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Este Número 14 de ResPublica estrutura-se em três partes. Na 
primeira parte, apresentamos um longo dossier sobre a Primeira Guer-
ra Mundial que contém algumas intervenções num Colóquio promovido 
pela Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração e pelo 
CICPRIS por ocasião do Centenário do início da Grande Guerra. Este 
dossier é composto por ensaios de José Filipe Pinto, Aniceto Afonso, 
Manuel Serafim Pinto e Helena Neves, versando a presença de Portu-
gal na guerra, o papel da aviação portuguesa e as mulheres perante 
a guerra. Contém ainda uma extensa Cronologia Política da Grande 
Guerra, da autoria de Sérgio Vieira da Silva, para um melhor enqua-
dramento dos anos de conflito quer do ponto de vista das opções de 
política interna dos Estados intervenientes quer do ponto de vista dos 
equilíbrios políticos internacionais. 

A Guerra Mundial de 1914-18, a exemplo do que viria a aconte-
cer em 1939-45, foi um conflito europeu pelas motivações e mundial 
pelas consequências. Como disse François Furet, em Le Passé d’une 
Illusion, a Grande Guerra foi um acontecimento cujas consequências 
foram maiores do que as causas, dada a dimensão e a natureza dos 
fenómenos que iria provocar. Um conflito que aconteceu num tempo de 
impérios e destinado a fazer valer os seus interesses. Um desiderato 
que quatro anos de guerra desmentiram. No final da guerra, o mapa da 
Europa foi redefinido e os impérios austro-húngaro, alemão e otomano 
colapsaram. A exemplo do que aconteceu ao império russo, embora, 
neste caso, a ênfase deva ser colocada na Revolução de Outubro de 
1917 e nas suas consequências para a geopolítica mundial, relançadas 
no imediato segundo pós-guerra, até à queda do Muro de Berlim, em 
1989, e ao fim da URSS. Impérios que, sobretudo os da vertente oci-
dental, englobavam vastas possessões ultramarinas importantes para 
o fornecimento das matérias-primas que a Revolução Industrial exigia 
e para a colocação dos produtos que não encontravam destino nos 
mercados europeus.

Foi em nome do pragmatismo, como sublinha José Filipe Pinto, 
que Portugal, um país semiperiférico, se viu na necessidade de entrar 
na I Guerra Mundial como forma de garantir que, dentre as futuras 
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indemnizações de guerra, lhe continuasse a ser reconhecido o direito 
às possessões ultramarinas. Uma garantia assumida pelo velho aliado, 
a Inglaterra. O mesmo que, alguns anos antes, tinha celebrado acordos 
visando a divisão de parte do Império Português. Uma manutenção, 
essa, das colónias, que cobrou um preço elevado. Na guerra de trin-
cheiras, um exército deficientemente armado foi, ao mesmo tempo, 
herói e mártir. 

A segunda parte deste número é uma miscelânea de ensaios que vai 
da influência da tecnologia nos processos sociais e políticos até à bio-
política, à política europeia ou africana ou à geopolítica e geoeconomia. 

No ensaio sobre Política, Sociedade e Tecnologias da Informação, 
João de Almeida Santos faz um balanço sobre a influência da tecnolo-
gia na história das sociedades e traça um quadro prospectivo sobre o 
impacto, actual e futuro, na sociedade e na política das tecnologias da 
comunicação e da informação. 

Em Primatas e Políticos, Paulo Finuras aborda as origens da demo-
cracia numa perspectiva evolutiva, colocando a ênfase no facto de a 
nossa propensão para a construção de estruturas hierárquicas ser tam-
bém o nosso ponto de partida, inerente à nossa «natureza política». 
Trata-se aqui de uma perspectiva que conjuga a psicologia evolucionis-
ta e a ciência política originando uma perspectiva pouco vulgar, desig-
nada «biopolítica», que começa a despontar sobretudo no panorama 
editorial anglo-saxónico. 

Em A Emergência de Partidos Políticos a Nível Europeu: Uma Uto-
pia Possível, Fernanda Neutel defende que a emergência de partidos 
políticos europeus transnacionais é um processo inevitável que se de-
senvolverá em relação directa com o processo de integração europeia. 
Considera mesmo que essa evolução contribuirá para o desenvolvi-
mento da União Europeia enquanto bloco político, evitando crises po-
líticas e económicas. Começa por mostrar que a problemática relacio-
nada com partidos políticos europeus ganhou acuidade no início do 
processo de integração, quando as delegações nacionais se coligaram 
na Assembleia Parlamentar, nos anos 50, criando dinâmicas favoráveis 
à sua emergência. Tal facto levou a que Ernst B. Haas considerasse, 
em 1968, que a emergência de partidos políticos a nível europeu se-
ria um «facto inevitável da vida moderna». Para verificar o seu grau 
de viabilidade, este ensaio investiga as potencialidades transnacionais 
dos Eurogrupos através do seu grau de coesão, indaga sobre a relação 
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entre coesão e aumento de poderes do Parlamento Europeu, sobre a 
dinâmica negocial no Parlamento Europeu e analisa a legislação sobre 
partidos políticos. A experiência partidária no PE tem revelado alguma 
estabilidade nas organizações interpartidárias sobretudo com o aumen-
to dos poderes do Parlamento Europeu, verificando-se que o método 
negocial nas instituições facilita a dinâmica transnacional contribuindo 
para a europeização. Analisa, ainda, a legislação europeia sobre parti-
dos políticos para concluir que o financiamento oficialmente instituído 
pelo Parlamento Europeu não tem sido propulsor da emergência de 
partidos políticos transnacionais. O ensaio conclui que há condições 
para a emergência de partidos políticos a nível europeu, mas também 
que é necessário um impulso integrador na União Europeia. 

No ensaio sobre O Modelo Geopolítico de Cohen e a Geoeconomia, 
Pedro Folgado sublinha que Saul Bernard Cohen é uma referência in-
contornável no âmbito da teoria geopolítica e que o modelo por ele 
apresentado caracteriza as interacções entre os processos políticos e 
as configurações geográficas, assentes em dois tipos de domínios: as 
regiões geoestratégicas e as regiões geopolíticas. Neste artigo, o autor 
procura identificar pontos de contacto entre este modelo e o domínio 
da geoeconomia, especialmente no que se refere à relação entre as 
variáveis de natureza económica e os factores de natureza geopolítica.

Publicamos ainda um estudo de Sérgio Vieira da Silva sobre os dois 
casos da transição política na URSS e na África do Sul, uma análise 
comparativa do papel de Gorbatchov e de De Klerk nestes processos. 
Estes dois líderes chegam ao poder e afirmam-se como «reformistas», 
desenvolvendo processos e discursos similares que viriam a permitir 
uma interessante analogia entre a «perestroika» e a «pretoriastroika». 
Porém, numa análise mais profunda que o autor desenvolve das suas 
propostas e acções políticas leva-o a concluir que se tratava, em am-
bos os casos, de novos meios para perpetuar o status quo nacional, 
de algum modo um processo com características próximas do velho 
transformismo.

Num artigo sobre Do Partido Único ao Multipartidarismo e Suas 
Implicações Económicas, Políticas e Sociais – O Caso de São Tomé 
e Príncipe, Fernando Campos expõe o processo de transição política 
para a época pós-colonial, afirmando que São Tomé e Príncipe adoptou 
o sistema de partido único, liderado pelo MLSTP, e que só a partir de 
1991 houve abertura ao multipartidarismo, condição sine qua non para 
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a implantação de um autêntico Estado Democrático de Direito. A «crise 
de legitimidade» do partido único que liderou a luta pela independência 
e dirigiu os destinos de São Tomé e Príncipe durante cerca de 15 anos 
teve muito a ver com as contradições surgidas no seu seio e com a 
incapacidade ou impossibilidade de o Estado lidar com a herança eco-
nómica do colonialismo e de promover o bem-estar das populações. A 
«democracia» em São Tomé e Príncipe, por um lado, surgiu da urgência 
de «mudanças políticas» e «económicas» absolutamente necessárias à  
estabilização do processo de desenvolvimento santomense, mas, por 
outro, [ela] é o garante imprescindível e a condição da continuidade 
dessas mesmas reformas entretanto implementadas.

Apresentamos ainda uma reflexão a dois, Paulo Mendes Pinto e Fer-
nando Catarino, sobre a questão religiosa no 25 de Abril. Os autores 
analisam os principais textos pastorais de António Ribeiro, incluindo 
homilias, concluindo que, habilmente, o Cardeal Patriarca já havia in-
serido na agenda católica a pluralidade política, assim como os grandes 
problemas sociais da época. Desta forma, a Igreja Católica, perceben-
do a mudança que se iria dar em breve, aproximava-se do espírito re-
volucionário, anulando tensões que pudessem conduzir a uma questão 
religiosa, como aconteceu na I República. Os textos analisados vão de 
1973 a 1975.

Finalmente, da terceira parte consta uma pequena recensão de João 
de Almeida Santos do livro de Jorge de Sá e Luís Reto sobre a dicoto-
mia Esquerda-Direita, a sua actualidade e o papel desta dicotomia na 
política portuguesa.

Trata-se, portanto, de um número muito rico que procura analisar 
aspectos fundamentais da história do século XX, como, por exemplo, 
a I Guerra Mundial ou a queda do Muro de Berlim e o fim do apartheid 
na África do Sul, ao mesmo tempo que procura lançar a debate temas 
cruciais para o nosso futuro colectivo, como o crescente papel que as 
tecnologias vão desempenhar no futuro próximo ou como a emergência 
de autênticos partidos europeus se revela decisiva para desenvolver 
núcleos políticos estruturantes de uma União Europeia com caracterís-
ticas de democracia supranacional. 

O nosso agradecimento aos Autores.

João de Almeida Santos
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Portugal na Primeira Guerra Mundial: 
A Força da Inevitabilidade

José Filipe Pinto*

Resumo

O final do século XIX, sobretudo depois da Conferência de Berlim de 1885, as-
sistiu a uma corrida dos Europeus em direção às riquezas existentes em África.
Numa conjuntura em que os acordos secretos faziam parte do quotidiano diplo-
mático, as possessões portuguesas nesse continente, designadamente Angola 
e Moçambique, chegaram a ser partilhadas pela Inglaterra e pela Alemanha.
Este artigo procura mostrar que a entrada de Portugal na Primeira Guerra Mun-
dial era inevitável, uma vez que só essa participação poderia garantir a manu-
tenção do Império Português.
Mostra, igualmente, que as alianças funcionam de acordo com os interesses do 
elo mais forte, num claro desrespeito pelo conceito de soberania teorizado por 
Bodin.

Palavras-chave: Primeira Guerra Mundial, Império Português, acordos secretos, 
ultimato

*	 Professor Catedrático e Subdiretor do Departamento de Ciência Política, Segurança e 
Relações Internacionais da ULHT. Subdiretor da ResPublica. Subdiretor do CICPRIS
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Abstract

At the end of the 19th century, especially after the Conference of Berlin in 1885, 
a race of Europeans toward the existing wealth in Africa could be seen. In such 
situation, in which the secret agreements were part of the diplomatic everyday 
life, the Portuguese possessions in the continent, including Angola and Mozam-
bique, came to be shared by England and Germany. 
This article seeks to show that the entrance of Portugal in the First World War 
was inevitable, since only such participation would be able to ensure the main-
tenance of the Portuguese Empire. 
It also shows that the international alliances operate in accordance with the in-
terests of the strongest link in a deep disrespect for the concept of sovereignty 
as it was created by Bodin.

Keywords: First World War, Portuguese Empire, secret agreements, ultimatum
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Nós não temos aliados eternos nem inimigos perpétuos. 
Nossos interesses é que são eternos e perpétuos, 
e nosso dever está em perseguir esses interesses 

Henry Palmerston

O texto transcrito sintetiza na perfeição a história da aliança ce-
lebrada entre Portugal e a Inglaterra no longínquo século XIV. Uma 
aliança antiga, mas que só se manteve através de cedências da parte 
portuguesa sempre que os ingleses consideraram que os seus interes-
ses estavam em perigo.

Uma constatação a fazer lembrar a conceção de justiça como con-
veniência do mais forte, defendida por Trasímaco na República, ou os 
conselhos dados por Maquiavel a Lourenço de Médicis no sentido da 
aquisição e captura do Poder. 

Por isso, quando a Alemanha declarou guerra a Portugal, em 9 de 
março de 1916, devido ao apresamento a pedido inglês dos 72 barcos 
alemães e austro-húngaros ancorados em portos portugueses, foi a 
manutenção da aliança a justificar a entrada portuguesa num conflito 
europeu pelas motivações e mundial pelas repercussões. 

A leitura da declaração de guerra por parte da Alemanha não deixa 
dúvidas sobre o facto de o arrear da bandeira alemã e a colocação da 
«bandeira portuguesa com flâmula de guerra» (MNE, 1977: 350) re-
presentar apenas o acender de um rastilho há muito colocado, «desde 
o começo da guerra», designadamente «a passagem de tropas inglesas 
por Moçambique» (MNE, 1977: 348) em quatro ocasiões.

Conflito em que, na fase inicial, Portugal, «salvo exigência ingle-
sa, invocada em vista de tratados», estaria na disposição de «manter 
a neutralidade»1 (MNE, 1977: 14), uma decisão que a Grã-Bretanha 
considerou precipitada ao ponto de dizer que «would be satisfied if the 
Portuguese Government refrained from proclaiming neutrality»2 (MNE, 
1977: 17).

1.	 Foi este o conteúdo do telegrama enviado por Freire de Andrade para os Ministros de 
Portugal em Paris e em Berlim no dia 2 de agosto de 1914.

2.	 Cópia do telegrama enviado por E. Grey a Carnegie em 4 de agosto de 1941.
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Não admirou, por isso, que, na sequência da declaração de guerra 
feita pela Alemanha a Portugal, tivesse sido o Governo inglês a convi-
dar formalmente Portugal a participar ativamente nas ações levadas a 
cabo pelos aliados, convindo dizer que Portugal já estava, efetivamente 
e sem necessidade de declaração, envolvido na guerra, embora apenas 
no palco africano3.

Um convite feito em 15 de junho de 1916, malgrado a falta de una-
nimidade no Governo inglês sobre a questão, designadamente entre o 
Ministro da Guerra e o Ministro dos Negócios Estrangeiros. Em tempo 
de conflito vingou a posição do War Office, até porque também a Fran-
ça sentia a necessidade de contar com o exército português nas suas 
frentes de batalha.

Convite que trazia implícita uma inferioridade porque, através de uma 
convenção celebrada em 3 de janeiro de 1917, o Corpo Expedicionário 
Português (CEP) ficou subordinado à British Expeditionary Force (BEF).

Como a França era o principal palco de guerra na frente ocidental, 
o general Gomes da Costa saiu do Tejo à frente da 1.ª Brigada do CEP 
em 30 de janeiro de 1917 e, em 2 de fevereiro, desembarcou em Brest, 
a cidade da chuva. Um mau prenúncio para a tempestade de mortos 
e feridos decorrente de uma guerra de trincheiras noutros pontos, na 
Flandre, onde o CEP, reforçado por um segundo contingente enviado 
em 23 de fevereiro, seria praticamente consumido, especialmente na 
batalha do Lys, no mês de abril de 1918.

Ainda neste ponto e como forma de aquilatar o nível de apetrecha-
mento militar, convirá dizer que as tropas portuguesas foram trans-
portadas a bordo de três vapores ingleses. Uma realidade estranha 
para um país que levou as caravelas e as naus a mares nunca de antes 
navegados pelos ocidentais, incluindo os ingleses.

3.	 Portugal teve de defender Angola e Moçambique da ameaça alemã logo desde 1914. 
Na declaração de guerra entregue por Friedrich von Rosen ao ministro português dos 
Negócios Estrangeiros, Augusto Soares, essa foi uma das múltiplas razões invocadas 
pela Alemanha. No texto podia ler-se o seguinte: «Além disso, foram enviadas expe-
dições á África, e foi dito então abertamente que estas eram dirigidas contra a Alema-
nha» (Documento n.º 415, datado de 9 de março de 1916, e que consta na página 349 
da obra Portugal na Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Tomo I. Lisboa: Ministério 
dos Negócios Estrangeiros).
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Se no âmbito dos recursos humanos tinha sido possível o «milagre 
de Tancos»4, o mesmo não aconteceu relativamente ao transporte ma-
rítimo.

Afinal, um barco demora mais tempo a fazer do que um soldado.
Porém, essa é temática que não cabe neste artigo. Uma reflexão 

destinada a mostrar que a entrada de Portugal na Primeira Guerra Mun-
dial não dependeu da vontade própria. Decorreu da existência de uma 
aliança e foi exigida como moeda de troca para a manutenção do Im-
pério Colonial na fase posterior ao conflito.

Uma narrativa que se insere numa conjuntura marcada pelo desejo, 
feito necessidade, de uma ocupação efetiva de África pela Europa da 
vertente ocidental. Era a revolução industrial a exigir matérias-primas 
e mercados, ainda que incipientes.

Por isso, como Teixeira (1987: 690) afirma, «em 1876, na Conferên-
cia de Bruxelas, ouvem-se as primeiras críticas aos direitos históricos 
portugueses e a década que se prolonga até 1884 assiste ao emergir de 
um novo princípio diplomático – o princípio da ocupação efetiva», que 
seria assumido na Conferência de Berlim, convocada pelo chanceler 
Bismarck e com início no dia 15 de novembro de 1884.

Uma narrativa com vários momentos-chave. O primeiro dos quais 
passou pela possibilidade – séria – do quebrar da aliança luso-britânica.

É por esse ponto que o estudo se inicia.

1. O Ultimato Inglês de 1890

Três questões iniciais se colocam relativamente a este diferendo.
A primeira, historicamente contextualizante, para dar conta da «flui-

dez e a incerteza dos alinhamentos das potências europeias» (Ramos, 
2011: 82), na fase que correspondeu ao fim do regime monárquico em 
Portugal.

A segunda questão tem a ver com a razão de considerar como ul-
timato um documento apresentado como memorando, sendo que a 

4.	 O polígono militar de Tancos foi transformado, no curto espaço de três meses, no local 
de preparação dos vinte mil membros do CEP.
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razão se prende com os termos a que o memorando recorre5 e que 
levaram Marcello Caetano, em 1971, a defender que se tratava formal-
mente de um memorando, mas materialmente de um ultimato.

A terceira questão prende-se com uma dúvida resultante de uma si-
tuação algo estranha e que pode ser colocada da seguinte forma: «por 
que razão o governo progressista de 1886-1890, e sobretudo o seu mi-
nistro dos Negócios Estrangeiros, Henrique de Barros Gomes, se meteu 
em tão grande sarilho: reivindicar uma enorme porção de África que os 
Ingleses também cobiçavam e depois provocá-los enviando expedições 
para ocupar esses territórios» (Ramos, 1998: 117).

Como Patrício (2013: 11375) refere, Portugal sabia «da ameaça 
específica que a Inglaterra representava. Daí a aproximação delica-
da a esta, visando a conclusão de tratados que pudessem garantir os 
direitos históricos invocados por Portugal». Por isso os vários acordos 
celebrados entre os dois países – 26 de fevereiro de 1878, 30 de maio 
de 1879 e 26 de fevereiro de 1884 – sobre vários locais: Índias portu-
guesa e britânica, Lourenço Marques e a margem direita do rio Zaire.

Como se constata, a velha aliança não era suficiente. Havia que ter 
em conta a forma como a conjuntura estava a evolucionar e tratar os 
diferendos caso a caso.

De facto, o Ultimatum inglês foi consequência direta da Conferência 
de Berlim e do Mapa Cor-de-Rosa de 1886, só possível pela assinatura 
de dois acordos tendo como signatário comum Portugal: a convenção 

5.	 O texto do memorandum é o seguinte: «O governo de Sua Magestade não póde ac-
ceitar como satisfactorias ou suficientes as seguranças dadas pelo governo portuguez 
taes como ele as interpreta. O consul interino de Sua Magestade em Moçambique 
telegraphou, citando o proprio major Serpa Pinto, que a expedição estava ainda occu-
pando o Chire, e que Katunga e outros logares mais no territorio dos makololos íam ser 
fortificados e receberiam guarnições. O que o governo de Sua Magestade deseja e em 
que insiste é no seguinte: Que se enviem ao governador de Moçambique instrucções 
telegraphicas immediatas, para que todas e quaesquer forças militares portuguezas 
atualmente no Chire e nos paizes dos makololos e machonas se retirem. O governo de 
sua Magestade entende que sem isto as seguranças dadas pelo governo portuguez são 
ilusórias. Mr. Petre ver-se-há obrigado, á vista das suas instrucções, a deixar immedia-
tamente Lisboa com todos os membros da sua legação, se uma resposta satisfactoria á 
precedente intimação não for por elle recebida esta tarde; e o navio de Sua Magestade 
Enchantress está em Vigo esperando as suas ordens». A citação do texto do memo-
randum foi feita a partir da página 22 do Diário da Câmara dos Dignos Pares do Reino, 
n.º 4, de 13 de janeiro de 1890.
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luso-alemã de 30 de dezembro de 18866 e o acordo luso-francês de 13 
de maio de 1886.

No entanto, o projeto de uma África Meridional Portuguesa estava 
condenado à nascença, uma vez que Portugal não teve na devida conta 
os interesses da Inglaterra na área. O célebre projeto de Cecil Rhodes 
de unir o Cairo ao Cabo, até porque desde 1989 que a British South 
Africa Company tinha personalidade jurídica e poderes majestáticos 
concedidos pela coroa inglesa. Por isso, como já foi referido (ver nota 
5), em 11 de janeiro de 1890, o governo inglês enviou um memoran-
dum a exigir «que se enviem instrucções telegraphicas immediatas, 
para que todas e quaesquer forças militares portuguezas atualmente 
no Chire e nos paízes dos makololos e dos mashonas se retirem»7.

Era a resposta inglesa à ocupação militar portuguesa dessa área, 
designadamente da região dos Macololos que, depois de inicialmente 
vencidos por Serpa Pinto, se revoltaram, mas foram submetidos por 
João de Azevedo Coutinho. 

Resposta que era acompanhada da ameaça do abandono de Por-
tugal por parte de Glynn Petre e de toda a legação inglesa em Lisboa, 
caso não fossem aceites as condições do memorandum. Para o efeito, 
já se encontrava de prevenção em Vigo o navio inglês Enchentress.

A desproporção de forças, mais do que a antiguidade da aliança, de-
saconselhou a resistência até porque a armada inglesa já tinha tomado 
posição em pontos estratégicos de África. A resposta foi quase imedia-
ta. Rápida como a informação telegráfica que os ingleses impuseram 
como meio de comunicação entre Lisboa e Moçambique. 

O rei D. Carlos, depois de ouvir o Conselho de Estado, privilegiou 
a manutenção da aliança e ordenou ao Governo-Geral de Moçambique 
que procedesse de acordo com as ordens recebidas de Inglaterra, em-
bora o comunicado fizesse questão de ressalvar «por todas as formas 
os direitos da Coroa de Portugal nas regiões africanas de que se trata, 
protestando bem assim pelo direito que lhe confere o artigo 12.° do 

6.	 O mapa cor-de-rosa já figurava como anexo dessa convenção que definia «as frontei-
ras Sul de Angola e, a partir da instalação de Berlim em Zanzibar, abarcaram também 
a fronteira Norte de Moçambique» (Garcia, 2001: 10).

7.	 Cf. Diário da Câmara dos Dignos Pares do Reino, n.º 4, de 13 de janeiro de 1890, p. 
22.
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Ato Geral de Berlim de ser resolvido o assunto em litígio por mediação 
ou arbitragem»8.

Era a retórica da impotência. De nada valia a D. Carlos a circuns-
tância de ser familiar de vários reis europeus, inclusivamente da rainha 
inglesa.

Uma decisão que contribuiu para diminuir o apoio à monarquia, 
como ficou patente nas várias manifestações, embora Ramos (1998: 
117) refira que «exceto uma meia dúzia de Kamikazes dos cafés de Lis-
boa, nunca ninguém censurou o Governo por não ter resistido ao Ulti-
mato. Aquilo que nunca se lhe perdoou foi não o ter evitado». Situação 
que «marcou uma geração, toda ela convertida, salvo raras exceções, 
ao nacionalismo imperial (…), o reverso da crise do ultimatum; era 
sobretudo a sacralização do império. Que aí encontra o seu verdadeiro 
mito fundador» (Alexandre, 1998: 132).

No entanto, a rua e os gabinetes assistiam a manifestações contra-
ditórias.

Na rua, em Lisboa, «um milhar de pessoas (…) apedrejou as janelas 
da casa do ministro dos Negócios Estrangeiros. Era a primeira vez que 
a população ameaçava membros do Governo, desde os boatos sobre 
as causas da morte de D. Pedro V» (Ramos, 1998: 40). Ao mesmo 
tempo, crescia o repúdio popular face a tudo o que fosse inglês e era 
lançada uma Grande Subscrição Nacional destinada à compra de navios 
de guerra.

Em oposição ao bulício nacionalista da rua, noo recato dos gabine-
tes, a Diplomacia tentava encontrar uma solução para o diferendo.

A questão poderia ter sido resolvida através do Tratado de 20 de 
agosto de 1890, mas tal não aconteceu, como se verá de seguida.

2. O Tratado de 20 de Agosto de 1890

A reação ao Ultimatum não implicou que, a nível oficial, Portugal e 
a Inglaterra tentassem passar a escrito uma solução para o problema. 
Daí a celebração do Tratado de 20 de agosto de 1890, um documento 
que teve um parto difícil.

Na verdade, apesar dos esforços diplomáticos de Barjona de Frei-
tas – que seriam reconhecidos por Hintze Ribeiro, chefe do governo 

8.	 Cf. Diário da Câmara dos Dignos Pares do Reino, n.º 4, de 13 de janeiro de 1890, p. 22.
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regenerador – o representante português sabia que a Inglaterra não 
se mostrava disposta a grandes concessões, apesar de, na década de 
1890, «não representar mais do que 12,8 por cento dos investimentos 
efetivos na dívida externa portuguesa, quase toda nas mãos de france-
ses e alemães» (Ramos, 201: 83).

De acordo com Rodrigues (2000: 235), em termos territoriais, este 
tratado serviu para delimitar «as possessões portuguesas ao norte do 
Zambeze». Além disso, acentuou «a liberdade recíproca de navegação 
e comércio nos rios, lagos, canais e portos marginais no interior» e 
declarou «inteiramente livre, para os navios de todas as nações, a na-
vegação no Zambeze, Chire e seus afluentes».

O autor faz uma avaliação muito negativa dos termos acordados, 
uma vez que se confirmava «a perda de tudo o que Portugal já tinha 
sido obrigado a abandonar pelo Ultimatum, como ainda se abria mão 
de territórios não contestados ao norte e ao sul do Zambeze».

Diferente é a interpretação de Patrício (2013: 11395) para quem 
«o Tratado de 20 de agosto de 1890 acaba por consagrar uma versão 
relativamente favorável aos interesses portugueses (atendendo à con-
juntura hostil)».

No entanto, não foi essa a opinião geral porque quando a imprensa 
portuguesa – que flagelava o Governo regenerador – publicou o trata-
do, no dia 20 de agosto, as críticas choveram. 

Esse tratado ainda seria publicado no Diário do Governo de 30 de 
agosto, mas na reabertura da sessão legislativa, em 15 de setembro, o 
governo caiu sem que o tratado fosse ratificado9.

9.	 Na leitura de Patrício (2013: 11395-11396), «Em linhas gerais, o Tratado de 20 de 
agosto pode ser definido nos seguintes termos: 1) Reconhecimento da soberania bri-
tânica sobre toda a região do Chire até ao Zambeze (art. V.º e art. VI.º, ex vi art. II.º), 
contra o reconhecimento da soberania portuguesa no planalto de Manica (art. II.º), da 
esfera de influência a sul da baía de Lourenço Marques (art. III.º) e de uma extensa 
parte de Angola (art. IV.º); 2) Autorização para Portugal construir estradas e caminhos 
de ferro e instalar linhas telegráficas nos territórios ao norte do Zambeze reservados 
à influência britânica, contra igual direito concedido à Inglaterra, numa faixa de 10 
milhas inglesas ao sul do Zambeze (art. XI.º; ver também art. XV.º); 3) Liberdade de 
navegação no Zambeze e no Chire (art. XII.º e XIII.º) e liberdade de trânsito de mer-
cadorias entre a zona de influência britânica e o porto da Beira (art. XIV.º); 4) Obriga-
ção de Portugal não alienar os territórios que lhe eram reconhecidos pelo Tratado sem 
o prévio consentimento do governo britânico (art. II.º, in fine); 5) Reconhecimento em 
todos os territórios africanos de Portugal e da Grã-Bretanha do livre exercício de culto 
e ensino religioso (art. X.º); 6) Consagração de disposição que remete controvérsias 
para arbitragem (art. XVI.º)».
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Foi uma sessão muito agitada porque «as galerias estavam cheias 
de provocadores» e «ao Parlamento tinham chegado 135 representa-
ções contra o tratado», sem contar que «as lojas de Lisboa estavam 
fechadas, em sinais de revolta» e que também «havia fábricas fecha-
das» (Ramos, 1998: 121).

Com tantos protestos, não era apenas o acordo que não tinha con-
dições para ser ratificado. Era o Governo que não podia continuar em 
funções. Por isso caiu. Quanto à queda da Monarquia estava mais de-
morada, como mostrou o fracasso da revolta republicana de 31 de ja-
neiro de 1891 no Porto, uma cidade onde o Ultimato tinha sido sentido 
«como desgraça nacional, constituindo objeto de manifestações lutuo-
sas» porque «a existência de uma antiga colónia inglesa era de molde 
a ferir mais intensamente o brio dos cidadãos» (Serrão, 1995: 34).

Seria necessário quase um ano para que novo tratado luso-britâ-
nico viesse a ser firmado. Um período aproveitado pelos ingleses para 
passarem «à ofensiva em Moçambique, prendendo Paiva de Andrade, 
ameaçando conquistar a Beira e amotinando contra os Portugueses 
todos os guerreiros africanos com quem podiam falar» (Ramos, 1998: 
121).

Afinal, não tinham sido eles os responsáveis pela não efetivação 
do acordo e nada tinham a ver com a conjuntura interna portuguesa 
e o desejo dos progressistas no sentido de apearem Hintze Ribeiro da 
cadeira do Poder.

3. O Tratado Luso-Britânico de 11 de Junho de 1891

O enfoque do artigo na problemática nas relações entre Portugal e 
a Inglaterra não possibilita a devida valorização de uma outra potência 
importante na conjuntura de então, a Alemanha, que também dese-
nhou o seu mapa cor-de-rosa.

Um esquecimento bem lembrado, pois a Alemanha «serviu de me-
dianeiro» (Ramos, 1998: 121) para a assinatura do tratado de 11 de 
junho de 1891, tal como a França e a Rússia também exerceram pres-
sões nesse sentido.

No entanto, convirá dizer que a Alemanha não estava apenas inte-
ressada na questão colonial, uma vez que, antes do tratado luso-bri-
tânico de 1891, o Auswärtiges Armt tinha equacionado a possibilidade 
de a Espanha intervir em Portugal ou para retomar a União Ibérica, 
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interrompida em 1 de dezembro de 1640, ou para apoiar o rei na ma-
nutenção da forma de governo, uma vez que a instauração da Repú-
blica poderia acarretar mais facilidades no relacionamento económico 
de Portugal com a França, a pátria das luzes e das ideias republicanas.

Essa intervenção foi considerada contraproducente pelo chanceler 
Caprivi, mas isso não significa que Berlim não mantivesse Portugal e 
o seu Império sobre escrutínio e, como tal, acompanhasse em perma-
nência as relações luso-britânicas.

Portugal queria resolver de vez a questão do Ultimatum e o ministro 
Barbosa du Bocage deu instruções a Luís Pinto de Soveral «no sentido 
de encontrar plataformas que evitassem uma nova rejeição do texto 
por parte das duas câmaras» (Serrão, 1995: 39) e o consequente des-
crédito internacional do país.

Fernando Rosas (2000: 45) considera que o novo tratado «deixava 
a Portugal vastos territórios em Angola e Moçambique, todos eles só 
muito débil e perifericamente ocupados e explorados administrativa, 
militar ou economicamente».

De facto, com este tratado Portugal mantinha Angola na totalidade, 
embora fosse obrigado a fazer concessões no que concerne a Moçam-
bique porque era obrigado a «facilitar, atravez da provincia de Moçam-
bique, e a partir da Baía da Beira, as comunicações entre o Indico e as 
colónias do hinterland, vizinhas da nossa, e sob a esfera de influência 
britânica».

A concessão dessas facilidades levou Oliveira Martins (1953: 200) 
a classificar Moçambique como «uma casa aberta a que se tiraram as 
portas».

Numa perspetiva comparativa, Ramos (1998: 121) não tem dúvidas 
de que o novo acordo «era reconhecidamente pior do que o de 20 de 
agosto».

Como se constata, as opiniões de Ramos e de Fernando Rosas diver-
giam, embora o sentido negativo prevalecesse. Um sentido presente 
em vários outros analistas portugueses.

Não admira, por isso, que o antigo Ministro Mariano de Carvalho 
tivesse sido muito cáustico, ao ponto de considerar Portugal como um 
país «em tudo meridional» porque se tinha enchido «de fúria contra o 
tratado luso-britânico Hintze-Barjona», mas tinha recebido «resignado 
o tratado Bocage-Soveral que só tinha a vantagem de ser pior que o 
anterior» (Serrão, 1995: 40).
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O novo tratado desagradou ao Kaiser Guilherme III até porque, 
numa conjuntura marcada por cláusulas secretas, tinha sido informado 
de que o tratado dava preferência à Inglaterra sobre o sul do Zambeze, 
situação que levou a um protesto alemão junto da Inglaterra e à ane-
xação alemã do território de Kionga, mais uma prova de que o direito 
histórico nada podia face à força dos argumentos militares.

Para a Alemanha, era chegado o tempo de colocar em prática o 
plano que lhe permitisse apoderar-se de vastas áreas ainda detidas por 
Portugal. Uma estratégia que procurou dispensar o esforço de guerra. 
Daí o acordo anglo-alemão de 1898.

4. O Acordo Anglo-Alemão de 30 de Agosto de 1898

Com o país a atravessar mais uma das habituais dificuldades eco-
nómicas era necessário a contração de um novo empréstimo externo. 
Então, Portugal, através do marquês de Soveral, e a Inglaterra, repre-
sentada por Chamberlain, negociaram a concessão de «um empréstimo 
direto a Portugal (sem lançamento no stock of exchange) que implicava 
a garantia, por parte da Inglaterra, da defesa de Portugal contra ata-
ques externos nas suas colónias, com reserva de opção, caso Portugal 
quisesse alienar qualquer território» (Guevara, 2006: 223).

Tratava-se de uma espécie de penhora ou de venda por antecipa-
ção, na perspetiva inglesa que, por isso, foi aumentando as exigências 
para libertar os oitos milhões de libras, designadamente o direito a dar 
consentimento a qualquer concessão sobre Lourenço Marques e que o 
porto, onde seriam investidos dois milhões de libras, fosse controlado 
por uma companhia luso-britânica.

Porém, Berlim protestou e o rei deu por terminadas as negociações, 
embora tivesse sido obrigado a ameaçar Soveral de que o demitiria do 
cargo em Londres se não cumprisse as ordens recebidas.

No entanto, Portugal também não satisfez a vontade do Kaiser, pois 
não aceitou fazer um acordo colonial com a Alemanha.

Nessa altura, a Inglaterra e a Alemanha resolveram que era chega-
do o tempo de decidirem as respetivas zonas de influência no Império 
português. Uma situação bem mais do agrado de Berlim do que de 
Londres, pois a Inglaterra sabia que a nível europeu estava isolada e 
temia uma maior influência alemã em África.
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Por isso celebraram um acordo sendo que para Bülow o acordo «ti-
nha sobretudo um valor político», uma vez que «o Império Alemão tinha 
visto reconhecido o seu papel de fiel da balança» (Guevara, 2006: 202).

Nessa data a Inglaterra e a Alemanha assinaram três documentos:
1.	 uma convenção sobre o possível pedido de empréstimo feito por 

Portugal, que teria de ser comum e assente nos rendimentos 
das alfândegas de Angola, Moçambique e Timor;

2.	 uma convenção secreta para a hipótese de Portugal não poder 
manter as suas colónias africanas ao Sul do Equador e a ilha de 
Timor. Uma convenção secreta com cinco artigos, sendo que o 
terceiro já considerava a hipótese de as colónias portuguesas 
passarem para a Alemanha e para a Inglaterra, havendo igual-
dade de tratamento para os súbditos das duas nações;

3.	 uma nota secreta sobre concessões nas esferas de influência. 
Nota que, à primeira vista, beneficiava a Alemanha, uma vez 
que a Inglaterra já gozava de preferência a Sul do Zambeze. No 
entanto, uma leitura mais atenta aponta para o benefício inglês, 
pois a Inglaterra conseguiu que os alemães não apoiassem os 
Boers e o Transval, ou seja, a Alemanha foi mantida à distância 
da África do Sul.

Este acordo, para além de colocar muitas reticências em relação 
ao valor prático dos tratados celebrados entre Portugal e a Inglaterra, 
evidencia a desconfiança existente entre os dois países mais indus-
trializados da Europa e não deixa dúvidas sobre a imagem que esses 
países tinham relativamente a Portugal. Daí darem como adquirida a 
impossibilidade de Portugal saldar o empréstimo e, como tal, não de-
morar a ver-se desapossado das suas colónias.

Porém, Portugal conseguiu adiar essa certeza e tentou outro finan-
ciador – a França –, sendo que tal desiderato não viria a materializar-se 
por influência germânica, tendo a solução acabado por passar por em-
préstimos de menor monta contraídos junto de casas bancárias belgas 
e francesas.

No entanto, este desfecho não levou a Alemanha a desistir de forçar 
a divisão das colónias portuguesas. Guevara (2006: 351) identificou 
cinco meios de intervenção para o efeito, sendo que uma dela era a 
«continuação da entente financeira com os credores franceses da dívi-
da externa portuguesa».
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De referir que a estratégia alemã acabava por não respeitar o acor-
do celebrado com a Inglaterra, uma vez que «[a] Alemanha estava 
interessada em estender a sua influência ao caminho de ferro de Am-
baca» e apoiava «de forma direta ou indireta, os capitalistas que nego-
ciavam com o Governo português, a fim de obter uma concessão para 
construir um caminho de ferro até à Baía dos Tigres», para «dar aos 
Boers uma saída pelo Atlântico, caso a Baía de Lourenço Marques fosse 
vedada a estes» (Guevara, 2006: 351), uma clara afronta aos interes-
ses ingleses na região.

Esta circunstância talvez tenha sido pertinente para que Portugal e 
a Inglaterra viessem a celebrar longe de olhares estranhos um novo 
Tratado de Windsor.

5. O Tratado de Windsor: Declaração Secreta Luso-Britânica de 
14 de Outubro de 1899

Como é sabido, Portugal e a Inglaterra tinham assinado, no século 
XIV, o Tratado de Windsor. Logicamente, a Declaração secreta luso-
-britânica de 14 de outubro de 1899, apesar de também ser conhecida 
como Tratado de Windsor, é um documento muito posterior.

Documento secreto porque os dois signatários consideravam que 
tudo tinha sido feito às escondidas dos alemães, uma posição que estes 
não desmentiram, apesar de, afinal, estarem por dentro do processo, 
ao contrário daquilo que defendiam investigadores como William Lan-
ger e Johannes Wüd, embora haja outros investigadores que conside-
ram que a Alemanha sabia desse acordo secreto, mas não lhe atribuiu 
grande significado. 

Guevara (2006: 358) desmonta essa pretensa ignorância por estar 
«em crassa contradição com a documentação alemã de arquivo».

Mas qual era o real conteúdo da declaração secreta luso-britânica? 
Tão só a garantia inglesa da manutenção da integridade dos territórios 
portugueses, tanto da Metrópole como das possessões ultramarinas.

Por isso quando o representante alemão em Lisboa, Tattenbach, 
informou o Governo português que uma esquadra alemã com 3.850 
homens e 8 couraçados ancoraria no Tejo no dia 12 de maio de 1899, a 
Inglaterra fez chegar a Lisboa uma esquadra dois dias antes.
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Este acordo viria a ser confirmado em 16 de novembro de 1904, 
quando foi «assinado em Windsor um novo Tratado luso-britânico em 
que se reitera a Aliança»10.

6. Revisão com Caráter Provisório do Acordo de 1898 em 20 de 
Outubro de 1913

Como é sabido, em 5 de outubro de 1910, Portugal mudou de for-
ma de governo com a instauração da República. Entretanto, a Europa 
aguardava o fósforo que acendesse o rastilho daquela que seria a Pri-
meira Guerra Mundial, assim designada mais por força dos efeitos do 
que pelas motivações ou interesses.

Nessa conjuntura e pese embora todos os tratados e alianças an-
teriormente referidos, a Alemanha e a Inglaterra voltaram a dividir 
secretamente o Império Português através da revisão do Acordo an-
glo-alemão de 30 de agosto de 1898. Nessa revisão, de acordo com 
Serra (1996: 44), «as concessões britânicas ao Reich eram fixadas de 
forma ainda mais lata». No entanto, ainda segundo o mesmo autor, 
essa revisão não foi consumada «não apenas devido à ação diplomá-
tica portuguesa em Londres, mas fundamentalmente pelo facto de o 
Governo alemão não ter concordado com a exigência inglesa de lhe dar 
publicidade».

Uma situação estranha porque, afinal, parecia que conviria mais à 
Inglaterra do que à Alemanha a manutenção do sigilo negocial. Afinal, 
em causa estava um aliado inglês de longa data e a mudança de forma 
de governo, apesar de ter demorado quase um ano a ser reconhecida 
pela Inglaterra, não tinha sido obstáculo suficiente para que, em 21 de 
outubro de 1911, tivesse merecido aprovação luso-britânica a demar-
cação das respetivas fronteiras na África Oriental, ao Norte e Sul do 
Zambeze.

Tempo de incertezas. Mesmo para a grande potência colonial que, 
depois de ter evitado compromissos com outras potências, viu nas 
«disputas coloniais com a França no Norte de África e com a Rússia na 
Ásia», boas razões para «um entendimento com a Alemanha» até ao 

10.	 Cf. http://idi.mne.pt/pt/relacoesdiplomaticas/31-relacoes-diplomaticas/460-reino-
-unido-observacoes.html. Pesquisa feita em 26 de abril de 2014.
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momento em que esta iniciou uma corrida aos armamentos navais e se 
tornou «um competidor perigoso» (Ramos, 2011: 82).

Incertezas que explicam o carater episódico ou a curta duração de 
muitos dos acordos elencados neste ensaio.

Conclusão

Desde a Conferência de Berlim que Portugal se viu entre a pressão 
alemã, que procurava a expansão em África, e o abraço inglês, dema-
siado apertado para resultar de uma situação de amizade, ainda que 
antiga.

Um abraço exige dois braços de cada um dos lados. No caso das 
relações luso-britânicas os braços ingleses apertavam ou afrouxavam 
consoante os interesses de sua Majestade, dando razão a Lord Pal-
merston.

Numa conjuntura em que os interesses dos maiores grupos eco-
nómicos e financeiros se faziam sentir ao mais alto nível do Poder, ao 
ponto de um financeiro, o conde de Burnay, ter ido a Berlim para ser 
recebido no Auswärtiges Amt, Portugal sabia que as suas colónias cor-
riam um risco efetivo.

Daí não um, mas dois ultimatos: o inglês de 1890 e o alemão de 
1899, ainda que, nesse caso, a presença da esquadra inglesa no estuá-
rio do Tejo servisse de elemento dissuasor. 

Foi como forma de garantir a manutenção do Império que Portugal 
entrou na Primeira Guerra Mundial, ciente da necessidade da «defesa 
das nossas colónias de África contra o golpe de mão alemão» (MNE, 
1977: 16). Uma manutenção que exigiu não apenas a defesa militar 
das colónias mas também a participação nos cenários de guerra na 
Europa.

Um esforço que viria a custar muitas vidas – a lista de 1937 dava 
conta de 2.089 mortos e 291 desaparecidos só em França11 –, mas que 
permitiria a alguns sobreviventes do CEP desfilarem em Paris e a Por-

11.	 Valores retirados do sítio http://www.geneall.net/P/forum_msg.
php?id=342864&fview=e. Como é sabido, Afonso Costa apresentou números muito 
fantasiosos em Versalhes – 273.547 mortos na metrópole e nas colónias – na tentativa 
de fazer subir o valor da indemnização a pagar pela Alemanha para 8.500 milhões de 
marcos-ouro. Não havendo um número exato, parece aceitável que o número de víti-
mas portuguesas tenha ficado entre as 10.000 e as 15.000.
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tugal sentar-se do lado dos vencedores nas negociações dos tratados 
dos arredores da capital de França.

Em Versalhes, mais do que os cerca de mil milhões de marcos-
-ouro que a Alemanha foi condenada a pagar a Portugal, a principal 
indemnização de guerra passaria pela manutenção do Império Colonial 
Português.
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1. A Guerra na Europa

1.1. Introdução

A Grande Guerra deflagrou na Europa nos primeiros dias de agosto 
de 1914 e só terminou com a assinatura do Armistício, em 11 de no-
vembro de 1918, com 65 milhões de homens mobilizados, oito milhões 
e meio de mortos, 20 milhões de feridos, milhares e milhares de prisio-
neiros e desaparecidos.

Guerra da liberdade ou guerra da pátria, a verdade é que todos 
pensaram a guerra como uma ação rápida, fulminante, com a ideia de 
passar o Natal em casa. 

Portugal deixou nos campos de batalha mais de oito mil mortos e 
mobilizou mais de cem mil homens.

Resultados?
A guerra não desatou o nó górdio. Também não foi a última das 

guerras. O mundo novo tão prometido não passou de uma grande ilu-
são.

A Grande Guerra não foi a guerra decisiva, foi uma guerra de pas-
sagem. O que os estrategas pensaram para cinco meses durou mais 
de três décadas. De facto, só para além da Segunda Guerra Mundial, 
a Europa pôde, lentamente, encontrar um delicado caminho comum.

1.2. Início da Guerra

A Alemanha sabia que num conflito futuro teria que preparar-se 
para combater em duas frentes – a Oeste, enfrentando a aliança en-
tre a França e a Inglaterra (Entente Cordiale), e a Leste, resistindo à 
Rússia, ligada por vários tratados às potências do Ocidente. O plano 
Schlieffen, concebido pelo general do mesmo nome, chefe do Estado-
-Maior-General alemão e concluído em 1906, traduz o exato conhe-
cimento do dilema alemão perante um conflito europeu de grandes 
dimensões. Assim, o plano entendia que na primeira fase da guerra, 
em seis semanas, as forças alemãs, constituídas por quase 90% dos 
efetivos, deviam atacar a Ocidente terminando com a tomada de Pa-
ris, através da Bélgica (e Holanda), e assegurando com os restantes 
10% a contenção a Leste, face à lentidão de mobilização do exército 
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russo; conseguida a vitória a Ocidente, as forças seriam transferidas 
para Oriente para se confrontarem com a Rússia.

O plano francês (Plano XVII), baseado na doutrina da ofensiva a 
todo o custo, orientou-se predominantemente para a conquista dos 
territórios perdidos pela França em conflitos anteriores, como a Alsácia 
e a Lorena.

O mês de agosto de 1914 é crucial para a compreensão do que veio 
a suceder nos anos seguintes.

Enormes efetivos do Exército alemão comandados por von Molt-
ke invadem a Bélgica, a caminho de Paris, procurando seguir o Plano 
Schlieffen. A França percebe tardiamente a estratégia alemã. O seu 
Exército, comandado por Joffre, guiou-se pelo Plano XVII, mantendo 
a ofensiva por dois eixos principais, a Norte e Sul de Metz, mas des-
guarnecendo perigosamente a região Nordeste. Tropas inglesas voltam 
ao continente europeu, com uma força expedicionária comandada por 
John French.

As primeiras e sucessivas batalhas trazem para o teatro de opera-
ções as grandes linhas de força do empenhamento das unidades mi-
litares em grande parte dos longos 51 meses que a guerra irá durar 
- fogos maciços, efetivos volumosos, desastrosas tentativas de avanço 
em terreno descoberto, milhares de mortos, organização do terreno, 
estabilização das frentes, trincheiras.

Todas as batalhas foram devastadoras, com milhares de baixas de 
ambos os lados, em que o intenso fogo das metralhadoras e da artilha-
ria se tornou decisivo no resultado dos combates. 

Mas se o sistema de trincheiras se tornou rapidamente efetivo no 
flanco Sudeste, o flanco Nordeste veio a ser preenchido quase em pa-
ralelo por ambos os lados, em operações contínuas, a caminho do canal 
da Mancha, a chamada corrida ao mar, até que se desenhou uma linha 
de organizações defensivas, que veio a estender-se por cerca de 765 
km, entre a fronteira suíça e o Canal da Mancha. Será em torno desta 
fronteira de guerra que as operações futuras se virão a desenrolar na 
frente Ocidental.

1.3. As Novas Armas

A primeira grande surpresa ocorrida no campo de batalha foi a efi-
cácia das novas armas, em especial da metralhadora e da artilharia.  
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A superioridade do fogo sobre os outros elementos de combate foi de-
cisiva para a forma de combater nos campos da Grande Guerra.

A metralhadora, como arma baseada no conceito de tiro múltiplo e 
contínuo, surgiu muito antes da Grande Guerra. Mas os responsáveis 
militares europeus não se aperceberam, antes de as operações come-
çarem, da importância que viria a ter no combate. A sua influência no 
desenrolar da guerra foi enorme, levando à construção de abrigos e 
rapidamente das trincheiras, única forma de proteger os combatentes 
do seu fogo.

Este sistema de trincheiras, se por um lado paralisou a guerra, obri-
gando as operações a girar em torno da imensa linha de contacto, sem 
alternativa aos ataques frontais excessivamente mortíferos, por outro 
lado obrigou a repensar formas de ultrapassar o impasse. Foi assim 
que se desenvolveram novas táticas e novos equipamentos, começan-
do pelo papel da artilharia, passando pelo uso de gases e acabando na 
importância do carro de combate e da aviação de combate.

Nas trincheiras, a rotina do dia a dia era muito penosa e as condi-
ções de vida extremamente precárias. Tudo se organizava em função 
do inimigo, da vigilância, da segurança, da capacidade de sobrevivên-
cia. As condições sanitárias eram de extrema precariedade, as doenças 
bastante comuns, o sofrimento constante. 

A artilharia teve um papel fundamental nos campos de batalha da 
Grande Guerra. As suas ações traduziam-se em longas preparações e 
contrapreparações, barragens e flagelações, em que eram consumidos 
milhões de granadas de todos os calibres, soterrando homens e mate-
riais, abrindo enormes crateras, e transformando o campo de batalha 
numa paisagem lunar. 

Houve inovações não só nas armas propriamente ditas, nas muni-
ções e nas cargas propulsoras, mas também na condução do tiro, no 
sentido da sua eficácia progressiva. Outras inovações vieram também 
contribuir para o emprego da artilharia, como o telefone, o balão cati-
vo, a TSF e o avião, permitindo a observação e aperfeiçoamento do tiro.

Os carros de combate e a aviação, ao combinarem o fogo, o cho-
que, a proteção e o movimento, introduziram no campo de batalha a 
possibilidade de o comandante interferir na manobra, usando todos os 
elementos essenciais do combate, e de resolver o impasse. Os aliados 
desenvolveram estes meios com mais rapidez e em maior quantidade e 
foi isso que lhes permitiu chegar à vitória.
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Na frente Oriental, o ano de 1917 ficou marcado pela Revolução Rus-
sa, que veio a interferir profundamente na evolução geral da situação. 
Em outubro, os bolcheviques tomaram o poder e anunciaram, entre 
outras medidas, um armistício separado. A reunião com as autoridades 
alemãs ocorreu em Brest-Litovsk acabando, após vários impasses, por 
ser assinado o tratado de paz em 3 de março de 1918. Separavam-se 
os aliados do Ocidente e do Oriente e ficavam as forças alemãs livres 
para o ataque final na frente ocidental.

Desenhava-se também a entrada dos Estados Unidos na guerra, 
após um longo período de neutralidade, depois da declaração do estado 
de guerra com a Alemanha, em 6 de abril de 1917, em consequência 
do recrudescimento da guerra submarina.

No início de 1918 concentravam-se na frente ocidental todas as 
atenções dos poderes em presença. Todos esperavam definir uma es-
tratégia que permitisse romper as linhas defensivas, para desferir um 
ataque decisivo. Os aliados pensavam utilizar como arma de rotura as 
unidades de blindados, para além de contarem com o reforço das uni-
dades americanas. As potências centrais, que se tinham atrasado no 
fabrico de blindados, pensavam romper as linhas da frente com grande 
concentração de meios em setores reduzidos.

Os aliados partiam com vantagem material, em especial no que res-
peitava às novas armas. De facto, enquanto que os aliados tinham um 
total de 4.500 aviões, a Alemanha possuía 3.700; em relação à artilha-
ria, os aliados tinham 18.500 bocas de fogo e os alemães 14.000; em 
relação aos carros de combate a diferença era enorme – mais de 5.000 
para os aliados e apenas 20 para as forças alemãs.

Os planos decisivos da guerra convergiam para a primavera de 
1918. A Alemanha tomou a iniciativa, lançando a Operação Michael a 
partir de 21 de março na região de St. Quentin. O número de efetivos 
empenhados e a criteriosa escolha do local de ataque deram uma enor-
me vantagem às forças atacantes, chegando a temer-se a iminente 
rotura das linhas. Sustido o avanço, o alto comando alemão definiu 
novas direções de ataque e escolheu a região da Flandres para lançar 
a Operação Georgette, a partir de 9 de abril. Uma das divisões da fren-
te nesta região era a 2ª Divisão Portuguesa, integrada no 1º Exército 
Britânico. Fiéis ao novo figurino de grande concentração de meios em 
frentes estreitas, as forças alemãs utilizaram intensos fogos de artilha-
ria e efetuaram o assalto a coberto de denso nevoeiro. A penetração, 
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embora menor que a efetuada em março, acabou por se esgotar antes 
do final de abril.

2. Portugal e a Guerra

2.1. Situação

Com esta moldura da guerra, situemos então Portugal no conflito.
Ainda antes da declaração de guerra da Inglaterra à Alemanha, feita 

a 4 de agosto, o governo inglês pediu ao Governo português «para se 
abster por agora de publicar qualquer declaração de neutralidade». 
De certa forma, logo aqui ficou delineada a posição de Portugal pe-
rante o conflito: não declaração da neutralidade e inteira dependência 
da Inglaterra quanto à alteração desta primeira atitude. Essa posição 
perante a guerra – nem neutral, nem beligerante – manter-se-ia até 
9 de março de 1916, dia em que, a seguir ao apresamento dos navios 
alemães surtos em portos portugueses, a Alemanha declarou guerra a 
Portugal.

A partir da declaração de guerra da Alemanha, as medidas de mobi-
lização foram aceleradas. Mas a concretização da mobilização pôs a nu 
as inúmeras dificuldades estruturais – em efetivos, em armamento, em 
equipamentos e, acima de tudo, em quadros.

O convite oficial do Governo britânico de 15 de julho de 1916, para 
que Portugal tomasse parte ativa nas operações militares dos aliados 
ainda conheceu oposições, mas as tropas portuguesas constituintes do 
Corpo Expedicionário Português (CEP) iniciaram o embarque em finais 
de janeiro de 1917.

O efetivo total do CEP nesta primeira mobilização foi de 1.551 ofi-
ciais e 38.034 sargentos e praças. Estes números viriam a subir para 
mais de 50.000 embarcados, quando se constituiu a 2ª Divisão, que 
permitiu completar o Corpo de Exército, com que Portugal iniciou a sua 
participação na frente europeia da guerra.

2.2. O CEP em França

Em França, depois de um período de instrução e estágio nas linhas, 
foi atribuído ao CEP um setor na frente, situado na Flandres francesa, 
em frente da cidade de Lille, entre Armentières e Béthune. Na opinião 
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dos comandos ingleses era um setor bastante calmo, onde não se pre-
via a ocorrência de grandes ações de combate.

O CEP assumiu a responsabilidade total do setor português no dia 5 
de novembro de 1917, sob o comando do 1º Exército Britânico.

O setor português era uma zona plana, tinha a forma de um quadri-
látero irregular, com cerca de 12 km de trincheiras. Foi aqui que até 9 
de abril de 1918, os soldados passaram por uma dura experiência de 
guerra, que marcou indelevelmente uma geração portuguesa.

As unidades portuguesas, antes do Corpo assumir em pleno o seu 
setor, tiveram 352 mortos em combate, entre abril e outubro de 1917. 

Em 5 de dezembro de 1917, uma revolta em Portugal, chefiada por 
Sidónio Pais, conquista o poder e assume a direção política do País.

A nova situação não chegou a pôr em causa a continuação do em-
penhamento militar ao lado dos Aliados, tanto na Europa como em 
Moçambique, mas é sintomático da nova disposição dos dirigentes por-
tugueses o facto de não se terem efetuado quaisquer rendições de 
efetivos.

As tropas portuguesas viram-se assim envolvidas num conflito que 
dificilmente compreendiam. A retaguarda era débil, as condições de 
emprego como força militar em operações extremamente fraca, o moral 
foi sempre baixo, mas no início de 1918 desceu a níveis insuportáveis. 
As unidades tinham falta de oficiais, a instrução tinha sido deficiente, o 
apoio não estava ao nível do de outras unidades do mesmo escalão. Os 
soldados não gozavam férias, estavam muito longe da sua terra, mui-
tos nunca chegaram a compreender porque estavam naquela guerra.

2.3. A Caminho de La Lys

A atividade militar na zona intensificou-se de forma gradual mas 
constantemente. O mês de março foi extremamente penoso para as 
unidades portuguesas.

Os comandos portugueses aperceberam-se desta situação, mas o 
comando britânico manteve a ideia de que o ataque principal que as 
forças alemãs preparavam não seria na região de Armentières. Mas 
em 6 de abril as tropas portuguesas receberam ordens para mante-
rem na linha da frente apenas a 2ª Divisão, comandada por Gomes da 
Costa, passando para o comando do XI Corpo de Exército britânico. Na 
prática porém, a extensão da linha da frente manteve-se nos 12 km 
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anteriores, sendo retirado um batalhão. Ou seja, a frente ficou com 
menos densidade de forças. O tempo também foi curto para consolidar 
as inevitáveis mudanças táticas resultantes desta decisão unilateral do 
comando britânico. 

Mas o pior estava para vir. As visitas a 6 e 7 de abril do comandante 
do XI Corpo, general Hacking, ao comando da 2ª Divisão coincidiram 
com as notícias dos preparativos alemães e a constatação do nível mo-
ral e do estado físico das tropas portuguesas, o que levou o comando 
britânico à decisão lógica que uma prudente análise de situação já de-
veria ter aconselhado há bastante tempo. A 8 de abril foi dada ordem 
para a substituição da 2ª Divisão por uma divisão inglesa, movimento 
que deveria iniciar-se a 9 de abril. Era tarde e a decisão tardia desmo-
ronou o moral das primeiras linhas portuguesas. Se a vontade de lutar 
e a disposição anímica era já extremamente baixa, a perspetiva de sair 
da frente anulou toda a capacidade de resistência e de comando. A 
situação só poderia conduzir a um desastre, se o ataque se realizasse 
exatamente nesse dia. Foi o que aconteceu.

2.4. La Lys

O ataque alemão de 9 de abril inseriu-se na sua estratégia de rotura 
da frente em setores estreitos, com grande superioridade de meios. Os 
comandos alemães sabiam que seria uma das últimas oportunidades 
de o conseguirem. O ataque foi bem planeado, bem preparado e exe-
cutado de forma eficaz. A preparação da artilharia foi longa e intensa. 
Os gases de combate foram usados da forma habitual. O assalto fez-se 
de acordo com os princípios táticos consolidados pela longa guerra de 
trincheiras – preparação de fogos, ataque frontal, envolvimentos, con-
trabateria, ataques profundos, consolidação do terreno conquistado.

A defesa do setor português, e de certa forma dos setores vizinhos, 
não pôde organizar-se de forma consistente. A capacidade de comba-
te dos portugueses estava diminuída pelas condições do terreno, pelo 
desequilíbrio dos meios de combate e principalmente pela disposição 
psicológica das tropas.

Houve resistências, mas os confrontos foram pontuais e não dura-
ram mais que escassas horas, o tempo necessário ao avanço das tropas 
alemãs. Em seis horas ruiu toda a resistência das primeiras linhas; ao 
fim do dia estava conquistado todo o setor português e consolidada a 
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penetração alemã. Só em Lacouture um pequeno núcleo anglo-portu-
guês resistiu até ao dia seguinte.

Como Batalha do Lys, 9 de abril, La Lys – a Batalha Portuguesa ou 
outro título semelhante, os combates da manhã de 9 de abril de 1918 
na frente ocupada pelo CEP encontram-se descritos e analisados em 
múltiplos textos. 

3. Como Acabou a Guerra

Vejamos o campo de batalha. O carro de combate e os primeiros 
meios aéreos foram a base técnica para vencer o imobilismo das trin-
cheiras. No que respeita aos carros de combate, tanto os modelos 
ingleses como os franceses combinavam, desde o início, vários ele-
mentos indispensáveis – mobilidade (motor de explosão, combustível 
líquido, lagartas), proteção (blindagem contra armas ligeiras) e poder 
de fogo (metralhadoras ou peças de tiro rápido). A organização e a 
tática da sua utilização foram objeto de várias experiências, nem todas 
com êxito. As primeiras utilizações foram feitas ainda em 1916, mas 
sem grandes resultados práticos. A Alemanha, por opção própria, com 
dificuldades de produção e colhendo ensinamentos das primeiras ex-
periências aliadas, não chegou a dar grande importância a esta nova 
arma.

Mas o carro estava destinado a impor-se. Faltava aplicar-lhe um 
conceito novo – ligeiro, veloz, com tripulação reduzida. A França foi 
neste sentido pioneira, com o Renault FT, produzido aos milhares nos 
últimos meses de guerra.

Na contraofensiva aliada que se inicia em maio de 1918, os carros 
vão desempenhar um papel fundamental. Os mais pesados para abrir 
brechas na frente, através da sua capacidade de ultrapassar as trin-
cheiras, e os ligeiros para efetuar a exploração do sucesso inicial. Não 
sendo estas iniciativas determinantes, como atos isolados, os aliados 
mantiveram neste período uma constante atividade na frente, procu-
rando iniciar um ataque logo que o anterior era detido. Desta forma 
puderam esgotar a capacidade de resistência alemã, cujos comandos, 
a partir de agosto, admitiram a necessidade de encontrar uma solução 
política para a guerra. 

Depois de La Lys, o que restou das tropas portuguesas foi distribuí-
do por unidades inglesas, sendo os militares utilizados, de uma forma 
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geral, em trabalhos braçais, como a construção de trincheiras. Tanto 
o general Tamagnini, enquanto manteve o comando, como o general 
Garcia Rosado, que o substituiu a partir de agosto, procuraram junto do 
governo português e do governo inglês, mas também junto do coman-
do britânico, devolver alguma dignidade ao período final da presença 
das tropas portuguesas na frente ocidental.

Foi assim que o Exército Português, mais por iniciativa no terreno de 
alguns dos seus comandos do que por empenho do governo de Lisboa, 
conseguiu ultrapassar com um resto de dignidade as contingências 
da sua presença na frente europeia, vindo depois a desfilar em Paris, 
quando ali se comemorou a vitória, em 14 de julho de 1919.
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1. A Emergência da Aviação e o Campo Militar

Em todo o percurso da história da aviação internacional destacam-
-se períodos que se alternam entre o meio civil e o meio militar. O 
primeiro pode ser caracterizado pela curiosidade na elevação de obje-
tos mais pesados do que o ar, a que se seguiu a vontade de dominar 
a locomoção aérea; o segundo, emergiu com a aplicação de criações 
e de inovações que, tecnicamente, possibilitaram a existência de es-
petáculos aéreos com a respetiva rendibilização económica. Com este 
aperfeiçoamento tecnológico resultou um novo ciclo, iniciado com a 
possibilidade da aplicação dos aparelhos aéreos ao campo militar com 
grande êxito estratégico e tático durante a Primeira Guerra Mundial. O 
ciclo de interesses haveria de continuar depois desta guerra, inverten-
do-se o seu sentido1. Com efeito, face ao desenvolvimento tecnológico 
provocado pelas necessidades da guerra, aplicadas agora a interesses 
económicos e políticos, deu-se a possibilidade de reconverter os aviões 
bombardeiros em meios de transporte de passageiros e carga. Estes 
mesmos ciclos ocorreram antes e depois do segundo grande conflito 
mundial, ampliando-se com a Guerra Fria, que obrigou a indústria ae-
ronáutica a não esquecer o campo militar, de tal modo que os aviões 
de transporte civil resultaram dos grandes projetos militares determi-
nados pelo poder político2.

A vontade de voar conhece-se desde Archytas de Tarento3 (428-347 
a.C.), considerado o primeiro inventor de um aparelho voador. «Conta 
o historiador romano Aulio Gelio nas suas Noites atticas que differentes 
autores gregos narram, no tom mais affirmativo, que o matemático 
Archytas de Tarento, inventor do parafuso e da roldana, e amigo de Pla-
tão, construira uma pomba mecânica de madeira que fazia verdadeiros 

1.	 Do decurso da Primeira Guerra Mundial, Brito Camacho revelou a existência do inte-
resse financeiro pela indústria vocacionada para o campo militar. «Há indivíduos cuja 
única preocupação é ganhar dinheiro, muito dinheiro, e disso fizeram seu ofício, o mó-
bil de toda a sua atividade, que em outro campo seria porventura estéril. Se a guerra 
lhes oferece uma boa oportunidade para lucros altos, eles exploram a guerra como se 
fosse mina, com filão à superfície da terra. Nem sequer há razões de patriotismo que 
se imponham aos ambiciosos de fortuna, e assim foi que os ingleses, por exemplo, na 
ocasião da guerra do Transvaal, forneceram armamento aos boers, passado em con-
trabando» (Camacho, 1936b: 169). 

2.	 Depois do segundo conflito mundial são exemplo as construtoras Boeing, McDonnell e 
Lockheed.

3.	 Cidade do sul da Itália, fundada pelos espartanos no século VIII a.C. 
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vôos» (Vasconcelos, 1909: 9). E a aplicação das criações ao campo mi-
litar datam, do que se conhece escrito, de 206 a.C., na China, onde «se 
encontra a primeira aplicação do papagaio [objeto voador mais pesado 
que o ar] à arte da guerra, feita pelo general Han-Sin, para conhecer 
a distância que o separava do centro da cidade que sitiava» (GEPB, 
1960a: 224). Posteriormente, em 1045 d.C., «os exércitos chineses 
começaram a utilizar pólvora negra para propulsionar foguetes ofensi-
vos» (Visão, 2004: 96) e usá-los como arma que, na Segunda Guerra 
Mundial, deram origem aos órgãos de Estaline ou foguetes Katyusha. 
A necessidade de encontrar uma teoria que permitisse a concretização 
do voo tornou-se evidente com Roger Bacon4, que foi o primeiro a ter 
uma ideia engenhosa com «a possibilidade de se construírem machi-
nas voadôras “nas quaes o homem sentado ou suspenso no centro, 
fazia girar alguma manivela (revolvens aliquod ingenium) que poria 
em movimento azas feitas para bater ao ar, á maneira das azas das 
aves”» (Vasconcelos, 1909: 9). Na história portuguesa, a primeira des-
crição sobre a realização de um voo data de 1518, como consta nas 
Efemérides do padre Henrique Cid, deu-se com um português de Viseu 
«a realizar experiências dum aeróstato da sua invenção, (...) máquina 
que a certa altura caiu, matando à porta do conego um cãosito» (Lapa, 
1928: 96). Vinte e dois anos depois, João de Almeida Torto «fez a 
demonstração de um aparelho voador de sua invenção, “a maior das 
maravilha qual vem a ser um homem voar com asas feitiças da torre da 
Sé (de Viseu) até ao Campo de S. Mateus”, como se dizia num pregão 
lançado» (GEPB, 1960b: 302). Esta experiência constitui um enorme 
fracasso e aumentou a consciencialização geral sobre o perigo de voar, 
porque o aparelho caiu em cima de um telhado e o aeronauta morreu 
poucos dias depois. Só em 1709, com a invenção do padre Bartolomeu 
de Gusmão, existe a notícia, que correu pela Europa, sobre um apa-
relho que poderia ser empregue no campo militar: a passarola voado-
ra, «movida por velas giratórias colocadas na parte superior através 

4.	 Roger Bacon (1214-1294) nasceu em Inglaterra e foi monge da ordem dos Francisca-
nos. Doutorou-se na Universidade de Paris onde ensinou. Interessado pela física, foi 
criticado pelos outros frades, tendo as suas obras sido proibidas de leitura pelo geral da 
ordem. Figura intelectualmente polémica na transição entre a Idade Média e o Renas-
cimento, defensor da investigação da natureza e da mística, Bacon teve que regressar 
ao país de origem. Atribui-se a este frade, entre outras descobertas, a possibilidade do 
ar suportar um objeto mais pesado, com máquinas voadoras, tal como a água supor-
tava um barco.



49

O Despertar da Aviação Portuguesa e a Primeira Guerra Mundial

de ar quente» (Arrudão, 1959: 23). Pelo desenho divulgado, indicia a 
preocupação de manipular a informação sobre a sua verdadeira forma, 
assegurando o interesse da sua construção e aplicação ao meio civil e, 
fundamentalmente, na aplicação ao militar. De resto, Bartolomeu de 
Gusmão, no pedido de patente feito ao Rei D. João V, na data anterior-
mente referida, deu conta da importância da sua descoberta quando 
aplicada às forças militares e de segurança da época, com o superior 
conhecimento de aplicação estratégica. Relativamente às primeiras, 
afirmou que, «com (…) brevidade, a todas as praças Citiadas poderão 
ser Socorridas, tanto de Gente, como de muniçõens, e viveres a todo 
o tempo e retirarem se dellas, todas as pessoas que quizerem, Sem 
que o inimigo o possa impedir» (Ferreira, 1961: 16). Quanto à segunda 
razão, encontra-se na necessidade da aquisição do saber que corres-
ponde à manutenção do poder e, consequentemente, à segurança que 
advém do correto exercício desse poder. Explicitou haver vantagem em 
«discubrir Se hão as Regiõens que ficam mais vizinhas aos Pollos do 
Mundo, Sendo da Natureza Portuguesa a gloria deste descobrimento 
que tantas Vezes tem intentado inultimente os estrangeiros; Saber Se 
hão as Verdadeiras Longitudes de todo o Mundo, que por estarem er-
radas nos Mappas Causão muitos Naufragios... he bem se Remunere 
ao Supplicante um invento de tanta importancia» (Arrudão, 1959: 14).

A perspetiva do aeróstato poder vir a ser um meio de utilidade para 
a estratégia militar esteve presente noutros inventores de outros paí-
ses. De resto, havia a necessidade do reconhecimento dessa utilidade 
militar, a par do estabelecimento das vantagens económicas inerentes 
ao interesse no meio civil, para que existisse investimento económico 
na continuidade da investigação, na descoberta e no aperfeiçoamento. 
Em 1720, a exemplo, o Marquês d’Argenson, chefe da polícia francesa, 
escreveu o que, em termos organizacionais, haveria de acontecer no 
futuro: «Estou persuadido de que um dos primeiros descobrimentos a 
fazer, reservado talvez ao nosso século, é achar a arte de voar no ar. 
Deste modo os homens viajarão depressa e comodamente, transpor-
tando-se até as mercadorias sobre grandes navios voadores. Haverá 
exércitos aéreos. As fortificações atuais tornar-se-ão inuteis. A guarda 
dos tesouros, a honra das mulheres e das filhas ficarão muito expos-
tas, até que se tenham estabelecido as jurisdições do ar e cortado as 
asas aos desavergonhados e aos bandidos. No entanto os artilheiros 
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aprenderão a atirar ao voo. Tornar-se-á preciso no reino um novo car-
go de secretário d’Estado das forças aéreas» (Vasconcelos, 1909: 23).

A primeira aplicação de relevo, demarcando a utilidade da aplica-
ção no meio militar, surgiu durante a Revolução Francesa (1789-1799) 
com o uso de balões para observação aérea das linhas inimigas. Na 
batalha de Fleurus, a 26 de junho de 1794, este processo teve for-
te importância para a determinação da estratégia militar a empregar. 
Ficou conhecido o aeróstato «dirigido por Coulette [que] figurou na 
defesa de Maubarge, no ataque de Charleroi, na batalha de Fleurs e no 
sítio de Mayence» (Lapa, 1928: 47), marcando uma data significativa 
com a aplicação do balonismo nas campanhas militares. Em Portugal, 
«a primeira tentativa de iniciação dos serviços aeronáuticos no nosso 
exército, data [de 3 de março] de 1886, aprovado pelo decreto de 3 de 
março» (Vasconcelos, 1909: 23). E, em Tancos, teve lugar o «primeiro 
parque aerostático do exército português (...) ali se realizou vários pe-
quenos exercícios» (Ferreira, 1961: 36). Esta secção militar foi criada 
na sequência da localização ter sido «considerada o sítio ideal para o 
fim a que o departamento da Guerra o destinava» (Serrão, 1989a: 
199). O interesse pela aerostação esteve também presente no serviço 
colonial, com a aquisição de um pequeno balão de observação «des-
tinado a uma campanha militar no Sul de Angola, onde não chegou a 
servir» (Corrêa, 1965: 175). 

Ao longo da história da conquista do ar fizeram dela parte vários 
pioneiros que não cabe referir neste texto, entre eles alguns portugue-
ses que viram na aerostação uma forma de proporcionar espetáculos 
e de ganhar dinheiro. E o interesse pela locomoção aérea deu lugar, 
depois de muitas experimentações, à aviação iniciada pelos irmãos 
Wilbur e Orville Wright, ao descolarem um aparelho sobre carris, num 
sistema de catapulta, e por Santos Dumont, com um avião de rodas 
estabelecendo a completa autonomia do voo. Este piloto brasileiro, que 
se havia dedicado à criação de dirigíveis entre 1898 e 1905, realizou 
no Bosque de Bolonha o primeiro voo propulsado na Europa, em 13 de 
setembro de 1906. Tem sido considerado como o primeiro aviador da 
história, pelo facto de ter dirigido um aparelho movido a motor desde 
a descolagem até à aterragem. Foi «oficialmente reconhecido em terri-
tório europeu, aos comandos do 14 bis» (Sá, 2003: 110). Inicialmen-
te, os pilotos podiam voar com a sua «pouca perícia e os seus fracos 
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conhecimentos técnicos5. (...) atenuantes variadíssimas justificavam 
amplamente aqueles que, aprendendo à sua custa, demonstravam 
exuberantemente a sua coragem e valentia, voando em tais circuns-
tâncias e em aparelhos tão primitivos» (Cardoso, 1938: 25). Porém, 
este tempo terminou com a exigência de certificação que, reclamada 
pelos aeroclubes, carecia de aprendizagem e da demonstração da pe-
rícia necessária para a condução do avião. A primeira escola abriu na 
Europa, em 1909, na cidade francesa de Pau, ficando sob a orientação 
de Wilbur Wright, onde se certificou Óscar Blanck6, o primeiro piloto 
civil português (Ferreira, 1961: 63). No ano seguinte fundou-se o Aero 
Club de Portugal7, que funcionou na «Associação dos Engenheiros Civis 
(...), contando 17 associados, na sua maioria oficiais de Engenharia, 
com o intuito de lutarem com fervor pela causa da Aviação em Portu-
gal» (Cardoso, 1939: 29), contribuindo decisivamente para a criação 
da Aeronáutica Militar8.

Com a abertura da Escola da Aeronáutica Militar, a qual, no cumpri-
mento da Lei nº 162, de 14 de maio de 1914, compreendia os Serviços 
de Aviação e Aeroestação do Exército e a Secção de Marinha (ligada 
à escola de instrução e ao serviço de hidroplanos), realizaram-se, só 
a partir de 1916, os primeiros cursos de pilotagem, tanto do Exército 
como da Armada (Lapa, 1928: 115), em Vila Nova da Rainha. Esta ins-
trução não podia ser protelada por mais tempo porque, a 23 de feve-
reiro de 1916, haviam sido apreendidos os navios alemães fundeados 
no Tejo, justificando a razão da Alemanha declarar guerra a Portugal. 
A urgência na formação de pilotos obrigou a que os primeiros voos, 
realizados nesta base, tivessem lugar antes da Escola da Aeronáutica 
Militar de ter sido oficialmente inaugurada (Lopes & Costa, 1989: 20). 
Contudo, a escassez de meios levou a que a completa autonomia da 

5.	 Um exemplo: nos dias 8 e 9 de novembro de 1912, Paul Morel voou em Lisboa, ainda 
sem brevet, o qual só foi obtido em França a 26 de novembro. No segundo dia sofreu 
um acidente, tendo demonstrado falta de conhecimentos técnicos.

6.	 Em 12 de julho de 1909, Óscar Blanck obteve o «brevet internacional nº 8 [... e foi] 
proclamado o primeiro aviador [civil] português e um dos primeiros em todo o mundo» 
(Ferreira, 1961: 63).

7.	 Da primeira direção faziam parte, entre outros, o Coronel Fernando de Serpa Pimentel 
(presidente), o Capitão Visconde de Asseca e o Tenente Pedro Fava Ribeiro de Almeida. 

8.	 Para o estudo, fizeram parte da comissão nomeada pelo Aero Club os capitães Gustavo 
Fava Ribeiro de Almeida e Gustavo Tedeschi Correia Neves, que posteriormente inte-
graram a comissão nomeada pelo Ministério da Guerra, presidida pelo tenente coronel 
de Engenharia Hermano de Oliveira, que viria a ser o primeiro comandante da Escola 
de Aeronáutica Militar (Lopes & Costa, 1989: 13).
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instrução na Armada se desse só depois do fim da Primeira Guerra 
Mundial, em 28 de setembro de 1917, com a inauguração do Centro de 
Aviação Marítima.

2. A Ação Política e a Afirmação da Aviação

Portugal entrou na guerra sem alguma preparação e «com legitimas 
dúvidas sobre a validade da aliança» com a Inglaterra (Teixeira, 1996: 
110), mas forçado pela «tese colonial (...), para salvar a colónias» 
(Teixeira, 2002: 142)9. Esta tese já havia sido afirmada por Norton 
de Mattos, quando da sua estada em Londres, ao referir-se à defesa 
intransigente das colónias10, com uma Aeronáutica Militar cujo valor 
residia, unicamente, nos seus homens e em poucos aparelhos que, pe-
las suas limitações técnicas, eram inadequados às exigências de uma 
guerra aérea. A experiência desta Primeira Guerra Mundial haveria de 
trazer para Portugal, com os ataques alemães em Moçambique, a cer-
teza de que a aeronáutica era indispensável11. 

Na verdade, antes do conflito, existia um sentimento generalizado 
sobre a inutilidade da aviação militar. Em Portugal, o general José Estê-
vão de Morais Sarmento, diretor da Revista Militar, escreveu, em 1910, 
sobre o desenvolvimento da aeronáutica, enaltecendo os grandes aper-
feiçoamentos industriais dos últimos dois anos. Contudo, este general, 
ressalvou que «se pode afirmar estar resolvido o problema da navegação 
aérea, mas apesar disso parece, que por enquanto, as suas aplicações 

9.	 «Entrar em guerra ao lado dos Aliados, e pela mão da Inglaterra, era uma dupla ga-
rantia (...) em primeiro lugar contra as pretensões territoriais da Alemanha no Sul de 
Angola e no Norte de Moçambique. Garantia, em segundo lugar, contra as tentações 
britânicas de jogar as colónias portuguesas como moeda de troca e mecanismo de 
compensação nas negociações de paz» (Teixeira, 2002: 142).

10.	 Para um claro esclarecimento aos ingleses proferiu, num lunch dado em sua honra pelo 
African World, um discurso cujas palavras finais foram: «E a história teria de registar 
o curioso feito de aliados da véspera, numa guerra em que se defendia a justiça e o 
direito, se lançarem, terminada ela, sobre um dos seus companheiros de batalha, para 
lhes arrancarem as suas terras» (Mattos, 1944: 108).

11.	 «O [cruzador britânico] Hymalaia trazia a bordo um hidroavião que, na manhã seguin-
te, soltou sobre nós as largas asas, e se perdeu nas nuvens para o interior, em reco-
nhecimento. Voltou, horas depois, com preciosas notícias. E, como se se avizinhasse 
um cerradíssimo aguaceiro, picou logo ao mar e desceu como um grande pássaro. Por 
estes e outros reconhecimentos, pelas informações dos nossos escoteiros negros da 
fronteira (...), sabe-se que o boche, depois de ter vagamente tentado investir Palma 
com três colunas (...), reconheceu já a impossibilidade de atravessar o Rovuma para 
dar-nos combate» (Selvagem, 1925: 257). 
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militares ainda não entraram no domínio da prática» (Sarmento, 1910: 
344). A maior dificuldade residia na fraca velocidade dos dirigíveis, que 
não iam acima dos 12,6 m por segundo, para além da «opacidade do ar e 
dos nevoeiros que não só tornam irrealizável qualquer observação, como 
impossibilitam a navegação» (Sarmento, 1910: 344). Também foram 
apontadas outras dificuldades que contrariavam a perspetiva transmitida 
por Bartolomeu de Gusmão, no início do século XVIII, relativamente à 
adequação dos meios aéreos para os bombardeamentos. Assim, alas-
trou-se a ideia da inadequação na «utilização dos modernos aparelhos 
de aeronáutica para o lançamento de projécteis explosivos (...) em pri-
meiro lugar por lhes faltar capacidade e força suficiente para transportar 
um número avultado de projécteis e em segundo lugar, por deixarem 
certamente bastante a desejar os efeitos pois haverá grande dificuldade 
em atingir os alvos» (Sarmento, 1910: 344). Curiosamente, esta opinião 
foi proferida 61 anos depois de se ter dado o primeiro bombardeamento 
aéreo. Um bombardeamento efetuado pelos austríacos sobre Veneza, 
em 1849, realizado a partir de balões de ar quente que falharam o alvo 
devido aos ventos contrários. A descrença sobre a utilidade da aplica-
ção de meios aéreos à guerra centralizava-se nos dirigíveis, mas, por 
esta época, face à novidade e ao incipiente desenvolvimento tecnológi-
co, ainda era mais acentuada nos aviões. Na verdade, consideravam os 
«aeroplanos (...) [como estando] mais longe de terem aplicação prática, 
parecendo-nos que, presentemente, apenas os Estados Unidos pensam 
na aquisição, para a marinha, de aeroplanos sistema Wright, caso este 
inventor apresente um modelo modificado» (Sarmento, 1910: 345). A 
mesma opinião alastrava-se pelos meios castrenses internacionais até 
ao «dia 23 de outubro de 1911, durante a Guerra Italo-Turca, [quando] 
o capitão Carlo Piazza realizou, aos comandos do seu Blériot, o primeiro 
voo de reconhecimento da História, em Tripoli, sobre posições turcas. 
Poucos dias depois, os pilotos italianos começaram a transportar gra-
nadas e pequenas bombas que lançaram sobre o inimigo» (EuroImpala, 
2010: 59-69). Apesar do ceticismo que permanecia em Portugal, em 
1910, «foi pelo Ministério da Guerra concedida a verba de 3.250$00, 
para custear as despesas de um aeroplano [projeto de João Gouveia], 
sendo para isso cedida uma dependência do mesmo arsenal» (Lapa, 
1928: 20). Um ano antes, já haviam sido realizadas experiências com o 
projeto de Abeillard Gomes da Silva, funcionário aduaneiro da Compa-
nhia de Moçambique, confirmando-se a aptidão para o voo do aeroplano 
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denominado por Gomes da Silva II. O apoio dado a estes projetos, de 
certo modo, demonstra o interesse governamental, apesar das dúvidas 
levantadas por entidades consideradas como conhecedoras sobre a ma-
téria aeronáutica e de forte idoneidade.

Encontra-se neste caso Brito Camacho, médico militar e político, 
conhecido pela defesa da intervenção de Portugal em África e não em 
França, dando relevo ao grande poderio naval da Inglaterra no Mar do 
Norte e da França no Mediterrâneo e às suas posições estratégicas e 
à capacidade tática, que confirmava a secundarização da aeronáutica 
e a falta de utilidade militar dos pássaros metálicos quando escreveu: 
«Havia os aeroplanos, os zepelinos, toda uma ornitologia guerreira; 
mas! era lá possível ligar uma esperança bem fundada a esses meios 
desportivos, utilizados pela arte militar!» (Camacho, 1936a: 164).

Na verdade, a escassez de exemplos relativamente à utilidade dos 
meios aéreos na guerra levou a uma descrença sobre a aviação militar. 
«A maior parte dos oficiais superiores era, em todo o Mundo, muito 
reticente quanto ao potencial da aviação e completamente ignorante 
quanto à forma como esta poderia ser usada com melhores resulta-
dos» (EuroImpala, 2010: 61). Contudo, no meio político, a utilidade 
da aviação, embora apresentasse algumas hesitações e muitas incerte-
zas, esteve presente desde os primeiros anos da República. Em 1912, 
o interesse pela aviação em Portugal fez-se notar com a aquisição de 
cinco aeronaves, algumas conseguidas por subscrição pública, o que 
é demonstrativo da curiosidade e da vontade popular. A este desejo, 
com uma possibilidade do aeroplano ser usado como arma aérea cor-
respondeu o meio político com os trabalhos do então deputado António 
José de Almeida na preparação de legislação adequada à formação da 
Aviação Militar. Nesta continuidade, por portaria publicada na Ordem do 
Exército, de 12 de fevereiro de 1913, foi criada, junto da Inspeção dos 
Serviços Telegráficos do Exército, a Comissão de Aeronáutica Militar. 
Em 1914, o General Pereira de Eça apresentou uma proposta para a 
construção da Escola de Aeronáutica Militar que, considerada urgente, 
foi enviada à Comissão de Guerra. Seguidamente, depois de aprovada 
na Câmara de Deputados e no Senado, a proposta sobre a criação da 
Aeronáutica Militar foi concluída pela Lei nº 162, de 14 de maio de 1914, 
tendo sido publicada na Ordem do Exército nº 12 deste mesmo ano. 
Este diploma legal, assinado pelo Presidente da República Dr. Manuel 
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de Arriaga e pelos Ministros da Guerra e da Marinha, terminava o longo 
trabalho para a criação da Aeronáutica Militar em Portugal.

No plano da política internacional, a situação agudizava-se e as pri-
meiras medidas de reforço dos efetivos militares em África, face às 
ameaças alemãs sobre a integridade de Angola e de Moçambique, de-
ram-se com «o corpo expedicionário [que] seguiu para Angola a bordo 
dos vapores Cabo Verde e Moçambique, que partiram de Lisboa em 
10 e 11 de setembro de 1914» (Mattos, 1945: 169), composto unica-
mente por forças do exército mas sem aviação. Só em finais de 1917 
se constituiu a Esquadrilha Expedicionária a Angola, com pilotos que 
haviam regressado de França depois da extinção do Serviço de Avia-
ção do Corpo Expedicionário Português (SA-CEP). Do mesmo modo, 
em 1916, seguiu a expedição para Moçambique cuja epopeia maior se 
situou no Rovuma, que António de Cértima narrou em Epopeia Maldita 
(1924). Tendo este escritor feito parte deste corpo de exército, contou 
a violência das condições a que estiveram submetidos e os combates 
que decorreram, tudo despoletado pela «Mentira Heroica, Mentira Polí-
tica e Mentira Económica» (Cértima, 1924: 278). Situação que, perante 
a omissão da Metrópole, é referida por Carlos Selvagem (1925: 292): 
«nesta hora amarga de injustiças que passa para a pobre tropa de Áfri-
ca, serão esses, os pobres felizes do C.E.P., os únicos de todos os por-
tugueses que, no regresso, acolherão e olharão com piedade e simpatia 
os seus camaradas de armas dum outro hemisfério. Só eles saberão 
avaliar quanto esforço inglório, quanto sacrifício anónimo, quanto suor 
e quanto sangue vertidos, ensopam e glorificam os míseros farrapos 
de farda em que se embrulham, de regresso à Pátria, os restos ven-
cidos da tropa de África». Moçambique, a colónia mais cedo açoitada 
pelos alemães, teve uma Esquadrilha Expedicionária que embarcou no 
navio Niassa, a 3 de julho de 1917, com destino a Mocímboa da Praia, 
para apoio às forças terrestres luso-britânicas. Deve-se acentuar que 
foi após a entrada de Portugal na Primeira Guerra Mundial que alguns 
pilotos, em formação no estrangeiro de acordo com a Ordem do Exército 
de 14 de agosto de 1915, regressaram a Portugal, em 1916, se bem 
que estivessem estacionados em países aliados. O esforço de guerra 
nacional deve considerar-se muito elevado, perante os contextos políti-
cos nacional e internacional. Na realidade, o ambiente nacional era de 
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forte conflitualidade12, a nível político-partidário e económico, agravado 
com a escassez de alimentos onde sobressaía a falta do pão. Em 1917, 
«chegou a propor-se a mistura de farinha de fava e aveia, enquanto não 
chegasse o navio Goa com o trigo comprado em Nova Iorque. Também 
faltava o carvão para o funcionamento das fábricas e para usos domés-
ticos» (Serrão, 1989b: 188). As notícias sobre o desenvolvimento da 
guerra, por sua vez, aumentavam a animosidade popular. Desta vez, a 
génese encontrava-se na manipulação da informação, tanto das notícias 
transmitidas pela imprensa francesa e inglesa, como, pela portuguesa. 
A informação portuguesa dependia da vontade da «censura prévia em 
tempo de guerra, [publicada em] 28 de março de 1916», o que levou 
à denúncia feita pelo «famoso Rol da Desonra, panfleto anónimo que 
começou a circular em setembro de 1917» (Ramos, 1994: 517). Con-
tudo, no plano de defesa nacional, havia a consciência da necessidade 
da aeronáutica para a vigilância aérea da costa e da inexistência de 
meios aéreos para o fazer. É com este sentido que a Armada Portuguesa 
elaborou um «plano de vigilância» que apresentou à França, em 1917. 
«A França concorda rapidamente com esta proposta e aceita garantir a 
formação do pessoal técnico nacional, bem como assumir a responsabi-
lidade pela criação do centro naval no norte e do centro de dirigíveis de 
Lisboa, prometendo o fornecimento de 24 hidroaviões e de dirigíveis. A 
aeronáutica marítima portuguesa arranca em janeiro de 1917, quando 
recebem 2 FBA type B (de 3 que seriam entregues)» (Telo, 2014: 16). 
Desta cooperação nasceu, a 28 de setembro deste ano, o Centro de 
Aviação Marítima de Lisboa, na doca do Bom Sucesso, ao lado da Torre 
de Belém; e, em S. Jacinto, local separado da cidade de Aveiro pela ria, 
foi construído outro centro, em 1918, sob comando francês, que passou 
para a Armada nacional no fim da guerra. 

A África não estava esquecida no plano político nacional; os meios é 
que eram escassos. Torna-se exemplo deste interesse o caso de Gago 

12.	 Considerando-se o período da data da implantação da República, 5 de Outubro de 
1910, até ao fim da Primeira Guerra Mundial, verifica-se esta conflitualidade. «As re-
voluções e as sedições, como os tumultos, tinham-se sucedido: incursões dos mo-
nárquicos no Norte (1911-1912); insurreição com elementos avançados (27 de abril 
de 1913); movimento realista de outubro (1913) e o das espadas (22 de janeiro de 
1915); revolução de 14 de maio do mesmo ano; revolta de 13 de dezembro de 1916, 
chefiada pelo Fundador da República, e a de Sidónio Pais (5 a 8 de dezembro de 1917); 
sedições de Coimbra (12 de outubro de 1918) e a de Elvas, na mesma data (...)» (Mar-
tins, s/d: 417-418).
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Coutinho e de Sacadura Cabral que, em 1922, realizaram a primeira 
travessia aérea do Atlântico Sul, epopeia que, sujeita a dois incidentes 
sucessivos, necessitou de três aeronaves adquiridas no estrangeiro com 
a responsabilidade operacional realizada pelo Governo, o que é suficien-
temente demonstrativo do investimento político na aviação e, no caso, 
do estreitamento de relações entre Portugal e o Brasil. Gago Coutinho e 
Sacadura Cabral conheceram-se em 1907, em missões geográficas, tal 
como em 1912 se haviam encontrado em missão idêntica13. 

A grande dificuldade na compra de aviões teve sempre por origem a 
falta de recursos financeiros do país, situação agravada com a despesa 
de apetrechamento do Exército na entrada na Primeira Guerra Mundial. 
Contudo, o interesse generalizado pela aviação encontra-se suficiente-
mente manifesto em 1912, quando foram comprados cinco aparelhos. O 
primeiro, o biplano Voisin-Antoinette, era propriedade particular de Al-
berto Sanches de Castro. O segundo, também biplano, através de «subs-
crição pública patrocinada pelo Jornal O Século, foi adquirido em agosto 
[e] cedido ao piloto civil D. Luís de Noronha para com ele participar no 
concurso internacional de aviação de Lisboa a realizar em junho de 1913. 
(...) durante um voo de treino o hidroplano caiu nas águas do Tejo [e] o 
piloto veio a falecer» (Ferreira, 1961: 70). O terceiro «foi desembarcado 
a 26 de agosto no porto de Leixões (…) foi dado o nome de “Creche do 
Comércio do Porto”, pois apostara-se nele como fonte de receita para 
a manutenção dessa obra social» (Henriques-Mateus, 2009: 86). Este 
aparelho, «adquirido pela Direção da creche O Comércio do Porto (…) 
é um biplano tipo militar de 15 metros de envergadura» (Castro, 1912: 
90-91), tendo sido posteriormente «oferecido ao exército e baixou à Es-
cola Militar de Aeronáutica, em Vila Nova da Rainha, onde tomou o nome 
de Casta Susana» (Ferreira, 1961: 71). Em setembro, vindo de França, 
chegou o Deperdussin, que fora oferecido por Albino Costa, emigrante 
português no Brasil e cidadão brasileiro14, tendo a aeronave baixado à 

13.	 «(...) quando da Missão do Barotze seguiu do Lobito para a fronteira, estava Sacadura 
Cabral naturalmente indicado para nos acompanhar [e] depois de ter atravessado para 
a costa de Moçambique, encarregou-se de um reconhecimento astronómico do distrito 
de Quelimane» (Corrêa, 1965: 94).

14.	 «Albino Costa era natural de Cedrim, concelho de Sever do Vouga, mas cidadão brasi-
leiro, desde 1889 por força duma disposição legal da República do Brasil que mandou 
encorporar os estrangeiros então residentes no seu território. Foi tenente-coronel co-
mandante do 18º Regimento de Cavalaria da Guarda Nacional da Comarca de Iguaras-
su, Estado de Pernambuco» (Ferreira, 1961: 71).
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Companhia de Aerosteiros em 1913 (Ferreira, 1961: 71). «O biplano 
Avro (…) desembarcou no porto de Lisboa a 8 de outubro de 1912, foi 
importado por iniciativa patriótica do Partido Republicano, depois de ter 
sido adquirido em Inglaterra pelo preço de 900 libras» (Henriques-Ma-
teus, 2009: 86). Em outubro, este avião foi entregue ao Estado, «tendo 
assistido ao ato vários membros do governo e oficiais dos dois ramos das 
Forças Armadas, para além de muitas pessoas que ocorreram ao hipó-
dromo de Belém nesse dia» (Henriques-Mateus, 2009: 87).

3. Aviões e Pilotos no Tempo de Guerra

Os aviões existentes em Portugal, para além do seu diminuto nú-
mero, já de si insuficiente para a formação de pilotos, não ofereciam 
as condições mínimas de operacionalidade a terem lugar no conflito 
mundial. Assim, ao entrar na Primeira Guerra Mundial, Portugal viu-se 
forçado à aquisição de novas aeronaves, tanto para escola e respetivo 
treino, como para poder constituir as Esquadrilhas Aéreas a enviar para 
Angola e para Moçambique.

A ordem de aquisição dos aviões, comprados entre 1912 e 1918, 
apresentada nos quadros abaixo indicados, é suficientemente elucida-
tiva:

- Pertencentes à Companhia de Aerosteiros, entre 1912 e 1914: 

denominação de fábrica
número de 
aparelhos

período de 
utilização

fabricante

Deperdussin B 1 1912-1916 Gnôme-Monosoupape

Maurice-Farman Tipo 1911-1912 1 1912-1916 Renault

Depois de constituída a Aeronáutica Militar:

denominação de fábrica
número de 
aparelhos

período de 
utilização

fabricante

Maurice-Farman M.F. 11 2 1916-1917 Renault

Farman F.40 5 1916-1920 Renault 8-C

Caudron G.3 6 1916- Rhône R-9-C

Morane-Saulnier H 1 1916- Anzani

Nieuport Ni.83 E2 7 1916- Rhône R-9-C

Franco-British Aviation FBAB 3 1917-1918 Gnôme-Monosoupape
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- Adquiridos no fim da guerra:

denominação de fábrica
número de 
aparelhos

período de 
utilização

fabricante

Caudron G.4 9 1918-1923 Rhône R-9-C

Donnet-Denhaut DD8 18 1918-1923
Lorraine-Dietrich ou 
Hispano-Suiza 8-AC

Georges-Levy G.L. 40-HB2 2 1918-1920 Renault

Tellier T.3 5 1918-1928 Hispano-Suiza

Fonte: Lopes & Costa (1989: 137)

O número de aviões e a sua origem de construção também são sig-
nificativos para se entender a passagem do interesse pela aviação para 
a necessidade da aviação, ressalvando as contrariedades na aquisição 
dos aparelhos que estão para além das dificuldades económicas e que 
não cabe aqui falar. Destas aquisições é relevante verificar que o efe-
tivo de aviões militares, em Portugal, até ao início da Primeira Guerra 
Mundial é somente de dois aparelhos, sendo os restantes pertencentes 
a particulares; com a entrada de Portugal no conflito, o seu número 
passa para 24 aviões; com o fim do conflito mundial, depois de aba-
tidos os aviões anteriormente comprados, o número eleva-se para 34 
aparelhos. Estes são de fácil aquisição porque, fundamentalmente, já 
não tinham utilidade nos seus países de origem.

Deve-se acentuar que, após a entrada de Portugal na Primeira Guer-
ra Mundial, a formação dos pilotos enfrentou sérios problemas. O cam-
po de aplicação da Ordem do Exército, de 14 de agosto de 1915, que 
autorizava a formação no estrangeiro, ficou com a aplicação reduzida 
porque «os Estados Unidos se recusaram a formar os nossos pilotos 
invocando razões de neutralidade15. Esta situação era agravada pelas 
limitações cada vez maiores das escolas de aviação francesas e ingle-
sas» (Henriques-Mateus, 2009: 99), a que acresciam razões de maior 
formação técnica. Esta aprendizagem implicava, cada vez mais, um sa-
ber teórico e prático, carecendo da operacionalidade que só uma orga-
nização escolar com instrutores experientes poderia dar. A aspiração de 
1912 com criação da Escola de aviação em Portugal (Coelho, 1912: 32) 
estava justificada, mas era insuficiente e, com a entrada de Portugal 

15.	 Regressaram a Portugal, em 1916.
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na guerra, os Estados Unidos deixaram de brevetar pilotos nacionais e 
as outras escolas estrangeiras estavam atarefadas com a instrução dos 
seus próprios pilotos.

Na verdade, no estrangeiro, haviam sido formados pilotos militares, 
de acordo com a autorização da abertura do curso dada pela já referida 
Ordem do Exército (14 de agosto de 1915). Os pilotos assim breveta-
dos, todos eles pela Signal Corps Aviation School, instalada em San 
Diego, na Califórnia, eram o Capitão de Cavalaria Alberto de Courtils 
Cifka Duarte, o Tenente de Cavalaria Francisco Xavier da Cunha Ara-
gão, o Alferes de Cavalaria João Barata Salgueiro Valente e o Alferes 
de Infantaria Carlos Esteves Beja (Ferreira, 1961: 68; Lopes & Costa, 
1989: 19). Depois de regressarem a Portugal, foram enviados para o 
Centre d’Aviation Militaire, localizado em Chartres, por onde foram bre-
vetados. A esta escola foram também enviados os seguintes oficiais:

1º Tenente da Marinha Artur Sacadura Freire Cabral
Escolas francesas de Chartres  
e S. Raphael (hidroaviões)

Tenente de Infantaria José Barbosa Santos Leite
Escolas francesas de Chartres  
e Pau

Guarda-Marinha António Joaquim Caseiro
Escolas francesas de Chartres  
e Amberieu

Fontes: Ferreira (1961: 68) e Lopes & Costa (1989: 19)

Posteriormente, e ainda ao abrigo da autorização da mesma Ordem 
do Exército, brevetaram-se o primeiro em fevereiro de 1916 e os três 
seguintes em junho de 1916:

Capitão de Artilharia Norberto Ferreira Guimarães Escolas francesas de Tours e Pau

Tenente de Cavalaria Óscar Monteiro Torres
Escolas inglesas de Hendon (civil) 
e de Northolt (militar)

Tenente de Cavalaria António de Sousa Maya
Escolas inglesas de Hendon  
e Northolt

Alferes de Cavalaria Alberto Lello Portela
Escolas inglesas de Hendon  
e Northolt

Fontes: Ferreira (1961: 68) e Lopes & Costa (1989: 19)

No estrangeiro, Paulo de Sousa Gomes, de nacionalidade portugue-
sa mas que havia nascido em Paris e se alistara na Legião Estran-
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geira, «bateu-se valentemente em 1917 como sargento aviador na 
Esquadrilha F2, tendo sido atingido, condecorado e citado várias vezes 
em Ordem» (Ferreira, 1961: 72-73). Foi promovido a Alferes miliciano 
graduado, passando a fazer parte do Corpo Expedicionário Português 
na arma de artilharia.

Os Primeiros Aviadores Diplomados em Portugal constitui o título 
do artigo, sem indicação de autor, das páginas 1 e 3 da Revista Ae-
ronáutica (RA, janeiro a junho de 1917, nºs 1 a 3), nomeando-os de 
acordo com a data da realização do voo ou da obtenção dos diplomas 
e noticiando que devem «estes oficiais (...) seguir em breve uns para 
França outros para a nossa província de Moçambique [e] a direção do 
Aero-Club faz votos pelo feliz desempenho da sua difícil missão (...)» 
(RA, 1917: 1-4). Encontravam-se nesta listagem, com indicação do 
posto e do número do diploma, os seguintes pilotos:

2º Tenente Eduardo Francisco de Azeredo Vasconcelos Diploma nº 1, 29-03-17

Alferes de Engenharia José Manuel Sarmento de Beires Diploma nº 2, 11-04-17

Alferes de Cavalaria Jorge de Sousa Gorgulho Diploma nº 3, 11-04-17

Tenente de Cavalaria João Luiz de Moura Diploma nº 4, 11-04-17

Tenente de Infantaria Luiz Carlos da Cunha e Almeida Diploma nº 5, 11-04-17

Tenente António Maria da Cunha e Almeida Diploma nº 6, 11-04-17

Alferes de Cavalaria Miguel Henrique de Paiva Simões Diploma nº 7, 11-04-17

Alferes de Infantaria José Pereira Gomes Júnior Diploma nº 8, 11-04-17

Tenente de Infantaria Olímpio Pires Ferreira Chaves Diploma nº 9, 02-05-17

Alferes de Cavalaria Eduardo do Rosário Gonçalves Diploma nº 10, 02-05-17

Tenente de Infantaria Alfredo Duvalle Portugal Diploma nº 11, 02-05-17

Alferes de Engenharia Aurélio Júlio Botelho de Castro e Silva Diploma nº 12, 02-05-17

Capitão de Cavalaria José Joaquim Ramires Diploma nº 13, 27-05-17

2ª Tenente da Marinha Adolfo Trindade brevetado a 30-05-17

2ª Tenente da Marinha Pedro Ferreira Rosado brevetado a 21-08-17

2º Tenente da Marinha João Lobo Santos Moreira brevetado a 02-09-17

Fontes: Revista Aeronáutica (1917: 1-4), Ferreira (1961: 69) e Lopes & Costa (1989: 22)

«Os restantes componentes deste curso histórico foram considera-
dos observadores aeronáuticos» (Lopes & Costa, 1989: 22), como se 
indica no quadro seguinte: 
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Tenente Sousa Guerra observador

Tenente Teodorico dos Santos observador

Tenente de Artilharia de Costa 
José Lopes Correia de Matos

ofereceu-se como voluntário para a aeronáutica a 12 
de outubro de 1917 – foi observador e brevetou-se a 
14 de março de 1918

Alferes José Pedro Pinheiro 
Corrêa

foi observador durante a guerra e, posteriormente, 
brevetado em Portugal, a 6 de fevereiro de 1925

Alfredo Guimarães
foi observador durante a guerra e brevetado em Fran-
ça a 6 de dezembro de 1927

Fontes: Ferreira (1961: 72-74) e Lopes & Costa (1989: 22)

Mais tarde, o tenente Correia de Matos e os alferes Pinheiro Corrêa 
e Alfredo Guimarães acabaram por tirar o brevet, tendo sido Pinheiro 
Corrêa, com a sua experiência, um destacado escritor sobre aeronáuti-
ca. Para além destes pioneiros da aviação militar portuguesa em tempo 
de guerra, ofereceram-se mais cerca de trinta, totalizando «cerca de 
60 pilotos (na maioria) e observadores, e 40 mecânicos, [que] partiram 
para França e para Inglaterra, para frequentarem escolas de aperfei-
çoamento» (Lopes & Costa, 1989: 25).

Como se pode verificar pelo anteriormente exposto, havia homens 
competentes, como reproduz a história desta guerra, mas não existiam 
aviões tecnicamente apropriados. Contudo, esta falta de material de 
voo estava superada com a promessa do fornecimento por parte da 
Inglaterra. Porém, o Governo inglês «mudou subitamente de resolução 
e não foi fornecido qualquer avião» (Lopes & Costa, 1989: 25). Pode 
entender-se esta mudança de atitude relativa à entrega dos aparelhos 
como resposta à alteração da política portuguesa na oposição à conti-
nuidade do CEP. Alteração que decorreu da «revolução militar contra os 
democráticos» (Martins, s/d: 330), que durou de 5 a 8 de dezembro de 
1917 e que levou o Major de Artilharia e professor de Coimbra Sidónio 
Pais ao poder. «Foi durante este movimento que um dos pioneiros da 
E.A.M. [Esquadrilha Aeronáutica Militar], o tenente António Joaquim 
Caseiro, que tripulava um dos Farman F-40, em companhia do alferes 
Alfredo Martins de Lima, foi abatido por fogo das armas ligeiras dos 
revoltosos quando sobrevoava, a baixa altura, o Parque Eduardo VII» 
(Lopes & Costa, 1989: 26). Antes haviam perecido, em 7 de setembro, 
em acidente nas terras de Angola, o segundo-tenente Caseiro e o alfe-
res Sousa Gorgulho.
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Nesse inverno de 1917, Óscar Monteiro Torres, que servira no 10th 
Squadron do Royal Flying Corps e pilotava agora na Esquadrilha de 
Caça SPAD-65, foi atingido, tendo morrido no dia imediato. Admirado 
pelos pilotos ingleses e franceses, foi a primeira baixa em combate en-
tre os pilotos portugueses. «Entretanto, a orientação política dada por 
Sidónio Pais determinou, por ordem emanada do Ministro da Guerra 
General Freitas Soares, que não seriam enviadas mais tropas expedi-
cionárias (…) e todo o pessoal da aviação deveria regressar ao país»16 
(Lopes & Costa, 1989: 26).

Perante a falta de aviões, os pilotos portugueses foram integrados 
em esquadrilhas francesas e inglesas e combateram, com virtuosidade 
(Marolles, 1938: 92-97). Haviam sido colocados nas forças aliadas os 
capitães Óscar Monteiro Torres e José Joaquim Ramires, os tenentes 
José Barbosa Santos Leite, António de Sousa Maya, Alberto Lello Por-
tela, José Francisco Augusto Cabrita, António da Cunha e Almeida, Luís 
da Cunha e Almeida, João Salgueiro Valente, Jones da Silveira, Ulisses 
Augusto Alves, José Pereira Gomes Júnior e o Alferes Eduardo Santos 
Moreira.

Por sua vez, o CEP, nas trincheiras de França, há muito estava des-
motivado. O cansaço e o desânimo agravaram-se com a posição políti-
ca de Sidónio Pais de «abandonar a intervenção». Antes desta decisão 
tomada por Sidónio Pais, que agravou o desalento entre os militares 
em campanha, vários oficiais haviam decidido «vir a Portugal discutir 
os problemas do CEP» (Marques, 1992: 12). Desde o início do conflito, 
existiam graves condições e «a onda de revoltas não era mais que um 

16.	 «Os efetivos do Serviço de Aviação do CEP foram sucessivamente chegando a Portugal, 
terminando o regresso com a vinda do próprio Norberto Guimarães em julho de 1918. 
O mínimo que se pode inferir do estado de espírito destes homens pelo seu relato à 
chegada, é um grande sentimento de indignação e frustração senão mesmo de revol-
ta, por um poder e uma classe política mais preocupada com os mesquinhos jogos de 
bastidores da capital, do que com a sorte de milhares de homens que em condições 
bem adversas, se batiam por prestigiar o nome do País além-fronteiras. Alguns destes 
homens, neste caso dos efetivos de aviação regressavam a Portugal já possuidores de 
uma qualificação técnica apreciável (...). Por certo que a República Sidonista descon-
fiava destes homens de cariz vincadamente republicano já talvez contagiados com as 
ideias em voga no coração do continente europeu. Em plena ditadura, com a censura 
na Imprensa (...) Norberto Guimarães numa entrevista concedida ao jornal O Século 
de 10 de julho de 1918 dizia a certa altura: “Vejam a ridícula situação em que nos 
encontramos, tendo uma dezena de pilotos competentíssimos e com prática do front a 
passearem sem nada fazerem ou então fazerem serviço nos regimentos, existindo em 
Portugal não sei se uma ou duas esquadrilhas francesas a protegerem-nos as costas”» 
(Alves, 1986: 64-65).
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grito de desespero ecoando no vazio» (Marques, 1992: 13). Mesmo 
assim os soldados reagiam, escolhendo a vida à morte. Existem muitos 
exemplos deste comportamento, onde nada havia a perder: «tapei a 
metralhadora com uma serapilheira e, assim que ele [avião] apareceu, 
comecei a fazer fogo (…). Os outros soldados, que entretanto se tinham 
escondido no abrigo, começaram a gritar: Oh pá, ele caiu, ele caiu!» 
(Correia, 1995: 10). Por outro lado, tentou-se aligeirar, para a história, 
que a «massa da população camponesa e urbana (...) [via a mobili-
zação dos seus homens como] carne para canhão» (Rosas, 1992: 6). 
Contudo, sempre houve um ou outro caso de bom humor, o que não 
modificava a dureza dos factos. Foi contada uma situação ocorrida após 
a queda de uns morteiros e que, de entre sacaria amontoada na trin-
cheira, surgiu a cara de um soldado português que, olhando para o ofi-
cial, disse: «Ah! Meu Capitãosinho! Que andei de arioplano» (Carvalho, 
1945: 112). Porém, nada pode apagar «a derrota de La Lys. O maior 
massacre português. Em apenas quatro horas, 4.500 soldados portu-
gueses foram mortos e outros 3 mil foram feridos ou desapareceram» 
(Santos, 2012: 80), situação que se deve a condições táticas difíceis 
de suportar, visíveis pela localização no terreno, com os portugueses no 
vale e os alemães na montanha.

A aviação que surgiu ligada ao desempenho dos ases que agiam 
isoladamente ou em escasso número, às vezes com atitudes cava-
lheirescas, passou seguidamente à ação em conjunto ou em bando 
(Shermer, 1998: 225), afirmando o seu lugar na guerra, o que é fácil 
de verificar pelo elevado número de aparelhos dos países beligerantes 
no fim do conflito. «À data do armistício, os efetivos da França e Ale-
manha: a França tinha 3.608 aviões em serviço e 400 em stock; 258 
esquadrilhas; 76 companhias de aerosteiros; 150.000 homens, tropas 
de aeronáutica; 12.000 pilotos em voo. Por seu lado, a Alemanha, saiu 
da guerra com 451 formações de aeronáutica, das quais 310 esqua-
drilhas, com um efetivo de 66.000 homens, possuindo 57 fábricas com 
uma população de 100.000 operários» (Corrêa, 1935: XVII). Portugal 
só teve pilotos com reconhecidas competências, produto de uma massa 
humana que se preparou voluntariamente; mas que nunca teve aviões.

«Terminada a I Guerra Mundial a ideia da aplicação do avião ao 
campo de combate e ao transporte tático passou a ser uma realida-
de. A aviação tinha sofrido uma mudança: a tecnologia empregue nos 
aparelhos aumentara-lhes a robustez, a versatilidade e a autonomia; 
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os princípios do cavalheirismo, oriundos da velha cavalaria e do oficia-
lato, foram ultrapassados (…). Algumas dessas consequências ficaram 
documentadas pelas fotografias, censuradas em Portugal17, tiradas a 
pilotos que saltavam de aviões atingidos e que, sem para-quedas, aca-
bavam por se esmagar no solo, a aviões a chocarem na confusão do 
combate» (Pinto, 2010: 123). Fotografias que hoje se encontram com 
alguma facilidade, como as constantes no artigo Les As de Marcel Jul-
lian (1968), e que transmitem, pelas imagens, a solução final depois 
de ser atingido.

Com a República Nova, obra de Sidónio Pais, Portugal declarou guer-
ra à guerra e, obviamente, ao CEP e ao Serviço de Aviação do Corpo 
Expedicionário Português (SA-CEP), que, afinal, nunca existiu.
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Mulheres na Primeira Guerra Mundial: 
Mudança e Permanências

Helena Neves*  

Resumo

A densa produção histórica e sociológica sobre a Primeira Guerra Mundial, como 
aliás sobre os grandes conflitos que se seguiram, no exíguo espaço concedido às 
vivências femininas, reproduziu, predominantemente, o paradigma essencialista 
que (des)figura a história europeia e mundial: os homens, no seu papel natural, 
guerreiros nas frentes, as mulheres na assistência filantrópica e na enferma-
gem, maternidade social, inerente à feminil natureza. Breves as abordagens 
sobre a mobilização feminina para o trabalho produtivo, considerado exceção 
imposta pelo momento, e daí a sua transitoriedade. O pós-guerra traria o re-
gresso à normalidade: retorno das mulheres ao lar, glorificadas como parideiras 
da nação, dever patriótico no contexto da obsessão natalista imposta em par-
te pela enorme quebra demográfica, mas também pelo defensismo face a um 
tempo em que nada mais voltaria a ser o mesmo, marcante a experiência de 
liberdade feminina no tempo da guerra, transformada a relação dialética entre 
os sexos. Mudança que, na maioria das análises teóricas, se saldaria por uma 
nítida influência na emancipação feminina.
Estudos mais recentes, particularmente no campo académico da investigação 
feminista, trazendo uma outra visibilidade à questão das mulheres no tempo de 
guerra, aprofundando os contornos das mudanças e permanências, contestam 
a linear perspetiva otimista da influência da guerra de na emancipação das 
mulheres.

Palavras-chave: mobilização das mulheres, movimento e luta feministas, Cruza-
da das Mulheres Portuguesas, pacifismo, escrita de mulheres
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Abstract

The dense historical and sociological literature about the First World War, as 
indeed about the major conflicts that followed, at the limited space given to 
women’s experiences, played predominantly the essentialist paradigm that (dis)
figure the European and world history: men in their natural role of warriors on 
the fronts, women in philanthropic assistance and nursing, social motherhood, 
inherent to womanly nature. Brief the approaches on women’s mobilization for 
productive work, regarded as exception imposed by the moment, and hence its 
transience. The post-war would bring the situation back to normal: return of 
women to the home, glorified as the nation’s breeders, patriotic duty in the con-
text of natalist obsession imposed in part by the huge demographic breakdown, 
but also by defencism facing a time when nothing else would to be the same, be-
ing striking the female experience of freedom in wartime, transformed in dialec-
tical relationship between the sexes. Change which would result, according most 
of the theoretical analysis, in a marked influence on women’s emancipation.
More recent studies, particularly in the academic field of feminist research, 
bringing another visibility to the issue of women in wartime, deepening the con-
tours of the changes and continuities, challenge the linear optimistic view of the 
influence of war on women emancipation.

Keywords: mobilization of women, feminist movement and struggle, Crusade of 
Portuguese Women, pacifism, women writing
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Como surpreender que, em vésperas da Primeira Guerra 
Mundial, a guerra fosse para os povos da Europa algo longínquo, mes-
mo impensável?

O século XIX fora o prefácio do futuro radioso, nomeadamente com 
a emergência de descobertas e de novos campos científicos (psicaná-
lise, biologia, química), de ruturas estéticas num movimento artístico 
pujante e o espantoso desenvolvimento tecnológico num contexto de 
produção industrial crescente. O capitalismo prosperava solidamente, 
com as potências ocidentais em pleno surto expansionista.

Assim, no início do século XX, o presente surgia como a antecâmara 
do melhor dos mundos possível, apesar das conflitualidades verificadas 
ou latentes e do facto de a mão de obra que o sustentava se manifes-
tar irrequieta em crescentes movimentos grevistas e de contestação, 
reforçando-se a organização e a luta social do proletariado. Ainda que 
o movimento feminista mobilizasse cada vez mais mulheres da bur-
guesia, surgindo como frente organizada e crescentemente combativa, 
a maioria das mulheres permanecia no seu lugar: a esfera privada, a 
casa, domus, gineceu, lugar considerado inscrito na sua própria na-
tureza, legitimado desde sempre pela ciência masculina. Pese, pois, 
embora a luta social, em particular a luta operária e o feminismo con-
tagiando mulheres da burguesia, a ordem social classista e patriarcal, 
de diferenciação de classes e de desigualdade de sexos, estava segura. 
Pelo menos, mais do que no agitado final do século XVIII e no sécu-
lo XIX, com o acontecimento da Comuna de Paris em 1792 e outras 
aventuras procurando dar vida ao projeto de emancipação proletária 
contida, particularmente, no socialismo utópico, marxismo e no anar-
quismo, e ao ideal de igualdade social do feminismo. No alvorecer de 
1900, o poder encontrara formas de prevenção e de defesa contra os 
riscos de inquietação e de instabilidade sociais.

Nesta ambiência, o atentado de Sarajevo com o assassínio de 
Francisco Fernando, arquiduque herdeiro do trono do Império Austro-
-Húngaro, em 28 de junho de 1914, será pouco relevante na imprensa 
europeia e na opinião pública. Desatenta estava a maior parte dos 
governos perante o acontecimento do qual emergem tensões tornadas 
insuperáveis, inicialmente a nível regional, que assumem, inesperada e 
velozmente, um âmbito internacional.

Em 28 de julho de 1914, a Áustria-Hungria declara guerra à Sér-
via, ato primeiro a desencadear a Primeira Guerra Mundial. Quase 
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inesperadamente, na Europa, tida como continente de paz, progresso 
e desenvolvimento, a guerra torna-se presente, desprevenida a opinião 
pública, surpreendidos os povos.

Paralelamente ao espanto e consternação manifestos nos diferentes 
países da Europa e nos Estados Unidos, verificava-se uma quase cer-
teza: a guerra seria breve, passageira... uma quase certeza evidente 
nos primeiros momentos de mobilização de ambos os lados. Alemanha 
e Império Austro-Húngaro, por um lado, Rússia, França e Grã-Breta-
nha, por outro, bloco dos Aliados, ao qual progressivamente se unem 
a Bélgica, a Itália, os Estados Unidos, o Japão, Portugal e outros com 
menor intervenção, vivem o início do conflito num clima de efervescên-
cia nacionalista militarista festiva, particularmente nos meios urbanos. 
«Na manhã seguinte cheguei à Áustria. Em todas as estações estavam 
os cartazes que haviam anunciado a mobilização geral. Os comboios 
enchiam-se de recrutas acabados de chegar, estandartes esvoaçavam. 
A música ribombava, encontrei a cidade de Viena em delírio. O receio 
inicial causado pela guerra, essa guerra que ninguém tinha querido, 
nem os povos, nem o governo, essa guerra que contra a sua própria 
intenção, havia fugido da mão desastrada dos diplomatas que com ela 
haviam brincado e feito bluff, dera lugar a um entusiasmo repentino. 
Havia desfiles pelas ruas, de repente por todo o lado, o fulgor dos 
estandartes, das faixas, da música, os jovens recrutas avançando em 
marcha triunfal e de rosto luminoso, por se verem festejados, eles, 
gente pequena da vida quotidiana, que antes nunca ninguém notara ou 
saudara» (Zweig, 2005: 246).

Na realidade, «[q]uase todos os soldados imaginam uma guerra 
curta e cavalheiresca em que podem exprimir-se altos valores e expan-
dir-se a comunidade dos homens, imagem anacrónica confirmada pelo 
traje ou pelo ritual, a calça vermelha em França, o tambor na Alema-
nha. Por todo o lado, a partida dos soldados dá lugar a cenas coletivas 
de patriotismo em que são abolidas as distâncias sociais e em que as 
lágrimas femininas são menos bem aceites do que as aclamações» 
(Thébaud, 1995: 35).

No entanto, as fotografias da época do desfile das tropas entre a 
multidão mostram rostos tristes pela partida, ansiosos de uma chegada 
que não ocorrerá para cerca de 10 milhões de homens. Quer os que re-
gressarão, quer os que permaneceram não mais serão os mesmos de-
pois de tão brutal vivência, de tão abismal ultrapassagem dos limites. 
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No núcleo da mudança irreversível impondo-se a nostalgia de uma ilu-
são que fosse de segurança. Como única certeza, a vulnerabilidade 
irreversível, expressivamente exposta nas palavras escritas por Paul 
Valéry na manhã do dia seguinte ao final da guerra: «Nós, civilizações, 
sabemos agora que somos mortais. Tínhamos ouvido falar de mundos 
desaparecidos completamente, de impérios metidos a pique com todos 
os seus homens e os seus engenhos; atirados para o fundo inexplorá-
vel dos séculos com os seus deuses e as suas leis, as suas academias 
e as suas ciências puras e aplicadas, com as suas gramáticas, os seus 
dicionários, os seus clássicos, os seus românticos e os seus simbolis-
tas, os seus críticos e os críticos dos seus críticos. Sabíamos bem que 
toda a terra aparente é feita de cinzas, que a cinza significa alguma 
coisa. Descobrimos através da espessura da história, os fantasmas de 
imensos navios que estiveram carregados de riqueza e de espírito. Não 
podíamos contá-los. Mas esses naufrágios, afinal de contas, não eram 
da nossa conta.

Élam, Ninive, Babilónia eram belos nomes vagos e a ruína total des-
ses mundos tinha para nós tão pouco significado como a sua própria 
existência. Mas França, Inglaterra, Rússia... seriam também belos no-
mes. Lusitânia é também um belo nome. E nós vemos agora que o 
abismo da história é suficientemente grande para toda a gente. Sen-
timos que uma civilização tem a mesma fragilidade que uma vida» 
(Valéry, 1924: 11-12). 

1. Mobilização de Homens, Mobilização de Mulheres

Em breve a ilusão de uma guerra passageira, quase fácil, se dilui num 
continuum de mobilizações de homens para a frente de batalha, para 
as trincheiras que crescem engolindo povos e terras. Nos quatro anos e 
meio da guerra serão mobilizados mais de 70 milhões de homens de to-
dos os continentes. A guerra originariamente europeia conhece uma rá-
pida mundialização por força de alianças internacionais e dado o envolvi-
mento imposto aos povos dos impérios coloniais europeus: 2 milhões de 
homens das colónias francesas e britânicas partirão para as frentes na 
Europa, além de milhares de indianos e chineses servindo na retaguarda 
das linhas da frente. E muita população civil das colónias, sobretudo de 
África do Norte e da Indochina, é requisitada para a produção nos países 
em guerra, carentes de mão de obra. Pelo bloco dos Aliados, 8 milhões 
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de franceses, mais de 60% da população ativa masculina, 6 milhões no 
Reino Unido, número a partir de 1916, ano em que a mobilização é de-
cretada como obrigatória após dois anos de voluntariado, 5,3 milhões de 
italianos, 90 mil portugueses, 2,7 milhões de americanos e milhares de 
sérvios, russos, japoneses. Por parte das potências do Eixo, 12,7 milhões 
de alemães, 8,8 milhões de austríacos e húngaros, 400 mil búlgaros e 
3 milhões do Império Otomano, império responsável pelo primeiro ge-
nocídio do século XX com a deportação e massacre de 1,5 milhões de 
arménios, a maior parte mulheres e crianças, em 1915.

A mobilização dos homens para a frente da batalha implicará a mo-
bilização das mulheres. Inicialmente, parcelar, cautelosa. Constituindo-
-se como vertente primeira, tornada permanente e crescente, a assis-
tência social e a enfermagem configuram-se como maternidade social, 
prolongamento do seu papel na família. A intervenção assistencial, na 
qual a experiência filantrópica do movimento feminista e das organiza-
ções femininas religiosas se revela preciosa, exerce-se no interior dos 
países quer através de obras de caridade dirigidas àqueles que a guerra 
mais empobrece (as famílias de mobilizados, sem recursos, sobretudo 
mulheres e crianças, órfãos, as viúvas de guerra, desempregados e 
refugiados), quer orientada para apoio material e moral aos mobiliza-
dos. As associações feministas e outras apelam e agrupam mulheres, 
nomeadamente das classes mais elevadas, em torno deste trabalho: 
desde a criação de formas e estruturas de apoio às populações caren-
ciadas, ao envio de alimentos a agasalhos para os homens na frente e 
nos campos, ao incremento de madrinhas de guerra, que se consagrará 
como estrutura de apoio psicológico considerado dever patriótico.

Este âmbito de mobilização específica vai implicar necessariamente 
o investimento na formação e desenvolvimento da profissão de en-
fermagem, área enaltecida como exercício social da função da ma-
ternidade inscrita no corpo e alma das mulheres: «Uma mulher nasce 
enfermeira» (Bard, 2001: 18). Entre as muitas imagens de enfermeiras 
exortando à guerra, um cartaz americano exibindo um avantajada en-
fermeira com um pequeno soldado ferido nos braços apresenta como 
legenda «A maior Mãe do Mundo».

«Os homens na frente, as mulheres nas ambulâncias», tal será a 
divisa da União das Mulheres Francesas ecoando por todos os países 
envolvidos, incluindo Portugal. Mobilização que se revelará menos tran-
quila do que a mera assistência filantrópica, porque no seu exercício se 
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insinuam riscos de subversão do enquadramento ideológico secular das 
identidades masculina e feminina.

 Em todos os países envolvidos no conflito, muitas mulheres, a 
maioria da classe média ou alta, enfermeiras de formação ou simples-
mente voluntárias, aprendizas, auxiliares, religiosas e civis, cuidarão 
dos soldados nos hospitais dos respetivos países e nos hospitais auxi-
liares da Cruz Vermelha, organização internacional que a Convenção 
de Genebra, em 1864, reconhecera com fundamental capacidade de 
intervenção na assistência aos feridos, prisioneiros de guerra e popula-
ções civis. É sobretudo através desta organização não-governamental 
que as enfermeiras e auxiliares estarão presentes na proximidade das 
frentes de batalha, salvando centenas de milhares de vidas. Aliás, o 
papel internacional da Cruz Vermelha ser-lhe-á reconhecido através da 
atribuição do Prémio Nobel da Paz em 1917. «A Cruz Vermelha inter-
nacional foi uma das mais puras luzes que iluminaram a noite desses 
anos trágicos. Foi a consoladora dos infelizes, a guardiã da fraterni-
dade humana», afirma Romain Rolland, escritor pacifista, opositor à 
Primeira Guerra Mundial, que também se destacará posteriormente no 
movimento de intelectuais contra a Segunda Guerra Mundial, contida e 
anunciada na chegada ao poder do fascismo e do nazismo.

Anjos brancos, assim serão denominadas as mulheres de todas as 
nacionalidades que constituem o corpo de enfermeiras e de auxiliares 
de enfermagem no contexto da guerra e cuja mobilização provoca um 
franco desenvolvimento nos cuidados de saúde e na formação de en-
fermeiras, não só pela formação acelerada em cada país, mas também 
através de uma fértil troca internacional de diferentes níveis de saberes 
e de práticas. Neste processo sobressaem as americanas, enfermeiras, 
auxiliares e condutoras de ambulâncias, chegadas à Europa com os 
exércitos do seu país em junho de 1917. Munidas de outras práticas 
e saberes nos cuidados de saúde, inovam com campanhas ambulató-
rias nos diferentes países e na frente, utilizando filmes e exposições 
de cartazes e banda desenhada pela higiene e a prevenção apoiada 
pela missão Rockefeller e a Cruz Vermelha, fazendo escola e exemplo. 
As mulheres do American Women’s Hospital, sob a direção de Anne 
Morgan, fundam a Comissão para as Regiões Devastadas e organizam 
várias obras filantrópicas na Europa, sobretudo em França, movidas 
não só pela solidariedade internacional, mas também porque as suas 
médicas haviam sido recusadas pelo serviço militar americano.
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A esta frente de sofrimento, morte e risco acorrem não só enfermei-
ras e auxiliares mas, num amplo movimento de voluntariado, cientistas, 
escritoras, artistas, filantropas e mulheres que jamais haviam trabalha-
do. Marie Curie cria com a sua filha Irene uma frota de vinte carros 
equipados com aparelhos de raios X – les petits curies – de importância 
vital nos tratamentos hospitalares, assumindo a direção dos serviços 
de radiologia. Voluntárias de outras nacionalidades surgem neste tra-
balho: a neozelandesa Ettie Rout divulga o uso do preservativo entre 
os soldados, distribuindo-os nas estações de comboios. Winifred Holt, 
especialista na reabilitação da cegueira, cria instituições para os solda-
dos cegos. As escocesas Mairi Chisholm, que tem 18 anos em 1914, e 
Elsie Knocker, futura baronesa de T’Serclaes, motociclistas de uma uni-
dade volante de ambulâncias belga, asseguram, sozinhas, um posto de 
socorro numa aldeia próxima das trincheiras. A escocesa Elsie Inglis, 
sufragista médica, fundadora da primeira maternidade no Reino Unido, 
totalmente gerida por mulheres, a cujo projeto de constituição de hos-
pitais de alto mar com gestão e serviço feminino o War Office respon-
dera «Go home and be quiet», exerce medicina na frente, morrendo 
na Sérvia em novembro de 1917. A aviadora Jeanne Pallier, que com 
outras mulheres funda, em 1914, a União Patriótica das Aviadoras 
Francesas, organiza um serviço de evacuação e transporte dos feridos 
de guerra para os hospitais. A escritora Gertrudes Stein manda vir dos 
Estados Unidos uma carrinha Ford que aprende a conduzir e constitui, 
com Alice Toklas, uma importante unidade de ambulâncias. A rainha 
Elisabeth da Bélgica será um destes anjos brancos.

No movimento filantrópico relevante será a generosidade feminina, 
financiando centros de cuidados, jardins de infância, orfanatos e a ati-
vidade agrícola. Destaca-se Anne Morgan, radicada em Paris, a mais 
célebre das benfeitoras de França que, desde o início da guerra, coloca 
a sua residência à disposição do governo francês e organiza, com Anne 
Murray, o Fundo Americano para cuidados aos soldados franceses feri-
dos durante e no pós-guerra, período no qual será condecorada.

Parte significativa das mulheres que entram nos cuidados de as-
sistência pertencem a classes da alta e média burguesia e da aris-
tocracia. O que se justifica sociologicamente. A origem de classe da 
maior parte da população feminina coloca-a em situação de desempre-
go ou trabalhando duramente, com diminutas e constantemente atra-
sadas pensões estatais, enfrentando situações de crescente penúria,  
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o racionamento do pão e do carvão, a insuficiência do auxílio públi-
co e privado, as sopas dos pobres, a subnutrição invadindo as vidas, 
colhendo-as sobretudo a partir de 1917, com exceção de Inglaterra, 
único país em que a esperança de vida entre a população civil au-
menta nos anos de guerra. São as mulheres dos meios populares que 
enfrentam quotidianamente a fome, a doença e a morte dos velhos 
e dos filhos: o surto de gripe pneumónica, iniciado na primavera de 
1918 e com novo surto em 1919, origina milhões de mortos, sobretu-
do mulheres e rapazes, nos diferentes países, chegando, em outubro, 
em Paris, diariamente a 300 mortos. Daí a mobilização de mulheres, a 
maioria mães, agudizando-se a partir de 1917, contra a carestia e falta 
de géneros. E também, o inevitável envolvimento e recurso femininos 
ao roubo de alimentos em incursões pelas quintas aos domingos, ao 
mercado negro, ao tráfico de cartões de racionamento, à prostituição. 
Saliente-se, aliás, que sobretudo nas zonas da frente, nos diferentes 
países, o poder, sobretudo municipal, como prevenção dos riscos das 
relações com as ocasionais e da depressão dos mobilizados, organiza 
redes de prostitutas encartadas, submetidas a exames médicos, abre 
bordéis tidos como necessários ao reequilíbrio psicológico das tropas, 
repouso do guerreiro; célebres os Casini del Soldata, na Itália. E, dado 
o aumento da sífilis, sucede um maior investimento sanitário e na ve-
nereologia.

Por outro lado, as mulheres burguesas usufruem de maior facilidade 
de mobilidade, o que facilita quer o envolvimento profissional quer o 
voluntariado, e o exercício de cuidados implica uma formação e co-
nhecimento que as mulheres da classe operária dificilmente possuem, 
ainda que muitas venham a ocupar o papel de auxiliares. Acresce que 
a diferenciação de classe manifesta em vários setores dos corpos de 
enfermagem valoriza socialmente o exercício da profissão. Em vários 
países verificam-se críticas ao snobismo das mulheres da alta burgue-
sia participantes em eventos da Cruz Vermelha. Criticadas mais inten-
samente, as mundanas, que se exibem em traje da Cruz Vermelha. Em 
Portugal, a imprensa publica fotografias de damas participantes em 
iniciativas da Cruz Vermelha e da Cruzada Nacional das Mulheres Por-
tuguesas que evidenciam a classe de origem predominante. Esta reali-
dade decorre, naturalmente, também do facto do combate político fe-
minista chamar e organizar fundamental e maioritariamente mulheres 
cultas. Fundamentando estas críticas encontra-se, inconscientemente 
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mas frequente, o mal-estar provocado pela visibilidade pública das mu-
lheres, pelo seu protagonismo, pela sua capacidade de adaptação. Es-
tas críticas seriam esvaziadas pela evolução do trabalho de cuidados de 
saúde tornado exaustivo e doloroso pelo confronto com um crescendo 
de ferimentos, mutilações, mortes, terrores físicos e psicológicos dos 
homens.

«Denunciado nas primeiras semanas de conflito, o snobismo do uni-
forme não resiste muito tempo à dureza do trabalho e ao contacto 
quotidiano com o sofrimento» (Thébaud, 1995: 50).

Parte da opinião pública, incomoda-se com o contacto de classes 
presente no exercício da enfermagem, reagindo particularmente ao vo-
luntariado feminino... contacto, aproximação bem diversos da estratifi-
cação de classes que se mantém nas frentes de batalha: «A visita aos 
hospitais pelas madrinhas de guerra e pelas burguesas convertidas em 
damas de obras caridosas é bem típica da ambiguidade das relações 
entre a frente e a retaguarda» (Audoin-Rouzeau & Becker, 1988: 59).

Entre os anjos brancos, a heroína maior é Edith Calvet, enfermeira 
inglesa fundadora da primeira escola de enfermagem em Bruxelas, se-
guindo os métodos de Florence Nightingale. Trabalhando num hospital 
enquadrado na Cruz Vermelha, no tempo da invasão da Bélgica pela 
Alemanha, acolhendo feridos de todas as nacionalidades, Edith Calvet 
cria, com outras enfermeiras, uma rede de passagem clandestina de 
soldados ingleses, belgas e franceses para os Países Baixos. Presa em 
agosto de 1915, é executada em outubro, provocando uma ampla onda 
de consternação profunda.

A maior parte das mulheres condecoradas no pós-guerra com me-
dalhas de honra, pelo seu heroísmo, encontram-se nesta frente. Outras 
destacaram-se na resistência ao inimigo, particularmente nas zonas 
ocupadas pelo exército alemão. Aquelas que se dedicaram à espiona-
gem foram manifestamente menos reconhecidas; «as espias são de-
masiado perturbadoras para se tornarem heroínas» (Bard, 2001: 17).

Se a condecoração de enfermeiras se justifica, tal a coragem peran-
te um universo de terror e dor, também sucede que os poderes estão 
atentos a domínios de protagonismo feminino considerados naturais. 
Tal como nas demais guerras do século XX, no mundo ocidental, a 
enfermagem e a assistência social constituem uma área do trabalho 
feminino apologeticamente enaltecida, a esfera do cuidar e do assistir, 
uma missão. No contexto da guerra, ainda que se considere o exercício 
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da enfermagem como o símbolo do heroísmo feminino e a propaganda 
aliada utilize amplamente o exemplo de Edith Calvet, sobre a qual é 
cunhado um selo continuamente presente em muita da correspondên-
cia dos países aliados, entre as famílias e os homens na frente (cor-
respondência que nos países ocidentais atinge o número de 10 biliões 
de cartas e encomendas), o corajoso trabalho das enfermeiras, o seu 
papel essencial na frente da batalha, que contribuí decididamente para 
o desenvolvimento da profissão, não será valorizado como um saber, 
uma experiência adquiridos e exercidos em condições trágicas, mas 
fundamentalmente, como referimos, como manifestação da natureza 
feminina.

Contudo, estes trabalhos tranquilizadores quanto à defesa da femi-
nilidade originam inesperadas consequências subversivas, ainda que o 
seu impacto não seja imediato. A assistência social, mobilizando mu-
lheres voluntárias e incrementando a sua profissionalização, produz 
uma mobilidade social nova e conduz as mulheres a universos até aí 
interditos ou condicionados de participação no espaço público, de en-
contro com o outro. A enfermagem, por exemplo, coloca as mulheres 
não só face ao sofrimento e à fragilidade humana, fora do âmbito fa-
miliar, mas também face ao corpo masculino, ao risco de perturbação 
pelo toque de homens desconhecidos, em situações dramáticas, anó-
malas, de isolamento familiar e vulnerabilidade afetiva. As estruturas 
do poder conhecem estes riscos, mas ficarão progressivamente mais 
atentas à importância da presença feminina no apoio psicológico ao 
esforço da guerra. Na Primeira Guerra Mundial emerge a polaridade da 
imagem da enfermagem que, a par de missão evangélica, é ferida por 
uma representação erótica de evocação de vorazes apetites sexuais 
das enfermeiras, fantasma masculino esgrimido a par do estereótipo 
familiar da enfermagem, uma e outra representação simbolizando a 
eterna dualidade de mulher, anjo ou fatalidade, Eva ou Maria.

2. Trabalho Feminino em Novos Setores

A partir de 1915, a crescente partida dos homens dos países beli-
gerantes ameaça paralisar a economia já em crise. A generalização de 
uma economia de mera subsistência, a escassez de géneros e de pro-
dutos em todos os setores, o desemprego e a pauperização da popula-
ção, particularmente feminina e infantil, apesar dos subsídios de apoio 



80

Helena Neves

governamental às famílias de mobilizados, colocam como urgente o 
incremento da produção, quer para acudir à penúria do país, quer para 
alimentar os homens nas trincheiras. Outra imposição que a guerra 
coloca é o investimento na indústria metalúrgica de armamento. As-
sim, o prosseguimento de uma guerra que, afinal, veio para ficar exige 
uma nova mobilização feminina, cujo ritmo e características variam de 
país para país mas em que, não obstante, o enquadramento ideológi-
co, as orientações e direções dessa mobilização se assemelham. Na 
generalidade dos países envolvidos no conflito será mais complexo e 
problemático este outro tipo de mobilização que se imporá como uma 
necessidade imperiosa: a mobilização feminina para as frentes de pro-
dução e dos serviços, ocupando, mesmo, postos de trabalho tidos como 
inconvenientes à feminil natureza.

Em França, o facto da primeira mobilização de homens para a guer-
ra ocorrer no tempo das colheitas provocou o apelo do governo ao 
empenho feminino no trabalho nos campos, levando muitas mulheres 
da média e alta burguesia urbana a labutar ao lado de camponesas. 
Estas chegaram a atrelar-se às charruas à medida que os animais es-
casseavam. Será um dos países mais resistentes ao alargamento do 
trabalho feminino, em particular na indústria de armamento, recorren-
do inicialmente à mão de obra de trabalhadores das colónias e mesmo 
de estrangeiros até se render à evidência, no final de 1915. Em 1917, 
as mulheres constituirão cerca de 40% dos trabalhadores da indús-
tria e do comércio e entram em todos os domínios da indústria de 
armamento, somando 600 mil em 1918, um quarto do operariado das 
fábricas de material de guerra. Ao mesmo tempo, ocupam progressiva-
mente postos de trabalho nos bancos, correios, transportes, caminhos 
de ferro. O mesmo processo ocorre na Grã-Bretanha e na Alemanha, 
mas com menor resistência e, portanto, mais célere. Na Grã-Bretanha, 
entre julho de 1914 e novembro de 1918, o trabalho feminino evolui 
de 3,3 milhões de mulheres para 4,9 milhões, crescendo de 24 para 
38% no comércio e na indústria. Só na Inglaterra, no mesmo período, 
792 mil mulheres entram na indústria e, no final da guerra, 4 milhões 
de mulheres, cerca de um quarto da população ativa, encontra-se em-
pregada. No setor do armamento empregam-se mais mulheres do que 
em França. E crescente é a presença de mulheres revisoras de me-
tropolitano, distribuidoras de correio, ferroviárias e até condutoras de 
elétricos em diversas cidades, embora não em Londres. Na Alemanha, 
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no segundo período da guerra, generaliza-se o recrutamento das mu-
lheres para a indústria, nomeadamente para os setores da metalurgia, 
da eletricidade, da química e da indústria de armamento, onde a pre-
sença feminina é a maior dos países em conflito: em 1918, na Krupp, 
trabalham 30 mil mulheres em 110 mil operários. Idêntico será o prag-
matismo do governo dos Estados Unidos com o emprego feminino em 
trabalhos tradicionalmente masculinos: escritórios, indústria pesada e 
transportes.

Menos significativa será a situação no sul da Europa. Na Itália não 
se regista notável crescimento de trabalho feminino, mas sim um des-
locamento das mulheres para empregos não tradicionais, chegando 
a observar-se franca resistência à inserção feminina nos ramos mas-
culinos. Recorrendo ao estudo de Simoneta Ortazi Cammarosamo, 
Testimonianze Proletaria e Socialista Sulla Guerra, Thébaud refere o 
protesto de famílias operárias contra o emprego de mulheres na Fiat, 
acusadas de ladras do trabalho dos homens. Portugal é, dos países do 
sul, aquele em o investimento do trabalho feminino mais se proces-
sa segundo os parâmetros da cultura patriarcal: caridade, assistência, 
enfermagem e pouco ou quase nada mais, mesmo perante a paragem 
de serviços que as mulheres poderiam preencher, facto asperamente 
criticado pela feminista Ana de Castro Osório, como veremos adiante.

Nos diversos países, o trabalho tradicionalmente feminino sofre de-
créscimo mas também modificações: as modistas e costureiras fazem 
agora os uniformes. O trabalho ao domicílio, anteriormente conside-
rado tipicamente feminino, converte-se em indústria de guerra: «As 
costureiras da Floresta Negra fabricam munições, as espartilheiras para 
tendas a caixas para bolachas, enquanto as mulheres, algumas das 
quais trabalhando pela primeira vez, fabricam sacos, máscaras de gás, 
calçado ou mesmo uniformes completos» (Thébaud, 1995: 41).

A presença de mulheres em setores considerados avessos à femi-
nilidade e o caráter pesado de muito deste trabalho aceleram a me-
canização, donde resulta o aumento das cadências de trabalho, horá-
rios de 12, 13 e 14 horas e baixos salários, excetuando a indústria de 
armamento. Daí os movimentos grevistas femininos, em crescendo a 
partir de 1916, sendo de destacar a primavera de 1917, em França, 
com a onda de paralisações de costureiras, telefonistas, empregadas 
da banca e operárias de diversos setores em Paris, Grenoble, Dijon, 
Rouen e Lyon. As mulheres movimentam-se, fundamentalmente por 
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reivindicações salariais, surgindo a exigência de igualdade salarial não 
só em relação à mão de obra masculina, que permanece, mas tam-
bém entre elas próprias. No jornal A Sementeira, Ana da Castro Osório 
(1918: 41) refere uma greve «que deslocou milhares de trabalhadores 
femininos, reclamando melhoria de pagamento para as operárias de 
variadíssimas e numerosíssimas indústrias e trabalhos, que emprega-
vam mulheres antes da guerra, porque o seu salário é sempre inferior, 
ao que as empregaram depois da guerra, pela falta dos homens cha-
mados às armas».

Se em todos os países as mulheres da classe operária são integradas 
em setores laborais nunca antes experimentados, se a taxa de femini-
zação na produção industrial é significativa, uma transformação ainda 
mas radical, até porque mais resistente à desmobilização do trabalho 
feminino no pós-guerra, sucede na situação das mulheres da burgue-
sia, nas classes média e alta. Note-se que muitas mulheres de famílias 
operárias trabalham já duramente, no período anterior à guerra, mas 
confinadas ao trabalho domiciliário, sobretudo nas indústrias têxtil, do 
vestuário e do calçado, desprovidas de todos os direitos, mesmo es-
cassos, das trabalhadoras das fábricas. Embora em alguns países se 
verificasse já o emprego de mulheres da burguesia no nascente setor 
de serviços, como correios, comércio e raramente banca, será nos anos 
da guerra que se torna visível a presença significativa feminina nestes 
domínios, «aurora nova para as filhas dos homens cultos», escreve 
Virginia Woolf na obra Três Guinéus. A França, por exemplo, conta com 
12 mil empregadas dos Correios e no sistema de saúde e com uma 
feminização galopante não apenas no exercício da enfermagem, mas 
também na inclusão de médicas em lugares de chefia e dirigindo hospi-
tais militares. No ensino, o processo de feminização na docência é mais 
intenso no ensino infantil, mas infiltra-se também no ensino secundá-
rio masculino, que, em França, registará cerca de mil professoras. Ao 
mesmo tempo surgem profissionalmente ativas advogadas, médicas, 
notárias e até engenheiras, presença em crescendo dada a frequência 
feminina em escolas de engenharia e de comércio e um outro acesso a 
universidades como a Sorbonne e Oxford.

Evidente uma nova visibilidade e mobilidade de jovens estudantes e 
de mulheres já formadas mas enfrentando obstáculos ao exercício de 
ofícios viris, tanto mais resistentes à presença feminina quanto mais 
prestigiantes como é o caso da advocacia. Também neste campo pro-
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fissional se destacam as feministas. Duas mulheres chegam as advogar 
em Conselho de Guerra: Maria Verone, feminista, livre pensadora (aliás 
é filha de Gustave Verone, um dos fundadores de La Livre Pensée Fran-
çaise), militante socialista, ativa na criação e orientação das Universida-
des Populares, fundadora da União de Advogados Franceses e presiden-
te da Liga Francesa para os Direitos das Mulheres; e Jeanne Chauvin, 
formada em filosofia e advocacia em 1897, com a tese, que provoca 
escândalo, L’etude historique des professions acessibles aux femmes, 
estudo crítico sobre a influência da religião, desde o texto bíblico à atua-
lidade, na desigualdade jurídica da mulher e assumindo a reivindicação 
da educação e acesso das mulheres a todas as profissões e postos de 
trabalho. Só lhe será permitido exercer advocacia a partir de 1900, ano 
em que é revogada a lei que interdita a profissão às mulheres.

Processo imposto pelas circunstâncias e que enfrentará inúmeras 
resistências e estratégias preventivas e cautelares, esta mudança, 
saudada particularmente na imprensa e literatura de índole feminis-
ta, suscita redobradas inquietações. Isto porque a ideologia do poder 
dominante, convicto de que o exercício por mulheres de profissões até 
ai exclusivas da mão de obra masculina envolve riscos de ordem ge-
ral. «Quanta literatura sobre os perigos de elétricos conduzidos por 
mulheres» (Thébaud, 1995: 47). E, mais grave ainda, não se duvida 
que abala a identidade feminina física e psicologicamente. A generali-
zação do fantasma de masculinização das mulheres trabalhadoras pela 
sua inserção nos ramos masculinos manifesta-se através de discursos 
políticos e literários de autoria masculina aparentemente contraditó-
rios. Por um lado, o panegírico da feminilidade natural impondo-se nas 
condições de exceção mesmo nos trabalhos viris de que a indústria de 
armamento constitui o paradigma, elogiando-se as mulheres que, ves-
tidas com fatos macaco e cabelos encobertos, conservam a delicadeza, 
a graça, fabricando granadas e manejam obuses como quem faz renda. 
Por outro lado, num quadro dominantemente expressivo de temores 
da perda da feminilidade e frequentemente procurando fundamentação 
em obras então tidas por científicas, como o trabalho de A. von Moel, 
condena-se a perda da feminilidade e a crescente indiferenciação se-
xual. Em março de 1917, na Comissão do Reichstag para o Comércio e 
a Indústria, alerta: «Quando observamos hoje as mulheres que traba-
lham nas tarefas mais duras, temos, por vezes, de olhar bem para ver 
se estamos perante um homem ou uma mulher» (Thébaud, 1995: 44).
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Assiste-se também a uma literatura alertando para os nefastos 
efeitos individuais e sociais da liberdade feminina burguesa conquis-
tada através do trabalho. Exemplar a obra de Arthur Stuart-Menteth 
Hutchinson, publicada em 1922, que conhecerá sucesso extraordinário, 
The Freedom, novela centrada numa jovem de 17 anos da classe alta 
que, no período da guerra, repudia a feminil tarefa filantrópica de tecer 
agasalhos para os soldados. «Não queria estar num hospital ou numa 
dessas organizações femininas... o que queria era entrar num serviço 
do governo e cumprir o ofício de secretária. Muitas das antigas compa-
nheiras de estudo estavam fazendo-o e era o mais divertido do mundo» 
(Hutchinson, 1922: 293). E consegue-o tal como outras jovens da sua 
classe, cuja educação permite a adaptação fácil à máquina de escrever, 
então expandindo-se no setor de serviços, secretariado, setor adequa-
do à população feminina porque mecânico sem implicar decisões. Como 
epílogo, a morte da jovem simboliza, exemplarmente, a punição de tal 
ousadia.

Na generalidade dos países o movimento operário exprime defen-
sismo, mas também perplexidade, perante a crescente presença de 
mulheres na produção e a reivindicação de direitos. Tradicionalmente, 
a cultura operária e sindical reproduz o paradigma de uma natureza 
feminina dotada para a esfera privada – mulheres em casa, homens no 
trabalho e no espaço público – e manifesta forte relutância ao trabalho 
feminino, esgrimindo um duplo argumento: concorrência desleal e ris-
co de imoralidade e de prostituição femininas face ao assédio patronal. 
A propaganda militante sindical está impregnada de imagens exaltando 
a identidade viril da classe operária. Correntes anarquista, socialista e 
marxista defendem teses contrárias. Jules Guedes e outros pensadores 
militantes advogam o trabalho feminino como vertente essencial da 
emancipação da mulher. À medida que a guerra evolui e a mobilização 
das mulheres se impõe como imprescindível, esta cultura defronta-
-se com uma mudança inesperada na ação das mulheres trabalhado-
ras. Ainda que, em vésperas da guerra, a presença de mulheres na 
produção seja significativa nos setores femininos (têxtil, confeção, ali-
mentação), não existe uma consciência operária feminina, dificilmen-
te desenvolvida em condições de trabalho maioritariamente confinado 
ao domicílio, quer porque mais conveniente ao patronato porque mais 
explorado, quer dadas as fortes resistências do movimento operário 
ao emprego fabril feminino. Cite-se, como exemplo, o caso de França, 
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onde a lei de 1884 reconhece o direito das mulheres à sindicalização 
mas necessariamente com autorização dos maridos, enquanto na Ale-
manha se verifica forte sindicalização feminina. E em 1914, o Sindicato 
da Federação do Livro de Lyon exclui uma tipógrafa, Emma Corian, 
trabalhadora com quota sindical, e o marido por a ter autorizado a 
trabalhar neste setor. A taxa de sindicalização das mulheres é baixa 
em quase todos os países europeus (no caso de Portugal praticamente 
inexistente). Até ao conflito mundial, embora sucedam esporadicamen-
te algumas greves de mulheres, episódios de revoltas fabris, as greves 
femininas são «breves, espontâneas, defensivas» (Bard, 2001: 25), 
particularmente de caráter salarial, frágil uma consciência operária 
feminina, permanecendo a imagem unânime da greve como ato viril. 
Realidade que a guerra altera significativamente. Interessante o registo 
de estatísticas francesas: Paris, 1915-16: 7 greves masculinas e 18 de 
mulheres; 1917: 85 greves de homens e 106 de mulheres; 1918: 39 
greves de homens e 27 de mulheres (Bard, 2001: 25).

A nível sindical as posições flutuam segundo as exigências impostas 
pela guerra. Em França, a Federação dos Sindicatos de Metalurgia é das 
primeiras organizações a aceitar o princípio de salário igual para traba-
lho igual. Porém, no geral, permanece a influência ideológica dominan-
te. Ainda que as organizações sindicais pressionem os governos para 
medidas especificas de proteção do trabalho feminino, é sempre sob 
o signo da sua transitoriedade, do seu caráter imposto por condições 
excecionais. Na Inglaterra em vários setores, os sindicatos conseguem 
com o patronato a definição clara das tarefas das mulheres, acaute-
lando abusos e excessos, mas comprometem-se a despedimentos fe-
mininos no pós-guerra, assinando acordos praticamente sem consulta 
às organizações femininas. Em setembro de 1917, o Comité Federal 
dos Metais vota, por unanimidade, uma moção salientando a oposição 
absoluta entre o emprego sistemático de mulheres e a defesa da fa-
mília, a contradição total entre a participação laboral das mulheres em 
todas as indústrias e a maternidade. Todavia, temendo a criação que 
se esboça de organizações específicas de trabalhadoras, separadas das 
organizações formadas pelos homens, taticamente decide desencadear 
propaganda para a sindicalização feminina.

Em todos os países, no processo de desmobilização das mulheres 
quase imediato ao pós-guerra e, portanto, no regresso à normalidade, o 
discurso adverso ao trabalho feminino ganha uma maior transparência. 
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Em França, em 1919, a direção da CGT, com o acordo da CFCT e de 
várias organizações católicas de mulheres, reafirma que «o lugar na-
tural da mulher é no lar e querer admiti-la nos trabalhos do atelier é 
concorrer para a destruição da família. Somente a CGTU, sob a influên-
cia da Internacional Comunista, se distancia deste familialismo muito 
consensual» (Bard & Thébaud, 1999: 151).

No contexto generalizado, persistente das teorias das duas esferas 
(mulher-lar; homem-trabalho produtivo), mais uma vez, em todos os 
países europeus e nos Estados Unidos, a atuação dominante e decisiva 
relativamente à luta pelos direitos das trabalhadoras parte das organi-
zações femininas. As feministas reformistas, republicanas moderadas, 
muitas religiosas, insistem no desenvolvimento da proteção e do tra-
balho social junto do proletariado feminino. Feministas radicais, socia-
listas, libertárias reivindicam a igualdade salarial, denunciam o assédio 
sexual do patronato e também de companheiros de trabalho, exigem 
medidas de apoio à mãe trabalhadora, centros de amamentação, can-
tinas, creches nas fábricas, acusam a ambivalência do movimento sin-
dical perante o trabalho feminino, reclamam outra representatividade 
das mulheres nas estruturas sindicais e, perante as direções sindicais 
totalmente masculinas, exigem a constituição de comissões especifica-
mente femininas.

Nos Estados Unidos, a mobilização de milhões de homens, em 1917, 
desencadeia migrações internas em todo o país: de Sul para Norte e das 
pequenas para as grandes cidades. Inerente a estes movimentos verifi-
ca-se deslocação laboral das mulheres brancas para o lugar dos homens 
brancos e das mulheres negras para os lugares dos homens negros e 
das mulheres brancas. A nível laboral, desde 1916, o Women’s Commit-
tee, dirigido por Anna Howard Shaw, e posteriormente com o apoio do 
National War Labour e várias organizações feministas e outras, conse-
gue a criação de agências federais dirigidas para a defesa do emprego 
feminino na indústria. Sob a direção da reformista Mary van Kleeck e de 
Mary Anderson, exige-se a igualdade salarial e de condições de traba-
lho e proteção. No final da guerra, um quarto da mão de obra feminina 
encontra-se sindicalizada por ação do National Women Workers.

Em França, por pressão das feministas, consegue-se a inserção 
de mulheres superintendentes em locais de trabalho e em algumas 
fábricas alcança-se a abertura de salas de amamentação e creches, 
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destacando-se pela qualidade a creche da Citroën, setor feminizado só 
no período da guerra.

Na Alemanha, a proteção laboral das mulheres deriva significati-
vamente da ação das Fabrikflegerinnen, organização equivalente ao 
Lady Welfare Supervision britânico e igualmente desenvolvido pela mi-
litância de mulheres da classe média e de organizações femininas, a 
maioria feministas. Em Inglaterra, país onde a guerra não faz esmo-
recer uma luta social de esquerda, assiste-se a um pensamento social 
e sindical bem mais avançado relativamente ao trabalho feminino, so-
bressaindo a obra The Workers’ Committee: An Outline of its Principles 
and Structure, da autoria de John Thomas Murphy, socialista destacado 
no movimento de trabalhadores, denunciando o domínio masculino e a 
subordinação das mulheres reduzidas a mão de obra barata como uma 
divisão histórica fortalecida pelo capitalismo. A militância sindical neste 
país mobiliza mulheres, feministas reformistas e radicais na defesa dos 
direitos das trabalhadoras, da igualdade salarial e da criação de estru-
turas de apoio, nomeadamente materno-infantil, nos locais de trabalho 
e sobretudo no espaço comunitário. Notável a ação constante de Syl-
via Pankhurst, feminista socialista revolucionária. Saliente-se que em 
Inglaterra verificara-se, desde o início do conflito, uma divisão no seio 
do movimento feminista entre uma ala revolucionária contra a guerra 
capitalista, representada por Sylvia Pankhurst, e outra ala, dirigida por 
sua mãe, Emmeline Pankhurst, que ingressará no Partido Conservador, 
apoiante incondicional do governo e do envolvimento na guerra (al-
tera o nome do órgão feminista The Sufragette para Britannia) como 
prioridade a que se sacrificam as reivindicações feministas. É da sua 
organização Women’s Social and Political Union que parte o gesto das 
primeiras mulheres a darem publicamente penas brancas, como sinal 
de cobardia, a homens sem uniforme.

3. Mulheres nos Serviços Militares

Em vários países, mulheres propõem-se participar mais diretamente 
no esforço de guerra através do serviço militar, pretensão que enfren-
tará diversas resistências. 

Em França, o jornal feminista La Fronde, de Marguerite Durand, re-
quer, em vão, a criação de um serviço militar auxiliar para as mulheres.
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As alemãs, organizadas em Nationaler Frauendienst, são mobiliza-
das como tropas auxiliares para a assistência e o abastecimento.

As inglesas são aceites a conta e gotas para apoio nas quintas ou na 
polícia urbana. Como referimos, à proposta da escocesa Elsie Inglis de 
constituição de um serviço hospitalar em navios, o governo responde 
«go home and be quiet». Na primavera de 1917, forma-se a Women’s 
Army Auxiliary Corps, associando voluntárias, com uso de uniformes, 
graduadas e regulamentos militares, que em 1918 agrupa 40.000 
mulheres. Constituindo grupos autónomos, trabalham nas cozinhas, nos 
escritórios e ateliers de mecânica. Participam nos serviços auxiliares do 
Exército, criam serviço feminino na Marinha e na Força Aérea e chegam 
a ser enviadas para a frente de combate. Apesar da importância do seu 
trabalho, são olhadas com desdém pelos militares, acusadas de levar 
ao deboche os soldados e suspeitas de homossexualidade.

Ana de Castro Osório, feminista portuguesa destacada no apoio fe-
minista à guerra, salienta, diga-se com excessivo otimismo: «Nos Es-
tados Unidos, verifica-se uma outra abertura a este tipo de intervenção 
das mulheres, abertura salientada pela imprensa feminista portuguesa 
vinculada à frente contra a guerra. Na América (...), desde a primeira 
hora da perturbação guerreira, elas foram encarregadas de todo o ser-
viço de administração da marinha de guerra para os homens poderem 
cumprir o seu dever nos navios, Com o uniforme especial, percorrem 
as ruas chamando os homens ao alistamento voluntário, formando-se 
logo um regimento especial para a mobilização agrícola …» (Osório, 
1918: 29). Ignorava, certamente, que o governo americano recusara 
as medidas propostas pela American Women’s Hospital e também pela 
Liga das Alistadas, de J. de Bussy.

Em Portugal, há imprensa noticiando que algumas mulheres teriam 
lançado «a iniciativa da instituição d’uma Escola Feminina de Tiro», 
projeto de cuja realização não encontramos vislumbre.

4. Mobilização de Mulheres em Portugal

Em Portugal, na sequência da declaração de guerra entre Portugal e 
a Alemanha, verifica-se uma mobilização feminina no apoio assistencial 
à guerra, através de associações específicas e de associações gerais. 
Trata-se de uma mobilização fundamentalmente de classe de mulhe-
res burguesas, na qual as feministas, em particular da Associação de 
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Propaganda Feminista, participam ativamente. Tal como nos demais 
países, as reivindicações feministas são colocadas em pousio. A hora é 
de defesa da nação no contexto do bloco dos Aliados. À semelhança do 
que se verifica internacionalmente, a solidariedade internacional femi-
nista limita-se aos países da aliança que integra Portugal, definindo-se 
as feministas dos outros países como mulheres do inimigo, inimigas 
são. Não há espaço para expressão do pacifismo. Ana de Castro Osório, 
uma das mais representativas feministas portuguesas, escreve: «Mu-
lheres de França e da Bélgica, da Sérvia e do Montenegro, a vossa 
dor sangrenta é a nossa própria dor. A vossa justa revolta é a nossa 
revolta, desde a primeira hora (...) A prova da nossa solidariedade vós 
a tereis na maneira como os nossos soldados se baterão pela vossa 
causa. E se alguma mulher do nosso país tivesse a triste coragem de 
não estar ao lado da sua pátria, essa mulher não seria portuguesa!» (A 
Semeadora, 2º Ano, nº 20, 15 fevereiro de 1917, pp. 1-2).

Na intervenção feminista destacam-se a Comissão Feminina Pela 
Pátria e a Cruzada das Mulheres Portuguesas. A Comissão Feminina 
Pela Pátria, associação voluntária fundada em 1914 com o objetivo de 
recolha de donativos e de fabrico de agasalhos e de alimentos para os 
soldados mobilizados e de apoio às famílias, é abertamente apoiada 
pela Liga Republicana das Mulheres Portuguesas e pela Associação de 
Propaganda Feminista, de que Ana de Castro Osório é presidente. Aliás, 
a Comissão Feminina Pela Pátria funcionará no prédio da família de Ana 
de Castro Osório, na Rua Arco do Limoeiro, nº 17, 1º andar, em Lisboa.

Mais importante será a Cruzada das Mulheres Portuguesas (CMP), 
fundada a 20 de março de 1916, imediatamente após a entrada de 
Portugal na guerra, por 80 mulheres de diferentes filiações ideológicas. 
Verifica-se relativamente à Comissão Feminina Pela Pátria uma menor 
representação de feministas, ainda que Ana de Castro Osório integre o 
grupo fundador e seja designada presidente da Cruzada, presidida por 
Elzira Dantas Machado, mulher do presidente da República Bernardino 
Machado, facto relevante para o apoio do Governo, que declarará a 
Cruzada associação de interesse nacional.

Prosseguindo a atividade da Comissão Feminina Pela Pátria de re-
colha de distribuição de roupa e bens para as famílias mais carentes 
e para soldados e promovendo assistência às vítimas da guerra e de 
ocupação colonial, assistência infantil e assistência às mulheres, a Cru-
zada das Mulheres Portuguesas alarga consideravelmente o âmbito de 
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intervenção, alargamento consignado nos estatutos. Constituirá, em 
conformidade, comissões femininas eleitas pela Comissão Central: Co-
missão Administrativa, Comissão de Propaganda, Comissão de Hospi-
talização, Comissão de Auxílio às Mulheres dos Mobilizados, Comissão 
de Assistência aos Militares Mobilizados, Comissão de Enfermagem 
para habilitação de enfermeiras para os «hospitais de sangue na Fran-
ça» e para os hospitais militares do país. A CMP abre uma casa de tra-
balho para desempregadas, funda creches para filhos de mobilizados; 
organiza subcomissões regionais (por terra, freguesia, conselho), que 
serão 71 em 1917, e subcomissões estrangeiras. No domínio assisten-
cial, assume a Obra Maternal, organização criada pela Liga Republicana 
das Mulheres Portuguesas, em 1909, para ajudar crianças mendigas de 
Lisboa. Com o apoio do governo, instalará várias obras: uma Escola de 
Enfermagem que dirige, o Hospital de Campolide, o Hospital Português 
de Hendaya para assistência aos mobilizados, o Instituto de Reabi-
litação dos Mutilados de Guerra, que funcionará no antigo Convento 
de Arroios, a Casa de Trabalho em Xabregas, a Casa de Assistência 
Infantil com creche e orfanato, a Escola Profissional nº 1 na Graça, a 
Escola Agrícola Feminina em Alcobaça, as escolas de rendas de Fama-
licão, Setúbal e Viana de Castelo e a Despensa Social. Publica boletins 
mensais e relatórios anuais de atividade. Conduz uma ampla ação de 
propaganda na imprensa periódica, com destaque para o jornal A Se-
meadora, mas também para O Século, Ilustração Portuguesa e outros. 
Realiza conferências, encontros, festas, as noticiadas Festas da Flor no 
Jardim da Estrela e outros eventos para angariação de fundos. Deve-
-se ainda à CMP «a carinhosa fundação das madrinhas de guerra cujo 
atraente papel desempenharam as senhoras ilustres da capital portu-
guesa, e distintas senhoras brasileiras; a qual tinha por fim animar os 
soldados combatentes na França e em África, com a sua reconfortante 
correspondência, enviando-lhes leituras amenas, afetuosas dádivas e 
encarregando-se da mútua transmissão de notícias entre os seus afi-
lhados de guerra e respetivas famílias».

A emergência e manutenção deste trabalho só é possível através de 
significativa mobilização de mulheres, nomeadamente da classe mé-
dia e alta: médicas, enfermeiras, professoras, educadoras, gestoras, 
secretárias, escriturárias, datilógrafas, funcionárias dos serviços, co-
mércio e indústria. Particular importância representa o investimento 
na enfermagem. Em Portugal, o exercício de cuidados de enfermagem 
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foi, durante os longos anos da monarquia, quase monopólio das ordens 
religiosas que os hospitais, aliás, incentivam, pois as irmãs de caridade 
não envolvem custos de maior. Com a implantação da República, legis-
lando a separação da igreja e do Estado e a extinção das ordens reli-
giosas, mais se faz sentir a carência de pessoal de enfermagem. A Liga 
Republicana das Mulheres Portuguesas projetara já a criação de uma 
escola de enfermagem. A par das feministas, nas quais sobressai o em-
penho das médicas Carolina Beatriz Ângelo e Adelaide Cabete, médicos 
como Miguel Bombarda, Pinto de Magalhães e outros desenvolvem es-
forços no mesmo sentido. A CMP assume como prioritária e urgente a 
formação de enfermeiras porque essencial ao esforço da guerra. «A fal-
ta de um corpo de enfermeiras de guerra que imediatamente se preste 
a tomar o seu lugar junto dos nossos soldados feridos, é uma verdadei-
ra vergonha nacional! O corpo de Enfermagem da Guerra que a Cruza-
da necessita fazer reunir para corresponder à confiança da República e 
salvar a honra nacional nesta hora tremenda, tem de organizar-se com 
o auxílio e a boa vontade do país inteiro» (Osório, 1918: 75-76). Com o 
apoio de Norton de Matos, Ministro da Guerra, atento à necessidade de 
o exército português incorporar um corpo de enfermagem, será atra-
vés da luta da CMP e, especificamente, da Comissão de Enfermagem 
que a escola finalmente se forma, com a médica Sofia Quintino, livre 
pensadora e feminista, dirigindo os primeiros cursos de enfermagem, 
donde partirão as primeiras enfermeiras portuguesas para o hospital de 
Ambleteuse, em França, na frente de combate, para apoio aos soldados 
portugueses feridos. Dos mesmos cursos saem as damas enfermeiras 
para trabalhar num hospital temporário instalado pela Cruz Vermelha 
Portuguesa na Junqueira.

Se, como referimos, as reivindicações feministas, nomeadamente 
pelo sufrágio, se esbatem face à gravidade do momento, que apela às 
mulheres como uma segunda frente fundamental, na ação e discurso 
de defesa da Pátria e dos Aliados, as feministas portuguesas da CMP 
não deixam de analisar critica e duramente a ausência de uma outra 
mobilização feminina no esforço da guerra. Em termos de educação, 
salienta a formação de «um corpo de professoras primárias como ver-
dadeiro exército de salvação para a Pátria Portuguesa» (Osório, 1918: 
75-76). E, insistindo na urgência de formação profissional e participa-
ção das mulheres na produção do país, escreve: «No nosso país bem 
pouco se tem concedido à mulher, apesar mesmo da guerra que nos 
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tem levado uns poucos de mil homens, que tudo nos faz supor não la-
zaronavam ao sol, inúteis e improdutivos para a economia nacional. É 
para nós uma dolorosa surpresa, quando nos dizem que não há braços 
para os trabalhos agrícolas e por isso a terra fica improdutiva, (…). Não 
há funcionários para os caminhos de ferro e fecham-se as bilheteiras 
por não haver mãos masculinas que cortem e vendam bilhetes! Os car-
teiros atrasam os serviços porque não é bastante o seu pessoal mas-
culino! As crianças têm escolas fechadas porque muitos professores 
foram mobilizados. As indústrias e o comércio perturbam-se, porque 
os homens são chamados ao cumprimento do dever militar. Por acaso 
não há mulheres em Portugal que reclamem o direito de servir a Pátria, 
substituindo os homens no trabalho e preparando para a sua volta uma 
riqueza e uma alegria mais farta e mais fecunda? Por acaso os homens 
de Portugal desprezam tão fundamente as qualidades de inteligência e 
as qualidades de trabalho das suas mulheres que lhes não confiam tão 
somenos tarefa na luta pelo triunfo da nossa raça e da nossa Pátria» 
(Osório, 1918: 4).

Neste objetivo, é incessante a ação de Ana da Castro Osório, par-
ticularmente no jornal A Sementeira: «Criar pela propaganda a con-
vicção de que o trabalho inteligente das mulheres é indispensável á 
Pátria e dar-lhe pelas escolas profissionais e agrícolas a maneira de o 
exercer, eis o duplo fim que se tem em vista. Portugal, país agrícola 
sem agricultura, necessita de dar à terra, quando rouba os braços dos 
homens para pegarem em armas contra o inimigo da Pátria, o esfor-
ço inteligente das mulheres que nela trabalham em todo o país, nem 
sempre nas mais leves tarefas» (Osório; 1918: 25). Não apenas na 
imprensa, mas também no plano editorial mais vasto, Ana de Castro 
Osório multiplica-se na frente de esclarecimento e de consciencializa-
ção social sobre a guerra. Nas obras publicadas, incluiu-se De como 
Portugal foi chamado à guerra, histórias para crianças recomendado 
para leituras cívicas pelo Ministério da Instrução, dedicada «Aos solda-
dos portugueses que ergueram tão alto a bandeira gloriosa da Pátria 
para que saibam o que aos seus filhos ensinámos na hora em que mais 
uma vez a nossa raça cumpriu o seu nobre destino». Em 1919, surge a 
segunda edição da obra Para as Crianças, com morada «Escritório, Rua 
do Limoeiro, 17, em Lisboa»... é «o 5º milhar». Na área das Questões 
Sociais, a autora escreve ainda Em Tempo de Guerra, Libertas, A Gran-
de Aliança, e Na Hora do Perigo.
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No pós-guerra, a Cruzada das Mulheres Portuguesas (CMP) refor-
mula o Instituto de Reeducação dos Mutilados da Guerra, fundado em 
1918 por Ester Norton de Matos, presidente da Comissão de Assis-
tência aos militares mobilizados da CMP, e por Rita Norton de Matos, 
secretária da mesma Comissão. Até 1920, o Instituto acolhe 405 muti-
lados. Em 1921, uma 3ª Secção de Reeducação Profissional cobre três 
vertentes: (1) orientação profissional, onde se estudam «as condições 
de trabalho, aptidões, tendências etc.» do mutilado; (2) «reeducação 
funcional obtida pelos tratamentos de fisioterapia, massagens, ba-
nhos de luz, sol, electromecano terapia, água, etc.» e (3) reeducação 
profissional, ministrada através de aulas e oficinas, desde a instrução 
primária (o analfabetismo entre os mutilados atinge 83%) à formação 
nas áreas de «comércio, agricultura, sapataria, cesteiros, serralheiros, 
funileiros, pedreiros, pintores, carpinteiros, alfaiates». Orienta também 
para a Reeducação Familiar dos mutilados, sobre a qual o relatório 
de 1921 constitui uma interessante fonte, e edita vários opúsculos: A 
Reeducação Profissional dos Mutilados de Guerra (1917), Como é Feita 
a Reeducação dos Mutilados de Guerra no Instituto Militar de Arroios 
(em 1919), A Obra de Reeducação dos Mutilados de Guerra – sua inte-
gração na vida social (1920), anunciando «a sahir: A Aparelhagem dos 
Mutilados de Guerra: a prótese, braços e pernas»2. Em 1921, a CMP 
elege como presidente honorária a rainha Elisabeth da Bélgica, que se 
distinguira como anjo branco, ato publicitado internacionalmente. Por 
tão vasta atividade, o governo agraciará a CMP com a Grã-Cruz da Tor-
re e Espada e, em 1919, condecora Ana da Castro Osório, efetivamente 
a grande impulsionadora da Cruzada, com a Ordem de S. Tiago.

A ação das mulheres surge ainda na criação da Comissão Proteto-
ra dos Prisioneiros de Guerra Portugueses, cujo trabalho é tanto mais 
importante quanto prisioneiros de outras nacionalidades pasmavam e 
condoíam-se com as gritantes falhas de envio de apoio oficial aos por-
tugueses nos campos, onde mais teriam morrido não fora a caridade 
estrangeira. Em 23 de setembro de 1918, a Ilustração Portuguesa sa-
lienta «[o] esforço incansável da comissão recolhendo donativos junto 
do comércio e da população e angariando fundos através de subscri-
ções realizadas pelo jornal O Século».

2.	 Ainda não encontrámos este opúsculo, pelo que não sabemos se foi efetivamente pu-
blicado.
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No pós-guerra, ainda como nos demais países, as feministas portu-
guesas tentaram rentabilizar, no combate pelo sufrágio e por direitos 
sociais, o esforço investido na mobilização das mulheres. Também a 
sua experiência demonstra a transitoriedade do reconhecimento pelo 
poder da participação social feminista ocorrida nos anos de guerra.

5. Mulheres nos Territórios Ocupados

Quase silenciado é o drama das mulheres habitantes dos territórios 
ocupados pela Alemanha e seus aliados: Bélgica, nordeste de França, 
Sérvia, Montenegro, Polónia e Lituânia. No nordeste de França e na 
Bélgica, a situação não é ainda mais trágica dado o socorro prestado 
pelo abastecimento aéreo norte-americano. Algumas deixam o nome 
ligado à resistência à ocupação alemã, a maior parte sujeita a todas as 
vertentes brutais da ocupação alemã, desaparecidas para sempre na 
voragem dos chamados repatriamentos alemães, ou seja, das deporta-
ções em massa de mulheres e sobretudo de crianças e velhos para lon-
gínquos lugares, deportações motivadas pela recusa dos alemães em 
alimentarem as populações ocupadas e também pelo aproveitamento 
da sua mão de obra. Em França, cerca de 500 mil pessoas, maioritaria-
mente mulheres e crianças, são repatriadas em 1916, ano negro das 
deportações, requisitadas para o trabalho dos ocupantes, deportadas, 
maltratadas, obrigadas a prostituir-se... e sistematicamente violadas 
por militares das tropas ocupantes.

A prática da violação das mulheres e crianças dos povos vencidos 
surge historicamente como inerente à guerra e à derrota dos vencidos. 
Tradição milenária (Bard, 2001: 28), manifestação quase naturalizada 
do poder ocupante e da sua barbárie. No contexto da Primeira Guerra 
Mundial, a violação surge como um atentado não meramente pessoal, 
individual, mas como atentado ao povo, à soberania do país ocupado. 
A violação dos corpos assume-se como vertente da violação do terri-
tório, originando debates nacionais, particularmente em França. Em 
causa encontra-se menos o sofrimento pessoal de cada vítima mas 
sim, fundamentalmente, as consequências do ato considerado contra 
a Nação, contra a pureza da raça: a gravidez e o parto de filho do ini-
migo. As feministas intervêm reivindicando a despenalização do aborto 
nas gravidezes dos indesejáveis e defendendo uma certa benevolência 
relativamente aos infanticídios destes nascituros. «Este debate público 
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revela a importância crescente de uma definição biológica, racial, da 
nacionalidade que conduz certos nacionalistas a desculpar o aborto, o 
infanticídio e o abandono destes nascituros de sangue impuro. Mais, o 
debate sobre as violações pode ser considerado como um dos índices 
da nacionalização das mulheres em curso. Uma mulher em França é, 
de qualquer modo, uma parte do território nacional. (…) das mulheres 
como dos territórios, diz-se que foram violados» (Bard, 2001: 28).

Os juízes manifestar-se-ão, inicialmente, indulgentes perante os 
abortos e até mesmo os casos de infanticídio e de abandono, mas a 
baixa de natalidade originará campanhas para o acolhimento destas 
crianças nascidas e educadas em França «como francesas», apagando-
-se a mancha do nascimento pela educação nacional.

As organizações feministas denunciaram este crime de guerra dos 
alemães, no processo da ocupação, lançando o alerta na Conferência 
da Paz para a qual mobilizam países aliados, e em 1918, no imediato 
pós-guerra, impulsionaram, através de uma petição com 15 mil as-
sinaturas, a criação de uma Comissão de Pesquisa para encontrar as 
mulheres deportadas ainda detidas. Poucas regressariam.

6. Guerra à Guerra

No século XIX, perante a evidência do militarismo e do armamen-
to por parte de governos e a já traumática experiência da Guerra da 
Crimeia (1853-1856), o ambiente social e político é favorável à afir-
mação do pacifismo como causa aglutinadora de diferentes correntes 
do movimento social e operário, correntes cristãs, e sobretudo socia-
listas utópicas, marxistas, anarquistas. Os anarquistas são dos mais 
veementes a sublinhar a importância da mobilização feminina contra a 
guerra, destacando-se a corrente neo-malthusiana apelando às mulhe-
res à guerra à natalidade, recusando a procriação de crianças conde-
nadas no sistema capitalista a carne para açougue do burguês, carne 
para canhão. Desde sempre empenhados na divulgação da contrace-
ção para assegurar «a segurança no amor, a felicidade conjugal» e de 
métodos abortivos [«menstruações irregulares curam-se com...»), os 
anarquistas acrescentam uma componente ferozmente antibelicista a 
esta frente. Como manifesto deste combate editam-se várias obras. 
Da produção estrangeira, destaca-se, a divulgação de Huelga de Vien-
tres de Luis Bulffi, Procréation Consciente de André Lorulot, Contre la 



96

Helena Neves

Nature de Paul Robin, La Limitation Volontaire des Naissances de Émi-
lie Lamotte e Neo-Malthusianismo Y Socialismo de Alfred Naquet e G. 
Hardy. Em Portugal, fará escândalo o folheto Mulheres não Procrieis! 
de José Joaquim Teixeira Júnior, farmacêutico de profissão, colaborador 
dos jornais A Greve e O Protesto, que projeta outros títulos significati-
vos mas que não chega a publicar: Contra a Reação, Aos Operários e 
Prostitutas, Revoltai-vos!, Soldados, Desertai!. Num tom mais erudito, 
publica-se Neo-Multhusianismo, tese de licenciatura do médico Ângelo 
Vaz, defendida na Escola Médico-Cirúrgica do Porto em 1902, e a obra 
Science Sexuelle (Jean Marestan). Os neo-malthusianos procedem à 
divulgação doutrinária não apenas textualmente mas também mate-
rialmente, através do fornecimento de receitas, preceitos e produtos 
anticoncecionais, atividade favorecida pela ligação sócio-profissonal de 
muitos militantes ao setor farmacêutico e médico. A imprensa constitui 
o grande meio de informação, noticiando a rede de farmácias amigas. 
Em Lisboa, as mais anunciadas são a Farmácia Nobre, a Farmácia Mar-
tins, a Farmácia Silva e Carmo, esta na Calçada de Santo André, que, a 
partir de 1913, contam com agentes espalhados pelos país.

Também o movimento feminista se entrelaça desde a origem com 
a aspiração da paz como condição essencial para um mundo de igual-
dade. Feministas aderem às crescentes associações pacifistas, mas o 
seu investimento maior traduz-se, naturalmente, na criação e adesão 
a organizações de mulheres pacifistas. Verificar-se-á, inclusive, uma 
certa rutura entre um pacifismo masculino mais radical, que acusa as 
mulheres de serem piores do que animais, pois enquanto as lobas pro-
tegem as crias, as mulheres deixam, passivamente, os filhos irem para 
a guerra.

Várias associações pacifistas femininas e feministas surgem nos Es-
tados Unidos e na Europa, continente no qual a primeira associação 
feminina pela paz, a Associação Internacional de Mulheres, se cria em 
1868 em Genebra, trabalhando em ligação com a Liga Internacional da 
Paz e da Liberdade, criada em 1867. Em França, diversas associações 
unem-se na União Internacional das Mulheres, criada em 1895 por ini-
ciativa de Eugénie Potonié-Pierre, feminista e sindicalista. Em 1894 
realiza-se o Congresso Internacional da Paz e, em Paris, em 1896, 
constitui-se a Liga das Mulheres para o Desarmamento Internacional, 
obra humanitária e universal sem distinção de religiões, de opiniões 
políticas, nem de nacionalidades, ativa na propaganda de recusa do 
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serviço militar e na promoção de uma politica para o desarmamento 
e que procura mobilizar as mulheres das classes populares. A Liga or-
ganiza comités em vários países. Representando-a, forma-se em Por-
tugal um Grupo Auxiliar, funcionando na Rua de Santo Antão, nº 193, 
de que será a primeira representante como vice-presidente a notável 
pedagoga feminista e pacifista Alice Pestana, cofundadora, em 1860, 
da Sociedade Altruísta Verdade, Justiça e Paz, embrião da Liga Por-
tuguesa da Paz, constituída em 1899 também por iniciativa de Alice 
Pestana. A direção do Grupo Auxiliar da Liga integrará depois Magda-
lena Frondoni Lacombe, vice-presidente, Virgínia Quaresma, a primei-
ra jornalista repórter portuguesa, como secretária, Albertina Paraíso, 
como thesoreira, e Cláudia de Campos, Emília Patacho, Domitila de 
Carvalho, Carolina Beatriz Ângelo, Adelaide Cabete, Aureliana Teixeira 
Bastos e Elisa Curado como vogais. Significativo do pensamento paci-
fista feminista português, publica-se em 1898 a obra Les Femmes et La 
Paix: Appel Aux Mères Portugaises de Alice Pestana, sob o pseudónimo 
Caiel, dedicado pela autora ao IX Congresso Internacional da Paz com 
«Un vote de ma chaleureuse adhésion», que se realizaria em Lisboa, 
em setembro desse ano. Segundo a autora, «Nos nossos dias a única 
guerra a que podemos chamar uma santa guerra é a guerra à guerra».

Nesta mesma data existiam nos Estados Unidos 18 associações da 
paz, 10 em Inglaterra, 11 em França, 4 na Suíça, 5 na Alemanha, 15 
na Itália e 8 na Áustria. Movimento crescente o feminismo pacifista, 
conhecido como Cruzada da Paz, mobiliza grandes manifestações e en-
contros nacionais e internacionais de mulheres no final do século XIX e 
no início do século XX.

Em maio de 1914, ainda a guerra era algo impensável, três mil 
feministas europeias e norte-americanas, unidas no Congresso Inter-
nacional de Mulheres em Roma, haviam aplaudido fervorosamente as 
palavras de Maria Vérone, presidente da Liga das Mulheres Francesas: 
«as lágrimas de todas as mulheres são iguais quando os filhos morrem 
na guerra». No dia de declaração da guerra realiza-se em Londres um 
comício convocado pela organização Mulheres pela Paz, no qual su-
fragistas manifestam mais uma vez a convicção de que o sufragismo 
feminino aboliria a guerra, slogan lançado em várias manifestações. 
Em 29 de agosto de 1914, 1500 mulheres percorrem ruas de Nova 
Iorque exigindo a paz. A eclosão da guerra vem anular esta afirmação 
de unidade manifesta nas palavras de Maria Verone, criando mal-estar 
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e divórcio entre a maioria das feministas, para a qual a gravidade da 
hora exige a suspensão e o silêncio das suas reivindicações específicas, 
e uma minoria nitidamente pacifista, na qual se distinguem socialistas 
e anarquistas.

A 18 de setembro de 1914, a presidente da Associação Internacio-
nal pelo Sufrágio das Mulheres (AISF) ainda consegue uma entrevis-
ta com o Presidente norte-americano Wilson, pedindo a cessação das 
hostilidades. No mesmo ano, sufragistas de 13 países, entre os quais a 
Alemanha, a Grã-Bretanha e a França, protagonizam um último esforço 
comum pela condenação da guerra. Porém, a divisa originária – «a so-
lidariedade feminina constitui uma muralha contra a guerra» – dilui-se, 
sendo mesmo repudiada. Jane Misme expressara a posição maioritária 
ao escrever, em novembro de 1914, no jornal La Française: «Enquanto 
a guerra durar, as mulheres do inimigo serão também o inimigo». Ana 
da Castro Osório dirá: «As mulheres do inimigo, inimigo são». 

De 26 a 28 de março de 1915, contrariando a posição da Internacio-
nal, as mulheres socialistas promovem em Berna uma conferência pa-
cifista, na qual 70 mulheres de oito países europeus apelam ao cessar 
dos combates. Clara Zetkin, a mais ativa promotora do encontro, critica 
o feminismo como emanação da burguesia e insiste na mobilização 
das operárias, salvadoras da humanidade pela paz, acentuando que as 
mulheres não têm nenhuma responsabilidade no conflito e se, porque 
desprovidas de direitos políticos, não têm poder de decisão, por isso 
mesmo devem lutar pela paz. Por esta participação Clara Zetkin será 
presa na Alemanha entre julho e outubro de 1915.

De 28 de abril a 1 de maio de 1915, sob o impulso da americana 
Jane Addams, dirigente do Woman’s Peace Party, e da nearlandesa Al-
leta Jacobs, o Congresso Internacional de Mulheres pela Paz, reunido 
em Haia, contará com a participação de mais de 1136 delegadas de 
doze países3. Note-se a presença largamente maioritária de associa-
ções femininas de países não-beligerantes mas também de americanas 
(os Estados Unidos só entram na guerra em 1917). Todavia, embo-
ra se registem saudações individuais de feministas, as feministas de 
países envolvidos no conflito recusam e em alguns casos censuram 
agrestemente a iniciativa. Em debate o respeito pelas nacionalidades, 

3.	 800 holandesas, 26 alemãs do Grupo Anita Augspurg, 47 americanas, 16 suecas, 12 
norueguesas, 2 canadianas, 1 italiana, 3 belgas, 3 inglesas.
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a necessidade da educação pacifista das crianças, o sufrágio feminino. 
Do Congresso resulta a criação de uma Comissão Internacional de Mu-
lheres pela Paz Permanente que consagra como linhas fundamentais 
de luta o direito de voto para as mulheres, a criação de mecanismos de 
arbitragem internacional dos conflitos entre os países e o respeito pela 
neutralidade. Em 1919, a Comissão transforma-se na Liga Internacio-
nal de Mulheres pela Paz e a Liberdade, que envia delegadas a diversos 
países com a árdua tarefa de sensibilizarem mulheres para a criação de 
secções nacionais. Representativo da reação ao movimento é o caso de 
França: Gabrielle Duchêne, feminista, que cria uma secção da Liga com 
sede na sua própria casa, é expulsa da Secção de Trabalho que chefia 
no quadro do Conselho Nacional das Mulheres Francesas e acusada na 
imprensa de ser uma feminista «ao serviço de Guilherme».

O pacifismo feminino agita-se também na Itália, destacando-se a 
Associação das Jovens Italianas pela Paz, na Holanda com a militância 
de Aletta Jacobs, na Hungria com a luta de Rosita Schwimmer e, es-
poradicamente, noutros países, porque mais débil face a censuras que 
provoca.

No combate das mulheres pacifistas distingue-se, em França, o pro-
cesso e julgamento em conselho de guerra, em 1917, de Hélène Brion, 
militante em várias associações feministas, dirigente da Federação dos 
Sindicatos dos Professores, classe onde se destacam várias pacifistas. 
Detida sob a acusação de aliança com os comunistas russos, de espio-
nagem e de desvio por causa de usar cabelos curtos e calças e ainda 
de difusão de propaganda pacifista e de publicação de uma brochura 
que define a exigência da paz como «um dever urgente para as mu-
lheres», Hélène Brion será apoiada por feministas destacadas. Na sua 
defesa afirma: «Sou inimiga da guerra porque sou feminista: a guerra 
é o triunfo da força brutal; o feminismo não pode triunfar se não pela 
força moral e o valor intelectual. Há uma antinomia absoluta entre am-
bos» e recusa ser inculpada por delito político porque, como mulher é 
«desprovida de direitos políticos». Condenada a seis meses de prisão, 
tem pena suspensa. Lucille Colliard, professora, sindicalista e feminis-
ta, julgada em conselho de guerra em Grenoble, será condenada a dois 
anos de prisão.

Nos Estados Unidos, além de Jane Addams, dirigente do Woman’s 
Peace Party, criado em Washington em 1915, antes da entrada do país 
na guerra, e de Emily Balch, laureadas com o Prémio Nobel da Paz, 
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em 1931 e 1946 respetivamente, sobressaem Emma Goldman, militante 
anarquista que, em 1917, exorta os soldados americanos a desertar, e 
Jeannete Rankin, a primeira deputada americana, eleita em 1916, que 
votará contra a entrada na guerra quer nesta data, quer depois em 1942.

Na Inglaterra, o maior número de mulheres pacifistas encontra-se 
num grupo de feministas sob a direção de Sylvia Pankhurst, Kathleen 
Courtney e Lady Pethick-Lawrence. Sylvia Pankhurst propõe uma arbi-
tragem entre as nações assegurada por um organismo internacional, 
antecipando o projeto de constituição da Sociedade das Nações, no 
qual as mulheres estariam representadas.

As feministas pacifistas enfrentam não apenas a rejeição da esma-
gadora maioria das organizações feministas, mas também a incom-
preensão do movimento pacifista geral, que critica a crescente posição 
do pacifismo feminista em relacionar domínio masculino e militarismo. 
No entanto, intelectuais pacifistas, entre os quais Romain Rolland e 
Bertrand Russell, apoiam as iniciativas pacifistas de mulheres. Logo 
na primavera de 1915, Rolland, então ostracizado pela sua posição 
antimilitarista, expressa no polémico texto Au Dessus de la Mêlée, o 
apelo às mulheres da Europa para que sejam «a encarnação da paz no 
meio da guerra, a Antígona eterna que repudia o ódio e que, quando 
eles sofrem, não faz distinções entre os seus irmãos inimigos».

A partir de 1917, perante a continuidade da guerra e da mortanda-
de, o feminismo pacifista radicaliza-se. Em França, destaca-se o jornal 
La Voix des Femmes, de Louise Bodin. Marcelle Capy, jornalista empre-
gada na indústria de armamento, publica Une Voix de Femme Dans la 
Mêlée (1916) e funda o jornal pacifista e feminista La Vague. Outras 
vozes ardentemente antibelicistas serão Séverine (Caroline Rémy de 
Guebhard), Madeleine Pelletier, Helène Brion e Magdeleine Marx.

7. Viúvas de Guerra

Uma nova vivência dolorosa, trágica, atinge 3 milhões de mulheres: 
a situação de viúvas de guerra, particularmente nas regiões rurais, pois 
é no campesinato, recrutado sobretudo para a infantaria, que se verifi-
ca maior volume de mortes. Segue-se a mortalidade de oficiais jovens 
da burguesia, cultos, da juventude estudantil e de profissões liberais. 
A França é o país mais flagelado com a mortalidade: 1,3 milhões de 
homens, 17 % dos mobilizados e 13% da população masculina entre 
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os 15 e os 49 anos e 3% do total da população francesa. Igualmente 
flageladora foi a mortalidade em combate de homens de outros países. 
Alguns dados: a Alemanha, que mobilizara 12,7 milhões de homens, 
perde 2,03 milhões, portanto 16%, ou seja 12,5% de homens entre 
os 15 e os 49 anos. A Áustria regista 1,1 milhões de mortos dos 8,8 
milhões de mobilizados, ou seja, 12,5% de homens entre os 15 e os 
49 anos. Na Roménia tomba 25% do total de 100 mil mobilizados. 
Na Grã-Bretanha, dos 6 milhões de mobilizados, morreram 750 mil 
(12,5%). Na Itália, dos 5,3 milhões mobilizados, perecem 11%, 580 
mil, 7,4% da população masculina entre os 15 e os 49 anos. Dos 3 
milhões de mobilizados do Império Otomano perdem-se 600 mil, isto 
é, 20%, que representam 11% da população masculina entre os 15 e 
os 49 anos. Menor a perda dos Estados Unidos, já que, dos 2,7 milhões 
de mobilizados, desaparecem 3%, ou seja, 100 mil. Portugal com 90 
mil mobilizados, perde 7000, 8% dos mobilizados (Robert, 1995). No 
total, além do sacrifício da população civil, 10 milhões de mortos, o 
que se salda pelo «desaparecimento dos melhores da classe média e 
superior», segundo a conclusão do filho mais novo de Darwin, presi-
dente da Eugenics Society.

Não admira, pois, o elevado número de viúvas, com o recorde de 
600 mil em França e na Alemanha, 200 mil na Grã-Bretanha. Viúvas 
são ainda as jovens cujo namorado morreu na guerra: as viúvas bran-
cas. A maior parte delas muito jovens, pois muitos casamentos ocorrem 
antes da mobilização dos jovens, muitas com uma ou mais crianças (o 
número de órfãos da guerra atinge 6 milhões), a viuvez cola-se-lhes 
como um destino, uma identidade. Poucas, e quase exclusivamente as 
mais jovens, tornarão a casar, com a censura social neutralizada pelo 
dever nacionalista de parir filhos para a nação.

A par do dever de fidelidade aos mortos que delas se espera, a 
quase interdição de refazerem a vida que equivaleria a uma traição aos 
que morreram pela pátria e, portanto, ofensa à própria pátria, subsis-
tindo com magras e tardias pensões estatais concedidas como abono 
de dívida aos mortos, vestidas de negro como que amortalhadas para 
toda a vida, as viúvas da guerra são o novo grupo social que a tragédia 
gera. Símbolo de um luto que ultrapassa o plano individual, ser viúva 
de guerra equivale a um título, a uma condição nacional, uma pertença 
aos que morreram pela pátria, a exigência de um modo de estar digno 
da memória dos heróis.
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Em todos os países beligerantes surgem associações de ajuda a 
viúvas e órfãos de guerra e as associações feministas mobilizam-se 
pelos seus direitos. Quase sempre sem grandes resultados. Na Ale-
manha é derrotada a proposta de feministas para atribuição de um 
salário às viúvas. Em todos os países as viúvas de guerra permanecem 
«vítimas demasiado ignoradas», nas palavras de Karin Hausen, na obra 
The German Nation’s Obligations to the Heroes’ Widows of World War 
(Thébaud, 1995:64)

8. Experiência da Guerra na Escrita Feminina

A experiência da guerra vivida por mulheres das letras e das artes 
e por outras que se tornarão escritoras exatamente pela urgência de 
narrar o inolvidável é pouco conhecida, ao contrário do que sucede com 
a criação masculina. E, no entanto, é vasta e profunda a escrita sobre 
este tempo vivido no feminino. Recordemos alguns casos.

Agatha Christie, que exercerá enfermagem na cidade natal, Torquay, 
tornando-se assistente-química em 1916 e formando-se em farmácia, 
começa a escrever como escape ao trabalho de enfermagem muito 
fatigante, mas durante o qual vai conhecer diversos medicamentos e 
drogas que lhe facultam um conhecimento precioso para a sua futura 
obra. Em pleno conflito, escreve, em 1917, o seu primeiro romance 
policial, publicado em 1920, O Misterioso Caso de Styles, onde nascem 
os personagens paradigmáticos da sua obra: Hastings, capitão ferido 
e desmobilizado, regressando a Inglaterra, e Hercule Poirot, detetive 
belga refugiado em Inglaterra por causa da invasão da Bélgica, seu país 
natal, pela Alemanha.

 Edith Wharton, futuro Prémio Pulitzer em 1921 com o romance A 
Idade da Inocência e designada para o Prémio Nobel em 1927, 1929 e 
1930, coloca a sua grande fortuna ao apoio de refugiados e feridos da 
guerra, aloja e alimenta seiscentos orfãos de guerra e vai escrevendo 
sobre esta vivência magníficos artigos publicados no New York Times, 
nesses anos agrestes.

Collete, que conhece a frente da batalha à qual se desloca para ver 
o marido, narra a dura vida das mulheres em Paris, substituindo os 
homens, escreve impressionantes curtas histórias como La Tête, relato 
sobre um soldado do qual só resta a cabeça, e a admirável coletâ-
nea Heures Longues 1914-1917, onde sobressai um olhar único sobre 
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a vivência das subjetividades masculinas. Por exemplo, em Chambre 
Éclairée, a crise de orfandade sofrida por soldados, que os conduziria 
a procurar no casamento mais uma substituta da mãe do que uma 
mulher, ou a permanência de fantasmas perturbantes na sua perso-
nagem emblemática, particularmente no romance La Fin de Chéri, o 
seu herói levado ao suicídio pelo que hoje denominaríamos stress pós-
-traumático.

Entre as enfermeiras que se descobrem escritoras com a guerra, 
distinguem-se a australiana Helen Zenna Smith, a americana Ellen La 
Motte e as inglesas Vera Brittain e Enid Bagnold. Obras incómodas re-
sultaram da sua experiência no terreno. O livro de Ellen La Motte, The 
Backwash of War, publicado em 1916, é mal recebido e só será republi-
cado em 1934. Vera Brittain, que aderirá ao pacifismo como filosofia e 
movimento existenciais, descreve cruamente a devastadora experiên-
cia da guerra, nomeadamente num Diário de Guerra, numa biografia 
tardia e no impressionante Testament of Youth, no qual critica a lite-
ratura masculina por ignorar a mulher real, na retaguarda da guerra, 
mitificando-a ao representá-la como Andrómeda, sorrindo «entre lágri-
mas», ou então como «uma operária que se alimenta dos sofrimentos e 
abonos concedidos aos soldados mobilizados». Enid Bagnold, motorista 
militar em França, para onde é enviada por criticar duramente a falta 
de meios no hospital londrino onde trabalhava, escreve A Diary Without 
Dates (1917) e The Happy Foreigner (1920).

A profunda transformação da vida das mulheres no percurso da 
guerra, o novo protagonismo e o modo como é vivido e assumido com 
dor mas também descoberta de si e das suas potencialidades atra-
vessa, igualmente, uma escrita feminina, considerada deveras negati-
va pelos poderes estabelecidos, desde os grandes poderes políticos e 
económicos institucionais ao poder masculino em desconcerto e temor 
pela transformação dos papéis.

Harriot Stanton Blatch, sexta filha de Elizabeth Cady Stanton, pio-
neira na luta pelo sufrágio feminino, formada em matemática em 1878, 
dedica-se ao estudo da história das mulheres, com o apoio de Susan 
Anthony e de sua mãe, publicando History of Women Sufrage e um 
estudo universitário sobre as condições do trabalho rural feminino, com 
um original levantamento estatístico. Em 1918 escreve Mobilizing Wo-
man Power, obra na qual caracteriza a mobilização das mulheres como 
via para a conquista que pretende irreversível do trabalho feminino, 
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analisando os seus efeitos, considerando que a intensa participação 
profissional feminina no tempo de guerra tornou a Inglaterra num «país 
de mulheres capazes de olhos brilhantes» vivendo «good time… fine 
time». Como diretora do Women’s Land Army, a experiência de des-
truição da guerra vai conduzi-la ao pacifismo como inerente ao comba-
te pelos direitos das mulheres, posição assumida na obra A Woman’s 
Point of View (1920), coerente com a sua adesão ao National Woman’s 
Party (Thébaud, 1995:48).

Charlotte Perkins Gilman cria uma das obras mais radicais neste 
tempo de guerra. Feminista, uma das primeiras sociólogas, publica Wo-
men and Economics (1898). É, porém, na ficção que a sua originalida-
de e arrojo mais se manifestam. Numa das suas primeiras obras, The 
Yellow Wall-Paper, inspirada na sua experiência concreta de depressão 
pós-parto, denuncia pela primeira vez o tratamento clínico de total iso-
lamento e inatividade a que são sujeitas mulheres consideradas his-
téricas quando atingidas por depressões resultantes muitas vezes do 
mal-estar psicológico numa sociedade de poder patriarcal que as opri-
me. Entre espantosas novelas e shorts stories, destacam-se Moving the 
Mountain (1911) e With Her in Ourland: Sequel to Herland (1916). Mas 
será Herland (1915) que mais a distingue. Manifesto crítico da guerra, 
desde sempre feito e responsabilidade masculinos, a novela situa-se 
num mundo utópico, um mundo de paz, sem opressão, universo da 
liberdade e da felicidade possíveis: um mundo sem homens em que a 
reprodução se processa por partenogénese.

Clara Goldschmidt, mais conhecida por Clara Malraux pelo apelido 
de casada com o famoso escritor, recorda o tempo da guerra em Le 
Bruit de Nos Pas. Apprendre à Vivre, obra publicada somente em 1963. 
Willa Cather é galardoada com o Prémio Pulitzer em 1923, com a obra 
One of Ours. Cicely Hamilton, no poema Non-Combatant, refere a cul-
pabilização das mulheres, bocas ociosas face aos homens em sacrifí-
cio na frente de combate. Sandra Gilbert revisita o tempo da Primeira 
Guerra Mundial como um festival de excessos femininos ou, como dirá 
a escritora Nina Macdonald, um mundo às avessas – «all the world is 
topsy-turvy».

Gertrudes Stein e Amy Lowell, sua companheira, escrevem neste 
período as suas mais arrojadas novelas de erotismo lésbico.
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Escassa parece a escrita feminina de encorajamento patriótico e, 
curiosamente, manifesta-se mais através da poesia, de que é exemplo 
a poetisa inglesa Jessie Pope, enaltecendo os homens mobilizados.

9. Pós-Guerra Entre Mudanças e Persistências: Vida e Luta das 
Mulheres

A mobilização das mulheres na guerra é historicamente recente, 
verificando-se em simultâneo com a mobilização do povo que, segundo 
Clausewitz (1979: 386), emerge com a Revolução Francesa e se desen-
volve com Napoleão, instaurando assim a guerra moderna. A mobili-
zação feminina assumiu naturalmente características em conformidade 
com as práticas e os discursos das estruturas sociais determinadas 
por relações desiguais de poder, em termos de classe e de sexo. Mas 
é com a Primeira Guerra Mundial, dados os novos contornos intensivos 
e extensivos da mobilização das mulheres em diversas vertentes, que 
começa a perspetivar-se como problemática.

Em todas as guerras, a mobilização feminina no discurso gover-
namental fundamenta-se na representação social dos sexos, e funda-
menta-a, reforçando a identidade feminina e a identidade masculina, 
acentuando a simbologia de um modelo de virilidade masculina e de 
abnegação feminina, díade intrínseca à cultura e sub-culturas da guer-
ra. A ocupação feminina dos lugares dos homens é encarada pelo poder 
como uma necessidade de um tempo de crise e, portanto, paralela-
mente à mobilização das mulheres para a produção, mantém-se e até 
se reforça, ainda que revestindo novas formas, o discurso ideológico e 
normativo sobre a função natural das mulheres, mães de família, mães 
dos soldados, mães da mãe pátria.

E se o trabalho feminino, ampliando-se a esferas tradicionalmente 
masculinas, suscita o temor de masculinização da mulher, o discurso 
dominante garante a salvaguarda da feminilidade tão duramente posta 
à prova (Thébaud, 1995: 45). Daí o regresso à ordem no final do confli-
to, com a desmobilização através do desemprego feminino: «Mulheres 
reentrai no lar, no vosso lugar, na família».

Entre estes dois tempos, o início e o fim do conflito, a vida e a luta 
das mulheres experimenta mudanças plurais e opostas, num fundo de 
permanências persistentes, construídas de modo a manter a ordem 
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classista e patriarcal; uma ordem ferida mas sobrevivente através de 
uma hábil recuperação política do sistema capitalista.

Em vésperas da eclosão da guerra, a luta feminista encontra-se em 
notório desenvolvimento em muitos países da Europa, em vários esta-
dos dos Estados Unidos, na Nova Zelândia e na Austrália. O seu núcleo 
é o combate pelo direito ao voto, impulsionado pela criação, em 1904, 
da Associação Internacional para o Sufrágio das Mulheres. Em maio 
de 1914, três mil mulheres europeias e dos Estados Unidos desfilam 
reivindicando o direito ao voto. No início do verão, em Inglaterr,a a 
União Nacional das Sociedades Sufragistas promove uma manifestação 
reunindo 480 sociedades e 53 mil mulheres. A 5 de julho feministas 
francesas desfilam em honra de Condorcet. Distingue-se a mobilização 
francesa, apoiada por uma forte imprensa feminista, e na qual suce-
de a organização, em 1914, com o apoio de Le Journal, de «um voto 
branco», ação em que mais de 500 mil mulheres depositam nas urnas 
boletins declarando «Eu quero votar». Na Inglaterra mantém-se o radi-
calismo das sufragistas. Em Portugal, sucede suscitando a atenção das 
associações feministas, da imprensa nacional e internacional, feminista 
mas não só, sucede o caso de Carolina Beatriz Ângelo, a primeira mu-
lher a votar no país, porque viúva e, portanto, chefe de família, termo 
este consagrado na lei; a justiça lhe dá razão no seu recurso contra o 
governo, que lhe recusara tal direito e ato. Generaliza-se no Ocidente 
uma movimentação feminista cada vez mais ampla: «1914 poderia ter 
sido o ano das mulheres, mas foi o ano da guerra, que veio repor cada 
sexo no seu lugar!» (Thébaud, 1995).

A guerra vem colocar as reivindicações feministas num segundo pla-
no de manifestação. Em todos os países intervenientes no conflito, no 
imediato ou a posteriori, feministas, de todas as tendências religiosas e 
políticas, na teoria e na prática, assumem a mobilização das mulheres 
para o esforço da guerra como um dever patriótico. «Mulheres da nossa 
terra e da nossa raça, estamos prontas para todos os sacrifícios que 
nos são pedidos», clama Julie Siegfried, Presidente do Conselho Na-
cional das Mulheres Francesas, insistindo no imperativo das mulheres 
em apoiar, incentivar, secundar o dever dos homens para com a pátria. 
«Mulheres, o vosso país tem necessidade de vós, sejais dignas de ser 
cidadãs, quer o nosso objetivo (o direito de voto) seja ou não reco-
nhecido». «E o sufrágio? Reclamamo-lo mais do que nunca. Mas não 
seria conveniente e útil para a nossa causa empreender uma ardente 
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campanha sufragista», escreve, em 1916, Cécile Brunschvicg, da União 
Francesa para o Sufrágio das Mulheres (Bard, 2001: 14). Marguerite 
Durand, do jornal feminista La Fronde, e Jane Misme, diretora de La 
Française, órgão principal do feminismo moderado, estão plenamente 
de acordo: «Enquanto durar a provação, que faz sofrer o nosso país, 
não será permitido a ninguém falar dos seus direitos, agora só te-
mos para com ele deveres». Em Inglaterra, a outrora radical Emmeline 
Pankhurst vibra de patriotismo belicista. Em Portugal, Ana da Castro 
Osório sublinha, como referimos, o dever de apoio incondicional ao 
esforço de guerra: «A mulher que o não fizesse seria uma criminosa». 
Excetuando as feministas pacifistas, minoria combativa mas ostraciza-
da e com militantes sofrendo o julgamento e a prisão, o tom semelhan-
te multiplica-se nos demais países em guerra. Esta mobilização para a 
guerra defensiva exprime-se quer nas obras assistenciais e na frente 
da produção, quer num novo discurso que impregna a fala, a escrita 
feministas, de um novo léxico: «Raça, Pátria, Dever», «Vontade de 
Servir», feminina, mulheres como «Segunda Frente», «Combatentes 
da Retaguarda».

O patriotismo assumido sincera e fervorosamente pelas feministas 
encontra encorajamento também na convicção de que a ação das mu-
lheres em tempo de guerra beneficiaria a sua causa, alterando as resis-
tências dos poderes face ao reconhecimento da legitimidade da igual-
dade. As mulheres esperam ser reconhecidas e recompensadas pelo 
seu papel vital na defesa contra uma guerra conduzida pela barbárie. 
Os resultados obtidos seriam, todavia, desanimadoramente reduzidos 
no plano do reconhecimento dos direitos. Mais ainda, depois da expe-
riência feminina, através de nova mobilidade e responsabilidade laboral 
e social, em todos os países assiste-se ao mais ou menos célere pro-
cesso político de regresso à normalidade. A desmobilização das mulhe-
res da frente produtiva é frequentemente brutal. É preciso esvaziar os 
lugares que elas ocuparam para os homens que regressam. O aumento 
da taxa de emprego feminino registado no pós-guerra, relativamente 
ao período anterior ao conflito mundial, não é tão significativo quanto 
se esperaria. Basta analisar as estatísticas dos países envolvidos.

E é urgente erguer uma outra frente de mobilização feminina à 
qual todas as outras se devem sacrificar: a mobilização dos ventres. 
«O primeiro dever depois da guerra será ter muitas crianças para 
preencher os vazios», exorta Cécile Brunschvicg, da União Francesa 
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para o Sufrágio das Mulheres. A quebra demográfica provocada pela 
guerra, violentíssima em vários países, origina uma obsessão natalista 
que não passa por favorecer as mulheres trabalhadoras no seu direito 
à maternidade, mas por reduzi-las a parideiras da nação. Sucederão 
denúncias de esterilidade feminina, penalização da contraceção, crimi-
nalização do aborto. Simultaneamente, os governos começam a adotar 
medidas progressivamente protetoras da gravidez e maternidade, até 
sob pressão de muitas feministas rendidas a esta batalha de dar à luz 
os filhos da nação, questão vital para os países.

Na glorificação da maternidade, note-se a expansão da Festa da 
Mãe, instituída pela primeira vez nos Estados Unidos em 1914, pelo 
presidente Wilson, segundo domingo de maio, iniciativa criticada por 
feministas. Depois de 1918, a Festa ou Dia da Mãe estende-se como 
festa maior aos restantes países: Canadá, Austrália, Grã-Bretanha, 
Alemanha 1923 e França 1926, mas será com o nazismo e o fascismo 
que se institui poderosamente.

Porém, com o retorno das mulheres a casa, embora em muitos paí-
ses a sua presença no mercado de trabalho não regresse aos núme-
ros anteriores à guerra, as fervorosas campanhas pela sua sujeição a 
um único destino esposa, dona de casa, mãe não conseguirão anular o 
efeito das vivências femininas durante a guerra: a saída para o espaço 
público, a entrada no mundo do trabalho, a autodescoberta de capaci-
dades desconhecidas e inesperadas, o companheirismo, as cumplicida-
des femininas. Ainda que a discriminação permaneça no domínio laboral 
e social, «[a] mobilização da guerra constituiu para um certo número de 
mulheres uma experiência de liberdade» (Thébaud, 2000: 245).

Elas são outras, tal como outros são os homens regressados de 
terríveis vivências jamais imaginadas. «Quando os homens regressam 
da guerra, esgotados por quatro anos passados no fogo e no sangue 
das trincheiras, não reconhecem as mulheres» (Goldmann, 1994: 111). 
Elas ganharam uma autonomia subjetiva que se espelha no corpo, no 
vestuário: saem sem chapéu, o que seria completamente impossível 
para as mulheres da burguesia em 1914, cortaram os cabelos, deixa-
ram de usar espartilho, subiram as saias até ao joelho, usam vestidos 
de tecido moldável ao corpo, saem e ousam entrar sozinhas em cafés 
e teatros.

Esta autonomia evidenciada pelas mulheres, já temida mesmo 
quando eles se encontravam na frente, sobressalta muita literatura 
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masculina. Henri Barbusse, em Le Feu, essa admirável obra sobre a 
guerra, Prémio Goncourt em 1916, escrevera: «Há dois países. Digo 
que estamos separados em dois países estranhos: o da frente lá longe, 
onde há demasiados infelizes o da retaguarda onde há demasiados fe-
lizes». D.H. Lawrence, T.S. Eliot, Ernest Hemingway e outros escritores 
descrevem a guerra «como uma revolta apocalíptica no combate dos 
sexos, com o sacrifício dos rapazes ao país e às mulheres» e, por ve-
zes, na expressão de Sandra Gilbert, «como um festival de excessos 
femininos» (Thébaud, 1995: 48). Karl Krauss, na obra Os Últimos Dias 
da Humanidade, escrita entre 1918 e 1919, denuncia a confusão dos 
sexos como um sinal do abismo de decadência contido na guerra.

A solidão dos longos anos de conflito ocasionou outros encontros, 
alguns muito breves mas intensamente vividos sob o espectro da incer-
teza de um amanhã. Não por acaso, as autoridades tentaram vigiar as 
mulheres, em particular as casadas, vigilância rigorosíssima nas locali-
dades próximas das frentes. Em Inglaterra impedia-se as mulheres de 
saírem à noite nestas zonas e, em alguns países, a suspeita de infideli-
dade implicava o corte do subsídio estatal às mulheres dos mobilizados. 
O que não detém um aumento alarmante da ilegitimidade de crianças 
de 1914 a 1918.

O medo de serem esquecidos, o pavor da infidelidade das mulheres 
que deixaram, o pesadelo do abandono dilaceram os homens nas fren-
tes duma guerra tornada tão longa. Acresce que guardam a imagem 
da mulher que deixaram, a nostalgia da doçura e passividade de uma 
essência feminina. É esta imagem que esperam intacta no seu regres-
so: «A guerra reforça nos homens confrontados com os horrores o 
sentimento de uma irredutível diferença entre os sexos e a sedução de 
uma feminilidade, tradicional, passiva e consoladora» (Thébaud, 1995: 
24). O drama do desencontro entre o que fora e não será mais, apesar 
dos pesados resíduos, o que foi e os homens esperavam encontrar e o 
que os aguarda manifesta-se no aumento significativo de divórcio nos 
países beligerantes.

Se existem muitos trabalhos históricos e sociológicos sobre o prota-
gonismo laboral e social das mulheres em tempo de guerra e no pós-
-guerra, seja este tempo lido como um impulso emancipatório, seja 
como reforço das representações sociais de sexo, menores são os es-
tudos sobre os comportamentos amorosos. Todavia, diversos trabalhos 
referenciam o facto de a guerra, pelo sentimento de efemeridade e pela 
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consciência da ameaça da ausência do reencontro que lhe são ineren-
tes, suscitar outro ritmo e intensidade nas relações amorosas. Poderá 
colocar-se como interrogação problemática se não será no domínio das 
vivências amorosas que se teriam verificado mutações mais profun-
das na dialética relacional dos sexos. Michelle Perrot considera que 
a Primeira Guerra Mundial contribuiu para «o aparecimento do casal 
moderno centrado na urgência da realização individual e já não patri-
monial» (Thébaud, 1995: 52). Podemos ainda interrogar se não será 
no domínio das vivências amorosas que se teriam verificado mutações 
mais profundas na dialética relacional dos sexos. Apesar de algumas 
obras, nomeadamente no campo de estudos feministas, terem introdu-
zido a abordagem desta problemática, ainda são escassas as análises 
sobre os efeitos dos grandes conflitos bélicos nas relações amorosas e 
sobre a relação da génese destes efeitos com as vivências de autono-
mia experimentadas pelas mulheres, que as colocaram em confronto 
com o que delas se pensava, o que elas pensavam ser e o que foram 
capazes de ser no tempo do conflito, assim como sobre o choque entre 
estas vivências femininas e as vivências traumatizantes dos homens na 
frente de batalha.

Em relação aos direitos sociais e políticos, que mudanças a guerra 
teria desencadeado na vida das mulheres?

Mais uma vez excessivamente otimista, Ana de Castro Osório 
(1918: 46-47) afirma que «não havia nenhuma mulher no mundo que 
aceitasse o triunfo da sua causa à custa de tantas dores humanas, mas 
a verdade é que a guerra causada e feita pelos homens só à mulher 
vem beneficiar. O que em parte alguma, exceção feita aos Estados 
Unidos e aos países escandinavos, se tinha concedido à mulher no 
campo das suas reclamações sociais, políticas e legais, está sendo dado 
com uma generosidade, que até em certos países da grande cultura 
intelectual e moral, como a Inglaterra e a França, excedem os desejos 
da massa feminina (…) no nosso país pouco ainda se tem feito pela 
mulher, apesar mesmo da guerra». 

Realmente em alguns países, parlamentares propõem a concessão 
do direito de voto às mulheres, frequentemente de forma muito limi-
tada. Maurice Barrès, escritor nacionalista, «propõe que o direito de 
voto dos soldados mortos pela França seja transmitido à sua viúva, se 
for casado, ao seu pai, se for solteiro, e, em caso de morte do pai, à 
sua mãe, proposta vivamente rejeitada pelas feministas» (Bard, 2001: 
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16). Mais frequentes as propostas de voto familiar para as mulheres 
solteiras ou chefes de família, proposta igualmente rejeitada pelas fe-
ministas pois mantêm a menoridade cívica da mulher casada. Aparece 
também a defesa do voto municipal. Ana de Castro Osório (1918: 18), 
em A Sementeira, noticia um telegrama publicado na imprensa por-
tuguesa: «O telegrama era o seguinte: “Roma: O sr. Sacchi, ministro 
da justiça, apresentou à câmara um projeto de lei estabelecendo a 
igualdade legal absoluta dos dois sexos e revogando todas as leis pro-
cedentes em contrário”. E ahi fica a gente apavorada só em pensar o 
que diriam certos intelectuais se um ministro se lembrasse em Portugal 
de apresentar qualquer coisa que de longe se parecesse com igualdade 
de direitos entre os seres humanos que formam o conjunto da mesma 
sociedade».

No final dos anos 1960 e início de 1970, vários autores começaram 
a questionar a natureza dos efeitos das guerras, particularmente das 
grandes guerras mundiais, na situação social da mulher, até ai consi-
derados predominantemente de sentido emancipador. Os trabalhos de 
James F. MacMillan, em 1977, e os de Gail Braydon e Deborah Thom 
sobre as mulheres trabalhadoras no período das guerras mundiais con-
testam a tese do efeito emancipatório e, como salienta Françoise Thé-
baud (1995: 33), acentuam o caráter provisório e superficial das mu-
danças: a guerra teria constituído «um parênteses antes do retorno à 
normalidade», teria mesmo bloqueado «o movimento de emancipação 
que se esboçava na Europa, no início do século XX e que se encarnava 
numa nova mulher (new woman) económica e sexualmente indepen-
dente e num poderoso movimento feminista, tão igualitarista como 
imaginativo».

 Uma análise histórica, ainda que sumária, evidencia efetivamente 
retrocessos no movimento das mulheres. Durante a Primeira Guerra 
Mundial, assiste-se em França, na Inglaterra, nos Estados Unidos e em 
Portugal a uma suspensão assumida das reivindicações feministas em 
resposta ao apelo de mobilização patriótica. Mas serão maioritariamen-
te goradas as expectativas das feministas, mais otimistas com a consa-
gração da plena igualdade da mulher no quadro da revolução socialista 
de outubro, em 1917, na Rússia, que esperam o reconhecimento go-
vernamental do seu esforço na guerra como propício à concessão do di-
reito ao voto. O direito ao voto feminino é apenas concedido nos países 
escandinavos; nos Estados Unidos só em 1920, na sequência de uma 
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acesa luta feminista com destaque das militantes do National Woman’s 
Party, que desde janeiro de 1917 e durante meses se manifestam em 
frente à Casa Branca, agrilhoando-se às grades; na Grã-Bretanha, em 
1918, mas apenas às mulheres com mais de 30 anos, excluindo assim 
5 milhões dos 12 milhões de mulheres; em 1919, na Alemanha, onde 
37 deputadas são eleitas à Convenção de Weimar; em novembro do 
mesmo ano, na Dinamarca, na Nova Zelândia e, em 1920, na Áustria e 
na Hungria. Em França, em 1919, o Senado recusa a lei aprovada pela 
Assembleia Nacional reconhecendo o voto feminino, apenas alcançado 
em abril de 1940.

Muita luta e outras guerras esperarão ainda as mulheres.
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28/06	 O Arquiduque Francisco Fernando, herdeiro do trono austro-
-húngaro, e a sua esposa Sofia são assassinados em Sarajevo 
pelo estudante sérvio Gravilo Princip, membro da organização 
secreta irredentista Unificação ou Morte, mais conhecida por 
Mão Negra.

02/07	 Nedeljko Čabrinović, um dos envolvidos no assassinato do 
herdeiro austríaco, atribui a iniciativa, entre outros, ao Major 
Milan Pribitchevitch, ex-oficial do exército austríaco e Secre-
tário da União Pan-Sérvia.

05/07	 O Imperador alemão Guilherme II recebe em Potsdam o en-
viado especial do Imperador austro-húngaro Francisco José 
e promete «o apoio total da Alemanha» em caso de ação 
austro-húngara contra a Sérvia.

14/07	 O Conselho de Ministros da Áustria-Hungria decide agir contra 
a Sérvia.

23/07	 A Áustria-Hungria endereça um ultimato à Sérvia, contendo 
um conjunto de exigências, nomeadamente a supressão do 
pan-servianismo e a punição dos assassinos.

*	 Professor Associado da Universidade Lusófona. Diretor da Licenciatura em Estudos de 
Segurança e do Mestrado em Diplomacia e Relações Internacionais. Investigador do 
CICPRIS. Coordenador Editorial da ResPublica



116

Sérgio Vieira da Silva

24/07	 O Governo alemão envia uma nota aos governos da Entente 
(França e Grã-Bretanha) em que aprova o ultimato austro-
-húngaro à Sérvia.

O Ministro britânico dos Negócios Estrangeiros, Edward Grey, 
propõe a realização, em Viena, de uma conferência interna-
cional entre a Grã-Bretanha, a França, a Itália e a Alemanha, 
no sentido de proceder à mediação entre a Áustria-Hungria e 
a Rússia (a mentora da Sérvia) ou, pelo menos, obter uma 
extensão do prazo estabelecido pelos austríacos.

O Governo belga declara que, em caso de guerra, a Bélgica 
manterá a sua neutralidade, «sejam quais forem as conse-
quências».

25/07	 A Sérvia acede a todas as exigência da Áustria-Hungria, ex-
cepto a participação de oficiais austríacos no processo judicial 
e no processo de punição de todos os que estivessem ligados 
à conspiração. Viena entende que a resposta sérvia não é 
satisfatória e o seu Embaixador, o Barão Giesl von Gieslingen, 
deixa Belgrado; as relações diplomáticas com a Sérvia são 
cortadas.

A Sérvia mobiliza; o Governo é transferido de Belgrado para 
Niš.

26/07	 Mobilização geral na Áustria-Hungria.

O Governo montenegrino decreta a mobilização.

A Rússia dá início ao «período preparatório para a guerra», 
declarando que mobilizará na fronteira austríaca se a Áustria-
-Hungria atravessar a fronteira sérvia.

27/07	 Os governos francês e italiano aceitam a proposta britânica de 
uma conferência internacional.

28/07	 Os governos alemão e austríaco rejeitam a proposta britânica 
de uma conferência internacional.

A Áustria-Hungria declara guerra à Sérvia: é o início da 
Primeira Guerra Mundial.
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A Alemanha decreta a mobilização naval; guardas russos 
posicionam-se ao longo da fronteira russa.

29/07	 A Alemanha exige que a Rússia cesse de imediato as ações 
com vista à mobilização. A Rússia afirma que a mobilização é 
dirigida contra a Áustria-Hungria.

O Governo alemão apresenta propostas a fim de garantir a 
neutralidade britânica.

A Rússia mobiliza 1.250.000 homens para a fronteira austría-
ca; a Alemanha envia tropas para a fronteira russa.

O Kaiser e o Czar trocam telegramas num esforço final para 
evitar a guerra. A França prepara-se discretamente para a 
guerra e as tropas concentram-se perto da fronteira.

30/07	 A Rússia decreta a mobilização geral em apoio da Sérvia.

O Governo de Londres rejeita as propostas alemãs visando a 
neutralidade britânica.

A França prepara-se para a guerra.

31/07	 A Alemanha considera a mobilização russa como uma «peri-
gosa ameaça de guerra» e dirige um ultimato à Rússia, dan-
do-lhe doze horas para explicar as suas intenções em face da 
mobilização. Sergei Sazonov, Ministro dos Negócios Estran-
geiros russo, compromete-se a suspender os preparativos 
militares se a Áustria-Hungria respeitar a soberania sérvia. A 
Alemanha recusa e proclama o estado de perigo iminente de 
guerra (Kriegsgefahrzustand). 

Mobilização geral na Bélgica.

A Suíça mobiliza parcialmente.

As bolsas em todo o mundo encerram. O Bank of England 
aumenta a taxa de câmbio para 8%.

01/08	 A Alemanha declara guerra à Rússia e decreta a mobilização 
geral.

A França também mobiliza.
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A Dinamarca, a Suécia e a Noruega declaram, conjuntamen-
te, neutralidade.

02/08	 A Alemanha faz um ultimato à Bélgica exigindo o direito de 
passagem das suas tropas para atacar a França.

A Alemanha invade o Luxemburgo.

O Governo turco decreta a mobilização, ao mesmo tempo que 
assina com a Alemanha um tratado de aliança secreto.

03/08	 A Bélgica não acede ao ultimato de Berlim.

O Governo de Londres garante apoio militar à Bélgica no caso 
da Alemanha violar a neutralidade belga.

A Grã-Bretanha decreta a mobilização naval.

A Alemanha declara guerra à França.

A Alemanha declara guerra e invade a Bélgica.

A França pede à Rússia que ataque a Alemanha.

O Império Otomano declara neutralidade armada.

A Itália, a Roménia e a Suíça declaram neutralidade.

O Governo britânico, através do Embaixador de Portugal em 
Londres, solicita que Portugal se abstenha «por agora, de pu-
blicar qualquer declaração de neutralidade».

04/08	 A Grã-Bretanha envia um ultimato à Alemanha, questionando 
a atitude desta relativamente à neutralidade belga. Pouco de-
pois, Londres declara guerra a Berlim.

A Grã-Bretanha decreta a mobilização geral.

O Canadá e a Nova Zelândia entram na guerra ao lado da 
Grã-Bretanha.

Os Estados Unidos declaram neutralidade.

O Governo de Londres, através do seu Embaixador em Lisboa, 
faz saber que, «em caso de ataque da Alemanha contra qual-
quer possessão portuguesa», terá em devida consideração a 
aliança luso-britânica.
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05/08	 O Montenegro declara guerra à Áustria-Hungria.

O Presidente americano Woodrow Wilson oferece os bons ofí-
cios dos Estados Unidos em prol da paz.

Na Grã-Bretanha, o Marechal Herbert Kitchener é nomeado 
Secretário de Estado da Guerra.

Cuba, Uruguai, México, Argentina e Chile declaram neutrali-
dade.

06/08	 A Áustria-Hungria declara guerra à Rússia.

A Sérvia declara guerra à Alemanha.

A Holanda declara neutralidade.

07/08	 Portugal declara neutralidade, embora disposto a assumir as 
responsabilidades dos seus tratados com a Grã-Bretanha.

O USS Tennessee parte para a Europa com 6 milhões de dó-
lares em ouro para os americanos retidos naquele continente.

08/08	 O Governo suíço decreta a mobilização.

10/08	 A França corta relações diplomáticas com a Áustria-Hungria.

11/08	 A França declara guerra à Áustria-Hungria.

O Montenegro declara guerra à Alemanha.

O Egipto declara guerra aos Impérios Centrais.

12/08	 A Grã-Bretanha declara guerra à Áustria-Hungria.

15/08	 A Rússia emite um manifesto oferecendo a liberdade aos po-
lacos a troco da sua lealdade.

O Japão envia um ultimato à Alemanha exigindo a evacuação 
de Tsingtao.

17/08	 O Governo belga é transferido de Bruxelas para Antuérpia.

20/08	 Morte do Papa Pio X.

22/08	 Áustria-Hungria declara guerra à Bélgica (que só receberá a  
	 nota em 28/08).
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23/08	 A Alemanha corta relações diplomáticas com o Japão. Tóquio 
em estado de guerra com a Alemanha.

24/08	 A Áustria-Hungria corta relações diplomáticas com o Japão.

25/08	 A Áustria-Hungria declara guerra ao Japão.

26/08	 O Primeiro-Ministro francês remodela o seu Governo no sen-
tido de uma união nacional, entregando a pasta dos Negócios 
Estrangeiros a Théophile Delcassé e a da Guerra a Alexandre 
Millerand.

A Togolândia rende-se à Grã-Bretanha.

29/08	 A Áustria-Hungria declara guerra à Bélgica.

31/08	 A Grécia declara formalmente neutralidade.

Os governos britânico e francês celebram um acordo definin-
do zonas provisórias na Togolândia.

02/09	 O Parlamento francês é transferido de Paris para Bordéus.

03/09	 Bento XV é eleito Papa.

O monarca albanês Guilherme de Wied abandona o país rumo 
ao exílio.

05/09	 A Inglaterra, a França e a Rússia assinam o Pacto de Londres, 
comprometendo-se a não celebrar pazes separadas.

09/09	 O Chanceler Theobald von Bethmann-Hollweg terá apresenta-
do um documento (Programa de Setembro) estabelecendo os 
objetivos da Alemanha na guerra: fazer recuar as fronteiras 
russas o mais possível para leste e anexar territórios da Bél-
gica e da França.

O Imperador Guilherme II protesta junto do Presidente Wil-
son contra o uso de balas dumdum pelos Aliados.

10/09	 Os representantes alemães e austro-húngaros são expulsos 
do Egito.

11/09	 A França responde ao protesto do Kaiser sobre as balas 
dumdum.
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Parte de Lisboa uma expedição militar com destino a Angola e 
outra para Moçambique.

17/09	 O Presidente Wilson responde em termos inócuos aos protes-
tos alemães e belgas sobre atrocidades.

19/09	 Os governos britânico e francês garantem à Bélgica a integri-
dade das suas colónias.

Os governos russo e romeno celebram um acordo secreto 
prevendo apoio mútuo.

21/09	 A França protesta junto dos Estados Unidos contra a destrui-
ção da catedral de Reims.

27/09	 O Império Otomano encerra os Dardanelos.

A França nega a utilização militar da catedral de Reims.

30/09	 A Itália protesta contra o uso de minas navais pela Áustria.

04/10	 Na Albânia é constituído um Governo Provisório, chefiado por 
Essad Pasha, sedeado em Durrës.

07/10	 O Governo belga é transferido de Antuérpia para Oostende.

09/10	 Na África do Sul, tem início uma revolta bóer contra o Gover-
no, liderada pelo Tenente-Coronel Manie Maritz.

10/10	 O Governo de Londres invoca a aliança luso-britânica e convi-
da formalmente o Governo português a abandonar a neutrali-
dade e a alinhar ao lado da Grã-Bretanha e dos seus aliados.

O Rei Carlos I da Roménia morre.

12/10	 Fernando I é proclamado Rei da Roménia.

13/10	 O Governo belga transfere-se de Oostende para o Havre 
(França).

Tem início em Sarajevo o julgamento do alegado assassino do 
Arquiduque Francisco Fernando e esposa.

15/10	 O Montenegro declara guerra à Bulgária.

16/10	 Morre o Marquês de San Giuliano, Ministro dos Negócios Es-
trangeiros da Itália.
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22/10	 Em Londres, é organizada uma comissão americana para sal-
var os belgas da fome.

24/10	 Na África do Sul, as forças do Tenente-Coronel Manie Maritz 
são derrotadas pelas tropas governamentais.

26/10	 As tropas alemãs invadem Angola.

Na África do Sul, nova revolta bóer, liderada pelos generais 
Christiaan de Wet e Christiaan Beyers.

27/10	 O General Erich von Falkenhayn sucede ao General Helmuth 
von Moltke como Chefe do Estado-Maior alemão.

Na África do Sul, as forças rebeldes do General Beyers são 
aniquiladas pelas tropas da União.

29/10	 O assassino do Arquiduque Francisco Fernando e da esposa é 
condenado a vinte anos de prisão e quatro cúmplices à forca.

30/10	 Os Aliados apresentam um ultimato ao Império Otomano.

A Rússia declara o estado de guerra com a Turquia e retira o 
seu Embaixador de Constantinopla.

A França e a Grã-Bretanha cortam relações diplomáticas com 
o Império Otomano. 

O Governo italiano demite-se. Antonio Salandra mantém-se 
como Primeiro-Ministro e forma novo governo.

Na Grã-Bretanha, o Almirante Sir John Fisher é nomeado 
Primeiro Lorde do Almirantado, sucedendo ao Príncipe Luís 
de Battenberg.

31/10	 O Governo de Londres dá instruções no sentido de que se 
iniciem as hostilidades contra o Império Otomano.

O Secretário de Estado da Guerra britânico Lord Kitchener 
envia a Hussein bin Ali, Xerife de Meca, uma garantia condi-
cional da independência árabe.

01/11	 Na sequência de bombardeamentos turcos de portos no Mar 
Negro, a Rússia declara guerra ao Império Otomano.
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O Império Otomano declara guerra à França e à Grã-Breta-
nha.

A lei marcial é proclamada no Egito.

02/11	 A Sérvia declara guerra ao Império Otomano.

O Governo da Índia anuncia a imunidade dos Lugares Santos 
muçulmanos durante as hostilidades com o Império Otomano.

03/11	 O Montenegro declara guerra ao Império Otomano.

Na Itália, o Barão Sidney Sonnino é nomeado Ministro dos 
Negócios Estrangeiros.

05/11	 A França e a Grã-Bretanha anunciam oficialmente o estado de 
	 guerra com o Império Otomano.

A Grã-Bretanha anexa formalmente Chipre.

O Governo belga rejeita a mediação papal.

Partem de Lisboa forças militares tendo em vista o reforço da 
guarnição portuguesa em Angola, em cujas fronteiras se têm 
registado incidentes graves com tropas alemãs.

Na África do Sul, a rebelião liderada por Christiaan Beyers e 
Manie Maritz é definitivamente esmagada.

06/11	 O Império Otomano corta relações diplomáticas com a Bélgica.

11/11	 O Sultão otomano Mehmed V declara formalmente jihad con-
tra a França e a Grã-Bretanha.

14/11	 O Japão decidiu contra o envio de tropas e de navios de guer-
ra para a Europa.

Sir George Buchanan, Embaixador britânico na Rússia, infor-
ma o Ministro dos Negócios Estrangeiros russo, Sergei Sazo-
nov, de que a Rússia poderá vir a obter Constantinopla e os 
Estreitos.

18/11	 O Governo francês é transferido de Bordéus para Paris.

20/11	 O Príncipe Bernhard von Bülow é nomeado Embaixador da 
Alemanha na Itália.
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23/11	 Em Lisboa tem lugar uma reunião extraordinária do Congres-
so da República em que o Governo é autorizado a participar 
na guerra ao lado da Grã-Bretanha, assim como a disponibili-
zar 20.000 espingardas e 56 peças de artilharia pedidas pelo 
Governo de Londres.

25/11	 A Grã-Bretanha pede aos Estados Unidos para alertarem os 
países sul-americanos de que devem observar a neutralidade.

01/12	 O General bóer Christiaan de Wet é capturado.

03/12	 O Governo britânico concorda com o pedido japonês de que a 
Austrália não deverá ocupar as ilhas alemãs a norte do Equa-
dor.

05/12	 Iniciativa da Entente em Atenas, Sófia e Bucareste para ga-
rantir ajuda à Sérvia.

O Governo sérvio declara que nunca celebrará a paz sem o 
consentimento dos Aliados.

06/12	 A Roménia recusa envolver-se na guerra para salvar a Grécia 
no caso de um ataque alemão.

11/12	 A revolta bóer na África do Sul efectivamente terminada.

12/12	 Em Portugal, Vítor Hugo de Azevedo Coutinho é nomeado 
Primeiro-Ministro.

16/12	 O Japão faz saber que não desistirá das ilhas ocupadas pelos 
alemães situadas a norte do Equador.

18/12	 É proclamado o protetorado britânico sobre o Egito.

Os reis escandinavos reúnem-se em Malmö e concordam em 
harmonizar interesses durante a guerra (19).

19/12	 O Governo britânico declara a deposição do Quediva Abbas 
Hilmi e proclama o Príncipe Hussein Kamel como Sultão do 
Egito.

22/12	 Em França, o General Joseph Joffre reforma 24 generais fran-
ceses.

29/12	 O presidente Wilson protesta contra a detenção de navios 
americanos em busca de contrabando.
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1915

09/01	 A Grã-Bretanha responde à nota americana relativa à deten-
ção de navios amistosos, deixando claro que não é uma ques-
tão importantes.

11/01	 Na Grã-Bretanha, o Governo romeno negoceia um emprésti-
mo de 5 milhões de libras.

13/01	 Na Áustria-Hungria, Stephan Burián von Rajecz sucede ao 
Conde Leopold Berchtold à frente do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros.

15/01	 Os governos da Itália e da Roménia revelam a existência de 
um acordo secreto de apoio mútuo.

24/01	 O Governo britânico oferece ao seu homólogo grego conces-
sões na Ásia Menor em contrapartida de ajuda à Sérvia.

Os britânicos derrotam 1200 rebeldes bóeres em Uppington, 
na Bechuanalândia.

25/01	 A Roménia rejeita a sugestão da Entente de que deveria as-
sociar-se à Grécia em apoio da Sérvia.

Em Portugal, o Presidente da República Manuel de Arriaga de-
mite o Governo de Afonso Costa e nomeia o General Pimenta 
de Castro para Primeiro-Ministro.

29/01	 O Governo grego recusa intervir em benefício da Sérvia.

03/02	 Na Alemanha, o Governo búlgaro negoceia um empréstimo de 
3 milhões de libras.

A Grã-Bretanha e a Bélgica concluem um acordo sobre a de-
limitação da fronteira Uganda-Congo.

Mais expedições militares partem de Portugal para Angola 
para contrariar os constantes ataques das forças alemãs.

04/02	 O Governo alemão anuncia que o bloqueio submarino da Grã-
-Bretanha começará a 18 de fevereiro.

Três elementos envolvidos no assassinato do Arquiduque 
Francisco Fernando são executados.
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Na África do Sul, o General Jan Kemp e o seu comando de 
rebeldes bóeres rendem-se aos britânicos.

05/02	 Os governos britânico, francês e russo concordam em reunir 
os seus recursos financeiros.

11/02	 Os Estados Unidos advertem a Grã-Bretanha e a Alemanha 
para que não se excedam e não ataquem barcos americanos.

15/02	 Os governos da Entente pressionam a Grécia a intervir em 
apoio da Sérvia e prometem apoio militar em Salónica.

16/02	 Os Estados Unidos protestam contra a ameaça alemã de 
bloqueio submarino da Grã-Bretanha. A Holanda, a Itália e 
outros países neutrais também protestam.

18/02	 A Alemanha dá início ao bloqueio submarino através do afun-
damento de um navio carvoeiro sem aviso prévio.

19/02	 A Alemanha rejeita o protesto americano contra a ameaça 
de afundamento de navios de transporte neutros na zona de 
guerra em torno da Grã-Bretanha.

27/02	 As forças da União Sul-Africana, comandadas pelo General 
Louis Botha, invadem o Sudoeste Africano, colónia alemã.

01/03	 A Grã-Bretanha declara o bloqueio virtual da costa alemã.

04/03	 O Governo russo envia um telegrama aos governos de Lon-
dres e de Paris reivindicando Constantinopla, a costa ociden-
tal do Bósforo e os Dardanelos.

05/03	 O Primeiro-Ministro grego Eleftherios Venizelos põe à dispo-
sição da Entente tropas e a frota gregas para operações nos 
Dardanelos.

06/03	 O Rei Constantino I discorda da política de Venizelos, que 
apresenta sua demissão.

07/03	 O Estado grego exige uma explicação para a ocupação britâ-
nica de Lemnos.

09/03	 Dimitrios Gounaris é nomeado Primeiro-Ministro da Grécia.

Londres justifica a ocupação de Lemnos, alegando necessida-
de militar.
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12/03	 A Grã-Bretanha e França concordam com a anexação russa de 
Constantinopla, da costa ocidental do Bósforo e dos Dardane-
los. A Rússia reconhece os interesses franceses e britânicos 
na Ásia Menor; Constantinopla será um porto livre; os Es-
treitos serão abertos aos navios mercantes; a Grã-Bretanha 
ocupará a maior parte da zona neutral na Pérsia.

19/03	 O Governo holandês protesta contra a política de bloqueio da 
Entente.

20/03	 O Governo britânico garante à Grécia a eventual cedência de 
Lemnos pelo Império Otomano.

12/03	 Os governos britânico e francês informam a Rússia de que 
aceitam as reivindicações russas sobre a posse de Constanti-
nopla, a costa ocidental do Bósforo e os Dardanelos.

Londres e Paris oferecem à Grécia Esmirna em troca da inter-
venção imediata contra o Império Otomano.

23/03	 Os governos chinês e japonês celebram um acordo secreto 
relativo à futura política na Manchúria.

25/03	 Os turcos massacram missionários americanos e outros cris-
tãos na Pérsia, falando-se de 20 mil mortos.

30/03	 Chega a Londres a nota americana em protesto contra o blo-
queio.

05/04	 Os Estados Unidos exigem à Alemanha indemnização pelo 
afundamento do navio mercante William P. Frye.

08/04	 Têm início as deportações e os massacres de arménios por 
ordem do Governo turco.

09/04	 A Alemanha acede a compensar os proprietários pelo afunda-
mento do William P. Frye.

12/04	 O Embaixador alemão Johann von Bernstorff convida o povo 
americano a parar a exportação de armas para os Aliados.

14/04	 A Grécia rejeita a oferta de Esmirna feita pela Entente.

O Governo de Tóquio informa o Governo de Londres sobre as 
iniciativas alemãs para uma paz separada.
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21/04	 Washington envia para Berlim uma resposta ao embargo so-
bre as armas para os Aliados proposto por von Bernstorff.

23/04	 Londres declara oficialmente o bloqueio à África Ocidental 
Alemã.

26/04	 A Itália e as potências da Entente (Rússia, França e Grã-Bre-
tanha) celebram, secretamente, o Tratado de Londres. Por 
este, a Itália obtém a promessa de compensações territoriais 
no Trentino, no Alto Ádige, na Veneza Júlia, na Ístria e na 
Dalmácia, assim como eventuais concessões territoriais em 
Adalia, na Eritreia, na Somalilândia e na Líbia. Em troca, a 
Itália compromete-se a entrar na guerra ao lado da Entente 
dentro de um mês.

28/04	 O Governo britânico conclui com Muhammad ibn Ali al-Idrisi, 
Emir de Asir, um tratado de cooperação contra os turcos.

04/05	 A Itália denuncia o Tratado da Tríplice Aliança que a ligava às 
Potências Centrais.

07/05	 Edward Grey, Ministro britânico dos Negócios Estrangeiros, 
dá às autoridades sérvias a garantia condicional da eventual 
cedência da Bósnia e da Herzegovina, com «amplo acesso ao 
Adriático».

Um submarino alemão afunda o navio britânico Lusitania ao 
largo da cidade irlandesa de Kinsale, provocando a morte de 
1396 pessoas, entre as quais 100 americanos.

O Japão apresenta um ultimato à China reclamando conces-
sões territoriais.

09/05	 O Governo chinês cede às exigências japonesas.

10/05	 A Grã-Bretanha, a França e a Itália assinam uma Convenção 
Naval.

12/05	 Uma comissão britânica emite um relatório sobre as atrocida-
des alemãs na Bélgica.

13/05	 Na Itália crescem os protestos dos neutralistas e as manifes-
tações de rua dos intervencionistas. O Primeiro-Ministro Anto-
nio Salandra demite-se, deixando ao Rei a decisão da guerra.
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O Presidente Wilson envia uma nota severa à Alemanha exi-
gindo a reparação pela perda de vidas americanas na sequên-
cia do afundamento do Lusitania e insistindo no fim imediato 
dos ataques de submarinos a navios mercantes transportan-
do não-combatentes.

15/05	 Em Portugal, João Chagas é nomeado Primeiro-Ministro, su-
cedendo ao General Pimenta de Castro. O General Norton de 
Matos é Ministro da Guerra.

16/05	 Vítor Emanuel II volta a chamar Antonio Salandra para a che-
fia do Governo, ao mesmo tempo que o Parlamento lhe con-
fere plenos poderes para a guerra. O Barão Sidney Sonnino é 
reconduzido como Ministro dos Negócios Estrangeiros.

23/05	 A Itália declara guerra à Áustria-Hungria.

24/05	 A Alemanha corta relações diplomáticas com a Itália.

Os governos da Entente declaram que irão responsabilizar 
pessoalmente os ministros turcos pelos massacres dos armé-
nios.

25/05	 Em Londres, Herbert Asquith forma um governo de coligação.

A China e o Japão assinam um tratado sobre a Província de 
Shantung e outro relativo à Manchúria do Sul e à Mongólia 
Interior.

28/05	 Na Grã-Bretanha, Arthur Balfour é nomeado Primeiro Lorde 
do Almirantado, sucedendo a Winston Churchill.

29/05	 Em Portugal, na sequência da demissão de Manuel de Arriaga, 
Teófilo Braga é nomeado Presidente da República interino.

31/05	 Com vista a atrasar a resposta à nota americana sobre o Lu-
sitania, Berlim solicita mais informações sobre o estatuto do 
navio, alegando que estava armado e que transportava muni-
ções e reservistas canadianos.

03/06	 San Marino declara guerra à Áustria-Hungria.

Em Paris, reúne-se a Conferência Aliada Sobre Guerra Eco-
nómica.
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05/06	 Tem lugar em Calais a primeira conferência dos ministros bri-
tânicos e franceses tendo em vista a coordenação da política 
e da estratégia de guerra.

07/06	 Os governos russo e chinês concluem um acordo relativo à 
Mongólia.

09/06	 O Secretário de Estado norte-americano William Jennings 
Bryan demite-se por discordar da posição mais firme do Pre-
sidente Wilson na questão do Lusitania.

10/06	 O Presidente Wilson envia outra nota à Alemanha exigindo a 
reparação das vítimas do Lusitania e a promessa de não se 
voltarem a repetir ataques contra navios mercantes sem ob-
servar as regras internacionais.

18/06	 Em Portugal, José de Castro toma posse como Primeiro-Minis-
tro.

26/06	 Na Rússia, o General Alexei Polivanov é nomeado Ministro da 
Guerra, em substituição do General Vladimir Sukhomlinov.

07/07	 Os Estados Unidos recusam negociar informalmente com a 
Alemanha a prevista resposta de Berlim à nota americana 
sobre os submarinos.

17/07	 Em Sófia, a Alemanha, a Áustria-Hungria, a Bulgária e o Im-
pério Otomano celebram uma aliança. A Albânia será cedida à 
Bulgária em troca da participação búlgara na guerra.

25/07	 Londres garante à Grécia a eventual cedência de Mitilene pelo 
Império Otomano.

29/07	 Os governos da Entente avisam o Montenegro de que não vão 
reconhecer a sua ocupação do território albanês.

30/07	 O Papa envia um apelo à paz aos governos beligerantes.

04/08	 Em resposta ao protesto americano contra o bloqueio, o Go-
verno de Londres defende que este se faz no estrito quadro 
do direito internacional, mas declara-se disposto a submeter 
casos contestados de apreensão a arbitragem.
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Através de nota, a Alemanha insiste na legalidade do afunda-
mento do navio mercante William P. Frye, mas aceita a ideia 
de uma comissão para denunciar os danos.

Em Portugal, o Governo é autorizado a contrair dois emprés-
timos para fazer face ao aumento das despesas com os con-
tingentes de tropas enviados para as colónias.

06/08	 Em Portugal, Bernardino Machado é eleito Presidente da Re-
pública.

O Governo búlgaro negoceia um empréstimo de 400 milhões 
de francos junto dos bancos austro-húngaros.

O Japão e a China celebram um acordo reconhecendo a auto-
ridade japonesa nas alfândegas de Tsingtao (em substituição 
da Alemanha).

09/08	 No Japão, Shigenobu Ōkuma é nomeado interinamente Minis-
tro dos Negócios Estrangeiros, substituindo Takaaki Katō.

15/08	 Os governos da Entente fazem à Sérvia uma oferta condicio-
nal de aquisições territoriais.

21/08	 A Itália declara estado de guerra com o Império Otomano.

22/08	 Na Grécia, Eleftherios Venizelos é novamente nomeado Pri-
meiro-Ministro, sucedendo a Dimitrios Gounaris.

30/08	 O Ministro dos Negócios Estrangeiros britânico, Edward Grey, 
informa o croata Frano Supilo de que, caso a Sérvia concorde, 
os Aliados poderão garantir a eventual liberdade e autodeter-
minação da Bósnia, da Herzegovina, da Dalmácia do Sul, da 
Eslavónia e da Croácia.

01/09	 O Embaixador alemão nos Estados Unidos, Johann von Berns-
torff, informa o Departamento de Estado de que a Alemanha 
não afundará mais navios mercantes sem aviso.

05/09	 O Czar Nicolau II assume o Comando Supremo do Exército 
russo após afastar o Grão-duque Nikolai Nikolaevich, enviado 
para comandar no Cáucaso.
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06/09	 Tratado de Aliança e Acordo Militar secreto entre a Bulgária 
e as Potências Centrais, segundo o qual a Bulgária obteria a 
Macedónia e uma saída para o Adriático se declarasse guerra 
à Sérvia e à Entente.

09/09	 A Convenção Fronteiriça turco-búlgara é assinada em Dimoti-
ka.

10/09	 O Presidente Wilson pede à Áustria-Hungria que chame o seu 
Embaixador, Konstantin Dumba, declarado persona non grata 
pelo seu envolvimento em acções de espionagem.

21/09	 O Primeiro-Ministro grego Eleftherios Venizelos reclama a ins-
talação de um contingente de 150 mil soldados britânicos e 
franceses em Salónica como condição para a entrada da Gré-
cia na guerra.

No Japão, Kikujirō Ishii substitui Shigenobu Ōkuma à frente 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

22/09	 O Império Otomano e a Bulgária concluem o Acordo de De-
deagach, retificando a fronteira em favor da Bulgária.

O Governo búlgaro decreta a mobilização geral tendo em vis-
ta a preservação da neutralidade armada.

23/09	 O Governo grego decreta, por precaução, a mobilização das 
suas forças terrestres e marítimas em resposta às movimen-
tações bélicas da Bulgária.

24/09	 A França e a Grã-Bretanha informam o Governo grego de que 
estão preparadas para enviar as tropas solicitadas.

25/09	 O Governo sérvio comprometeu-se junto do Governo grego 
a ceder eventualmente Doiran e Gevgelija à Grécia e a não 
reivindicar Estrúmica.

27/09	 Constantino I da Grécia aquiesce, secretamente, às propostas 
do Primeiro-Ministro Venizelos de presença maciça dos Alia-
dos em Salónica.

28/09	 O Governo grego recusa formalmente a oferta franco-britâni-
ca de tropas.
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02/10	 O Primeiro-Ministro Venizelos pede a Londres e a Paris que 
desembarquem as suas tropas em Salónica o mais depressa 
possível.

Acordo entre as Potências Centrais e a Bulgária, comprome-
tendo-se esta a entrar na guerra no dia 15.

04/10	 A Entente envia um ultimato à Bulgária.

05/10	 As forças franco-britânicas desembarcam em Salónica. Toda-
via, o Rei Constantino I recusa envolver a Grécia no conflito e 
Venizelos demite-se.

A Rússia corta relações diplomáticas com a Bulgária.

Os Estados Unidos notificam os turcos: o massacre dos ar-
ménios deve cessar, estimando-se que 800.000 tivessem já 
morrido.

06/10	 Na Grécia, Aléxandros Zaímis é nomeado Primeiro-Ministro. 
O Rei Constantino dá garantias de que a Grécia manterá a 
neutralidade. Porém, a mobilização grega e o desembarque 
aliado em Salónica prosseguem.

08/10	 O novo Governo grego anuncia uma política de neutralidade 
armada.

10/10	 O Governo grego rejeita o pedido de ajuda da Sérvia feito ao 
abrigo do Tratado Servo-Grego de 1912.

13/10	 A Grã-Bretanha corta relações diplomáticas com a Bulgária.

O Ministro dos Negócios Estrangeiros francês Théophile 
Delcassé demite-se. René Viviani assume temporariamente 
as funções.

14/10	 A Bulgária declara guerra à Sérvia. A Bulgária entra na guer-
ra ao lado das Potências Centrais e participa com a Áustria-
-Hungria na invasão da Sérvia.

15/10	 A Grã-Bretanha e o Montenegro declaram guerra à Bulgária.

A capital da Sérvia é transferida para Metrovitza.

O Governo romeno recusa ajudar a Sérvia.
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16/10	 A França declara guerra à Bulgária.

O Governo britânico oferece Chipre à Grécia se esta se juntar 
aos Aliados.

19/10	 A Rússia declara guerra à Bulgária.

A Itália declara guerra à Bulgária.

O Japão declara a sua adesão ao Pacto de Londres.

20/10	 O Governo grego rejeita a oferta britânica de Chipre.

24/10	 O Governo britânico, em carta ao Xerife de Meca, Hussein bin 
Ali, define os limites territoriais do proposto Estado Árabe.

30/10	 Aristide Briand sucede a René Viviani como Primeiro-Ministro 
de França. O General Joseph Gallieni é nomeado Ministro da 
Guerra, substituindo Alexandre Millerand.

02/11	 O Primeiro-Ministro britânico Herbert Asquith declara que a 
independência sérvia é um aspeto essencial da guerra.

05/11	 O Secretário de Estado da Guerra britânico Lord Kitchener 
deixa Londres em direcção ao Próximo Oriente.

06/11	 Na Grécia, Stephanos Skouloudis é nomeado Primeiro-Minis-
tro, sucedendo a Aléxandros Zaímis.

08/11	 As potências da Entente concedem à Grécia um empréstimo 
de 1,6 milhões de libras.

O Governo sérvio transfere-se de Prizren para Scutari.

O Secretário de Estado norte-americano Robert Lansing envia 
uma nota a Londres declarando o bloqueio ilegal.

12/11	 Em Atenas, os ministros britânico, francês e russo exigem que 
o Primeiro-Ministro grego anuncie a atitude que tomaria se as 
tropas aliadas fossem reintroduzidas na Grécia.

22/11	 Lord Kitchener encontra-se com o Rei Constantino da Grécia 
para avaliar a situação.

23/11	 As potências da Entente enviam uma nota ao Governo gre-
go exigindo a não interferência com as tropas Aliadas e 
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garantindo a restauração eventual do território grego ocupa-
do. Atenas acede às exigências da Entente no dia seguinte.

26/11	 Lord Kitchener chega a Roma.

29/11	 Em Portugal, Afonso Costa é nomeado Primeiro-Ministro.

30/11	 A França, a Grã-Bretanha, a Itália, o Japão e a Rússia assinam 
formalmente o Pacto de Londres.

04/12	 A Grécia autoriza os Aliados a utilizar a Macedónia para fins 
	 militares.

11/12	 O Governo grego recusa retirar as suas tropas de Salónica, 
como exigem as potências da Entente.

23/12	 A resposta alemã à última nota americana sobre o caso 
William P. Frye não satisfaz as exigências de Washington.

26/12	 A Grã-Bretanha e Ibn Sa’ud, Emir do Nejd, celebram o Trata-
do de Darin.

1916

01/01	 O Rei Pedro I da Sérvia chega a Salónica.

06/01	 O Parlamento britânico vota esmagadoramente a favor do 
projeto de serviço militar obrigatório; os líderes trabalhistas 
demitem-se, posição que será confirmada de seguida no con-
gresso do partido.

07/01	 Johann von Bernstorff, Embaixador alemão nos Estados Uni-
dos, compromete-se a que nenhum navio mercante será tor-
pedeado no Mediterrâneo até que todos a bordo estejam a 
salvo.

12/01	 O Montenegro e a Áustria-Hungria assinam um armistício.

13/01	 O Governo grego não aceita a ocupação de Corfu por france-
ses e sérvios.

15/01	 O Governo sérvio é transferido para Brindisi.

Pedro I da Sérvia deixa Salónica, chegando a Edipsos dois 
dias depois.
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17/01	 O Montenegro obtém a paz separada em termos de rendição 
incondicional.

18/01	 Eugène Beyens sucede a Julien Davignon à frente do Ministé-
rio dos Negócios Estrangeiros da Bélgica.

20/01	 O Montenegro e a Áustria-Hungria rompem as negociações e 
cessa a efetividade do armistício.

21/01	 Os bons ofícios dos Estados Unidos garantem a libertação de 
cônsules detidos em Salónica.

22/01	 O Governo romeno inicia negociações com o Governo russo 
com vista a obter assistência militar.

28/01	 O Presidente Wilson pede a todos os beligerantes que aceitem 
o desarmamento dos navios mercantes e as regras que regu-
lam a guerra submarina.

01/02	 O Primeiro-Ministro russo Ivan Goremykin demite-se, sendo 
substituído por Boris Stürmer.

04/02	 Berlim recusa admitir que o afundamento do Lusitania foi ile-
gal.

09/02	 O Governo sérvio instala-se em Corfu, onde se vai concentrar 
também o que resta das tropas sérvias.

13/02	 Os governos da Entente notificam a Grécia da iminente trans-
ferência do Exército montenegrino para Corfu.

14/02	 Londres e Paris declaram garantir à Bélgica a eventual inde-
pendência e indemnização.

O acordo do Lusitania suspenso face à declaração da Alema-
nha da intenção de afundar navios mercantes armados sem 
aviso prévio.

17/02	 Invocando a aliança luso-britânica, a Grã-Bretanha solicita ao 
Governo português que proceda à «requisição urgente de to-
dos os barcos inimigos estacionados em portos portugueses».

23/02	 Em conformidade com a solicitação britânica, Portugal proce-
de à apreensão de todos os navios mercantes alemães fun-
deados nos portos portugueses.
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24/02	 O Governo Provisório albanês de Essad Pasha abandona Dur-
rës e instala-se em Nápoles (28).

03/03	 Londres e Paris celebram um acordo relativo à administração 
provisória dos Camarões.

09/03	 A Alemanha declara guerra a Portugal. 

15/03	 A Áustria-Hungria rompe as relações diplomáticas e declara 
guerra a Portugal.

O Grande-Almirante Alfred von Tirpitz, Comandante da Kaiser-
liche Marine (Marinha Imperial), defensor de uma guerra sub-
marina sem restrições, sente-se desprotegido pelo Imperador 
e apresenta a demissão, invocando «questões de saúde».

Em Lisboa, constitui-se o chamado Governo de união sagra-
da, liderado por António José de Almeida, com o General Nor-
ton de Matos no Ministério da Guerra.

16/03	 Em França, o General Pierre Roques sucede ao General Joseph 
Gallieni no Ministério da Guerra.

24/03	 O vapor Sussex é torpedeado com dois americanos a bordo.

27/03	 Wilson exige à Alemanha explicações sobre o ataque ao Sus-
sex.

28/03	 Tem início, em Paris, a Conferência Interaliada. A Bélgica, a 
França, a Grã-Bretanha, a Itália, o Japão, Portugal, a Rússia e 
a Sérvia declaram a sua unidade relativamente aos assuntos 
militares, económicos e diplomáticos acertados.

29/03	 Na Rússia, o General Dmitry Shuvaev sucede ao General Ale-
xei Polivanov como Ministro da Guerra.

30/03	 No Japão, o Tenente-General Kenichi Oshima é nomeado Mi-
nistro da Guerra, sucedendo ao Tenente-General Ichinosuke 
Oka.

03/04	 O Governo grego não autoriza uma rota terrestre para a 
transferência do exército sérvio de Corfu para Salónica.  
Entretanto, o Quartel-General do Exército sérvio é instalado 
em Salónica.
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Quionga, na África Oriental Alemã, é ocupada por forças por-
tuguesas.

O4/04	 O Governo holandês ordena a concentração de tropas na fron-
teira com a Alemanha.

06/04	 O Chanceler alemão Theobald von Bethmann-Hollweg afirma 
que o Imperador Guilherme II está pronto para celebrar a paz 
e responsabiliza os Aliados pela continuação da guerra.

26/04	 A França e a Grã-Bretanha celebram um acordo secreto com 
a Rússia sobre a Turquia asiática. Londres obtém a Mesopotâ-
mia Meridional, com Bagdad, e dois portos na Síria. A França 
recebe a Síria, o vilayet de Adana e o Curdistão Ocidental. A 
Rússia ganha Trebizonda, Erzurum, Bitlis, Van e territórios no 
sul do Curdistão. Seria criado um Estado ou uma confedera-
ção de Estados para os árabes. A Palestina seria sujeita a um 
regime especial.

08/04	 A Alemanha nega a responsabilidade pelo afundamento do 
vapor britânico Sussex.

27/04	 O Secretário de Estado da Guerra britânico Lord Kitchener 
apela à participação militar norte-americana na Europa.

29/04	 A França, a Grã-Bretanha, a Itália, o Japão e a Rússia assinam 
a Declaração do Havre, garantindo a integridade do Congo 
Belga.

04/05	 Em nota enviada aos Estados Unidos, a Alemanha sustenta 
que o uso do submarino em auto-defesa não pode ser aban-
donado. O Governo de Berlim acrescentou ainda a chamada 
promessa Sussex, concordando em dar aviso adequado antes 
de afundar navios mercantes e de passageiros, assim como 
providenciar a segurança dos passageiros e da tripulação.

07/05	 O Governo sérvio estabelece-se em Salónica.

16/05	 Assinatura do Acordo Sykes-Picot, também conhecido por 
Acordo da Ásia Menor, estabelecendo a partilha entre a França 
e a Grã-Bretanha das terras árabes sob o domínio do Império 
Otomano.
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03/06	 Os Aliados assumem a administração de Salónica.

06/06	 O Presidente da China Yuan Shikai morre; sucede-lhe Li Yua-
nhong.

07/06	 O Xerife de Meca, Hussein bin Ali, proclama a independência 
do Hejaz.

09/06	 O Ministro dos Negócios Estrangeiros Augusto Soares e o 
Ministro das Finanças Afonso Costa partem para Paris para 
participar na Conferência Económica dos Aliados. Ali se es-
tabelecem, como condições prévias para a paz, a restituição, 
pela Alemanha, da Alsácia e Lorena à França e de Quionga 
(Moçambique) a Portugal.

15/06	 A Grã-Bretanha convida formalmente Portugal a tomar parte 
ativa nas operações militares dos Aliados.

18/06	 Na Itália, Paolo Boselli sucede a Antonio Salandra como Pri-
meiro-Ministro.

21/06	 Os Aliados exigem a desmobilização da Grécia e a mudança 
de governo. O Primeiro-Ministro Stephanos Skouloudis demi-
te-se.

22/06	 O novo Governo grego de Aléxandros Zaímis acede às exi-
gências da Entente e garante uma atitude de neutralidade 
benevolente.

27/06	 O Governo grego decreta a desmobilização geral.

29/06	 O irlandês Sir Roger Casement é condenado à morte por alta 
traição por conspirar com a Alemanha para quebrar a lealdade 
dos irlandeses ao Império Britânico.

03/07	 Os governos japonês e russo concluem um tratado relativo à 
futura política no Extremo Oriente.

04/07	 O Primeiro-Ministro romeno Ion Bratianu lembra aos Aliados 
que o seu país participará ao seu lado se eles não se retirarem 
dos Dardanelos e se lançarem uma ofensiva contra os búlga-
ros a partir de Salónica.
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07/07	 Na Grã-Bretanha, Lloyd George sucede a Lord Kitchener como 
Secretário de Estado da Guerra.

20/07	 O Governo grego consegue um novo empréstimo junto dos 
Estados da Entente (800 mil libras).

22/07	 Na Rússia, o Ministro dos Negócios Estrangeiros Sergey Sazo-
nov demite-se, sendo substituído pelo Primeiro-Ministro Boris 
Stürmer.

É constituído, em Tancos, sob o comando do General Norton 
de Matos, o Corpo Expedicionário Português, formado por 30 
mil homens.

03/08		 O irlandês Sir Roger Casement é enforcado em Londres.

07/08	 Em resposta ao convite formulado pelo Governo britânico, o 
Parlamento português aceita a participação de Portugal na 
Guerra.

08/08	 Acordo entre os Aliados e a Roménia, recebendo esta o Banat, 
a Transilvânia e a Bucovina até ao Pruth.

18/08	 A Grã-Bretanha, a França, a Rússia, a Itália e a Roménia assi-
nam um tratado. A Roménia deveria entrar em guerra dentro 
de dez dias, recebendo apoio do exército russo e das forças 
aliadas instaladas em aliado Salónica.

27/08	 A Roménia decreta a mobilização geral e declara guerra à 
Áustria-Hungria.

A Itália declara guerra à Alemanha, para satisfazer um pedido 
dos Aliados e para reforçar a sua posição nas negociações a 
ter lugar para a partilha do Império Otomano.

30/08	 O Império Otomano declara guerra à Roménia.

A Roménia corta relações diplomáticas com a Bulgária.

Revolta venizelista em Salónica.

01/09	 A Bulgária declara guerra à Roménia.

16/09	 Nikolaos Kalogeropoulos forma novo Governo na Grécia, após 
demissão de Aléxandros Zaímis (11/09).



141

Cronologia Política da Primeira Guerra Mundial

20/09	 O Governo albanês de Essad Pasha instala-se em Salónica.

25/09	 Eleftherios Venizelos retira-se de Atenas para Creta para lide-
rar o movimemnto nacionalista em Salónica.

29/09	 Eleftherios Venizelos e o Almirante Theodore Condouriotis 
anunciam a formação de um Governo Provisório grego em 
Creta em oposição ao Governo de Atenas.

03/10	 O Governo de Nikolaos Kalogeropoulos demite-se.

09/10	 Eleftherios Venizelos constitui em Salónica um Governo Provi-
sório favorável aos Aliados.

No Japão, o General Masatake Terauchi sucede a Shigenobu 
Ōkuma como Primeiro-Ministro e a Kikujirō Ishii como Minis-
tro dos Negócios Estrangeiros. 

10/10	 As potências da Entente enviam um ultimato a Atenas exi-
gindo a rendição da frota grega. Spyridon Lambros forma um 
novo Governo em Atenas.

11/10	 O Governo grego aceita as exigências da Entente.

13/10	 O Governo norueguês emite instruções proibindo os submari-
nos beligerantes de usar as águas territoriais norueguesas.

20/10	 Em Calais, franceses e britânicos discutem a participação da 
Grécia na guerra.

21/10	 O Conde Karl von Stürgkh, Primeiro-Ministro austro-húngaro, 
é assassinado.

23/10	 Constantino I da Grécia propõe um desarmamento completo 
das forças gregas desde que as tropas de Eleftherios Venize-
los sejam apenas utilizadas contra os búlgaros.

28/10	 Ernest von Körber é nomeado Primeiro-Ministro austro-hún-
garo.

29/10	 Hussein bin Ali, Xerife de Meca, é proclamado Rei dos Árabes.

30/10	 Na Alemanha, o General Hermann von Stein sucede ao Gene-
ral Adolf Wild von Hohenborn como Ministro da Guerra.

04/11	 Coroação do Rei dos Árabes em Meca.
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05/11	 A Alemanha e a Áustria-Hungria proclamam um Estado Inde-
pendente da Polónia.

07/11	 Woodrow Wilson é reeleito Presidente dos Estados Unidos.

O Cardeal Mercier, Primaz da Bélgica, dirige ao mundo um 
protesto contra a deportação de belgas por parte da Alema-
nha.

15/11	 Reúne-se, em Paris, a Conferência Interaliada para discutir 
(a) as relações entre os governos e o respetivo pessoal, (b) 
política e estratégia, (c) a Grécia e (d) a Polónia.

19/11	 Os governos da Entente exigem a entrega do material militar 
grego.

20/11	 Gottlieb von Jagow, Ministro alemão dos Negócios Estrangei-
ros, demite-se.

No Japão, o General Masatake Terauchi abandona o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros.

21/11	 Morre o Imperador Francisco José da Áustria-Hungria. Suce-
de-lhe Carlos I.

Na Alemanha, Arthur Zimmermann é nomeado Ministro dos 
Negócios Estrangeiros.

No Japão, Ichirō Motono é nomeado Ministro dos Negócios 
Estrangeiros.

23/11	 O Governo Provisório grego em Salónica, liderado por E. Ve-
nizelos, declara guerra à Alemanha e à Bulgária.

24/11	 Na Rússia, Boris Stürmer, o Primeiro-Ministro e Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, demite-se. Alexander Trepov é no-
meado Primeiro-Ministro.

29/11	 Os Estados Unidos emitem um protesto formal junto da Ale-
manha contra a deportação de belgas para trabalho forçado.

01/12	 O Governo romeno desloca-se de Bucareste para Jassy.

O Governo grego rejeita as exigências da Entente, cujas for-
ças retiram de Atenas e do Pireu após conflitos com os gregos.
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02/12	 Alexander Trepov, Primeiro-Ministro russo, anuncia que os 
Aliados reconheceram o direito da Rússia a Constantinopla e 
aos Estreitos.

03/12	 A cidade do Funchal é bombardeada por um submarino ale-
mão.

05/12	 Em Londres, o Primeiro-Ministro Herbert Henry Asquith demi-
te-se.

06/12	 Massacre dos venizelistas em Atenas.

O Governo romeno transfere-se para Iaşi.

07/12	 Na Grã-Bretanha, David Lloyd George torna-se Primeiro-Mi-
nistro.

Os governos da Entente anunciam o bloqueio próximo da Gré-
cia.

11/12	 Os Aliados enviam uma nota à Grécia exigindo a sua desmo-
bilização total.

Em Londres, David Lloyd George forma um governo de coli-
gação. Edward Stanley, Lord Derby, é nomeado Secretário de 
Estado da Guerra e Arthur Balfour fica à frente dos Negócios 
Estrangeiros.

12/12	 O Chanceler Bethmann-Hollweg anuncia no Reichstag que as 
Potências Centrais tinham feito uma oferta de paz.

Os governos alemão, austro-húngaro, búlgaro e turco entre-
gam aos embaixadores americanos acreditados nos seus paí-
ses que informem os governos das potências da Entente da 
sua disponibilidade para negociar a paz.

Em França, o Primeiro-Ministro Aristide Briand procede a uma 
remodelação do seu Governo.

O General Robert Nivelle é escolhido para comandar os exér-
citos franceses em França e o General Joseph Joffre é nomea-
do Presidente do Conselho Militar Aliado.

Na Rússia, Nikolai Pokrovsky é nomeado Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros.
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14/12	 As potências da Entente enviam um ultimato à Grécia, exi-
gindo a retirada total das tropas gregas de Tessália. Atenas 
acede ao ultimato no dia seguinte.

O Primeiro-Ministro austro-húngaro, Ernest von Körber, de-
mite-se.

15/12	 O Governo britânico reconhece o Rei dos Árabes como Rei do 
Hejaz.

A Duma russa favorece, por unanimidade, a recusa dos Alia-
dos de entrar em negociações de paz.

17/12	 O Governo grego emite um mandato de prisão contra Elefthe-
rios Venizelos, acusado de alta traição.

18/12	 O Presidente Wilson exorta todos os beligerantes a divulgar 
os respetivos termos de paz.

19/12	 A Grã-Bretanha rejeita a proposta de paz alemã. Na Câmara 
dos Comuns, Lloyd George responde a Berlim, afirmando quer 
a paz sem reparações por parte da Alemanha é impossível.

Londres decide reconhecer o Governo de Eleftherios Venize-
los.

21/12	 Na Áustria-Hungria, Heinrich Clam-Martinic é nomeado Pri-
meiro-Ministro.

22/12	 Ottokar Czernin sucede a Stephan Burián von Rajecz como 
Ministro dos Negócios Estrangeiros austro-húngaro.

26/12	 Em resposta à iniciativa do Presidente Wilson, a Alemanha e 
os seus aliados concordam em participar numa conferência de 
paz a realizar num país neutro, nos termos da sua proposta 
de 12 de dezembro, rejeitando, porém, qualquer mediação 
norte-americana.

Tem início em Londres uma conferência franco-britânica para 
discutir as notas de paz norte-americana e alemã, assim 
como a situação na Grécia, a expedição a Salónica e a divisão 
da frente no Teatro Ocidental.
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O Governo de Paris solicita a Portugal o envio para França de 
pessoal de artilharia suficiente para guarnecer 20 a 30 bate-
rias de artilharia pesada francesa.

27/12	 Os governos da Entente concluem um acordo sobre a admi-
nistração provisória da Togolândia.

29/11	 Grigori Rasputin, místico que adquiriu grande influência sobre 
a família e a corte imperial russa, é assassinado em Petrogra-
do.

30/12	 O Governo francês, em nome da Entente, anuncia a sua rejei-
ção da proposta vazia e insincera das Potências Centrais.

	 O Governo búlgaro informa que aceita a proposta do Presidente 
Wilson.

1917

05/01	 Conferência Interaliada em Roma para discutir a cooperação 
e as questões da Macedónia, da Grécia, do comando da expe-
dição de Salónica e a convocação de uma conferência sobre 
transportes marítimos.

08/01	 Na Rússia, Nikolai Golitsyn é nomeado Primeiro-Ministro, su-
cedendo a Alexander Trepov.

10/01	 Os governos da Entente, reunidos em Roma, respondem ao 
apelo do Presidente Wilson (18/12/1916) e estabelecem as 
suas condições para a paz: a evacuação dos territórios ocupa-
dos, a retrocessão da Alsácia-Lorena à França, a retrocessão 
da Polónia à Rússia e a restauração da independência da Bél-
gica, Sérvia e Montenegro.

O Governo belga responde ao Presidente Wilson, afirmando 
que se entrega nas mãos dos Aliados.

11/01	 As Potências Centrais emitem uma nota rejeitando a respon-
sabilidade pela continuação da guerra.
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16/01	 O Ministro dos Negócios Estrangeiros alemão, Arthur Zimmer-
mann, envia um telegrama ao seu Embaixador no México em 
que lhe dava instruções para que buscasse junto das autori-
dades mexicanas um tratado de aliança. A Alemanha ofere-
cia um apoio financeiro generoso e apoiaria a devolução ao 
México dos territórios perdidos no Texas, no Novo México e 
do Arizona. Cabia ao México, em contrapartida, persuadir o 
Japão a «mudar de campo» na guerra.

17/01	 Uma Conferência Interaliada reúne em Petrogrado para discu-
tir a política, as finanças, os abastecimentos e a cooperação 
de guerra.

O Corpo Expedicionário Português é mandado organizar como 
uma Divisão de Infantaria reforçada.

22/01	 O Presidente Wilson, dirigindo-se ao Senado, apresenta um 
programa para uma paz sem vitória.

27/01	 O Ministro dos Negócios Estrangeiros russo Nikolai Pokrovsky 
demite-se.

29/01	 Os termos de paz alemães são enviados ao Presidente Wil-
son como informação privada: restituição à França da zona 
ocupada da Alsácia; a aquisição de uma zona de fronteira 
estratégica e económica separando a Alemanha e a Polónia 
da Rússia; a restituição das conquistas coloniais, garantindo 
à Alemanha um território colonial compatível com a sua po-
pulação e os seus interesses económicos; a restauração da 
França ocupada, sujeita a certas modificações estratégicas e 
económicas e a compensação financeira; renúncia a obstá-
culos económicos ao comércio normal; compensação pelas 
empresas e civis alemães atingidos; recuperação económica e 
financeira dos territórios invadidos pelos dois lados e, por fim, 
o estabelecimento da liberdade dos mares numa base segura.

30/01	 A I Brigada do Corpo Expedicionário Português parte do Tejo 
a bordo de três navios britânicos.

31/01	 A Alemanha põe termo à promessa Sussex e declara o reinício 
da guerra submarina sem restrições em zonas em torno das 
costas das potências da Entente.
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01/02	 O Governo norueguês proíbe todos os submarinos estrangei-
ros de usar as suas águas territoriais.

02/02	 As primeiras tropas portuguesas desembarcam no porto fran-
cês de Brest.

03/02	 Em virtude da decisão de Berlim de reactivar a guerra subma-
rina sem restrições, os Estados Unidos cortam relações diplo-
máticas com a Alemanha e exortam outros países neutros a 
fazer o mesmo.

04/02	 Said Halim Pasha, Grande Vizir do Império Otomano, renun-
cia, sucedendo-lhe Mehmed Talaat Pasha.

08/02	 As tropas portuguesas chegam à região de Thérouane, que 
será o local de concentração da divisão do Corpo Expedicio-
nário Português.

12/02	 Os Estados Unidos recusam discutir divergências com a Ale-
manha enquanto durar a cruel guerra submarina.

O México propõe que as nações neutras travem a guerra atra-
vés da interrupção do comércio com os beligerantes.

14/02	 Berlim reitera a sua declaração de guerra submarina cruel.

Londres informa Tóquio de que apoiará as reivindicações ja-
ponesas sobre as possessões alemãs a norte do Equador se 
o Japão apoiar reivindicações britânicas semelhantes a sul do 
Equador.

23/02	 Parte para França o segundo contingente do Corpo Expedicio-
nário Português.

24/02	 O Presidente Wilson tem conhecimento do telegrama de Zim-
mermann.

25/02	 Os alemães torpedeiam o navio Laconia, cometendo um claro 
acto contra os Estados Unidos.

26/02	 O Presidente Wilson pede ao Congresso autorização para ar-
mar navios mercantes e para estabelecer uma neutralidade 
armada.
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28/02	 Os Estados Unidos divulgam ao mundo o conteúdo do telegra-
ma de Zimmermann.

08/03	 Início, na Rússia, da Revolução de Fevereiro: greve geral em 
Petrogrado. Confrontos entre manifestantes e as forças arma-
das, tendo-se parte destas amotinado e juntado aos manifes-
tantes.

09/03	 O Presidente Wilson assina o pedido para armar os navios 
mercantes e convoca uma sessão extraordinária do Congres-
so para 16 de abril.

10/03	 O Czar Nicolau II dissolve a Duma.

11/03	 A França e a Rússia celebram um acordo secreto. A Rússia 
apoia as reivindicações francesas sobre a Alsácia-Lorena e a 
constituição de um Estado neutral na margem esquerda do 
Reno. Em contrapartida, a França «reconhece a total liberda-
de da Rússia para estabelecer as suas fronteiras ocidentais».

12/03	 A Duma russa desafia o decreto do Czar relativo à sua disso-
lução.

13/03	 Na Rússia, o Primeiro-Ministro Nikolai Golitsyn e o Ministro 
da Guerra General Mikhail Belyaev são afastados pelo Partido 
Revolucionário Socialista.

14/03	 A China corta relações com a Alemanha.

15/03	 Na Rússia, Nicolau II abdica e forma-se um Governo Provi-
sório liderado por Georgy Lvov. Pavel Milyukov é Ministro dos 
Negócios Estrangeiros e Alexander Guchkov Ministro da Guer-
ra.

16/03	 Marinheiros da frota russa do Báltico amotinam-se.

17/03	 Em França, o Primeiro-Ministro e Ministro dos Negócios Es-
trangeiros Aristide Briand e o Ministro da Guerra General Pier-
re Roques demitem-se.

18/03	 O Ministro dos Negócios Estrangeiros Pavel Milyukov anuncia 
que o novo regime na Rússia manter-se-á em guerra contra a 
Alemanha e os seus aliados até ao fim.
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20/03	 Alexandre Ribot torna-se Primeiro-Ministro e Ministro dos 
Negócios Estrangeiros da França. Paul Painlevé é Ministro da 
Guerra.

21/03	 O Presidente Wilson convoca a sessão extraordinária do Con-
gresso para dia 2 de Abril, em vez de 16.

22/03	 A Grã-Bretanha, a França, a Itália, os Estados Unidos, a Ro-
ménia e a Suíça reconhecem o Governo Provisório da Rússia.

24/03	 O General Mikhail Alekseyev é nomeado Comandante-em-
-Chefe dos Exércitos russos.

Os Estados Unidos retiram o seu Embaixador, Brand Whitlock, 
da Bélgica ocupada.

30/03	 O Governo Provisório da Rússia reconhece a independência da 
Polónia.

31/03	 Através de uma carta dirigida ao Príncipe Sixto de Bourbon-
-Parma, o Imperador Carlos I da Áustria-Hungria propõe ao 
Presidente francês Raymond Poincaré a abertura de conversa-
ções com vista à paz.

02/04	 O Presidente Wilson dirige-se ao Congresso e pede um exér-
cito de 500 mil homens.

04/04	 Na sequência de apelos do Presidente Wilson, o Senado dos 
Estados Unidos vota, por 82 contra 6, a declaração de guerra 
à Alemanha.

As primeiras tropas portuguesas entram nas trincheiras.

05/04	 O Governo de Londres informa o Governo Provisório da Rússia 
da sua adesão ao princípio de uma Polónia independente e 
unida.

06/04	 Os Estados Unidos declaram guerra à Alemanha.

É organizada a Escola de Morteiros de Trincheira do Corpo 
Expedicionário Português.

07/04	 Cuba e o Panamá declaram guerra à Alemanha.
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08/04	 A Áustria-Hungria corta relações diplomáticas com os Estados 
Unidos.

09/04	 O Governo Provisório da Rússia declara-se favorável à auto-
determinação dos povos e a uma paz duradoura.

10/04	 A Bulgária corta relações diplomáticas com os Estados Uni-
dos.

12/04	 O Brasil corta relações com a Alemanha.

13/04	 A Bolívia corta relações com a Alemanha.

14/04	 Nos Estados Unidos, a Câmara dos Representantes autoriza 
uma emissão de obrigações e de notas no valor de 7 biliões 
de dólares, dos quais 3 biliões para empréstimo aos aliados 
da Entente.

16/04	 Lenine chega a Petrogrado, vindo do exílio, em vagão selado, 
com beneplácito alemão.

20/04	 O Império Otomano corta relações diplomáticas com os Esta-
dos Unidos.

21/04	 Acordo de Saint Jean de Maurienne entre a Grã-Bretanha, a 
França e a Itália. 

23/04	 Na cidade alemã de Bad Kreuznach reúne-se a primeira das 
Conferências de Kreuznach, entre dignitários das Potências 
Centrais. O debate incide fundamentalmente sobre os objeti-
vos da guerra, tendo depressa ficado clara a vontade da Áus-
tria-Hungria de concluir uma paz negociada com a Entente. 

25/04	 Em Portugal, Afonso Costa forma novo governo.

27/04	 A Guatemala corta relações diplomáticas com a Alemanha.

29/04 	 Até 20/05 irrompem motins em 68 das 112 divisões do exér-
cito francês. 629 soldados são julgados e condenados, 50 dos 
quais seriam executados.

02/05	 Na Grécia, o Primeiro-Ministro Spyridon Lambros demite-se, 
sendo substituído por Aléxandros Zaímis.

08/05	 A Libéria declara guerra à Alemanha.
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10/05	 A Duma russa repudia a ideia de uma paz separada.

15/05	 O General Philippe Pétain sucede ao General Robert Nivelle 
como Comandante Supremo dos Exércitos Franceses.

16/05	 Na Rússia, forma-se um governo de coligação liderado por 
Georgy Lvov. Alexander Kerensky sucede a Alexander Guchkov 
no cargo de Ministro da Guerra. Mikhail Tereshchenko substi-
tui Pavel Milyukov no Ministério dos Negócios Estrangeiros.

17/05	 As Honduras cortam relações diplomáticas com a Alemanha.

Reúne-se a segunda Conferência de Kreuznach. Tornam-se 
cada vez mais evidentes as dissensões entre uma Alemanha 
confiante e uma Áustria-Hungria exausta pela guerra.

19/05	 O Governo Provisório da Rússia emite uma declaração rejei-
tando uma paz separada.

20/05	 O Governo sérvio é transferido de Corfu para Salónica.

21/05	 O Ministro da Guerra General Norton de Matos chega a Lon-
dres para acordar com o Governo britânico a disponibilização 
de navios para transporte dos reforços militares para o Corpo 
Expedicionário Português.

A Nicarágua corta relações diplomáticas com a Alemanha.

23/05	 O Primeiro-Ministro húngaro Conde István Tisza demite-se.

28/05	 A França e a Grã-Bretanha reúnem-se em Londres para dis-
cutir a deposição do Rei Constantino I da Grécia e a ocupação 
de Atenas e de Tessália.

03/06	 A Itália proclama o protetorado sobre a Albânia independen-
te.

04/06	 O General Aleksei Brusilov é nomeado Comandante-em-Che-
fe dos Exércitos russos, substituindo o General Mikhail Alek-
seyev.

05/06	 Em França, a Câmara dos Deputados declara que os termos 
de paz devem incluir a restauração da Alsácia-Lorena e a re-
paração dos danos causados no território ocupado.

O Haiti corta relações diplomáticas com a Alemanha.
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08/06	 O General John J. Pershing, Comandante da Força Expedi-
cionária Americana, chega a Londres, acompanhado do seu 
staff.

09/06	 O Governo Provisório da Rússia recusa uma proposta alemã 
de armistício ilimitado.

11/06	 A Entente pede a abdicação do Rei Constantino I da Grécia.

Santo Domingo corta relações diplomáticas com a Alemanha.

12/06	 Na Grécia, o Rei Constantino I é forçado a abdicar, por pres-
são das potencias da Entente. Sucede-lhe o filho, Alexandre 
I. Tropas francesas e britânicas chegam ao Pireu.

15/06	 O Conde Móric Esterházy é nomeado Primeiro-Ministro aus-
tro-húngaro.

A delegação americana, chefiada por Elihu Root, enviada 
pelo Presidente Wilson à Rússia no sentido de conseguir uma 
aliança com o novo regime revolucionário, é recebida em Pe-
trogrado pelo Governo Provisório.

17/06	 As tropas portuguesas atuam pela primeira vez na Frente Oci-
dental.

18/06	 O Haiti corta relações diplomáticas com a Alemanha.

21/06	 Os marinheiros da frota russa do Mar Negro amotinam-se em 
Sebastopol.

23/06	 Na Áustria-Hungria, Ernst Seidler von Feuchtenegg é nomea-
do Primeiro-Ministro.

24/06	 Na Grécia, o Primeiro-Ministro Aléxandros Zaímis renuncia ao 
cargo.

27/06	 Em Atenas, Eleftherios Venizelos toma o poder, apoiado pelos 
Aliados. 

29/06	 A Grécia corta relações diplomáticas com a Alemanha, a Áus-
tria-Hungria, a Bulgária e o Império Otomano.

04/07	 O submarino alemão U-155 abre fogo sobre a cidade de Ponta 
Delgada.
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06/07	 O Presidente da China Li Yuanhong renuncia, sucedendo-lhe 
Feng Guozhang.

Na Alemanha, abre-se uma crise na sequência da proposta 
apresentada por Matthias Erzberger no Reichstag no sentido 
da adopção de reformas profundas e da aceitação da paz sem 
anexações nem indemnizações.

07/07	 Os comandantes portugueses do Corpo Expedicionário Por-
tuguês encontram-se com o Rei Jorge V de Inglaterra, em 
Fauquembergues.

14/07	 Na Alemanha, o Chanceler von Bethmann-Hollweg renuncia, 
sucedendo-lhe Georg Michaelis.

15/07	 Na Alemanha, o Ministro dos Negócios Estrangeiros Arthur 
Zimmermann demite-se.

16/07	 A Grécia declara guerra às Potências Centrais.

19/07	 Na Alemanha, o Reichstag, por iniciativa de Matthias Erzber-
ger, vota uma resolução a favor da paz.

Regimentos russos amotinam-se e abandonam as suas posi-
ções.

20/07	 Sob o patrocínio franco-britânico, o Comité Jugoslavo (forma-
do por políticos do Império Austro-Húngaro exilados repre-
sentando eslovenos, sérvios e croatas) e representantes do 
Reino da Sérvia assinam a Declaração de Corfu, prevendo a 
constituição do Reino da Jugoslávia.

21/07	 Retirada maciça russa e insubordinação das tropas. Alexander 
Kerensky substitui Georgy Lvov na liderança do Governo Pro-
visório russo.

22/07	 O Sião declara guerra à Alemanha e à Áustria-Hungria.

25/07	 Uma Conferência Interaliada reúne em Paris para discutir a 
situação nos Balcãs, com comités militar, naval e político para 
debater planos tendo em vista um provável colapso da Rússia.

27/07	 Os governos francês e italiano celebram um acordo sobre as 
respetivas áreas de influência na Ásia Menor.
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31/07	 Tem início a terceira batalha de Ypres, onde se batem tropas 
portuguesas.

01/08	 O Papa Bento XV exorta os beligerantes a pôr termo ao mas-
sacre inútil.

02/08	 O General Lavr Kornilov sucede ao General Aleksei Brusilov 
como Comandante-em-Chefe dos Exércitos russo.

03/08	 Irrompem motins na frota alemã em Wilhelmshaven.

04/08	 O Primeiro-Ministro belga Charles de Broqueville renuncia ao 
cargo de Ministro da Guerra e sucede a Eugène Beyens como 
Ministro dos Negócios Estrangeiros. O Ministério da Guerra é 
confiado ao General Armand de Ceuninck.

05/08	 Na Alemanha, Richard von Kühlmann é nomeado Ministro dos 
Negócios Estrangeiros.

06/08	 Alexander Kerensky é definitivamente nomeado Primeiro-Mi-
nistro da Rússia.

07/08	 A Libéria declara guerra à Alemanha.

09/08	 O Conde Móric Esterházy renuncia ao caro de Primeiro-Minis-
tro da Áustria-Hungria.

14/08	 A China declara guerra à Alemanha e à Áustria-Hungria.

18/08	 Os governos britânico, francês e italiano concluem um acordo 
provisório sobre a futura política na Ásia Menor.

21/08	 Sándor Wekerle é nomeado Primeiro-Ministro da Áustria-
Hungria.

28/08	 O Presidente Wilson rejeita o apelo à paz do Papa Bento XV.

04/09	 Reúne-se em Londres uma conferência franco-britânica para 
discutir a assistência militar à Itália.

08/09	 A Grã-Bretanha aprova a resposta do Presidente Wilson à pro-
posta de paz do Papa.

Na Rússia, a tentativa de golpe liderada pelo General Lavr 
Kornilov com vista a reforçar o Governo Provisório de Ke-
rensky fracassa.
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09/09	 Alexandre Ribot demite-se de Primeiro-Ministro da França.

10/09	 Alexander Kerensky assume a ditadura da Rússia e proclama 
o General Lavr Kornilov como traidor.

11/09	 O Conselho dos Deputados dos Trabalhadores e dos Soldados 
russos vota a favor do apoio a Kerensky e ordena a prisão dos 
generais de Kornilov.

12/09	 Em França, Paul Painlevé sucede a Alexandre Ribot como 
Primeiro-Ministro. Alexandre Ribot é renomeado Ministro dos 
Negócios Estrangeiros.

13/09	 O exército contra-revolucionário do General Kornilov rende-
-se.

16/09	 Na Rússia, Alexander Kerensky proclama a República.

17/09	 Soldados russos amotinam-se em La Courtine (França).

20/09	 O Conselho dos Povos Transcaucasianos (Arménia, Azerbai-
jão, Daguestão e Geórgia) proclama a Transcaucásia como 
uma República Federal.

21/09	 A Costa Rica corta relações com a Alemanha.

05/10	 O Peru corta relações diplomáticas com a Alemanha.

07/10	 O Uruguai corta relações diplomáticas com a Alemanha.

09/10	 O Sultão do Egito Hussein Kamel morre. Sucede-lhe Ahmed 
Fuad.

11/10	 O Presidente da República Bernardino Machado desloca-se 
à frente das operações militares portuguesas em França. É 
acompanhado por Afonso Costa, Primeiro-Ministro e Ministro 
das Finanças, e Augusto Soares, Ministro dos Negócios Es-
trangeiros.

17/10	 O primeiro contingente do Corpo de Artilharia Independente, 
que representa o apoio direto de Portugal à França, chega à 
sua zona de concentração em França. Passará a ser designa-
do por Corps d’Artillerie Lourde Portugais.

22/10	 Kerensky é atacado no soviete de Petrogrado; Trotsky solicita 
	 a paz.
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23/10	 Louis Barthou sucede a Alexandre Ribot como Ministro dos 
Negócios Estrangeiros francês.

26/10	 O Brasil declara guerra à Alemanha.

28/10	 O último dos navios de transporte britânicos é retirado do 
serviço do Corpo Expedicionário Português. Os quadros do 
corpo expedicionário não serão completados e deixarão de 
ser substituídos.

29/10	 Na Itália, Vittorio Emanuele Orlando sucede a Paolo Boselli 
como Primeiro-Ministro.

01/11	 Na Alemanha, Georg von Hertling sucede a Georg Michaelis 
no cargo de Chanceler.

02/11	 Declaração de Lorde Arthur Balfour, Ministro dos Negócios Es-
trangeiros britânico, manifestando o apoio do Governo britâ-
nico à instituição de um lar nacional judaico na Palestina.

07/11	 Irrompe na Rússia a Revolução de Outubro. Os sovietes to-
mam o poder, que é confiado a um Conselho dos Comissá-
rios do Povo, liderado por Lenine e de que fazem parte Leon 
Trotsky e Estaline.

Reunidos em Rapallo, os Aliados decidem criar um Conselho 
Supremo de Guerra.

08/11	 Lenine propõe a paz, «sem anexações e sem indemnizações».

14/11	 Em França, o Primeiro-Ministro e Ministro da Guerra Paul 
Painlevé e o Ministro dos Negócios Estrangeiros Louis Barthou 
renunciam aos cargos respetivos.

15/11	 Os bolcheviques derrotam as tropas governamentais perto de 
Petrogrado. Moscovo é tomada pelos rebeldes. Kerensky põe-
-se em fuga.

16/11	 Em França, Georges Clemenceau é nomeado Primeiro-Minis-
tro e Ministro da Guerra; Stephen Pichon é Ministro dos Ne-
gócios Estrangeiros.

19/11	 Os bolcheviques fazem uma proposta de armistício imediato 
com o propósito de discutir uma paz democrática.
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20/11	 É proclamada a República Popular da Ucrânia.

21/11	 Começam as conversações entre o Governo bolchevique e as 
Potências Centrais para alcançar um armistício.

25/11	 As tropas alemãs, lideradas pelo Coronel Paul von Lettow-Vor-
beck, transpõem o rio Rovuma; início das operações alemãs 
na África Oriental Portuguesa.

27/11	 Primeiro encontro de delegados alemães e russos atrás das 
linhas alemãs para alcançar um armistício.

28/11	 A Dieta local declara a independência da Estónia.

30/11	 O Governo austro-húngaro aceita a proposta bolchevique de 
negociação de um armistício e da paz.

02/12	 Suspensas as hostilidades entre os exércitos alemão e russo.

05/12	 Em Portugal, o Major Sidónio Pais encabeça uma revolta vi-
toriosa. É constituída uma Junta Militar, presidida pelo militar 
revoltoso, que instaura uma ditadura militar.

06/12	 A Finlândia declara a independência.

Suspensas as hostilidades entre a Roménia e as Potências 
Centrais.

07/12	 Os Estados Unidos declaram guerra à Áustria-Hungria.

O Equador corta relações com a Alemanha.

09/12	 As Potências Centrais, a Rússia e a Roménia assinam o Armis-
tício de Focşani.

10/12	 O Panamá declara guerra à Áustria-Hungria.

12/12	 Em Portugal, o Presidente Bernardino Machado é destituído.

Um submarino alemão ataca a cidade do Funchal.

15/12	 A Rússia conclui, em Brest-Litovsk, um armistício com a Ale-
manha, a Áustria-Hungria, a Bulgária e o Império Otomano.

16/12	 Alemães e russos assinam um armistício.

Cuba declara guerra à Áustria-Hungria.
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17/12	 O Governo britânico dá ao Rei do Hejaz uma garantia escrita 
quanto à futura independência do povo árabe.

22/12	 A Alemanha, a Áustria-Hungria, a Bulgária, o Império Otoma-
no e a Rússia iniciam negociações de paz em Brest-Litovsk.

A Alemanha e o Governo bolchevique assinam uma conven-
ção secreta sobre a Polónia.

23/12	 A República Moldava Independente (Bessarábia) é proclama-
da em Chişinău.

1918

01/01	 Paul Hymans sucede a Charles de Broqueville como Ministro 
dos Negócios Estrangeiros da Bélgica.

03/01	 A delegação da Ucrânia chega a Brest-Litovsk.

04/01	 A França, a Rússia e a Suécia reconhecem a independência da 
Finlândia.

O Governo britânico, em carta ao Rei do Hejaz, declara inten-
ções a respeito do futuro estatuto da Palestina.

08/01	 Num discurso no Congresso dos Estados Unidos, o Presidente 
Wilson enuncia os 14 Pontos para uma paz mundial.

10/01	 O Governo britânico garante ao Governo bolchevique que 
apoia a criação de uma Polónia independente.

A Dinamarca e a Noruega reconhecem a independência da 
Finlândia.

12/01	 A Letónia declara a independência.

13/01	 O Governo estoniano declara a independência.

15/01	 O segundo contingente do Corpo de Artilharia Independente 
desembarca em França.

22/01	 O Governo bolchevique acusa as Potências Centrais de falsi-
ficação das atas das reuniões; as negociações são suspensas 
no dia seguinte.
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26/01	 A Ucrânia proclama a sua completa independência.

28/01	 O Governo bolchevique corta relações diplomáticas com a Ro-
ménia.

01/02	 As Potências Centrais reconhecem a República da Ucrânia.

03/02	 O Governo britânico anuncia o alargamento dos poderes do 
Conselho Supremo de Guerra em Versalhes.

04/02	 O Governo britânico reafirma ao Rei do Hejaz os seus compro-
missos quanto à libertação dos povos árabes.

06/02	 O Governo alemão envia um ultimato à Roménia exigindo ne-
gociações de paz no prazo de quatro dias.

O Primeiro-Ministro romeno Ion Bratianu renuncia ao cargo.

09/02	 A Ucrânia assina um tratado de paz com as Potências Centrais 
em Brest-Litovsk.

Forma-se um novo Governo romeno, com o Marechal Alexan-
dru Averescu como Primeiro-Ministro e Ministro dos Negócios 
Estrangeiros.

10/02	 O Governo russo declara o fim da guerra e ordena a desmobi-
lização.

18/02	 A Alemanha retoma as hostilidades contra a Rússia e move-se 
em direção a Petrogrado.

20/02	 A Grã-Bretanha informa o Comité Nacional Polaco de que não 
aceitará o tratado entre a Ucrânia e as Potências Centrais.

25/02	 A Alemanha e a Polónia assinam uma convenção militar em 
Bobruisk.

O Governo britânico informa o Primeiro-Ministro estoniano 
Jaan Tõnisson de que está pronto a reconhecer provisoria-
mente a independência da Estónia até que o seu estatuto final 
seja estabelecido numa Conferência de Paz.

01/03	 A República Social Finlandesa dos Trabalhadores e a República 
Federal Soviética Russa assinam um Tratado de Paz e Amiza-
de.
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03/03	 O novo Governo bolchevique celebra a paz com as Potências 
Centrais através do Tratado de Brest-Litovsk. A Rússia perde 
18 províncias e perto de 30% da sua população. A Finlândia, 
a Estónia, a Letónia, a Lituânia, a Polónia, a Ucrânia e a Bie-
lorrússia alcançam a independência.

O Governo alemão notifica o Governo sueco sobre a ocupação 
do arquipélago das Åland.

05/03	 A Roménia assina, em Buftea, um tratado de paz preliminar 
com a Alemanha, a Áustria-Hungria, a Bulgária e a Turquia.

07/03	 A Alemanha e a Finlândia assinam a paz em Berlim.

08/03	 Na Rússia, Georgy Chicherin é nomeado Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros e Leon Trotsky é Ministro da Guerra.

09/03	 A Roménia e a Rússia bolchevique assinam um tratado de 
paz.

12/03	 Na Roménia, o Primeiro-Ministro e Ministro dos Negócios Es-
trangeiros Marechal Alexandru Averescu renuncia aos cargos.

14/03	 O Congresso dos Sovietes reúne em Moscovo para ratificar o 
tratado de paz com as Potências Centrais.

15/03	 O Governo alemão proclama o protetorado sobre uma Curlân-
dia independente.

18/03	 Os governos da Entente emitem uma nota recusando reco-
nhecer o tratado de paz germano-russo.

21/03	 Na Roménia, Alexandru Marghiloman é nomeado Primeiro-Mi-
nistro e Constantin Arion assume os Negócios Estrangeiros.

29/03	 O General francês Ferdinand Foch é nomeado Comandante-
-em-Chefe dos Exércitos Aliados.

09/04	 Começa a Batalha de La Lys. A II divisão do Corpo Expedicio-
nário Português é destruída no decurso da batalha.

10/04	 A Itália e os jugo-eslavos alcançam um acordo (Pacto de 
Roma).
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11/04	 O Governo francês torna público o texto da carta do Impera-
dor Carlos I da Áustria ao Príncipe Sixto de Bourbon-Parma 
propondo negociações de paz.

13/04	 As Dietas Unidas das províncias bálticas adotam uma resolu-
ção no sentido de se constituírem em Estado separado no seio 
do Império Alemão.

15/04	 Na Áustria-Hungria, Ottokar Czernin renuncia ao cargo de Mi-
nistro dos Negócios Estrangeiros.

16/04	 O Governo ucraniano emite um protesto contra a união da 
Bessarábia com a Roménia.

17/04	 Stephan Burián von Rajecz é nomeado Ministro dos Negócios 
Estrangeiros austro-húngaro.

O Primeiro-Ministro húngaro Sándor Wekerle renuncia ao car-
go.

20/04	 Em Londres, o Secretário de Estado da Guerra Edward Stan-
ley, Lord Derby, renuncia ao cargo, sendo substituído por Al-
fred Milner.

21/04	 O Ministro dos Negócios Estrangeiros japonês Ichirō Motono 
renuncia ao cargo.

22/04	 O Conselho Transcaucasiano decide declarar a independência.

No Japão, Shinpei Gotō é nomeado Ministro dos Negócios Es-
trangeiros.

23/04	 A Guatemala declara guerra à Alemanha.

O Governo bolchevique emite um protesto contra a união da 
Bessarábia com a Roménia.

27/04	 Sándor Wekerle volta a ser nomeado Primeiro-Ministro hún-
garo.

28/04	 Em Portugal realizam-se eleições presidenciais, por modo di-
reto, sendo Sidónio Pais o único candidato. Realizam-se tam-
bém eleições legislativas, vencidas pelo Partido Nacional Re-
publicano (sidonista).
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29/04	 O Governo alemão estabelece uma ditadura militar na Ucrâ-
nia. O General Pawło Skoropadski é proclamado Hetman.

04/05	 A Rússia e a Ucrânia assinam um armistício.

06/05	 Representantes da Alemanha e do Império Otomano chegam 
a Batumi para negociar a paz com os georgianos e os armé-
nios.

07/05	 A Roménia, a Bulgária, as Potências Centrais e o Império Oto-
mano assinam o Tratado Final de Paz (Paz de Bucareste), as-
sim como outros tratados suplementares.

08/05	 A Nicarágua declara guerra à Alemanha e à Áustria-Hungria.

11/05	 A Finlândia e o Império Otomano assinam a paz em Berlim.

12/05	 A Alemanha e a Áustria-Hungria assinam um Waffenbund 
(tratado militar).

15/05	 As potências da Entente, o Japão e a China chegam a acordo 
contra a penetração alemã no Extremo Oriente.

16/05	 A China e o Japão assinam, em Pequim, um acordo de coope-
ração militar contra a agressão alemã e bolchevique.

19/05	 A China e o Japão assinam um acordo de cooperação naval.

23/05	 A Costa Rica declara guerra à Alemanha.

26/05	 O Governo Federal Transcaucasiano é dissolvido.

A Geórgia declara a independência e forma um Governo na-
cional.

O Conselho Nacional Arménio assume a responsabilidade dos 
assuntos arménios.

O Conselho Nacional Tártaro proclama o estabelecimento de 
uma República do Azerbaijão.

29/05	 Em Viena, a Áustria-Hungria e a Finlândia assinam um tratado 
de paz.

31/05	 Gérard Cooreman sucede a Charles de Broqueville como Pri-
meiro-Ministro da Bélgica.
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03/06	 Os governos britânico, francês e italiano fazem declarações 
apoiando as aspirações nacionais de polacos, checos, eslova-
cos e jugoslavos.

04/06	 Os Cossacos do Don declaram a independência.

08/06	 O Governo georgiano e o Conselho Nacional Arménio assinam 
tratados de paz com o Império Otomano.

O Governo georgiano assina um tratado de paz com a Ale-
manha.

12/06	 Em Kiev, o Estado da Ucrânia e a República bolchevique con-
cluem um armistício.

18/06	 Na Bulgária, o Primeiro-Ministro Vasil Radoslavov renuncia ao 
cargo. Aleksandar Malinov acumula as pastas de Primeiro-
-Ministro e de Ministro dos Negócios Estrangeiros.

21/06	 Ernst Seidler von Feuchtenegg renuncia ao cargo de Primeiro-
-Ministro austro-húngaro.

30/06	 Os checo-eslovacos e a Itália assinam um tratado pelo qual 
os italianos reconhecem o Conselho Checo-Esclovaco e a sua 
jurisdição sobre os respetivos nacionais.

02/07	 O Conselho Supremo de Guerra Aliado apoia a intervenção na 
Sérvia.

03/07	 O Sultão Mehmed V morre; sucede-lhe Mehmed VI.

04/07	 O Conselho Siberiano declara a independência.

06/07	 O Embaixador alemão Wilhelm von Mirbach é assassinado em 
Moscovo.

A declaração da independência siberiana é cancelada.

09/07	 Na Alemanha, o Almirante Paul von Hintze sucede a Richard 
von Kühlmann no Ministério dos Negócios Estrangeiros.

12/07	 O Haiti declara guerra à Alemanha.

26/07	 Golpe de Estado em Baku; o Governo bolchevique é substituí-
do pela Ditadura Central Cáspia.
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O Governo britânico comunica ao Primeiro-Ministro russo Ale-
xander Trepov que não tinha qualquer intenção de infringir a 
integridade territorial da Rússia.

27/07	 Max von Heinlein sucede a Ernst von Feuchtenegg como Pri-
meiro-Ministro da Áustria-Hungria.

30/07	 O Marechal Hermann von Eichhorn, comandante do exército 
alemão na Ucrânia, é assassinado em Kiev.

02/08	 Revolução pró-Entente em Arkhangelsk. As forças da Entente 
entram na cidade.

03/08	 Os Estados Unidos anunciam o seu plano de cooperação com 
os Aliados para ajudar as tropas checoslovacas na Sibéria na 
sua luta contra os bolcheviques e para proteger os portos do 
norte da Rússia da acção dos alemães.

06/08	 O Governo britânico comunica aos povos russos que não tem 
qualquer intenção de interferir na política russa.

08/08	 O Governo britânico informa o Governo finlandês de que não 
é hostil às aspirações finlandesas na Costa Murmana e na Ca-
rélia.

11/08	 É anunciada a organização do Primeiro Exército americano 
em França sob o comando directo do General John J. Per-
shing.

13/08	 Os checoslovacos declaram guerra à Alemanha. 

O Governo de Londres reconhece os checoslovacos como alia-
dos.

15/08	 O Secretário da Guerra americano, Newton D. Baker, anuncia 
que tropas americanas provenientes das Filipinas chegaram 
a Vladivostok para cooperar com as forças Aliadas sob o co-
mando do General japonês Kikuzo Ōtani.

27/08	 Os governos bolchevique e alemão concluem um tratado de 
paz complementar.

03/09	 Os Estados Unidos reconhecem os checoeslovacos como as-
sociados na guerra contra a Alemanha e a Áustria-Hungria, 
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assim como o seu Conselho Nacional, sedeado em Washing-
ton, como um governo de facto.

04/09	 Hsu Shih-chang é Presidente da China.

15/09	 O Governo austro-húngaro endereça uma nota ao Presidente 
Wilson sugerindo uma conferência de paz não oficial; a pro-
posta é rejeitada no dia seguinte.

O Governo alemão faz uma proposta definitiva de paz à Bél-
gica; a proposta é rejeitada no dia seguinte.

19/09	 A Bélgica rejeita uma oferta de paz separada da Alemanha.

As Honduras declaram guerra à Alemanha.

23/09	 A independência do Estado jugoslavo é reconhecida pela Itá-
lia.

27/09	 A Bulgária solicita às potências da Entente um armistício.

28/09	 No Japão, o Ministro dos Negócios Estrangeiros Shinpei Gotō 
renuncia ao cargo.

29/09	 Em Spa, na Bélgica, no Quartel-General do Exército Imperial, 
reúnem-se o Imperador Guilherme II, o Governo e o Alto Co-
mando. Os generais, face ao esgotamento das tropas, suge-
rem que seja pedido o armistício com base nos 14 Pontos de 
Wilson.

A Bulgária assina o Armistício de Salónica com os Aliados.

Em África, as tropas alemãs voltam a transpor o rio Rovuma 
e a reentrar em território alemão.

No Japão, Takashi Hara sucede a Masatake Terauchi como 
Primeiro-Ministro, enquanto Yasuya Uchida é nomeado Minis-
tro dos Negócios Estrangeiros. O Ministro da Guerra Tenente-
-General Kenichi Oshima renuncia ao cargo, sendo substituído 
pelo Tenente-General Giichi Tanaka.

30/09	 O Chanceler alemão Georg von Hertling renuncia ao cargo.

04/10	 Na Alemanha, Maximilian von Baden é nomeado Chanceler, 
sucedendo ainda ao Almirante Paul von Hintze como Ministro 
dos Negócios Estrangeiros. 
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O Presidente Wilson recebe pedidos de armistício dos gover-
nos alemão e austro-húngaro.

O Rei Fernando I da Bulgária abdica e Boris III acede ao trono.

08/10	 O Presidente Wilson responde à nota do Governo alemão e 
estabelece a evacuação dos territórios ocupados como condi-
ção prévia do armistício.

09/10	 O General Heinrich Schëuch sucede ao General Hermann von 
Stein como Ministro da Guerra alemão.

11/10	 O Presidente da China Feng Guozhang renuncia ao cargo.

12/10	 O Governo alemão responde ao Presidente Wilson, aceitando 
as suas condições.

13/10	 Ahmed Izzet Pasha sucede a Mehmed Talaat Pasha no cargo 
de Grande Vizir do Império Otomano.

14/10	 O Presidente Wilson responde ao Governo alemão, adicionan-
do mais condições para a celebração do armistício, advertindo 
contra mais violações das leis da guerra e insistindo na vonta-
de de tratar apenas com um governo democrático.

A Turquia solicita ao Presidente Wilson o armistício.

16/10	 O Imperador Carlos I da Áustria-Hungria emite um manifesto 
proclamando um Estado federal baseado no princípio da na-
cionalidade.

21/10	 Os checoslovacos proclamam a independência.

24/10	 O Primeiro-Ministro húngaro Sándor Wekerle renuncia ao car-
go.

25/10	 Gyula Andrássy sucede a Stephan Burián von Rajecz no Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros austro-húngaro.

26/10	 O Rei Nicolau I do Montenegro manifesta-se a favor de uma 
Jugoslávia confederada com Estados autónomos.

27/10	 O Governo austro-húngaro solicita à Itália um armistício.
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O Governo austro-húngaro envia uma nota ao Presidente Wil-
son solicitando um armistício imediato, «sem aguardar o re-
sultado de outras negociações».

29/10	 O Conselho Nacional Jugoslavo repudia a política imperial e 
declara a independência dos jugoslavos.

30/10	 O Império Otomano aceita as condições impostas pelos Alia-
dos e assina o Armistício de Mudros.

O Conselho Nacional de Fiume proclama a independência da 
cidade e anuncia o desejo de se unir à Itália.

O Sabor, o parlamento croata, adere por unanimidade à de-
claração jugoslava de independência.

31/10	 Eclodem revoluções em Viena e Budapeste.

01/11	 Instala-se o estado de guerra entre a Ucrânia e a Polónia.

O Rei Boris III da Bulgária abdica.

É formado o governo húngaro independente, liderado por 
Mihály Károlyi.

Ludwig von Flotow sucede provisoriamente a Gyula Andrássy 
como Ministro dos Negócios Estrangeiros da Áustria-Hungria.

03/11	 A Itália e a Áustria-Hungria assinam o armistício em Villa 
Giusti (Pádua).

Os governos aliados concordam com a proposta alemã de um 
armistício e de uma paz com base na iniciativa de janeiro do 
Presidente Wilson.

A Áustria-Hungria e a Entente assinam o armistício.

A Marinha alemã amotina-se, começando em Kiel.

04/11	 A Áustria-Hungria retira-se da guerra.

06/11	 O Rei Pedro I da Sérvia regressa a Belgrado.

07/11	 A Baviera proclama a República.
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A conferência jugoslava em Genebra decide formar um go-
verno conjunto jugoslavo-sérvio para controlar as questões 
militares e exteriores.

08/11	 Têm início as negociações entre a Alemanha e os Aliados na 
floresta de Compiègne. Em Senlis, o General Ferdinand Foch 
entrega aos plenipotenciários alemães as condições para o 
armistício.

Na Roménia, o Primeiro-Ministro Alexandru Marghiloman e o 
Ministro dos Negócios Estrangeiros Constantin Arion renun-
ciam aos respectivos cargos.

09/11	 Na Alemanha, o Chanceler Maximilian von Baden anuncia a 
abdicação do Imperador Guilherme II e a nomeação de Frie-
drich Ebert, vice-presidente do Partido Social-Democrata, 
como Chanceler até à criação de uma assembleia nacional 
constituinte.

Os governos britânico e francês emitem uma declaração con-
junta sobre o futuro da Síria e da Mesopotâmia.

As forças checas em Ekaterinenburg proclamam a indepen-
dência nacional.

10/11	 Guilherme II ruma à Holanda.

É proclamada uma república polaca em Cracóvia.

11/11	 Às 6:00, em Senlis, a Alemanha assina o Armistício de Com-
piègne, prevendo o fim dos combates às 11:00. Entre os seus 
termos, destacam-se: a evacuação imediata dos países inva-
didos; a repatriação, a iniciar logo que possível, dos habitan-
tes da Bélgica, da França, da Alsácia-Lorena e do Luxembur-
go; a entrega de material de guerra específico; a evacuação 
de países da margem esquerda do Reno e a sua ocupação 
por forças aliadas e americanas; a repatriação de prisionei-
ros de guerra; as tropas alemãs em território anteriormente 
pertencente à Áustria-Hungria, à Roménia e à Turquia de-
viam retirar-se imediatamente; as tropas alemãs na Rússia 
deviam retirar-se num período a ser decidido pelos Aliados; 
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a renúncia aos tratados de Bucareste e de Brest-Litovsk; a 
cessação imediata de todas as hostilidades no mar.

O Governo britânico reconhece o Governo Provisório letão 
como independente.

Na Estónia forma-se um novo governo nacional.

12/11	 Na Áustria-Hungria, o Imperador Carlos I reconhece o direi-
to da Áustria-Hungria de determinar a sua forma do Estado 
e renunciou ao direito de participar nos assuntos do Estado 
austríaco. Dois dias depois emite idêntica proclamação relati-
vamente à Hungria. Não abdica, manifestando-se disponível 
para desempenhar o papel que os povos dos dois Estados 
eventualmente lhe queiram atribuir.

Na Áustria, é proclamada a República.

13/11	 É assinado o Armistício de Belgrado entre a Hungria (após a 
dissolução da União real com a Áustria) e a Entente.

14/11	 É proclamada a República na Checoslováquia. A chefia do Es-
tado é confiada a Tomáš Masaryk.

16/11	 O Governo polaco proclama a independência, sendo a chefia 
do Estado confiada ao líder socialista Józef Piłsudski. Jędrzej 
Moraczewski é nomeado Primeiro-Ministro (18).

O novo governo na Estónia decreta a mobilização geral.

A Hungria declara a independência.

17/11	 Em Zagreb, o Conselho Nacional Jugoslavo protesta contra a 
ocupação italiana de Fiume.

18/11	 Na Rússia, na cidade de Omsk, tem lugar um golpe de Estado 
contrarrevolucionário. O Almirante Alexander Kolchak é pro-
clamado Chefe Supremo.

21/11	 O Governo belga reinstala-se em Bruxelas. Léon Delacroix 
sucede a Gérard Cooreman como Primeiro-Ministro e Fulgence 
Masson substitui o General Armand de Ceuninck no Ministério 
da Guerra.



170

Sérgio Vieira da Silva

Os governos grego, romeno e sérvio emitem um memorando 
anunciando a sua decisão de fortalecer a união entre os três 
países por todos os meios.

23/11	 O Conselho Nacional Jugoslavo vota a favor da união com a 
Sérvia e a formação de um Estado comum com a Sérvia e o 
Montenegro.

Chegam a Lisboa as primeiras tropas do Corpo Expedicionário 
Português.

28/11	 O Congresso Geral da Bucovina decide em favor da união 
completa com a Roménia.

29/11	 A Assembleia Nacional montenegrina reúne em Podgoritza e 
vota a favor da união com a Sérvia.

30/11	 O Governo romeno restabelece-se em Bucareste.

01/12	 Proclamação do Reino dos Eslovenos, Croatas e Sérvios pelo 
Príncipe Regente Alexandre Karađorđević em nome do seu pai 
Pedro I da Sérvia.

O General Constantin Coandă é nomeado Primeiro-Ministro e 
Ministro dos Negócios Estrangeiros da Roménia.

A Assembleia Nacional dos romenos da Transilvânia, do Banat 
e de outras regiões da Hungria, reunida em Alba Iulia, decreta 
a sua união à Roménia.

04/12	 Em Zagreb, o Conselho Nacional Jugoslavo proclama a união 
de todos os sérvios, croatas e eslovenos num Estado.

09/12	 O Governo sérvio reinstala-se em Belgrado.

Parte para o porto de Cherburgo o primeiro contingente de 
tropas do Corpo Expedicionário Português que regressam a 
Portugal.

10/12	 O Conselho Nacional Bessarábio anula as decisões sobre a 
autonomia local e declara a união incondicional da Bessarábia 
com a Roménia.

11/12	 O General Carl Mannerheim é eleito Regente da Finlândia.
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14/12	 Na Roménia, Ion Bratianu é nomeado Primeiro-Ministro e Mi-
nistro dos Negócios Estrangeiros, substituindo o General Con-
stantin Coandă.

Em Lisboa, Sidónio Pais é assassinado.

15/12	 A Polónia corta relações diplomáticas com a Alemanha.

Na Alemanha, o Ministro da Guerra, General Heinrich Schëu-
ch, renuncia ao cargo (só será efetiva em 02-01-1919).

16/12	 Em Portugal, Canto e Castro é eleito Presidente da República.

22/12	 O Primeiro-Ministro do Reino dos Eslovenos, Croatas e Sér-
vios Nikola Pašić renuncia ao cargo.

23/12	 Em Portugal, João Tamagnini Barbosa é nomeado Primeiro-
-Ministro e Ministro do Interior.

26/12	 É anunciada a criação da República da Ucrânia Ocidental.

27/12	 O Rei Fernando I da Roménia proclama a anexação das pro-
víncias romenas da Áustria-Hungria.

29/12	 Stojan Protić é nomeado Primeiro-Ministro do Reino Unido dos 
Sérvios, Croatas e Eslovenos.

1919

18/01	 Tem início a Conferência de Paz em Versalhes. As decisões 
estão reservadas aos Quatro Grandes: Estados Unidos (Woo-
drow Wilson), Grã-Bretanha (David Lloyd George), França 
(Georges Clemenceau) e Itália (Vittorio Emanuele Orlando).

25/01	 A Conferência de Paz aceita o princípio de uma Sociedade das 
Nações.

25/01	 Em Portugal, José Relvas é nomeado Primeiro-Ministro.

14/02	 Conclusão do projeto de Carta da Sociedade das Nações.

30/03	 Em Portugal, Domingos Pereira toma posse como Primeiro-
-Ministro.
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24/04	 O Primeiro-Ministro italiano Vittorio Orlando abandona a Con-
ferência de Paz devido à questão de Fiume.

07/05	 O Tratado de Versalhes é submetido à delegação alemã.

28/06	 Os Aliados e a Alemanha assinam o Tratado de Versalhes.

29/06	 Em Portugal, Alfredo de Sá Cardoso é nomeado Primeiro-Mi-
nistro.

08/07	 A Alemanha ratifica o Tratado de Versalhes.

14/07	 Um contingente português de 400 homens de Infantaria des-
fila em Paris, passando sob o Arco do Triunfo, na Festa da 
Vitória.

21/07	 A Grã-Bretanha ratifica o Tratado de Versalhes.

10/09	 Os Aliados e a nova República da Áustria assinam o Tratado de 
Saint-Germain.

05/10	 Em Portugal, António José de Almeida toma posse como Pre-
sidente da República.

27/11	 Os Aliados e a Bulgária assinam o Tratado de Neuilly.

1920

10/01	 A primeira reunião da Sociedade das Nações tem lugar em 
Londres. A sua primeira ação foi ratificar o Tratado de Versa-
lhes, pondo dessa forma oficialmente termo à Primeira Guerra 
Mundial.

21/01	 Em Portugal, Domingos Pereira é nomeado Primeiro-Ministro.

04/06	 Os Aliados e o novo Estado Húngaro assinam o Tratado de 
Trianon.

10/08	 Os Aliados e o Império Otomano assinam o Tratado de Sèvres 
(que seria revisto, em 24-07-1923, com a Turquia – Tratado 
de Lausanne).
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Resumo

A política e a comunicação estão a passar por profundas transformações que 
atingem a sua própria estrutura nuclear. Elementos decisivos nestas transfor-
mações são as  TICs e a Rede. Em particular, as plataformas móveis de comu-
nicação ocupam não só um lugar muito especial e relevante nestas realidades 
como representam de forma muito significativa uma ruptura relativamente às 
velhas plataformas de comunicação, incidindo designadamente na própria confi-
guração dos agentes da comunicação e da política, ao ponto de induzir um novo 
tipo de poder que, na feliz expressão de Jesús Timoteo Álvarez, designamos por 
poder diluído. Esta transformação atinge a democracia no seu núcleo essen-
cial, deslocando a sua centralidade das grandes organizações para os cidadãos 
singulares e inaugurando uma nova democracia de cidadãos, onde a realidade 
digital ocupa um lugar muito importante, quer como esfera de auto-organização 
política e comunicacional da cidadania quer como espaço onde se afirma um 
novo conceito de poder. 
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Abstract

Politics and communication are undergoing deep changes that affect their own 
nuclear structure. Decisive elements in these transformations are the ICT and 
Internet. Particularly, mobile communication platforms have not only a very 
special and important place in these realities, but they also represent a very 
significant disruption respect classic media platforms, focusing particularly on 
the own configuration of the communication and politics agents, inducing a new 
kind of power that Jesús Timoteo Álvarez called diluted power. This transforma-
tion affects democracy in its essential core, shifting its centrality from great 
organizations to individual citizens and promoting a new democracy of citizens, 
where digital reality occupies a very important place, either as political and com-
municational self-organization of citizenship or as a space where a new concept 
of power is gaining ground.

Keywords: ICT, prosumer, mobile multimedia platforms, mass self-communica-
tion, catch-all net  
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Introdução

O fio condutor da minha reflexão sobre política e sociedade será o 
das tecnologias: Política, Sociedade e Tecnologias da Informação. Por-
que são elas que hoje estão a provocar uma autêntica revolução civili-
zacional com os paradigmas da modernidade a ficarem definitivamente 
superados, embora, como dizia o filósofo, o antigo acabe e o novo tarde 
a afirmar-se. A discussão é antiga. Em que medida as tecnologias são 
o grande motor das transformações sociais? E a resposta mais comum 
foi sempre a de que elas são meros instrumentos ao serviço da vontade 
dos homens e das sociedades. Recordo a posição do marxista Nicolai 
Bukharin – uma das vítimas de Estaline – sobre a centralidade da téc-
nica nas transformações sociais, na sua famosa Teoria do Materialismo 
Histórico, de 1921 (Bucharin, 1977)! Mas recordo também a crítica que 
lhe fizeram Lukács e Gramsci. Lembro também as surpreendentes po-
sições de Lenine sobre a necessidade de introduzir o taylorismo como 
factor de desenvolvimento da União Soviética. E, em geral, lembro a 
importância da imprensa, com Gutenberg, da maquinaria industrial ao 
serviço da revolução industrial, da introdução do telex nas comunica-
ções, da rádio, da televisão, da robótica industrial, da Internet. Todas 
elas marcaram momentos decisivos na evolução da humanidade.

Sem dúvida que a tecnologia sempre teve um papel decisivo na 
evolução das sociedades. Quando Adam Smith, em A Riqueza das Na-
ções, em 1776, fala da divisão do trabalho como a base essencial para 
o aumento da produtividade, um dos três factores decisivos para isso 
era precisamente o da introdução das máquinas no processo produtivo 
(Smith, 1979). O próprio Marx defendera, em O Capital, a importância 
decisiva da tecnologia na produção da mais-valia relativa, substituin-
do a produção de mais-valia absoluta obtida pelo prolongamento da 
jornada de trabalho. A Ciência e a Tecnologia haveriam de se tornar 
nas principais forças produtivas. Cito um exemplo. Nos anos 1980, a 
FIAT informatizou e robotizou o processo de produção dos Fiat Mira-
fiori. Conseguiu, deste modo, em dez anos, duplicar a produção de 
automóveis por operário e quase quadruplicar o valor acrescentado 
por operário (Santos, 1999). O avanço que, entretanto, se verificou na 
robótica industrial e nas tecnologias da informação e da comunicação 
veio a produzir uma autêntica mudança epocal: passámos definitiva-
mente a uma era pós-fordista, pós-industrial e pós-moderna do ponto 
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de vista das relações sociais, produtivas, de trabalho, existenciais e 
comunicacionais.

I. Mobilidade e Inteligência Tecnológica

Mas há, no meu entendimento, dois momentos fulcrais que marcam 
uma profunda rotura de paradigma nesta evolução. Um deles reside 
precisamente na incorporação de inteligência na tecnologia, na directa 
conversão tecnológica da ciência, na passagem do hardware ao softwa-
re, na passagem da fase mecânica para a fase da inteligência artificial. 
Poderia exemplificar com a robótica industrial: a construção dos robots 
de comportamento não determinístico, robots que conseguem corrigir 
os próprios erros. Isto sem referir as utopias tecnológicas que prevêem 
uma robótica dotada de sentimentos e emoções. Todos nos lembramos 
do supercomputador Hal de 2001 Odisseia no Espaço, de Stanley Ku-
brick, um filme de 1968.

O outro momento verifica-se na passagem para as tecnologias mó-
veis, que não conhecem fronteiras nem territórios, nem estão depen-
dentes de pesadas estruturas industriais e de altos níveis de desen-
volvimento económico para a sua operacionalização. Ou seja, para as 
tecnologias que podem ser accionadas em qualquer contexto. É este 
aspecto que marca a diferença entre uma revolução industrial e uma 
revolução pós-industrial.

De facto, a posição que se possa tomar sobre o papel da tecnologia 
nas transformações sociais e na evolução civilizacional deverá tomar 
estes dois aspectos em consideração. São eles que explicam a crescen-
te relevância da tecnologia, uma vez que a mobilidade e a inteligência 
tecnológicas induziram um verdadeiro salto qualitativo na influência 
da tecnologia sobre as transformações sociais. Ou seja, a tecnologia 
deixou de funcionar como uma mera prótese externa da acção huma-
na para passar a funcionar como prótese interna. Deixou de funcionar 
como um mediador puramente instrumental e mecânico entre o ho-
mem e o seu ambiente externo. Nesta passagem, a tecnologia acabou 
por assumir a forma de uma prótese interna, produzindo mutações de 
natureza quase genética no aparelho cognitivo e sensorial dos utiliza-
dores.

Se nos tempos tayloristas d’Os Tempos Modernos (1936), de Char-
lot, tínhamos a robotização do operário industrial, a que, de resto, 
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se acrescentava o fordismo existencial1, agora, com a sofisticação das 
TICS e da nova robótica, a incidência da tecnologia sobre a nossa es-
trutura interna é ainda mais complexa e sofisticada. Ou seja, não só 
a tecnologia passa a funcionar como sofisticada prótese, interna e ex-
terna, cognitiva, sensorial, mecânica e instrumental dos utilizadores, 
mas dela desprende-se também uma nova qualidade emergente: uma 
capacidade reforçada de capturar os próprios utilizadores, de coloniza-
ção digital dos comportamentos e atitudes. Como? Sobrepondo-se de 
tal modo às relações interpessoais ou orgânicas que estas acabam por 
se tornar realmente residuais. De facto, as plataformas multimédia mó-
veis não só já se tornaram imprescindíveis aos utilizadores como já os 
mantêm capturados como membros de uma comunidade digital cada 
vez mais invasiva e poderosa.

Elas transmitem uma sensação de poder quase ilimitado que lhes 
advém do acesso ao espaço público universal. Na dupla condição de 
receptor e de pesquisador de informação, mas também de protagonista 
virtual como produtor de conteúdos. Prosumer: produtor e consumidor. 
Mas não só. Estas plataformas já saíram do virtual descendo ao plano 
orgânico das relações sociais, colonizando-as ou accionando-as, pro-
movendo-as ou tornando-as residuais. E vieram para ficar, aumentaram 
a sua importância nos processos sociais, sofisticaram-se e aumentaram 
o poder dos utilizadores. Mas sobretudo elas ficaram em condições de 
gerar o seu próprio ambiente, constituindo-se como sistemas diferen-
ciados e dotados de capacidade autopoiética e de autonomia operativa, 
como queria Luhmann. Rede, Redes Sociais, Plataformas multimédia 
móveis. E é precisamente pelo seu carácter móvel que estas platafor-
mas fazem descer a rede ao nível das relações interpessoais e comu-
nitárias: por um lado, no plano macro, mobilizando-as quer na esfera 
virtual quer na esfera orgânica; e, por outro lado, no plano micro, colo-
nizando as relações interpessoais e comunitárias ao ponto de as desvi-
talizarem. Há na net fotos de amigos em convivência… mas com todos 
menos com aqueles que ali se encontram fisicamente ao seu lado! E 
se é verdade que elas são um factor impressionante de produtividade, 

1.	 Veja-se a este propósito as observações de Antonio Gramsci (1975: 2164-2169) sobre 
o americanismo e fordismo em Quaderni del Carcere [Q. 22 (V), § <11>], ou seja, a 
necessidade de racionalizar a vida dos operários para que o seu equilíbrio psico-físico 
possa ser salvaguardado com vista a uma melhor performance e a uma maior raciona-
lização do processo produtivo.
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também é verdade que elas podem pura e simplesmente anulá-la se 
usadas indevidamente no próprio ambiente de trabalho. Mas também 
acontece que elas podem colonizar o próprio tempo de vida quando 
passam a funcionar como ininterrupto instrumento de trabalho.

Esta última questão tinha sido posta a propósito do papel da te-
levisão na desestruturação do ambiente comunitário familiar quando 
foi vista como um intruso que capturava a atenção de todo o núcleo, 
provocando um imenso ruído na convivência familiar. Intruso que ainda 
por cima provocava uma radical transformação da geografia situacio-
nal dos próprios indivíduos e grupos sociais. Como bem demonstra 
Joshua Meyrowitz, num excelente livro de 1985, No Sense Of Place, a 
televisão veio determinar o fim da compartimentação da comunicação 
relativa a grupos sociais (por exemplo, nas relações entre crianças/
adultos ou homens/mulheres) ou mesmo o fim da compartimentação 
de planos (por exemplo, entre os bastidores e o palco da política ou 
entre o privado e o público). Tudo converge para o ecrã. Sabemos 
que este processo se tornou socialmente intenso a partir dos anos ‘60 
com o crescimento exponencial da socialização televisiva. Esta com-
partimentação já fora, na origem, destroçada pelo transístor, fruto da 
revolução da microelectrónica nos anos ‘40. O transístor rompeu, em 
relação à rádio convencional, a geografia situacional do ouvinte, uma 
vez que alterou a estrutura fixa dos espaços compartimentados da au-
dição, derrubando paredes e fronteiras, descomunitarizando a audição 
e tornando a audição rádio um acto sem sentido de lugar e, sobretudo, 
um acto singular, não comunitário. É certo que a televisão convencio-
nal, como a velha rádio, ainda continua a processar-se em espaços com 
fronteiras e em comunidade, mas o essencial é que ela já migrou para 
as plataformas digitais e em rede, passando a processar-se no interior 
de outro modelo de comunicação. Tal como a rádio. Mas esta já pro-
duzira uma rotura interna no modelo de comunicação via imprensa. A 
imprensa exigia descodificação analítica da mensagem e literacia para 
permitir participação no processo comunicativo. Mas a rádio não, uma 
vez que a audição rádio solicita simplesmente os mesmos mecanismos 
sensoriais que usamos na vida quotidiana, não exigindo outros com-
promissos operativos, cognitivos ou sensoriais.

Mas a verdade é que o sistema operativo interno da televisão, que 
manteve – antes de migrar para a rede – a geografia situacional do 
telespectador numa posição muito semelhante à da rádio tradicional, 
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veio superar as barreiras tradicionais, uma vez que, funcionando es-
sencialmente com base na imagem, passou a ter uma capacidade de 
projecção universal, um dispositivo capaz de impor o presente como 
tempo dominante e de romper com a compartimentação do real, der-
rubando fronteiras. Mas possuía também:

1.	 a capacidade de dilatar e expandir o real para além das suas di-
mensões físicas (um estádio de futebol é maior em televisão do 
que na realidade; tudo é maior em televisão – até a importância 
das pessoas);

2.	 a capacidade de transfiguração das relações de representação, 
num efeito de proximidade e de banalização: um pivô de tele-
jornal pelo facto de nos entrar todos os dias pela casa dentro 
transforma-se, no real, num velho conhecido muito familiar a 
quem podemos abordar e tratar por tu na rua; ou

3.	 a capacidade de alterar a natureza dos fenómenos sociais, pro-
pondo-nos um efeito de repetição/replay daquilo que, afinal, é 
único e irrepetível: ao perder em pleno estádio de futebol um 
golo da minha equipa, fiquei por momentos à espera do replay, 
tal era o hábito de ver futebol na televisão (Santos, 2000).

Ou seja, a televisão passou a funcionar não só como uma nossa 
prótese cognitiva externa, mas também como uma nossa autêntica 
prótese cognitiva interna no plano das nossas relações sensoriais, per-
ceptivas e cognitivas.

Tudo isto revolucionou a comunicação, que antes era própria da 
imprensa tradicional ou da rádio que, de resto, como vimos, também 
introduziu importantes mutações no processo comunicacional relativa-
mente à imprensa.

II. A Descomunitarização da Comunicação

Mesmo assim, a televisão, até a digital, ainda surge essencialmente 
como uma prótese, uma plataforma externa. Tal como os computado-
res fixos. Tal como a rádio convencional, antes do transístor. Na verda-
de, o grande salto consistiu na introdução destas plataformas multimé-
dia móveis que dispõem de sistemas operativos altamente sofisticados 
e capazes de nos autonomizar relativamente à comunidade, às fron-
teiras, ao território. Elas, com efeito, à semelhança do que acontecera 
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com o transístor, vieram permitir a descomunitarização total da comu-
nicação, o acesso individualizado, imediato e sem limites à informação 
e à livre entrada no espaço público universal, na condição de Prosu-
mer. Uma descomunitarização que pode até provocar um forte ativis-
mo social (as redes sociais) ou, então, o seu contrário, a desvitalização 
das relações comunitárias ou interpessoais, por efeito de sobreposição 
(Santos, 2001; 2014).

Se é verdade que a rede já representa uma revolução tecnológica 
absolutamente radical ao ponto de estar a induzir uma revolução civili-
zacional, mais profunda se torna quando ela se processa agora através 
de plataformas multimédia móveis que tornam os indivíduos comple-
tamente independentes e detentores de um poder de relacionamento 
à distância que nunca se verificou no passado. De resto, o modelo 
de comunicação da rede que as suporta é um modelo completamente 
novo em relação ao anterior modelo de comunicação social: ele está 
estruturado numa lógica relacional onde os sujeitos da comunicação 
funcionam como variáveis independentes num imenso espaço inter-
médio onde todos se relacionam com todos, dando lugar àquilo que 
Manuel Castells chama mass self communication, comunicação indivi-
dual de massas, bem diferente daquela mass communication acciona-
da pelo velho modelo mediático de comunicação, assente na relação 
emissor-receptor, sujeito-objecto ou produtor-consumidor. A rede, pelo 
contrário, introduz a dimensão individual e subjectiva no interior do 
processo de massificação da comunicação, conjugando qualidade com 
quantidade, substância e função, de forma absolutamente eficaz. O 
que é radicalmente novo.

Mas se é verdade que se estão a processar profundas mudanças 
na comunicação e, portanto, na sociedade, também é verdade que 
estas mudanças se estão a produzir, em formato muito variável, na 
própria política. Quem estude a evolução das relações entre política 
e comunicação a partir dos anos cinquenta do século passado pode 
verificar como se tornou central no processo político a televisão, co-
lonizando a narrativa política. É certo que o audiovisual já chegara à 
narrativa política no período das grandes ideologias. Falo do cinema 
e da propaganda política do nazismo, por exemplo. Falo de Leni Rie-
fenstahl, do filme Triumph des Willens e dos 700 mil figurantes que, 
em 1934, encheram a cidade de Nuremberga, esse imenso palco onde 
Hitler aterrou como deus ex-machina que resolve todos os problemas 
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que a Alemanha tem, a partir de uma sua imagem endeusada2. Mas 
falo também dos sofisticados filmes de Eisenstein e da glorificação da 
União Soviética: de Alexandre Nevsky a Ivan o Terrível. Falo da pró-
pria rádio, que foi utilizada como importante instrumento político por 
Roosevelt, nas suas famosas conversas à lareira. Sim. Mas a verdade 
é que a grande viragem se deu, de facto, com a televisão. Todas as 
técnicas de comunicação política acabaram por convergir, a partir dos 
anos ’50 do século passado, no sentido de um uso eficaz do monitor 
como instrumento central para a conquista do consenso: a imagem, a 
personalização, o uso de filtros, os primeiros planos, a composição de 
cenários, a simplificação do discurso, as campanhas negativas, a es-
colha dos tempos de comunicação, a informação como narrativa-ficção 
– tudo isto integrou a comunicação política, que acabou também por 
evoluir das campanhas eleitorais para as permanent campaignings, da 
lógica dos spots televisivos para a propaganda travestida de informa-
ção, nos noticiários, em prime time. Ficou célebre a famosa aterragem 
de G.W. Bush no porta-aviões Lincoln, aquando do regresso dos sol-
dados americanos do Iraque em 2003: um Bush top-gun presidencial 
futuro adversário do medalhado de guerra John Kerry. A verdade é que 
a informação sob forma de narrativa audiovisual permite construir um 
discurso mais eficaz e fechado onde os pequenos truques ou mentiras 
não podem ser desmontados com eficácia. Onde a dicotomia verdade-
-mentira fica, aos olhos do grande público, esbatida na complexidade 
da textura narrativa. E, por isso, este modelo de comunicação é o mais 
adequado à promoção das técnicas spinning que têm dominado a co-
municação política actual e onde se evidenciaram nomes como Karl 
Rove (o operacional de George W. Bush), Alastair Campbell ou Peter 
Mandelson (os dois principais operacionais de Tony Blair) ou o do pa-
trão da Fox, Roger Ailes, consultor de vários Presidentes americanos 
e mesmo europeus. É também conhecida a evolução do White House 
Office of Communications, a partir da Presidência Nixon, no sentido de 
uma evolução da informação para comunicação em registo narrativo e 
ficcional, sobretudo em torno da figura do Presidente, mais adequado 
à produção instrumental de efeitos especiais sobre o discurso público 
do que a um registo simplesmente informativo, objectivo e descritivo 
(Canel, 2008). Veja-se o filme Wag the Dog, Manobras na Casa Bran-

2.	 In http://www.youtube.com/watch?v=GHs2coAzLJ8.
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ca. Nesta passagem, a televisão ocupou um lugar muito relevante, ao 
ponto de, logo nos anos ‘60, com John Kennedy, se ter dado início a 
sessões presidenciais de media performance. E, mais recentemente, 
com Berlusconi, em 1993-1994, a selecção dos candidatos a deputados 
por Forza Italia, o seu partido, ser feita através de performances tele-
visivas, durante uma semana.

O modelo em causa no universo de comunicação política que acabo 
de referir é um modelo de tipo vertical, onde a comunicação é sempre 
gerada, trabalhada e difundida a partir de um centro que a difunde 
para o exterior, para milhões ou, mais precisamente, para as massas, 
o público, os consumidores, os clientes. Este é um modelo próprio da 
sociedade de massas, de uma sociedade de consumidores exógena ao 
processo de produção da informação.

III. Do Prosumer ao Poder Diluído

Ora eu creio que a política e a comunicação estão a conhecer uma 
mutação estrutural profunda, com alteração radical de paradigma. Tra-
ta-se da sociedade de massas, de um cidadão-consumidor de merca-
dorias simbólicas, da própria ideia de público. Se é verdade que no do-
mínio dos bens transaccionáveis a natureza da relação entre produtor 
e consumidor ainda se mantém de certo modo inalterada, já no domí-
nio da Informação e Comunicação esta relação, com a emergência da 
Rede, conheceu uma mudança estrutural radical. Ou seja, os conceitos 
de massas e de comunicação conheceram uma autêntica transfigura-
ção, passando o indivíduo singular a ganhar um protagonismo que não 
lhe era reconhecido nem possibilitado pelo anterior modelo de comu-
nicação, muito mais amigo de uma cultura das grandes organizações. 
Este novo modelo é o modelo digital e reticular que funciona como um 
ilimitado espaço intermédio onde a comunicação passa a ocorrer como 
fluxo entre variáveis independentes. Numa lógica relacional. E, assim 
sendo, tudo muda na comunicação. De resto, toda a comunicação está 
a migrar para a rede. Porquê? Não só porque esta se está a impor a 
um ritmo verdadeiramente impressionante, mas sobretudo porque o 
modelo digital e reticular de comunicação está em condições de acolher 
no seu seio, potenciando-o, o velho modelo mediático, com o qual é 
totalmente compatível, embora com ele não seja intercambiável. Ritmo 
impressionante, dizia: em Portugal, num ano (de 2010 para 2011), o 
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Facebook cresceu em implantação 11%, passando de 25% para 36% 
da população. Em 2012 já representava quase metade da população. 
Em finais de 2015 (Novembro) já era de 53,97%, correspondendo os 
users de Internet a 67,6% do total da população. Na China, em dez 
anos (2003-2012), os utilizadores da Rede passaram de 59 milhões 
para cerca de 536 milhões. Em Itália, o M5S tem sede em http://www.
beppegrillo.it3. É um partido digital que quer uma cidadania digital e 
uma democracia digital. E só tem cerca de 7 anos de existência.

E, todavia, este novo modelo introduz uma nova lógica que tende 
cada vez mais a destroçar a velha. Ou seja, se o velho modelo era 
sobretudo funcional às grandes organizações (grandes partidos e gran-
des media), que dominavam e tornavam exclusivo o acesso ao espa-
ço público, subalternizando e controlando totalmente o livre exercício 
da cidadania comunicacional (o famoso gatekeeping), pelo contrário, o 
novo modelo é mais funcional ao indivíduo singular do que às grandes 
organizações.

E porque é que este novo modelo digital é mais funcional ao indiví-
duo singular do que às grandes organizações?

Precisamente porque a rede é: 
a.	 directamente acessível, sem mediações, em todas as suas po-

tencialidades; 

b.	 mas também porque é universal e instantânea;

c.	 porque, nela, a comunicação é feita entre variáveis independen-
tes (e não na óptica da relação sujeito-objecto), onde a deter-
minante é a relação e não os seus membros;

d.	 porque nela não há hierarquias;

e.	 e porque não está sujeita ao chamado gatekeeping, ao esta-
blishment mediático.

Tudo isto coloca o cidadão em condições não só de se informar 
em todas as direcções, mas também, e sobretudo, de se protagonizar 
livremente no espaço público, bastando-lhe para isso apenas capacida-
de, saber e criatividade.

3.	 Após as últimas eleições, em 2014, o Partido Democrático tornou-se claramente o 
maior partido italiano. O M5S baixou um pouco a percentagem de eleitores que nele 
votaram, mas manteve-se como segunda grande força política italiana, com cerca de 
23% do eleitorado. Veja-se Santos (2013).
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O novo conceito é, pois, prosumer, produtor e consumidor.
O que está a acontecer não pode deixar de ter implicações quer 

no plano da política quer no plano dos media. É verdade que todas as 
organizações já estão presentes na Rede. Mas, na generalidade, não 
estão lá com a lógica da rede. Estão lá, sim, numa lógica instrumen-
tal, a sua própria lógica. E a verdade é que a lógica da Rede é mais a 
do poder diluído do que a do poder das organizações. Uma lógica de 
auto-organização. Não de etero-organização. O que pretendo dizer é 
que as grandes organizações, media ou partidos, estão modeladas, em 
termos de comunicação, com a lógica inscrita na relação simples entre 
sujeito e objecto ou entre produtor e consumidor, mas não com a lógica 
do prosumer e do poder diluído. É por isso que elas tentam colonizar a 
rede, replicando as relações de força externas.

IV. Catch-All Net

Quando se procurou caracterizar os partidos em busca de uma nova 
forma, nos anos 1980 – por exemplo, os trabalhistas ingleses, evoluin-
do do Labour para o New Labour de Neil Kinnock, John Smith e Tony 
Blair –, o nome que se encontrou foi catch-all Parties. Por sua vez, 
para designar os correspondentes media também foi possível falar em 
catch-all Media, dadas as semelhanças entre os grandes partidos com 
vocação governativa e os grandes media: a procura do grande centro 
e da chamada middle class. São esses media que Daniel Hallin e Paolo 
Mancini (2004) identificam com o modelo liberal, o modelo dominan-
te. Estes media e estes partidos, enquanto organizações, libertaram-
-se muito da pressão político-ideológica, da representação de classe, 
olhando mais para a sociedade como mercado, intensificaram o nível 
de profissionalização, centralizaram o poder decisional, passaram a ser 
intérpretes das expectativas difusas das audiências ou do eleitorado.

Tudo isto é verdade e representa uma evolução interna da narrativa 
mediática e política. Certamente, mas, entretanto, a Rede veio romper 
com esta evolução linear e com este modelo próprio da sociedade de 
massas. Deste modo, depois dos catch-all Parties e dos catch-all me-
dia, poderíamos então falar de catch-all net.

Barack Obama, num modelo altamente personalizado de exercício 
da política, e com um imponente back-office partidário na retaguarda, 
o Partido Democrata, na sua campanha eleitoral conseguiu, através 
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da Rede, 67% do total dos cerca de 600 milhões de dólares da sua 
primeira campanha. O que diz muito sobre a capacidade catch-all da 
Rede. Se verificarmos a sua taxa de cobertura nos principais países 
desenvolvidos ficamos impressionados com os números, em particular 
se comparados com as taxas de leitura da imprensa. Falamos de níveis 
de cobertura da Rede, para 2012, equivalentes a 55,2% em Portugal 
(novembro de 2015: 67,6%), a 79,6% em França (83,8%), a 78,1 % 
nos Estados Unidos (87,4%), ou a 83,0% na Alemanha (88,4%)4. Mas, 
se fizermos uma comparação entre as taxas de cobertura da Rede e da 
imprensa escrita em Portugal e as que se verificam nos outros países o 
diferencial é enorme no que toca às taxas de cobertura de jornais, sen-
do muito menor no que toca à Rede. E menor ainda se olharmos para o 
crescimento exponencial que se está a verificar no Facebook: mais de 
metade da população.

V. Uma Democracia de Cidadãos

A política democrática não pode, por isso, deixar de reflectir esta 
mudança estrutural. Julgo ter demonstrado, num ensaio que publiquei 
na Rede (Santos, 2010), que o modelo mediático de comunicação só é 
simétrico ao modelo inscrito na democracia representativa no plano do 
sujeito do discurso, ou seja, os media ocupam um lugar equivalente ao 
dos partidos, sendo ambos sujeitos de discurso, um, de informação, o 
outro, de propostas políticas. Mas não é simétrico no plano do consumi-
dor, já que este não equivale exactamente ao cidadão, porquanto não 
possui uma verdadeira função constituinte como, pelo contrário, acon-
tece com os cidadãos eleitores relativamente ao sistema político repre-
sentativo (na fase constituinte, mas também na renovação sistemática 
do contrato social). De facto, uma das críticas que hoje é feita à política 
é a de ter permitido (colaborando activamente nisso) uma autêntica 
transmutação do cidadão activo em mero espectador da representação 
política, quando o que deveria ter acontecido era a transmutação do 
espectador em cidadão activo. Foi essa, de resto, no plano estético, no 
teatro, a intenção de Bertolt Brecht quando introduziu o conceito de 
efeito de distanciação (Entfremdungseffekt).

4.	 http://www.internetworldstats.com/stats2.htm; http://www.internetworldstats.com/
stats4.htm.
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Ora, o que veio a acontecer com a Rede é que, nela, o prosumer 
possui, tal como o cidadão, capacidade constituinte, precisamente en-
quanto prosumer. Verifica-se, assim, na minha perspectiva, uma si-
metria perfeita entre os dois modelos: o da Rede e o da democracia 
representativa. Ou seja, o que se verifica é que o clássico modelo de 
funcionamento dos partidos e dos media não era totalmente simétrico 
relativamente à estrutura de funcionamento prevista pela própria de-
mocracia representativa. Pelo contrário, essa simetria viria a acontecer 
com a Rede. E, todavia, o que agora falta (em parte) é o equivalente 
político, visto que a lógica organizacional dos grandes partidos ainda 
continua a prevalecer. Mas, como vimos nas últimas autárquicas em 
Portugal, de 2013, o sistema convencional de partidos começa sofrer 
uma forte concorrência pelas novas formas de auto-organização da 
cidadania, que usam abundantemente as redes sociais como forma pri-
vilegiada de mobilização. Elas representam, com efeito, uma forma de 
emancipação política individual e pós-partidária. E são já provavelmen-
te a terceira força política, pelo menos no plano autárquico5.

E este é já o mundo dos prosumers políticos.
Na verdade, e ainda que se admita que o modelo partidário aca-

ba sempre por ter como destinatário, a jusante, um cidadão com po-
der constituinte, no modelo mediático de comunicação o consumidor 
mantém-se passivo, não tendo capacidade constituinte sobre o espaço 
público, que mais não seja porque está sempre sujeito ao poder de 
gatekeeping exercido inapelavelmente pelo establishment mediático. 
A simetria mantém-se, assim, imperfeita no plano da equivalência en-
tre consumidor e cidadão. Em qualquer caso, e ainda que a subjecti-
vidade partidária tenha vindo, a montante, a reduzir cada vez mais 
o cidadão a um mero consumidor de produtos políticos, a verdade é 
que o cidadão mantém sempre, a jusante, uma capacidade constituin-
te originária, que repousa na sua capacidade de voto. E ainda que, 
acrescente-se, a legitimidade de mandato já não seja o que era, isto 
é, tenha sido substituída, em grande parte, por aquela que eu designo 
como legitimidade flutuante, uma legitimidade ao sabor das flutuações 
da opinião pública. E ainda que, diria mais, ao cidadão não tenha res-
tado senão uma função designativa, ou seja, a da simples escolha dos 

5.	 A terceira força política autárquica em mandatos nas Assembleias de Freguesia e a 
quarta em Presidências de Câmara.
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representantes que não a de dar uma estável e permanente legitimi-
dade de mandato.

Mas, então, com esta nova realidade, verifica-se que o poder diluído 
é aquele que melhor corresponde quer à Rede quer à democracia re-
presentativa? Caminhamos para uma democracia de prosumers? Não 
de partidos, mas de cidadãos?

O que pretendo demonstrar com este discurso é que tudo aponta 
para a inauguração de um novo ciclo na secular evolução da democra-
cia. E esse novo ciclo tem tudo a ver com a revolução na comunicação, 
com uma radical mudança de paradigma, lá onde a centralidade do 
indivíduo descoberta e proposta com a instauração do sistema político 
representativo viria a conhecer um impulso decisivo, ao resolver o du-
plo handicap de passividade política e informativa de que continuava 
a ser portador o cidadão eleitor. É certo que os media, da imprensa 
ao audiovisual, foram decisivos para a consolidação das duas fases de 
desenvolvimento da democracia, que são conhecidas como democracia 
de partidos (século XX) e democracia do público (finais do século XX e 
início do século XXI). Mas foi com a emergência da Rede que a indivi-
dualidade se pôde começar a informar livremente à escala universal e 
livre de barreiras físicas à satisfação da sua curiosidade, mas também a 
exprimir-se publicamente com a liberdade de quem não tem que pedir 
autorização aos guardiões do espaço público, num registo que, afinal, 
será eticamente bem mais exigente do que todos os códigos éticos que 
conhecemos até aqui. Um registo que é equivalente ao que marca o 
gesto singular do cidadão quando, na solidão da urna de voto, exerce 
o seu direito de reconstituição e de relegitimação do poder no signo 
daquele que é certamente o lapidar princípio da democracia represen-
tativa e que foi formulado por Kant, na Fundamentação da Metafísica 
dos Costumes, com o nome de imperativo categórico: «age como se 
a máxima da tua vontade pudesse valer ao mesmo tempo e sempre 
como princípio de uma legislação universal» (Kant, 1960). Ou seja, no 
voto, o princípio da liberdade está conjugado à máxima potência com 
esse outro princípio, tão esquecido: o princípio da responsabilidade. 
Neste sentido, e quer no plano da comunicação quer no plano da deci-
são político-eleitoral, a lógica digital e da rede induz uma exigência de 
responsabilidade muito mais intensa e ampla do que a lógica mediá-
tica, porque ela interpela o cidadão singular para além das afinidades 
corporativas reunidas em torno de um qualquer código ético ou deon-
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tológico. E esse cidadão singular é cada vez mais um centro complexo 
de decisão, de informação e de comunicação, mas também de perten-
ças múltiplas, lá onde comunicação e política convergem em unidade 
perfeita. É por isso que eu digo que entre a Rede e a Democracia existe 
uma simetria perfeita. E é por isso que, ao contrário do que poderia 
parecer, o meu não é um discurso pessimista.

Finalmente, pela Rede podemos ver que a comunicação não é uma 
variável exógena ao sistema democrático, mas sim uma variável in-
terna do próprio sistema. E tão importante que acabará por determi-
nar mutações tão profundas no sistema que levarão a uma autêntica 
integração e superação dos modelos até agora conhecidos: a política 
evoluirá de tal forma que acabará por produzir uma nova forma de de-
mocracia que, sem destruir o sistema representativo, possa ao mesmo 
tempo incorporar a democracia directa, agora não através de meca-
nismos imperativos de natureza comunitária ou sequer dos clássicos 
meios já praticados, como, por exemplo, o referendo, mas sim através 
de um recentramento do papel do indivíduo singular, enquanto cidadão 
activo, na regular reconstrução da legitimidade do poder. Aqui o indi-
víduo, pela primeira vez na história, não é dissolvido na comunidade, 
nas formas organizacionais ou nessa multidão solitária que constitui 
materialmente a sociedade de massas. É neste registo que eu valori-
zo a intuição genial do Manuel Castells quando nos propõe esse feliz 
conceito de mass self-communication, de comunicação individual de 
massas. E quando fala de Democracia de cidadãos, que é, afinal, nome 
para designar aquilo a que muitos chamam democracia deliberativa. 
Tratando-se, verdadeiramente, de devolver ao cidadão algo que, em 
boa verdade, nunca lhe pertenceu. E este será, no meu entendimento, 
o nosso grande desafio do futuro!
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Resumo

A democracia não é a regra das sociedades humanas nem o seu ponto de par-
tida desde que deixámos de ser caçadores-recolectores e perdemos o ethos 
igualitário. Este artigo apresenta e analisa numa perspetiva biopolítica da nossa 
vertente primata implícita nos regimes democráticos e o motivo pelo qual se 
deve falar em graus de democratização e não de democracias absolutas.
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Abstract
Democracy is not the rule in human societies or even is starting point since we 
stop to be hunting and gathering beings and lost our egalitarian ethos. This 
paper presents and analyzes in a biopolitical perspetive our primate dimension 
implicit in our democratic regimes and the reasons by which we should talk 
about democratic degrees instead of absolute democracies.
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A tendência do homem para a justiça 
torna a democracia possível, 

mas a capacidade do homem para a injustiça 
torna-a necessária 
Reinhold Niebuhr

Até que ponto a democracia plena é a regra dominante das so-
ciedades humanas? Se normalmente nos referirmos quer às vagas da 
democracia quer ao facto de que a democracia é algo que os países 
procuram alcançar, então teremos de admitir, implicitamente, que a 
democracia não é o ponto de partida das sociedades humanas. Pode 
ser, quanto muito, o de chegada; e mesmo assim, uma vez alcançado, 
não é irrevogável.

A democracia deve ser encarada, portanto e antes de mais, como 
uma ideia e uma prática que possui diferentes graus e não a regra ou 
o ponto de partida das sociedades humanas. Trata-se ainda de uma 
exceção derivada das nossas características de primatas sociais e po-
líticos.

As evidências e a nossa história comum, enquanto espécie, suge-
rem que a nossa propensão natural tende para a construção de es-
truturas hierárquicas baseadas na dominação e na submissão que, de 
resto, também se refletem nas sociedades democráticas. 

É verdade que muitos significados se congregam na palavra e no 
conceito de democracia tornando difícil uma definição consensual e não 
é menos verdade que parece ser ainda mais difícil obter um consenso 
sobre como medir a democracia. Desde logo porque há várias defini-
ções de democracia havendo um intenso debate sobre o assunto e em-
bora os termos liberdade e democracia sejam frequentemente usados 
alternadamente, os dois não são sinónimos. A democracia pode ser vis-
ta essencialmente como um conjunto de práticas e princípios institucio-
nalizados que, em última análise, protegem a liberdade. Atualmente, a 
maioria dos observadores concordaria que a democracia inclui, no mí-
nimo, as características fundamentais de uma prática baseada na regra 
da maioria, o consentimento dos governados, a existência de eleições 
consideradas livres e justas, a proteção das minorias, a liberdade de 
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associação e de expressão (liberdades civis) e o respeito pelos direitos 
humanos fundamentais1. 

De resto, desde há algum tempo que os biólogos investigam a for-
ma e os mecanismos que os animais mais próximos de nós (macacos) 
utilizam no processo de decisão na direção a tomar quando andam em 
grupo, algo que pode decidir entre viver ou morrer. Uma vez que os 
macacos, habitualmente em bandos de 20 a 30 elementos, não podem 
seguir cada um para seu lado, ou poriam em causa a sobrevivência do 
grupo e deste modo de cada um dos seus membros, criaram um meca-
nismo de tomada de decisão que consiste no seguinte. Quando um dos 
elementos do grupo se distancia e descobre algo que pode interessar 
ao grupo (alimento, por exemplo) pára e fica a olhar para os restan-
tes elementos. Os outros animais rapidamente o seguem e a decisão 
está tomada de forma simples, dependendo da iniciativa de um dos 
membros. Contudo, quando dois elementos com motivações distintas 
partem em direções opostas, a situação complica-se. De acordo com 
os estudos do Centro de Primatologia de Estrasburgo, nestas situações, 
cada um dos elementos que toma a decisão de afastar-se do grupo fica 
na expectativa de que os restantes membros o sigam; uns irão atrás de 
um e outros atrás do outro, ganhando o subgrupo mais numeroso. Isto 
é, os primatas, literalmente, contam os membros de animais em cada 
um dos subgrupos e a minoria segue a maioria, independentemente da 
motivação que deu inicio à movimentação. Encontramos aqui um prin-
cípio básico da democracia nas nossas sociedades: é a maioria quem 
decide. Isto significa que o princípio da maioria (e, por esta via, do mais 
forte) é mais antigo do que a democracia inspirada pela Grécia Antiga, 
como nos ensinam os livros de História. De resto, este princípio básico 
de supremacia da maioria nas decisões parece também estar presen-
te nos veados (De Waal, 2010) e é este comportamento que lança as 
bases de uma decisão democrática. Deste modo, o princípio da decisão 
com base na maioria parece estar profundamente enraizado na história 

1.	 Para o politólogo Robert Dahl, por exemplo, existem essencialmente oito requisitos que 
caracterizam uma democracia plena: 1) quase todos os cidadãos adultos têm o direito 
de voto; 2) quase todos os cidadãos adultos são elegíveis para cargos públicos; 3) os 
líderes políticos têm o direito de disputar votos; 4) as eleições são livres e justas; 5) 
todos os cidadãos são livres para formar e aderir a partidos políticos e outras orga-
nizações; 6) todos os cidadãos são livres para se expressar sobre todas as questões 
políticas; 7) existem diversas fontes de informação sobre política e são protegidas por 
lei; 8) as políticas de governo dependem de votos e outras expressões de preferência.
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da nossa evolução, não sendo tão exclusivo e intrinsecamente humano 
como possamos julgar.

Mas a Democracia pressupõe ainda igualdade perante a lei, o funcio-
namento correto e em tempo razoável dos processos legais e judiciários 
e o pluralismo político. É isto que constitui o que podemos considerar 
uma democracia plena. Como é fácil de ver, nem todas as democracias, 
mesmo que assim se designem, são-no de facto, ainda que no papel o 
procurem transmitir ou instituam um aparato que é fundamentalmente 
aparente. Talvez a democracia deva ser usada como designação de re-
ferência (aquilo que desejamos) e a correta designação dos diferentes 
arranjos institucionais em que vivemos se devesse chamar poliarquia2.

Quantas democracias existem realmente no mundo e até que ponto 
a democracia plena é a regra dominante das sociedades humanas? 
Basta atentarmos que o simples facto de referirmos que temos assisti-
do a várias vagas da democracia e que os países a procuram alcançar 
para imediatamente admitirmos, implicitamente, que a democracia não 
é o ponto de partida das sociedades humanas. Pode ser, quanto muito, 
o de chegada; e mesmo uma vez alcançado, não é irrevogável.

Existem vários estudos sobre o estado da democracia a nível mun-
dial. Por exemplo, os trabalhos editados por LeDuc, Niemi e Norris 
(2009 e 2014), intitulados Comparing Democracies, apresentam uma 
classificação para 190 países/regimes em 2009 conforme algumas ca-
tegorias, nomeadamente: autocracias absolutas (6 países), autocracias 
eleitorais (65 países), democracias eleitorais com direitos políticos e 
liberdades civis limitadas (32 países) e, finalmente, as designadas de-
mocracias liberais (88 países). Isto significa que, dos 190 Estados ana-
lisados, apenas 46% encaixam no conceito de democracia plena, com-
pleta ou sem limitações. Outros estudos, ainda mais recentes (2011 a 

2.	 Poliarquia é um conceito que surgiu no âmbito da ciência política, criado por Robert 
Dahl, para designar a forma e o modo como funcionam os regimes democráticos dos 
países ocidentais desenvolvidos. O conceito tem o mérito de permitir que a ciência 
social efetue uma análise mais realista dos regimes democráticos existentes, uma vez 
que, a partir desse conceito, torna-se possível estabelecer graus de democratização e, 
desse modo, avaliar e comparar os regimes políticos.
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2013), realizados pela organização Freedom House3 e pela revista The 
Economist, apresentam resultados convergentes para 165 países, que 
correspondem, do ponto de vista demográfico, à esmagadora maioria 
da população mundial. Nesta fotografia ao estado da democracia mun-
dial, várias evidências se destacam. Não obstante quase metade dos 
países no mundo poderem considerar-se democracias, o número das 
chamadas democracias plenas em 2012 é relativamente baixo, com 
apenas 28 países (quando eram 29 em 1995). Para os investigadores 
da The Economist, quase o dobro dos países (54) são classificados 
como democracias com falhas e, dos restantes 85 países, 55 (65%) são 
considerados regimes autocráticos, sendo os demais 30 regimes híbri-
dos. Concluímos, assim, que apenas 13% da população mundial (cerca 
de 910.000 pessoas) vivem em democracias plenas e que mais de 40% 
ainda vive sob regimes autoritários4. O facto de reconhecermos que, 
enquanto primatas humanos, nos inclinamos mais para as estruturas 
autoritárias do que para as estruturas democráticas não pretende nem 
deve ser entendido como um juízo final ou um fado. Pelo contrário. 
Acreditamos que estando conscientes das nossas propensões naturais, 
então, e apenas então, podemos pensar realisticamente qual poderá 
ser a melhor forma de combater essas mesmas tendências. Relem-
brando Robin Fox (1989: 14), no seu livro The Search for Society, «(...) 
se os portadores das más notícias têm alguma esperança para ofere-
cer, é que enfrentando as verdades desagradáveis estaremos melhor 
do que se as ignorarmos, pois mesmo que a humanidade não possa 
alcançar a perfeição, talvez possa aprender a viver mais tolerante com 
as suas imperfeições».

3.	 No último estudo da Freedom House, relativo a 2013, entre os 195 países analisa-
dos, 90 eram considerados sociedades livres, ou seja, 46% dos Estados existentes, 
correspondendo a 42% da população mundial; 58 eram parcialmente livres (30% do 
total), correspondendo a 23% da população mundial, sendo 47 os países não-livres 
(24%), correspondendo a 34% da população mundial. Em resumo, menos de metade 
da população mundial (42%) vive em países livres. Já em 2016, segundo a mesma 
organização, 40 % da população mundial (2.880.000 habitantes) é considerada livre, 
24% (1.728.000) parcialmente livre e mais de um terço, ou mais especificamente 
36%, equivalente a 2.592.000 habitantes, não vive em liberdade.

4.	 Não deixa de ser irónico que dois dos países que nos vários estudos existentes, ocu-
pam os últimos lugares no ranking das democracias possuam o termo na sua designa-
ção: a República Democrática do Congo e a República Democrática da Coreia do Norte.
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Resumo

Mais de 40 anos após a Revolução de 25 de Abril de 1974, urge olhar para esse 
momento e compreender as dinâmicas que então se criaram e levaram a que 
não tivesse lugar uma significativa tensão entre os governos resultantes desse 
movimento revolucionário e a Igreja Católica.
Especificamente, neste texto analisamos alguns textos do então Cardeal Patriar-
ca de Lisboa, António Ribeiro, percebendo como a estrutura central da Igreja 
Católica preparava o convívio com as questões sociais levantadas pela revolu-
ção. De facto, António Ribeiro, antes da revolução, levantava já algumas das 
questões que posteriormente seriam centrais no movimento revolucionário, tal 
como entre em significativa consonância com o movimento revolucionário em 
algumas das suas homilias e cartas imediatamente a seguir à revolução.

Palavras-chave: Revolução de 25 de Abril, Cardeal António Ribeiro, Igreja Cató-
lica, conflitos religiosos
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More than 40 years after the Revolution of April 25, it is urgent to look at this 
moment and try to understand the dynamics of the moment and why there was 
no significant tension between the governments resulting from this revolution-
ary movement and the Catholic Church.
Specifically, in this text we analyze some texts of the Cardinal Patriarch of Lis-
bon, António Ribeiro, perceiving how the central structure of the Catholic Church 
prepared the social interaction with the social issues raised by the revolution.
In fact, prior to the revolution, Antonio Ribeiro already raised some of the issues 
that would later be central to the revolutionary movement, as well as being in 
consonance with the revolutionary movement in some of his homilies and letters 
immediately after the revolution.

Keywords: Revolution of April 25, Cardinal Antonio Ribeiro, Catholic Church, 
religious conflicts
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1. A Questão

Numa entrevista a propósito do seu livro A Separação do Estado e 
da Igreja, Salgado de Matos (2011) lançava uma questão que é central 
para se compreender a forma como a população portuguesa aderiu ao 
processo revolucionário e, até, como se desenvolveu todo o sistema 
político posterior: porque não houve em Portugal uma questão religio-
sa a seguir à revolução de 1974? E esta problemática é, efetivamente, 
essencial na compreensão da relação entre confissões e entre religiões, 
e entres ambas e o Estado. Isto é, a Liberdade Religiosa, tal como a 
temos, em tudo é devedora da forma como a religião maioritária se 
relacionou com os novos poderes pós-revolução, e vice-versa.

E em primeiro lugar, porque o contexto revolucionário foi, também, 
o grande momento de viragem do monolitismo religioso nacional para 
um quadro em que surgiu uma significativa diversidade religiosa. E 
esta diversidade que nasce logo após o 25 de Abril, em primeiro lugar 
devido à chegada dos chamados retornados e, em segundo lugar, pelo 
fim do próprio regime autoritário, é a mola inevitável para que se tenha 
criado a necessidade de criar relações entre as diversas novas partes 
no teatro religioso da nação.

Contudo, neste momento interessa olhar um pouco para as manei-
ras como as estruturas hierárquicas do catolicismo português reagiram 
a um contexto de revolução e de mudança de regime que, num primei-
ro olhar poderia parecer radicalmente agreste. Neste caso, uma radica-
lização de posições, qual espelho do que tivera lugar após a Revolução 
de 5 de Outubro de 1910, teria conduzido as retóricas a posições e a 
afirmações que em nada seriam inócuas às populações.

Num jogo de equilíbrios, procuraremos mostrar neste texto que, 
contra imagens estereotipadas, em que à esquerda correspondia um 
anticatolicismo, e à Igreja Católica um conservadorismo de direita, 
colado ao Estado Novo, as lideranças souberam esbater essas visões 
enformadas por dezenas de anos de propagandas, e criar linhas de 
convergência que esvaziaram, na maioria das situações as tensões que 
seriam inevitáveis. Abordaremos, especificamente, a posição e as pos-
turas do Cardeal Patriarca de Lisboa à época, António Ribeiro.
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2. A Multiplicidade de Posições dos Membros da Igreja Católica

Contrariamente a uma ideia que muito se popularizou, a Igreja Ca-
tólica portuguesa não foi apenas um braço do Estado Novo, materia-
lizado na célebre frase retirada das Lições de Salazar, «Deus, Pátria e 
Família». A religião massivamente seguida pelos portugueses era vis-
ta como inevitável e naturalmente colada ao regime, mas esse facto 
indesmentível não anula que, especialmente nas últimas décadas do 
regime, tenham surgido vozes e dinâmicas que colocaram em causa 
esse mesmo regime. De resto, mesmo nos setores e nas personagens 
muitas vezes mais vistas como coladas, existiam tensões e dissonân-
cias. Por exemplo, Salazar, apesar de toda a proximidade ideológica 
percecionada, e apesar da amizade que vinha desde tempos da uni-
versidade, nunca acedeu ao pedido do Cardeal Cerejeira de criar uma 
Universidade Católica, o que era um óbvio instrumento para que a Igre-
ja Católica crescesse em maturidade e em autonomia face ao Estado.

Passando a setores de menor expressão demográfica, mas social-
mente com um peso ainda significativo, a visão redutora de olhar para 
toda a Igreja Católica como una na sua postura perante o regime do 
Estado Novo, esquecia-se, na visão mais rápida e menos refletida, as 
vozes de dentro da estrutura católica que tinham tido ação contra o 
regime de Salazar, e esqueciam-se, mesmo, com muita frequência que 
na génese do Partido Socialista estava um importante grupo de cató-
licos3.

A este propósito, talvez seja de referir e de não esquecer várias 
dinâmicas vindas de dentro do catolicismo que se afirmaram, clara e 
abertamente, contra o regime político de Salazar e, especialmente, 
contra a Guerra Colonial. Recentemente, António Araújo (2011), numa 
tese monumental e extremamente bem documentada, mostra-nos o 
efetivo lugar do que se passou em torno da Capela do Rato, dando-nos, 
ainda, um vislumbre muito bem montado, na sua complexidade, dos 
movimentos de católicos alinhados às esquerdas políticas, assim como 
as suas proximidades e filiação efetivamente políticas.

3.	 A este propósito, é de ver a longa lista de depoimentos no volume de homenagem a 
Frei Bento Domingues, especialmente os de Mário Soares, Maria Barroso, Saldanha 
Sanches e Isabel do Carmo. Cf. Dias & Pinto (2012).
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3. António Ribeiro e a Sua Ação Preparadora da Mudança

Não será errado dizer-se que havia, apesar das diferenças, mínimos 
denominadores comuns entre os cristãos católicos portugueses. Esses 
denominadores estavam, grosso modo, reunidos na reinterpretação 
que regularmente a Igreja Católica faz da Rerum Novarum, de 1891, 
que em 1961 voltará a ter novo documento interpretador (João XXIII, 
1961). Nos denominadores conseguidos, não só nessa visão social, 
como também no Concílio Vaticano II, António Ribeiro vai dar início 
a uma verdadeira primavera ribeirista, preparando, em muito, uma 
aproximação aos valores que seriam, inevitavelmente, os decorrentes 
e centrais numa mudança de regime que se adivinhava como inevitável 
a um médio prazo.

De facto, os documentos emanados pela então Conferência Epis-
copal Portuguesa, então presidida por Manuel Almeida Trindade, bispo 
de Aveiro, e pelo próprio Cardeal Patriarca são imagem disso mesmo: 
numa readaptação pós-conciliar da Doutrina Social da Igreja, a Igreja 
Católica portuguesa atualizava-se e preparava todo o seu argumentá-
rio, todo o seu léxico, aos tempos de franca aproximação às respostas 
que a esquerda daria nos anos seguintes, exatamente como oitenta 
anos antes a Rerum Novarum fazia ao dar respostas a questões que, 
na altura, apenas aos movimentos radicais de esquerda interessavam, 
atualizando brutalmente a doutrina religiosa.

Um ano antes da revolução já se consegue perceber que todo um 
novo léxico estava já integrado no discurso de António Ribeiro. Clara-
mente atento ao mudar do mundo, possivelmente por dentro e com 
ecos vindos dos setores católicos mais ligados às esquerdas, no ano de 
1973 saem da sua pena vários textos que preparam os fiéis e a hierar-
quia, especialmente os párocos, para novos tempos.

Bastante significativa é a Carta Pastoral A Penitência, a propósito da 
quaresma de 1973. Dividida em três partes, a terceira, “A Quaresma 
Tempo de Penitência”, apresenta-nos um interessante ponto 3. que é 
um verdadeiro apelo à participação cívica em torno de ideais que facil-
mente identificamos com os que a 25 de Abril do ano seguinte ganham 
foro de dinâmica vencedora. O motivo teológico de que se municia o 
Cardeal Patriarca é a caracterização do pecado, já não apenas como 
algo relativo ao indivíduo, mas sim relativo ao coletivo: «O pecado do 
homem não tem incidências apenas no indivíduo, mas faz com que a 
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própria sociedade se encontre em estado de pecado do qual todos são 
responsáveis» (Ribeiro, 1973a: 14). Depois de acolher nesta sua noção 
de pecado coletivo todos os cristãos, tornando-os cúmplices de uma 
necessidade de conversão, indica os campos específicos de pecado: 
«São índice de pecado coletivo certas situações da sociedade atentató-
rias de valores cristãos tais como: a verdade, o respeito pela dignidade 
da pessoa, a convivência social, as condições mínimas para uma vida 
digna, a justa liberdade de expressão, a distribuição equitativa do tra-
balho e dos bens, o equilíbrio entre a vida profissional e a vida pessoal 
e familiar» (Ribeiro, 1973a: 14).

Qual programa político, encontramos neste parágrafo diversos cam-
pos de clara crítica ao regime de Marcelo Caetano, sendo alguns dos 
aspetos mais genéricos, mas outros muito concretos e críticas muito 
acutilantes, como a referência à liberdade de expressão. Obviamente, 
António Ribeiro termina esta sua tirada verdadeiramente política com 
um regresso ao léxico e ao campo de ação tradicional, afirmando e 
recordando, que a «base sólida e eficaz de todas as necessárias trans-
formações sociais» está na conversão ao evangelho – nunca se poderia 
dizer que o Cardeal estivesse a falar além do estritamente espiritual…

Noutro documento, emanado poucos meses depois, a Carta Pas-
toral no Décimo Aniversário da «Pacem in Terris», de 4 de maio de 
1973 (Ribeiro, 1973b), praticamente um ano antes da revolução, o 
centro da reflexão residirá nos Direitos Humanos, merecendo estes 
um ponto próprio. Mas o mais interessante é todo o Capítulo III sobre 
«Participação política-social» que, no seu ponto 1, nos apresenta «Par-
ticipação e pluralismo» e, no 2, «Algumas condições para o exercício 
do pluralismo». Nestes pontos, a Igreja Católica apresenta-se, de fac-
to, preparada para conviver com um regime radicalmente diferente do 
que ainda era vigente, mostrando-se conhecedora dos princípios que 
norteiam a pluralidade. A passagem para o referido ponto 2 é feita de 
forma interessante através de uma afirmação que se poderia dizer de 
duplo sentido, pois encaixa numa crítica ao modelo ditatorial existente 
em Portugal Metrópole e ao que se passa nas então colónias: «Nenhum 
povo sobreviverá, a longo prazo, se não proceder ao reconhecimento 
efetivo do pluralismo legítimo, isto é, do valor real da personalidade 
própria de cada homem, assegurando-lhe participação nas responsabi-
lidades do todo social» (Ribeiro, 1973b: 433).
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Da mesma forma, e num mais claro recado para a dita Metrópole, 
afirma-se: «A participação direta nos centros de decisão, que é uma 
das formas mais significativas da prática política, requer competência e 
amor à verdade» (Ribeiro, 1973b: 435). 

A questão da mudança surge no final do texto, na separação entre 
as funções de intervenção social dos sacerdotes e do laicado: «Cabem, 
sobretudo, ao laicado responsabilidades diretas e participação mais in-
tensa na renovação da ordem temporal» (Ribeiro, 1973b: 439).

4. No Momento da Fratura, o Discurso da União

Se no ano imediatamente anterior à Revolução vemos o cardeal Pa-
triarca de Lisboa a escrever linhas em prol do pluralismo e do respeito 
do indivíduo, é ainda mais interessante perceber como reagiu e, numa 
linguagem cristã, como pastoreou o seu rebanho em tempos tão con-
turbados como foram os anos de 1974 e seguintes.

Ganha um especial interesse o documento emanado A Propósito 
dos Acontecimentos do 25 de Abril, de 1974 (Episcopado Português, 
1974a: 445-449). O documento é muito pequeno e assenta a sua apre-
sentação na simples indicação de que a Carta Pastoral de um ano antes 
já continha as respostas que hoje, após a revolução, se pedem. Os 
bispos não se limitam a dizer que profeticamente já tinham sentido o 
correr do tempo, mas irmanam-se dos sentimentos de que estão pre-
nhes os portugueses.

Talvez a mensagem mais forte, eventualmente, mais eficaz, resida 
na maneira simples, mas frontal, como esta carta posiciona a Igreja 
portuguesa perante o momento. Por um lado, «sentimos com todo o 
Povo os anseios e as esperanças da hora presente» e, por outro, «com 
ele nos empenhamos, dentro da nossa competência, na edificação de 
uma ordem social assente na verdade, na justiça, na liberdade, no 
amor e na paz» (Episcopado Português, 1974a: 448).

Logo de seguida, o texto explica melhor o que entende, no fun-
do, por «nossa competência», dando-lhe uma dupla leitura, quer de 
lugar e função social, a forma como esse empenho pode surgir e ser 
atuante, quer pela mais sólida relação entre a Igreja e o povo, muito 
acima das contingências da ordem social instituída e vigente em de-
terminado momento histórico. Isto é, a Igreja portuguesa coloca-se, 
de forma legitimada, assim, ao lado do povo, sem ter ficado maculada 
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pela proximidade ao regime anterior, mostrando-se, ao mesmo tempo, 
atenta e preocupada com a ordem social, mas fora das dinâmicas que 
esta apresenta.

Vejamos um breve trecho de uma escrita cristalina: «A Igreja, pre-
sente no mundo e sentindo ao vivo os problemas dos homens, firma-se 
em realidades que transcendem os simples valores temporais. Mantém 
por isso a sua identidade através das mudanças históricas, mesmo 
quando por elas é afetada. Não lhe são indiferentes as formas de es-
truturação da vida social, embora lhe não caiba propor modelos concre-
tos e soluções técnicas para a sua efetivação» (Episcopado Português, 
1974a: 448).

Este sintético e eficaz texto termina com uma nota que é a simples 
recordação de que já antes se defendera a «participação e pluralismo», 
e que para as gentes «sejam asseguradas as condições da sua efeti-
vação na verdadeira liberdade», formulando, ainda, um voto pela paz 
social (Episcopado Português, 1974a: 449).

Passando para a ação direta, para a pena exclusiva do Cardeal, na 
homilia que o Cardeal António Ribeiro proferirá a 13 de maio seguin-
te em Fátima, o centro das preocupações encontrar-se-á, exatamen-
te, nestas questões, mas com algumas especificidades, com algumas 
tónicas que serão imagem consolidada ao longo dos anos seguintes. 
Referimo-nos, em primeiro lugar, ao facto de a Igreja assumir, com 
frontalidade, o que já em 1973 afirmara: a Igreja tem um papel na so-
ciedade, na política; ele é, essencialmente realizado através do laicado 
e não dos eclesiásticos, mas todos se irmanam (Ribeiro, 1973a).

E o primeiro ponto desta sua homilia a merecer destaque, «A reno-
vação da vida portuguesa», começa exatamente por esta ideia para a 
qual o Cardeal Patriarca vai buscar a imagem bíblica de Lc. 18, 11. «E 
ninguém pense já ter atingido a meta da renovação» (Ribeiro, 1974a: 
454). E nesta frase abre todo um campo de interpretação em que co-
loca numa mesma dinâmica, numa mesma busca, instituição e laicado, 
cidadãos e crentes, ímpetos revolucionários acalorados pelo momento, 
e serenidade com distanciamento. De forma forte, afirma: «Uma so-
ciedade nova precisa de homens novos. E as instituições, ainda que 
alteradas na forma, só deixarão de ser velhas quando forem servidas e 
constituídas por homens renovados» (Ribeiro, 1974a: 454).

E o lugar dos católicos é, com toda a naturalidade, na construção 
desta renovação que, como é óbvio para o olhar da Igreja Católica, se 
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deve fazer com os olhos colocados no evangelho. Mas, nunca, o mo-
mento revolucionário surge neste quadro como algo com conotação 
negativa. Antes pelo contrário, a narrativa afirma por diversas vezes e 
em várias nuances que a própria Igreja já o tinha indicado como ne-
cessário, como olha para ele como a oportunidade de renovação tanto 
desejada. De uma forma consequente, seguindo o fora a reta final da 
Nota Pastoral de 4 de maio, o texto segue para “A reconciliação fraterna 
dos portugueses” (Ribeiro, 1974a: 456-459).

O texto que a Igreja Católica emana imediatamente a seguir, a Car-
ta Pastoral do Episcopado Português: O Contributo dos Cristãos para a 
Vida Social e Política, de 16 de julho de 1974, é já uma longa e muito 
refletida posição, que segue, no essencial, os dois documentos mais 
sintéticos anteriores, e que aqui nos apresenta já, mais que posições, 
conceitos. É o que se passa com o seu Capítulo II, «Conceito cristão 
de democracia» (Episcopado Português, 1974b: 477-485), em que um 
simples olhar pela ordenação dos pontos que o compõem é já um inte-
ressante vislumbre pela tónica que se pretendia dar ao olhar:

•	 A Democracia no magistério da Igreja;

•	 O que é democracia;

•	 Conceito liberal de democracia;

•	 Conceito marxista de democracia;

•	 Conceito cristão de democracia;

•	 Povo e massa;

•	 Exigências da sã democracia;

•	 Espírito cristão da sã democracia;

•	 Construir a sã democracia;

•	 Democracia e ensino livre;

•	 Democracia e meios de comunicação social.

Em seguida, o capítulo III dedica-se ao mundo partidário: «O cris-
tão e a opção política», revelando-se uma preocupação que, apesar de 
endémica, não surge de forma aguerrida: o socialismo e o marxismo. 
De facto, já no capítulo anterior, o marxismo (ponto quarto, «Con-
ceito marxista de democracia») tomara o maior número de linhas na 
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argumentação, quase o dobro das que foram dedicadas a «O que é 
democracia» e «Conceito liberal de democracia», e quase quatro vezes 
mais que «Construir a sã democracia», com apenas onze linhas.

Neste capítulo, de facto, o objetivo é dar ao cristão como que um 
manual para a opção política que se avizinha – «(...) tentaremos, nas 
páginas seguintes, orientá-los da maneira mais clara e simples que 
pudermos» (Episcopado Português, 1974b: 489).

5. O Verão Quente

O campo estava aberto para muitos exageros e muita posição de 
párocos de aldeia ou de pastores mais aguerridos de tomarem partido 
nas suas homilias a favor de um voto em detrimento de outro. Uma 
certa demonização do outro, o marxista, que «comia criancinhas ao 
pequeno-almoço», como se popularizou afirmar, chega mesmo a ter 
lugar, mas a Igreja Católica, especialmente pelo papel bem construído 
do seu Cardeal Patriarca de Lisboa, surge como positiva e ativa cons-
trutora da possibilidade democrática. Dentro das próprias famílias o 
drama reinava com posições extremadas e o choque geracional mais 
vivo que nunca.

Na primeira mensagem de Natal emanada pelo Cardeal António Ri-
beiro esse espírito de tolerância e aceitação da diferença fica bem pa-
tente ao saudar todos os portugueses sem distinção de credo ou ideo-
logia política, pois para lá dos credos e das ideologias estão sempre, e 
sobretudo, as pessoas (cf. Ribeiro, 1974b: 3). Aproveitando o espírito 
natalício de paz e de concórdia, tantas vezes aproveitado para recon-
ciliações, António Ribeiro revela um profundo conhecimento acerca do 
drama que muitas famílias estavam a viver com as cisões provocadas 
por posições políticas extremadas, e apela a que: «algumas destas 
nuvens parecem já toldar o horizonte. Importa não as avolumar, nem 
fabricá-las artificialmente, onde não existem. Há, isso sim, que dissipá-
-las todas, levadas pelos ventos sadios do diálogo sereno e construtivo, 
do empenhamento lúcido e ousado, no projeto comum de construir um 
Portugal melhor, onde Deus e os homens tenham o seu lugar» (Ribeiro, 
1974b: 7).

O medo de que um comunismo absolutista emergisse da instabili-
dade democrática que se vivia em Portugal era uma preocupação real 
quer para a Igreja Católica quer para todos os setores mais à direita.  
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A vivência de um regime totalitário estava ainda bem presente e a fe-
rida ainda por sarar levava a extremismos de parte a parte. O Cardeal 
António Ribeiro aponta um caminho, uma direção e urgência de atua-
ção, aproveitando esta fase de mudança e alterações profundas vividas 
em Portugal, exorta: «Esta é a hora providencial de emendar o que 
estava errado, de corrigir os desvios da missão de um povo, de lançar 
os alicerces de uma nova organização social, onde reinem a verdade, 
a justiça, a fraternidade, o amor e a paz. É a hora do trabalho criador 
e da iniciativa destemida. É a hora de, com o nosso esforço, e o contri-
buto das nossas ideias e ações, firmarmos um regime verdadeiramente 
democrático, em que os reais interesses coletivos prevaleçam sobre os 
egoísmos individuais e sobre o exclusivismo monopolista das fações 
partidárias» (Ribeiro, 1974b: 9-10).

Já na homilia da missa de natal, perante os seus féis, o Cardeal 
não deixa de exortar a uma implicação e militância dos cristãos no 
empenhamento na construção de uma nova ordem social, de uma nova 
dinâmica para Portugal. António Ribeiro relembra aos católicos que o 
nascimento de Jesus traz consigo uma necessidade de implicação das 
coisas divinas nas coisas humanas, pela encarnação de Cristo, os ca-
tólicos devem perceber que o cristianismo é uma atuação e implicação 
no mundo, sem medos ou complexos: «A segunda exigência humana, 
inerente ao nascimento de Jesus é a da presença empenhada, a da 
encarnação do cristão no mundo. (...) O cristianismo não é ópio nem 
alienação; é dinamite que permanentemente revolve o mundo, até às 
profundezas do seu ser. (...) Refiro-me também à revolução que o cris-
tianismo exige, no campo económico, social, cultural e político. Nestes 
e noutros campos é necessário que os cristãos estejam bem ativos, sob 
pena de renegarem a sua condição. (...) Não tenham receio de sujar as 
mãos ou a face. À semelhança de Cristo encarnado, não tenham medo 
de assumir e fazer seus todos os autênticos valores e aspirações de 
mais justiça e liberdade, de mais igualdade e respeito pela dignidade 
humana, de mais equidade na distribuição das riquezas produzidas, de 
ampla promoção das classes desfavorecidas a níveis de vida dignos de 
serem vividos, de generalizada participação de todos no debate e na 
escolha dos melhores esquemas de ordenação social e política» (Ribei-
ro, 1974c: 24-26).

Já na celebração do dia mundial da paz, em 1975, o Cardeal Patriar-
ca de Lisboa faz menção ao fim da guerra (questão que tanto contribuiu 
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para uma atitude de oposição da Igreja ao Estado Novo, sobretudo a 
partir da ascensão de Marcello Caetano ao poder e da eleição de Antó-
nio Ribeiro como Patriarca de Lisboa substituindo o Cardeal Cerejeira), 
congratulando-se por ser este o primeiro dia da Paz que Portugal vivia 
sem conflito: «Entre nós, celebramos o dia da paz, nos sete anos pas-
sados com o país em guerra. Felizmente, hoje, Portugal deixou de estar 
em guerra (…)» (Ribeiro, 1975a: 31).

Mas, parecendo adivinhar o que se aproximava nesse ano de 1975 
com o chamado Verão Quente, o Cardeal deixa um alerta em ordem 
a uma estabilidade social e política onde as ambições pessoais e par-
tidárias não se sobrepusessem ao respeito pelo outro. «A campanha 
eleitoral que se aproxima irá certamente reacender as lutas partidárias, 
que, por serem de interesse e de ideias, dividem profundamente. Urge 
que, sobre tais motivos de divisão, prevaleçam os motivos mais fortes 
e gerais de união. Que a celebração do dia da Paz, em sintonia com o 
movimento de reconciliação do Ano santo, seja ocasião e estímulo para 
um agir mais válido nesse sentido» (Ribeiro, 1975a: 33).

Já na Homilia do próprio dia mundial da Paz, o Cardeal António 
Ribeiro volta a referir a paz conquistada com o fim da guerra nas ex-
-colónias, destacando os malefícios que a guerra trouxe ao país, roga 
para que as negociações de paz com as ex-colónias possa servir a to-
dos e a todos dignificar contribuindo para uma paz firme e duradoura: 
«Durante o ano agora findo (1974), tiveram os portugueses a alegria 
de ver raiar, no horizonte, o termo de uma guerra que lhes consumia as 
vidas e os isolava do convívio das nações. Temos de agradecer a Deus 
o dom da paz concedida a Portugal. Que o ano novo permita levar a 
bom termo as negociações de paz com os povos africanos de expressão 
lusíada e que, dentro das fronteiras da nossa Pátria, não surjam entre 
os portugueses as guerras e os ódios» (Ribeiro, 1975b: 33).

Esta posição ponderada e assertiva do Cardeal António Ribeiro numa 
fase tão conturbada do país será um património de inigualável prestígio 
que a Igreja Católica em Portugal vai saber gerir e que lhe vai permitir 
participar, com outras forças políticas e sociais, na construção de uma 
boa e sólida relação entre Estado, partidos políticos e Igreja Católica.

Em fim de ciclo, já com Verão Quente ultrapassado, é interessante 
retomar o jogo de palavras que António Ribeiro vai buscar à Teologia 
e às imagens da Páscoa judaica. Numa homilia de Páscoa, centrada no 
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título O fermento velho e o pão ázimo da pureza e da verdade (Ribeiro, 
1978), o Patriarca de Lisboa acolhe, denuncia e critica todo um grupo 
de situações que preocupavam a sociedade, cristã ou não, sem contudo 
cair na simples crítica ao novo regime. Mais, na imagem do fermento 
velho, António Ribeiro critica claramente os que desejariam regressar 
atrás, ao regime deposto: «A verdade, porém, é que muitas vezes seu 
comportamento [do cristão] de todos os dias não dá mostras disso. 
Acontece que, frequentemente, continua a pensar e a viver, segundo 
os impulsos do fermento velho» (Ribeiro, 1978: 3).

Termina esta sua homilia com um repto para que o cristão não seja 
apenas aquele que denuncia, mas que desenvolva um «empenhamento 
sério de transformação positiva da sociedade. O Evangelho exige-lhe 
que passem à vanguarda, coloca-lhes no espírito a insatisfação que 
procura sempre o mais perfeito».
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Resumo

A emergência de partidos políticos a nível europeu é um dos objetivos do projeto 
de integração europeia. Os neofuncionalistas previram o seu advento, conside-
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*	 Professora Auxiliar da Universidade Lusófona. Diretora da Licenciatura em Estudos 
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Abstract

The emergence of political parties at European level has been one of the targets 
of the European project. The neofunctionalists presaged it and considered that 
this would be an inherent development of the political groups at the European 
Parliament. There was in fact an initial significant impetus. The cohesion rates 
attained by these political formations in the European Parliament have been 
remarkable and they have been increasing as the institution gained legislative 
powers. However there has been no signs that European Political parties at Eu-
ropean level may emerge from the European Parliament. They might however 
stem from other foundations. European legislation has been put in place and 
some interesting experiences have already taken place. But the European Union 
is at a political crossroad. The answer provided will have global repercussions. 
The emergence of European Political Parties will eventually be related to this. It 
might be cause or consequence, but it will definitely contribute for a different 
European environment.

Keywords: European Parliament, eurogroups, transnational parties, cohesion 
rates, European integration
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Political parties at European level are important as a factor  
for integration within the Union. They contribute to forming  

a European awareness and to expressing the political  
will of the citizens of the Union 

Tratado da União Europeia

O deficit democrático da União Europeia tem sido um dos aspetos 
mais contundentes do processo de integração. Com a crise das dívidas 
soberanas, este problema ganhou atualidade, importância e urgência 
de soluções. As instituições europeias estão no âmago da polémica. O 
Parlamento Europeu é o órgão representativo por excelência e, para 
muitos, o espaço político motor de soluções aventureiras e necessárias. 
No entanto, a instituição não tem mostrado, nos últimos anos, ímpeto 
e força política para avançar com propostas inovadoras e democrati-
zantes. 

Não foi assim, no início. A Assembleia Comum revelou, no momento 
da sua fundação, uma capacidade de mudança com contornos signi-
ficativos e sinergias inigualáveis e os partidos políticos dela integran-
tes um ímpeto agregador e transnacional notáveis. Efetivamente, a 
dinâmica subjacente à formação dos grupos políticos na Assembleia 
Comum revelou características curiosas. Se no início, em 1952, os 78 
nomeados se sentaram por ordem alfabética, em 1953, já estavam or-
ganizados em grupos políticos reconhecidos pela instituição. Alguns es-
tudiosos consideram que este processo foi essencialmente ideológico e 
motivado por compromissos europeus. A eleição do primeiro presiden-
te baseou-se em contactos com membros de partidos políticos, sendo 
que, em 1953, Cristãos Democratas, Socialistas e Liberais já estavam 
organizados, levando a cabo encontros regulares e apresentando po-
sições comuns (Oudenhove, 1964; Fitzmaurice, 1975). No entanto, «a 
necessidade de organizar o trabalho» é também apontada como rele-
vante para explicar esta tendência (Pridham & Pridham, 1981: 10 e 
226). 

Estes acontecimentos influenciaram a agenda da integração Euro-
peia. A criação de partidos supranacionais foi apresentada como uma 
realidade inevitável pelos neofuncionalistas e Ernst Haas (1968: 266) 
considerou o sucesso da Assembleia uma consequência do prestígio 
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alcançado pelos seus grupos transnacionais, argumentando que parti-
dos políticos a nível europeu seriam «um facto inevitável da vida mo-
derna». 

Contudo, apesar das eleições para o Parlamento Europeu se terem 
iniciado em 1979 e de se ter percecionado um ímpeto transformador 
nos poderes da instituição, os partidos políticos do Parlamento Euro-
peu continuaram a ser formações transnacionais que se juntavam para 
aprovar propostas. 

Nos anos 1990, a União Europeia aprofundou a sua dimensão polí-
tica, o Parlamento ganhou importância e poder legislativo e o debate 
teórico mudou. Conceitos como competição entre esquerda e direita e a 
posição dos partidos foram considerados indicadores fiáveis para retirar 
ilações significativas (Hix, 1994). Simon Hix e Chistopher Lord (1997: 
220-222) argumentavam mesmo que há um sistema de partidos ope-
rando a nível europeu, que quase toda a elite é recrutada entre políti-
cos provenientes dos partidos políticos e, tal como no espaço nacional, 
a competição para cargos políticos prevalece na União Europeia. Con-
tudo, os mesmos também reconheciam que as federações europeias 
são organizações com órgãos decisórios incipientes, que os Partidos do 
Parlamento Europeu não contribuem para assegurar as ambições dos 
seus membros e as eleições europeias são disputadas em função de 
temas nacionais. 

Mas a necessidade de testar a emergência de partidos políticos eu-
ropeus continua a seduzir os estudiosos e, em 2005, Roger Scully con-
siderava que os eurodeputados não são fomentadores de integração, 
nem a criação de um sistema de partidos é uma iminência. As hipóte-
ses de socialização institucional não são credíveis e nem há vestígios 
que provem que os membros do Parlamento Europeu se possam des-
nacionalizar (Scully, 2005). No entanto, Bardi et al. (2010) argumenta-
vam em sentido oposto, defendendo que a competição para o controlo 
de um executivo constituiria um incentivo fundamental para o desen-
volvimento de um sistema partidário transnacional e considerava essa 
hipótese possível. 

Este debate coloca questões prementes. Por exemplo, a surgirem 
partidos políticos na União Europeia, onde terão a sua origem? Das es-
truturas do Parlamento Europeu? Das confederações dos partidos exis-
tentes? De outra qualquer sinergia? E acontecerá antes ou depois de 
uma reorganização do sistema político da União Europeia?
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Neste ensaio, proponho-me analisar estas questões, avaliando as 
sinergias que comandam a dinâmica dos partidos políticos operando no 
Parlamento Europeu. Para tal, investigarei as potencialidades transna-
cionais dos Eurogrupos através da coesão dos mesmos, a relação entre 
a coesão e o aumento de poderes da instituição, a dinâmica negocial pró 
consensos da instituição e depois a legislação sobre partidos políticos 
da União Europeia. No final, argumentarei que a dinâmica conducente 
à emergência de partidos políticos a nível europeu efetivamente existe 
e que será a evolução do processo de integração europeia a determinar 
o progresso da mesma. Argumentarei também que a União Europeia 
se encontra numa encruzilhada de pólos opostos cuja clarificação terá 
repercussões a todos os níveis e em todas as arenas políticas.

1. As Potencialidades Transnacionais dos Partidos Políticos do 
Parlamento Europeu e a Dinâmica de Integração Europeia

Não tem sido difícil para a maior parte dos partidos nacionais aderir 
aos objetivos da integração europeia. Aquando da ratificação do trata-
do de Roma pelos seis parlamentos nacionais, a maioria dos partidos 
votou-o favoravelmente com a exceção dos Comunistas em todos os 
países, os gaullistas em França e os liberais na Holanda. Na Alemanha 
e na Itália foi mesmo votado, por maioria, na câmara baixa e unani-
memente na câmara alta (Zellentin, 1967: 421). Ou seja, os cristãos 
democratas, os socialistas e os liberais – o núcleo duro do sistema par-
tidário europeu – foram apoiantes do projeto europeu desde o início, 
facto determinante para o futuro do mesmo. 

Os Cristãos Democratas, os mais entusiastas, basearam o seu apoio 
em argumentos de «anticomunismo, igreja, doutrina e nas virtudes 
do mercado competitivo de Monnet», sendo considerados pró-inte-
gracionistas da direita moderada. Os Socialistas, apesar de não terem 
apoiado o Tratado no início1, conseguiram ser o grupo mais coeso na 
Assembleia Comum, defendendo a tradicional intervenção estatal e a 
social democracia. Os Liberais, na generalidade pró-integracionistas e 
centristas e a menos coesa de todas as formações, também têm con-
seguido desenvolver posições comuns. Ou seja, estas famílias parti-
dárias têm feito parte do sistema, não só apoiando o projeto de União 

1.	 Por exemplo, os Radicais Socialistas em França votaram contra.
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Europeia, mas também sendo responsável pela elite que nela tem ope-
rado (Fitzmaurice, 1975: 60-116; Zellentin, 1967: 421; Neutel, 2004).

Analisando a evolução deste sistema partidário de 1952 até aos 
nossos dias, podemos considerar que muita coisa aconteceu. Algumas 
forças partidárias surgiram, outras desapareceram, algumas coliga-
ram-se, mas o essencial manteve-se. O núcleo central é constituído 
pelo Partido Popular Europeu, pelos Socialistas e pelos Liberais, que 
continuam a ser as forças políticas dominantes. 

O quadro 1 mostra a evolução do sistema partidário do Parlamento 
Europeu de 1952 até às eleições de 2014, inclusive. De acordo com o 
mesmo, é possível verificar que, de 1952 a 2014, surgiram 20 Euro-
grupos, 14 à Direita e 6 à esquerda (não considerando a mudança de 
nome de alguns), tendo sido a Direita mais permeável ao aparecimento 
de novas formações. Constata-se também que, tal como já tinha sido 
indicado, Socialistas, Cristãos Democratas e Liberais existem como Eu-
rogrupos desde o início e muitos dos outros que surgiram entretanto 
têm sido formações efémeras. Para além destes, só os Comunistas, 
aparecendo em 1979, adquiriram sustentabilidade. 

Quanto aos partidos do núcleo central, o Partido Popular Europeu 
fundiu-se, em 1992, com os Democratas Europeus e, por influência dos 
conservadores ingleses, mudou o nome para PPE–ED (Partido Popu-
lar Europeu-Democratas Europeus), retomando a designação original 
quando estes o abandonaram para formar o grupo dos Conservadores 
e Reformistas Europeus (ECR) em 2009. E os Socialistas, na legislatu-
ra de 2009, juntaram-se aos sociais-democratas italianos, passando a 
chamar-se Grupo da Aliança dos Socialistas e Democratas Progressis-
tas (S&D). 

Estas pequenas oscilações na formação e na nomenclatura do nú-
cleo duro dos partidos do Parlamento Europeu não retiram consistência 
à constatação de que têm sido estas formações as estruturas que per-
mitiram ao àquele órgão conseguir maiorias passíveis de legislar desde 
1952. Westlake (1994: 185) afirma mesmo que isto ajudou a conferir 
um caráter de oligopólio partidário ao Parlamento Europeu, facto que 
nunca foi alterado.
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Quadro 1 - Sustentabilidade dos Partidos Políticos no Parlamento Europeu 
(1952/2014)2

Direita Iníco/Fim/ Fusão Ano Esquerda Início/Fim/ Fusão Ano

EPP
EPP-ED

EPP

Início
Início

1952
1992
2009

SP
S&D

Início
Fim

1952
2009

LDR- 
ALDE

Início
1952
2004

COM Início 1979

EDA
UPE

Início 
Fusão com

a FE

1965
1995

LU
EUL
GUE

GUE-NGL

Início
Início

Fusão com 
Os verdes do Norte                                      

1989/94
1989/94

1994
1995

ED
Início

Fusão com o EPP
1979
1992

Rainbow
Início
Fim

1984
1994

ER
Início 
Fim 

1984
1994

Greens
Greens-

EFA

Início
Fusão/

Regionalistas

1989
1999

EN Início
Fim 

1994
1999

ARE
Início
Fim

1994
1999

FE
Início
Fim

1994
1999

UEN
Início
Fim

1999
2009

EDD
Início
Fim  

1999
2004

TGI/
TDI*

Início
Fim

1999
2004

IND/
DEM

Início
Fim         

2004
2009

ECR Início 2009

EFD
EFDD

Início           
2009
2014

ENF Início 2014

Fonte: organizado pela autora em 2004 e atualizado em 2015.

2.	 EPP (Partido Popular Europeu); LDR (Partido Liberal Democrático e Reformista); ALDE 
(Aliança dos Liberais e Democratas para a Europa); EDA (Aliança Democrática Europeia); 
UPE (União Popular Europeia); EDG (Grupo dos Democratas Europeus); ER (Direita Eu-
ropeia); EN (Europa das Nações); FE (Forza Europa); UEN (Grupo União para a Europa 
das Nações); EDD (Grupo para a Europa das Democracias e das Diferenças); TGI/TDI 
(Grupo Técnico dos Independentes/Grupo Técnico dos Deputados Independentes); IND/
DEM (Grupo Independência/Democracia); ECR (Conservadores e Reformistas Europeus); 
SP (Partido Socialista); COM (Comunistas); LU (Unidade da Esquerda); EUL (Unidade da 
Esquerda Europeia); GUE (Confederação da Esquerda Europeia); GUE-NGL (Confedera-
ção da Esquerda Europeia/Verdes do Norte); Rainbow (Grupo do Arco Íris); ARE (Grupo 
da Aliança Radical Europeia); Greens (Verdes); Greens-EFA (Grupo dos Verdes/Aliança 
Livre Europeia); S&D (Grupo da Aliança Progressista dos Socialistas e Democratas no 
Parlamento Europeu), EFD (Europa da Liberdade e da Democracia); EFDD (Europa da 
Liberdade e da Democracia Direta); ENF (Europa da Liberdade e das Nações).
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Estas potencialidades transnacionais apontam para variáveis diver-
sas no domínio da análise. Usando a política comparada, Simon Hix, 
da London School of Economics, sublinha o facto dos partidos políticos 
do Parlamento Europeu estarem a desenvolver características seme-
lhantes aos partidos políticos nacionais, ou seja, a atuarem de acordo 
com a competição natural entre esquerda e direita. Assim, quanto mais 
perto ideologicamente estiverem, maior será a tendência para vota-
rem em conjunto. Deste modo se explica que as formações partidárias 
acima enunciadas tenham tido uma forte propensão para se unirem 
no momento da votação, principalmente até ao início da legislatura de 
2004. Ou seja, o afastamento ideológico entre Cristãos Democratas, 
Socialistas e Liberais no Parlamento Europeu nunca foi muito signifi-
cativo (Hix & Lord, 1997: 158-66; Raunio, 1997: 101-6; Hix, Noury & 
Roland, 2007: 150-151).

No entanto, de acordo com Simon Hix, esta tendência parece estar a 
mudar. Nos primeiros 18 meses do início da legislatura de 2004, o PPE-
-DE votou cerca de 83% com a União para a Europa das Nações (UEN) 
com tendências nacionalistas e conservadoras e 78% com a Aliança Li-
beral e Democrática Europeia (ALDE), ou seja, uma tendência para vo-
tar à direita. O Partido Socialista registou também modificações, votan-
do 72% com os Verdes e 75% com os liberais da ALDE, ou seja, uma 
tendência para votar à esquerda (Judge & Earnshaw, 2008: 141). É de 
notar que a ALDE é considerado de direita no que concerne à política 
fiscal e económica e de esquerda no que diz respeito a Liberdades e 
Garantias Fundamentais.

Estes dados permitem concluir que a dinâmica no Parlamento Eu-
ropeu encontra alguma similitude com a de qualquer parlamento da 
Europa Ocidental, apesar da inexistência de um executivo com caracte-
rísticas tradicionais em relação ao qual possa exercer controlo. Permite 
também verificar que os partidos tradicionais – o mainstream europeu 
– têm dominado o Parlamento Europeu desde a sua fundação, que a 
direita tem sido mais permeável a novas formações e que se tem vindo 
a acentuar a concentração em pólos de poder – direita ou esquerda.
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2. A Coesão dos Eurogrupos Como Indicadores de Integração 
Institucional 

Se as formações políticas atrás indicadas têm conseguido manter 
um grau de sustentabilidade notável, isso deve-se, em grande parte, 
à capacidade de coesão agregadora e transnacional mantida ao longo 
dos tempos. Por coesão entende-se a capacidade dos deputados e das 
delegações nacionais seguirem a linha de voto indicada pelo Eurogru-
po. Os deputados não são obrigados a fazê-lo; não há disciplina de 
voto no Parlamento Europeu. As decisões são inicialmente discutidas 
e votadas na reunião do Eurogrupo e também analisadas e votadas 
pelas delegações nacionais. No entanto, tem existido, desde sempre, 
tendência para a disciplina de voto dentro dos Eurogrupos. Hix, Noury 
& Roland (2007: 22-30) sublinhavam a relevância dos altos níveis de 
coesão conseguidos por estas formações ao longo dos tempos, con-
siderando que «as votações nominais são usadas geralmente para as 
decisões mais importantes». 

A tendência para a coesão entre partidos políticos do Parlamento 
Europeu é explicada de várias formas. Pode ser mais racional e econó-
mico e pode constituir uma mais-valia para as carreiras políticas dos 
deputados dentro da instituição. Mas o sistema também facilita a coe-
são. Há uma relação muito grande entre os líderes de cada delegação 
nacional durante o processo de mediação. Neste sistema, pequenas 
e grandes delegações tentam debelar as suas diferenças através da 
negociação, evitando conflitos. Comunicação franca e total faz parte 
do código de comportamento e há sempre uma vontade de cooperar 
e de chegar a compromissos (Hix & Lord, 1997). Para além disso, não 
existe muito controlo pelas lideranças nacionais, pois tal retiraria aos 
deputados capacidade negocial dentro das estruturas supranacionais, 
pelo que o mais plausível será deixar que os membros do Parlamento 
Europeu gozem de uma independência limitada e condicional (Scully, 
2005). 

No entanto, o que é importante sobre coesão, e que eu tentarei 
relevar, é que é uma das ferramentas que demonstra a capacidade e 
a eficácia integradora e organizativa do sistema parlamentar europeu. 
Assim sendo, e no sentido de dar consistência a esta linha de investi-
gação, proponho-me apresentar um número suficientemente exaustivo 
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de conclusões estatísticas existentes desde 1958, procedendo simulta-
neamente à sua explicação. 

O quadro 2, especialmente organizado para este trabalho com re-
sultados obtidos por Zellentin (1967)3, Attiná (1990)4, Raunio (1997)5 
e Neutel (2004)6, mostra os níveis de coesão obtidos entre 1958 e 
1994/95. Serão posteriormente apresentados dados de 1997 a 2004, 
usando indicadores de medida diferentes.

Quadro 2 – Índices de coesão dos Eurogrupos do Parlamento Europeu 
(1958-1995)

1958/63 1963/66 1979/84 1984/89 1989/94 1994/95

89.8%
(Zellentin)

90.25%
(Zellentin)

75.18%
(Attiná)

75.58%
(Attiná)

84.12%
(Raunio)

83.95
(Neutel)

Tal como o quadro mostra, podemos verificar que o índice de coe-
são em 1958/63 foi de 89.8%, em 1963-66 subiu para 90.25%, em 
1979/84 e 1984/89 foi de 75.18% e 75.58 % respetivamente, em 
1989/94 subiu para 84.12% e em 1994/95 registou níveis de 83.95% 
(Neutel, 2004: 52); uma média de 83.14%. 

Para explicar estes números, contextualizando, relembro que os anos 
1960 representaram euforia e pró-ativismo europeu, facto que poderá 
explicar os altos níveis de coesão. Nos anos que medeiam 1979-1989, 
os níveis de coesão, que descem para uma média de 75.38%, podem 
ser explicados pelo caráter conturbado da época: primeiras eleições 
europeias, preparação do Ato Único Europeu e uma crise económica 
que abalava os alicerces do mundo. Nos anos 1990, num período de 
aprofundamento institucional, os níveis de coesão subirão significati-
vamente. Nesta fase, os poderes do Parlamento Europeu aumentam e 
torna-se necessário maiorias para a aprovação da legislação em que a 
instituição tenha a palavra final (Neutel, 2004: 52). 

3.	 Não se sabe quão largo é o corpus de análise. Neste período, as votações nominais 
eram usadas num número limitado de casos: ou seja, para casos requerendo uma 
maioria especial (moções de censura, emendas sobre o orçamento depois de 1975, 
pequenas revisões do tratado da CECA) ou quando dez membros o requeriam.

4.	 Os resultados de 1979/84 foram limitados a resoluções urgentes. Os de 1984/89 refe-
rem-se a 110 votos, incluindo emendas, parágrafos e decisões finais.

5.	 Raunio considerou 159 votos, incluindo emendas, parágrafos e decisões finais.
6.	 173 votos, de julho de 1994 a julho de 1995 (um em cada três), emendas, parágrafos 

e decisões finais.
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Estudos mais recentes – julho de 1997 a maio de 2004 – refor-
çam estas conclusões e apontam caminhos ainda mais relevantes. Hix, 
Noury & Roland (2007) analisaram os níveis de coesão registados em 
cerca de 15.000 votos, num total de 2000 deputados. Este estudo con-
cluiu que o índice de concordância foi de 0.809 (de 0 a 1) para os seis 
principais grupos políticos durante os 25 anos focados no estudo, re-
levando que os dois principais Eurogrupos – Partido Popular Europeu e 
Socialistas – atingiram uma coesão de 0.821 a 0.914. Um corpus tão 
exaustivo levou a que alguns cientistas considerassem que o mesmo 
mostra, com exatidão, a dinâmica política no Parlamento Europeu (Hix, 
Noury & Roland, 2007; Judge & Earnshaw, 2008: 138).

Os números apresentados sugerem não só que a coesão tem 
acompanhado o processo de integração europeia, mas também que 
a mesma pode estar relacionada com o aprofundamento de poderes 
do Parlamento Europeu. Se considerarmos que a instituição alargou 
significativamente a sua competência legislativa, poderemos testar a 
relação entre estas variáveis. Tal será realizado na próxima secção. 

3. O Aumento de Poderes do Parlamento Europeu e o 
Crescente Protagonismo dos Eurogrupos 

Os deputados do Parlamento Europeu têm sido, desde sempre, 
constrangidos pela falta de poderes da instituição. Assumidamente, 
têm manifestado esta limitação e argumentado a favor do aumento 
de poderes do mesmo, constituindo-se como um lobby poderosíssimo 
(Neutel, 2004).

Entretanto, têm sido notórios os aumentos de poder legislativo re-
gistados no Parlamento Europeu desde 1986, sendo que, nos anos 
1990, a instituição ganhou capacidade de codecisão face ao Conselho. 
Tal facto conduziu a que Simon Hix e Christopher Lord (1997: 141) 
argumentassem que esta tendência poderia levar a que os partidos 
nacionais viessem a exercer um controlo maior sobre os seus represen-
tantes. Tal não parece estar a acontecer. De facto, para uma União Eu-
ropeia a 28, e para um processo negocial tão moroso e complicado (em 
2004-09, havia 175 partidos e 7 grupos políticos transnacionais e, em 
2009-14, 167 e igualmente 7, respetivamente) em que a necessidade 
de se constituírem maiorias é imperiosa, parece tornar-se demasia-
do complicado e ineficaz para as lideranças nacionais circunscreverem 
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os seus representantes a imposições domésticas (Judge & Earnshaw, 
2008: 138).

Uma análise para o nível de coesão alcançado pelas delegações na-
cionais nas votações nominais em que as decisões têm peso legislati-
vo, em contraste com a coesão geral, pode ser elucidativa. O quadro 
3 mostra-o. Nele é possível encontrar-se a coesão total dos partidos 
entre 1984 e 1989 e a votação do orçamento de 1984 a 1989, em que 
os procedimentos eram apenas consultivos, em confronto com os de 
1994/95 em que os mesmos são obrigatórios. 

Quadro 3 – Coesão e procedimentos legislativos em 1984/89 e 1994/95 
(Neutel 2004)  

Eurogrupos8

Coesão total
Attiná 

1984/89
(110  votos)

Votação do 
orçamento
1984/89
Attiná 

(34 votos)

Coesão Total 
1994/95
autora

(173 votos)

Codecisão e 
Cooperação

1994/95
autora

(21 votos)

PES 62.2 53.6 91.72 96.66

EPP 84.1 79.8 86.53 94.76

LDR 69.5 69.6 84.51 75.29

ED 82.9 80.1 - -

EDA/RDE 70.8 72.6 77.58 91.65

COM/GUE 71.2 69.7 81.02 90.51

RAINBOW 67.8 67.5 - -

ER 96.1 100 - -

GREEN 89.82 96.05

ARE 94.46 100

FE 68.42 53.7

NI 89.63 89.9

Total/média 75.58 74.11 83.95 85.1

Assim, podemos verificar que, para os atos legislativos de codeci-
são (agora chamado processo legislativo ordinário) e de cooperação, 
os níveis registados foram de 85.1%, sendo que os dois partidos mais 

7.	 PES (Partido dos Socialistas Europeus); EPP (Partido Popular Europeu); LDR (Partido 
Liberal Democrático e Reformista);ED (Europa Democrática ou Grupo Conservador); 
EDA/RDE (Aliança Democrática Europeia/Grupo da Aliança Europeia Democrática); 
COM/GUE (Comunistas/Confederação da Esquerda Europeia); RAINBOW (Grupo do 
Arco-íris); ER (Direita Europeia); GREEN (Verdes); ARE (Grupo da Aliança Europeia 
Radical); FE (Força Europa); NI (Não Inscritos).
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numerosos – PES e EPP – registaram níveis tão elevados como 96.66% 
e 94.76%, respetivamente. Nos anos anteriores, quando o Parlamento 
tinha apenas uma função consultiva, os índices foram de 75.58% para 
a coesão total e 74.11% para o orçamento. Individualmente, para o 
mesmo período, o PES registou cerca de 62.2% para a coesão total e 
53.6% para a votação do orçamento, enquanto o EPP perfazia 84.1% e 
79.8% para as duas variáveis, respetivamente. Ou seja, uma diferença 
significativa.

Por outro lado, o número de procedimentos legislativos que exigiam 
maiorias aumentou significativamente. De julho de 1987 a setembro de 
1991, 208 documentos foram votados por cooperação e, em 1994, 95 
documentos por codecisão (Corbett, Jacobs & Shackleton, 1992: 187; 
Neutel 2004: 54). Depois do Tratado de Amesterdão (1997), em que 
o peso político da instituição aumentou, o nível de coesão dos grupos 
sofreu um acréscimo de 11% (Judge & Earnshaw, 2008: 139).

Assim sendo, as evidências sugerem que os atos legislativos com 
peso político conduzem ao aprofundamento dos índices de coesão. 
Eventualmente, e em interligação, podem refletir também a necessida-
de de produzir maiorias e, consequentemente, o facto de que o apro-
fundamento dos poderes do Parlamento Europeu contribui para que a 
dinâmica partidária ganhe dimensão e profundidade. 

4. Dinâmicas de Integração Institucional: Negociação, Maiorias 
e Consensos 

Neste ensaio, procurámos explicar como as formações políticas no 
Parlamento Europeu têm demonstrado uma capacidade notável para se 
constituírem em grupos políticos transnacionais desde o início do proje-
to europeu. Essa tendência é evidente no modo como se congregam e 
votam, alcançando consensos. Mas há dinâmicas que comandam este 
processo de interações.

O sistema institucional europeu tem características sui generis que 
favorecem esta propensão. O diálogo e a negociação são particulari-
dades deste procedimento em que funcionários europeus, funcionários 
públicos nacionais, grupos de interesse e homens de negócios se inter-
-relacionam e interagem num espaço institucional assaz fluído. Nes-
ta dinâmica, há um processo de aprendizagem, de desempenho de 
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tarefas e interações constantes, que favorecem a integração dos seus 
membros no espaço institucional.

O Parlamento Europeu não foge a estes padrões. Desde sempre, os 
partidos nacionais amalgamaram as suas diferenças, constituindo for-
mações transnacionais que se estruturaram e aprofundaram numa re-
lação direta com o aumento de poderes da instituição. É uma estrutura 
com contornos semelhantes aos operados em qualquer sistema parla-
mentar, numa dimensão tático-ideológica que segue as tendências da 
vida partidária atual. Mas é, para além disso, um espaço sui generis 
onde a dimensão dos problemas assume limites muito vastos e dife-
rentes dos nacionais por abarcar 28 espaços geográficos e políticos 
diferentes. É fundamentalmente a configuração deste sistema decisório 
que determina esta interação, um sistema profundamente comandado 
pela negociação e pelo consenso. 

De facto, para a votação de muitos procedimentos, torna-se neces-
sária a existência de maiorias e logo a necessidade de um processo 
negocial complexo e difícil, sem o qual não se conseguiria chegar a 
conclusões. Kreppel (2000: 346) argumenta que «it is the institutional 
system of checks and balances which require ideological moderation 
for effective legislative influence» que o estrutura. Ou seja, o sistema 
decisório da União Europeia é um imbricado e complexo triângulo entre 
Comissão e Conselho, sendo que a tomada de decisão nestes órgãos 
se faz tradicionalmente de uma maneira consensual e sem confronto, 
moderando a vertente ideológica. O Parlamento Europeu, o terceiro 
vértice, enquanto parte do sistema, tem-se adequado ao mesmo.

Este método tem contribuído para a integração das formações políti-
cas parlamentares e para a integração europeia. Facilita a sua dinâmica 
transnacional e tem contribuído para a europeização institucional. 

5. A Emergência de Partidos Políticos na União Europeia: Uma 
Utopia Possível

Este ensaio propôs-se analisar a emergência de partidos políticos da 
União Europeia, uma necessidade incontornável do aprofundamento do 
processo de integração, que pode surgir quer como elemento facilitador 
de união política, quer como realidade pós-unificação. 

No decorrer da análise, verificámos que, apesar da facilidade trans-
nacional do processo facilmente demonstrável no modo como os 
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Eurogrupos têm vindo a gerir o processo negocial e político no Parla-
mento Europeu, isso não tem significado a iminência da sua transforma-
ção em partidos políticos europeus, como os neofuncionalistas pressa-
giaram. Os membros do Parlamento Europeu continuam essencialmente 
ligados à estrutura nacional e é esta que determina o seu futuro político. 
De facto, ainda não existem partidos políticos a nível europeu.

Assim sendo, torna-se necessário inquirir noutras direções; por 
exemplo, nas confederações de partidos, para muitos, eternos em-
briões expectáveis de futuros partidos europeus, ou em outros mo-
vimentos partidários transnacionais. Tal conduz-nos para a legislação 
europeia sobre partidos políticos, suas potencialidades e fragilidades. 

Em dezembro de 1996, momento em que se preparava o Tratado 
de Amesterdão, o Parlamento Europeu debruçou-se sobre o assunto e, 
numa moção intitulada Resolution on the constitutional status of the 
European political parties, argumentava que: (a) os partidos transna-
cionais são necessários para a existência de uma cidadania genuina-
mente europeia; (b) os partidos políticos europeus deverão estar fun-
damentalmente preocupados com políticas europeias; (c) os partidos 
políticos europeus deverão contribuir para mudar a vida política e, para 
tal, precisam de uma estrutura legal; e, por fim, (d) estas formações 
deverão ser financiadas pela União Europeia. E, para serem conside-
radas transnacionais, precisam de ser constituídas, pelo menos, por 
representantes de um terço de Estados-membros, de ser ativas a nível 
transnacional, de terem um estatuto organizacional e um programa ao 
qual o público possa aceder.

Em 2004 era publicado um Regulamento (EC NO 2004/03) sobre 
partidos políticos a nível europeu e as leis governando o seu finan-
ciamento, enquanto o Tratado de Lisboa, em 2007, no seu art.º 224, 
assegurava que «O Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de 
regulamentos adotados de acordo com o processo legislativo ordinário, 
definem o estatuto dos partidos políticos a nível europeu (...) nomea-
damente as regras relativas ao seu financiamento».

Em 2007, o regulamento de 2004 foi revisto e aprofundado (EC NO 
1524/2007). De acordo com o mesmo, um partido político europeu 
deverá ter personalidade jurídica no Estado-membro em que a sede 
está localizada (visto que a figura de personalidade jurídica de direito 
europeu continua por criar). Deve, assim, (a) estar representado no 
Parlamento Europeu ou em assembleias legislativas, a nível nacional 
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ou regional, em pelo menos um quarto dos Estados-membros; (b) ou, 
alternativamente, ter obtido, no mínimo, 3% dos votos efetivos nas 
eleições mais recentes para o Parlamento Europeu em, pelo menos, um 
quarto dos Estados-membros; (c) assumir no seu programa aspetos 
como liberdade, democracia e o respeito pelos direitos humanos; e (d) 
ter participado nas eleições europeias ou ter tentado fazê-lo. Para além 
destas medidas, foram também reguladas condições de financiamento. 
Assim, prevê-se que o partido transnacional (a) publique as despesas 
e receitas anuais, (b) declare as fontes de financiamento e (c) limite a 
aceitação de doações (Porto & Anastácio, 2012: 851-852).

Estas condições, apesar de atestarem a possibilidade legal da exis-
tência de partidos políticos a nível europeu, não têm sido propulsoras 
dos mesmos. Duas razões o explicam: por um lado, a transnacionali-
dade imposta pela legislação e inerente ao processo e, por outro, as 
difíceis condições de financiamento. A transnacionalidade, apesar dos 
modernos meios de comunicação (skype, videoconferências, facebook, 
web, etc.), continua a ser uma realidade árdua de resolver. Entre a Po-
lónia e Portugal, por exemplo, tendo de permeio dezenas de outros paí-
ses, vai uma distância física difícil de ultrapassar em termos de diálogo, 
de realização de tarefas e de estratégias políticas. Mas mais difícil ainda 
é a questão do financiamento. Para conseguir preencher os requisitos 
propostos na legislação, é necessário que os movimentos cumpram 
condições que, na generalidade, para as atingir, precisam de fundos. 

No entanto, existem algumas organizações políticas, alianças ou co-
ligações de caráter transnacional que tentam atingir os objetivos pre-
vistos, mas até agora nenhuma o conseguiu. Uma das organizações 
que se inscreve nesta categoria é o Partido Federalista Europeu. Funda-
do em 2011 por fusão do Parti Fédéraliste com o European United, pos-
sui alguns dos pressupostos legais propostos pela legislação europeia, 
nomeadamente estatutos, estrutura organizativa, programa e secções 
espalhadas por cerca de 10 países; porém, não tem conseguido eleger 
deputados nem a nível europeu, nem nas assembleias nacionais e re-
gionais. Por isso, não é financiado. 

Mas pululam, nos nossos dias, muitas outras dezenas de forças em 
embrião dispostas a emergir se as condições o favorecerem. São, na 
generalidade, movimentos federalistas que atuam e intervêm, criando 
vivências políticas arrojadas, sinergias ousadas e experiências notá-
veis. Estão preparadas.
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A dinâmica está de facto criada. Os dados acima apresentados suge-
rem que a emergência de partidos políticos a nível europeu não é uma 
utopia. É uma possibilidade. O desenvolvimento do processo de inte-
gração europeia, demasiado constrangido por sinergias económicas, 
políticas e sociais de caráter interno e externo, determinará o momento 
e a origem. Poderá ser causa, consequência ou provavelmente ambas. 
A celeridade, os pontos de partida e os de chegada vislumbram-se 
tenuemente. Dependem da dialética política do mundo e, logo, de va-
riáveis demasiado latas. 

Conclusão 

A União Europeia é um projeto sem precedentes. Começou por 
ser uma Organização Internacional e evoluiu para se tornar num dos 
mais complexos e sofisticados sistemas políticos do mundo, levando a 
reavaliar teorias dominantes e a questionar a ordem política mundial. 
Do impulso reconstrutivo do pós-guerra aos dilemas do novo milénio, 
passando pelos condicionalismos económicos dos anos setenta e pelo 
reconfigurar político dos anos noventa, a União Europeia tem sabido 
construir uma dinâmica evolutiva e inovadora. Hoje é, sem dúvida, um 
dos maiores blocos comerciais e de cooperação do mundo. 

Neste momento, o projeto de União Europeia enfrenta um dos maio-
res dilemas da sua História, ou seja uma crise de contornos inigua-
láveis numa conjuntura adversa sem precedentes. Argumentos neo-
funcionalistas consideram que uma união social, fiscal e económica 
deveria ter antecedido a união monetária. Assim sendo, o Euro teria 
sido uma moeda antes do tempo, facto que explicaria muitas das suas 
assimetrias. 

Atualmente, o processo encontra-se numa das suas fases mais con-
tundentes. Para avançar, deverá ter que agregar variáveis sociais, po-
líticas e económicas diversificadas, passando por um reequacionar do 
traçado institucional. Assim, a iminência de rever o tratado de Lisboa e 
avançar para uma união política surge como uma possibilidade neces-
sária e provavelmente incontornável. 

 As crises económicas constituem momentos catalisadores de mu-
dança. A crise das dívidas soberanas de 2008 trouxe modificações sig-
nificativas no cenário europeu. Trouxe, sem dúvida, mais integração fi-
nanceira e económica. Não trouxe, contudo, respostas suficientemente 
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agregadoras nas dimensões política e social. A União Europeia dos nos-
sos dias é uma interseção, sem controlo, de realidades demasiadamen-
te opostas e de cenários muito arriscados. 

O mesmo se pode dizer da crise a nível nacional. Nenhum país fi-
cou incólume. Em certas regiões deram-se mesmo modificações muito 
profundas. O desemprego, a instabilidade, as carências, as debilidades 
sociais reconfiguraram a perceção política dos factos. E nalguns paí-
ses surgiram formações partidárias (Grécia, Espanha) que ameaçam 
o sistema partidário tradicional e o status quo político europeu. Mas 
nenhuma com perceções transnacionais. Até agora.

A União Europeia encontra-se assim numa encruzilhada de pólos 
contrários. Por um lado, dialéticas de cariz integrador que clamam por 
uma solução supranacional e, por outro, uma vertente descentraliza-
dora, clamando por soluções nacionalistas. Mas a dialética integrado-
ra é imparável. Tomando exemplos precedentes, argumenta-se, o seu 
influxo tenderá a perpetuar-se e a aprofundar-se. Nessa perspetiva, 
a questão da emergência de partidos políticos europeus continua em 
aberto, tanto mais que eles poderão ser elementos conciliadores e ca-
talisadores de soluções. 

O comportamento político dos partidos do Parlamento Europeu 
prova que é possível a convivência transnacional e a agregação das 
variáveis ideológicas inerentes a cada um dos espaços políticos na-
cionais, constituindo-se como barómetros indispensáveis na dialética 
integradora. Os futuros partidos europeus, a surgirem, colherão desta 
experiência parlamentar muito do seu modus operandi. Mas partidos 
políticos europeus poderão emanar de outras fontes. Já existem condi-
ções legais e experiências transnacionais com sinais positivos. A exis-
tência de partidos políticos europeus é uma questão de tempo e estará 
diretamente relacionada com o aprofundamento da integração política.

A presente crise das dívidas soberanas poderá ser condutora de 
sinergias tendentes ao aprofundamento da integração ou não. Mas não 
é só a crise interna que poderá despoletar a reconfiguração do siste-
ma político europeu. Muitos outros problemas de caráter internacional 
mais geral se posicionam para a necessidade de soluções políticas ur-
gentes. Há respostas imprescindíveis a dar, medidas extremamente 
ousadas a tentar e estratégias de alcance global a delinear. 

Não é só o futuro da União Europeia que está em jogo, é também o 
destino do mundo que se arremessa num tabuleiro de ousadias difíceis, 
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de avanços contidos e de respostas nubladas. Não há perceções claras 
e não se distinguem caminhos evidentes. Tudo está de facto nublado e 
a Hora ainda não chegou. 
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Resumo

Em Portugal, em 25 de Abril de 1974, o regime do Estado Novo foi derrubado 
e este ato fez crescer em São Tomé e Príncipe a esperança na independência, 
facto que viria a acontecer em 12 de julho de 1975.
Após a transição de poder, São Tomé e Príncipe adotou o sistema de partido 
único, liderado pelo MLSTP e só a partir de 1991 houve abertura ao multiparti-
darismo, condição sine qua non para a vivência de um Estado Democrático de 
Direito.
O estudo da evolução política de São Tomé e Príncipe torna-se de extrema im-
portância tendo em conta que se está perante uma jovem democracia já que 
este país, depois de um longo período de regime de partido único, parece capaz 
de usar a abertura ao multipartidarismo para a construção de um modelo pró-
prio.
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Abstract 

In Portugal, on April 25, 1974, the Estado Novo regime was overthrown and 
this act did grow in Sao Tome and Principe hope at independence, because what 
would happen in July 12, 1975.
After the transition of power, Sao Tome and Principe adopted the one-party sys-
tem led by MLSTP and only from 1991 was opening up to multi sine qua non for 
the survival of a democratic state.
The study of political evolution of Sao Tome and Principe becomes extremely 
important given that we are facing a young democracy since this country after a 
long period of one-party rule , seems to be able to use the opening to multiparty 
to build its own model.

Keywords: party, single party, democracy, Saint Thomas and Prince
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1. São Tomé e Príncipe e o Modelo de Partido Único

Embora o desejo de possuir poder seja antigo, importa referir que 
a ideia de partido político é recente, pois tem a sua origem no século 
XIX, embora isso não signifique que no passado não existissem fenó-
menos semelhantes. No entanto, só se pode falar em partidos quando 
a política moderna se configurou em termos de participação eleitoral 
ou alargada e quando os cargos passaram a ser atribuídos através de 
consulta eleitoral.

Ainda que a formação dos partidos, do ponto de vista político-social, 
tenha o seu início no século XIX, o seu reconhecimento jurídico e cons-
titucional é mais recente, tendo ganho importância maior no século XX, 
pois a formação dos partidos e dos sistemas de partidos nas democra-
cias ocidentais ficaram concluídos no início dos anos 1920.

Retomando a questão da conceção de partido político, para António 
María Calero (1985: 4), «un partido político es una organización esta-
ble que tiene como objetivo principal la conquista y ejercicio del poder 
politico, com el fin de organizar la sociedad y el Estado, de acuerdo com 
la ideologia e los intereses sociales que representa». 

Atualmente, os partidos políticos são considerados como a coluna 
vertebral de qualquer democracia, na medida em que esta se baseia 
nas opções das populações acerca daqueles através dos quais preten-
dem ser governados. 

Contudo, no caso de São Tomé e Príncipe, que a seguir se desen-
volverá, a unidade é uma questão que não se coloca principalmente 
no que diz respeito ao partido único – o Movimento de Libertação de 
São Tomé e Príncipe (MLSTP) –, uma vez que dentro do próprio parti-
do existiam fações. Aliás, esta situação é perfeitamente normal, como 
refere Giovanni Sartori (2002: 73) quando diz que «las raras ocasiones 
en que el partido único tolera o incluso permite, dentro de suas filas, 
a organización de subunidades y algún tipo de oposición formalizada 
tienen, sin dúvida, muita pertinencia, con respecto al pluralismo del 
unipartidarismo (...)».

Convém mencionar que, no caso em estudo – São Tomé e Príncipe 
–, esta oposição não era tolerada, ou seja, não se verificava aquilo que 
Sartori refere como uma manifestação de um pluralismo do uniparti-
darismo. 
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Acontece, porém, que a conotação ideológica a que o partido único 
em São Tomé e Príncipe está votado aparece não só para caracterizar 
a sociedade santomense no período considerado, como também tem 
implicações no ponto de vista externo, uma vez que há – neste caso – 
ligação a um modelo existente noutro país e que serviu de inspiração 
ou, melhor dizendo, de orientação para o modelo a seguir no arqui-
pélago, mais concretamente, aquilo que se designou como modelo 
soviético.

Assim, para Maurice Duverger (2002: 283), «como sistema de par-
tidos, el partido único es evidentemente diferente del pluralismo y su 
análisis separado se hce indispensable. Este sistema no tiene la homo-
geneidad que se atribuye de ordinario. No hay uno, sino varios regíme-
nes de partido único». O autor chama a atenção para a não existência 
de um só regime de partido único, mas de vários. De facto existem dois 
grandes grupos de partidos únicos: os de tipo fascista e os de tipo co-
munista. Analisando estes dois tipos de partido único, Duverger (2002: 
290) refere que «toda descripción general del partido único queda ne-
cessariamente en el vacío. Si se quisere precisar un poco, se tropieza 
com la oposición fundamental del partido único de tipo fascista y del 
partido único de tipo comunista». Poder-se-á dizer que esta oposição 
aparece em primeiro lugar no terreno doutrinal, «el marxismo tiende a 
demonstrar que la edad de oro está por delante de nosostros; la edad 
de la sociedade sin clases, la edad del fin de la explotación del hombre 
por el hombre, la edad de la prosperidad y de la felicidad».

O sistema político baseia-se algumas vezes na repressão. Em ordem 
decrescente de intensidade repressiva e ideológica, podem distinguir-
-se as seguintes possibilidades: totalitária, autoritária e pragmática.

A capacidade de um dirigente para conquistar uma ampla liberdade 
de manobra para desequilibrar a seu favor os jogos de poder – como 
aconteceu com Manuel Pinto da Costa aquando da consolidação do 
MLSTP como partido único em São Tomé e Príncipe – depende da sua 
capacidade para manobrar ou controlar um certo número de recursos 
organizativos. Como exemplos podem ser referidas «as relações polí-
tico-organizativas internas, as relações com o exterior, a distribuição/
manipulação/supressão da informação, o estabelecimento/manipula-
ção/imposição das regras formais da organização, o financiamento e o 
recrutamento de membros, a par da distribuição dos incentivos organi-
zativos» (Lopes, 2004: 23).
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Em Portugal, o regime do Estado Novo foi derrubado em 25 de Abril 
de 1974, ato que fez crescer em São Tomé e Príncipe a esperança na 
independência, facto que viria a acontecer em 12 de julho de 1975.

Após a transição de poder, São Tomé e Príncipe adotou o sistema de 
partido único, liderado pelo MLSTP e só a partir de 1991 houve abertu-
ra ao multipartidarismo, condição sine qua non  para a vivência de um 
Estado Democrático de Direito.

O facto de não existir, na altura do 25 de Abril de 1974, um movi-
mento independentista com suporte ou apoio armado fez que a oposi-
ção ao colonizador não fosse feita de forma violenta, mas caracteriza 
e justifica em parte um certo conformismo da população, já referido; 
refira-se, por fim, que os são-tomenses não tinham meios nem alter-
nativa para que fosse de forma diferente. Esta situação favoreceu tam-
bém que não existissem várias forças políticas como oposição ao colo-
nialismo, mas apenas uma força que foi crescendo, atendendo também 
à dimensão do território.

O estudo da evolução política de São Tomé e Príncipe torna-se de 
extrema importância tendo em conta que se está perante uma jovem 
democracia. Este país, depois de um longo período de regime de parti-
do único, parece capaz de usar a abertura ao multipartidarismo para a 
construção de um modelo próprio.

Em 1975, quando São Tomé e Príncipe chegou à independência, «o 
MLSTP é um partido triunfante. Tendo conseguido graças à Associa-
ção Cívica Pró-MLSTP (movimento liderado por estudantes regressados 
maioritariamente de Portugal) a mobilização de toda a população em 
torno da palavra de ordem independência total e imediata» (Branco & 
Varela, 1998: 20). 

A existência de um partido único em São Tomé e Príncipe fez parte 
de uma escolha assente numa elite intelectual que se tinha formado 
fora do país e que, de regresso ao país, se considerava em condições 
para assumir e manter o poder, pois o partido único era considerado a 
forma mais segura para que as elites se pudessem perpetuar no poder.

A crise de legitimidade do partido único que liderou a luta pela inde-
pendência e dirigiu os destinos de São Tomé e Príncipe durante cerca 
de 15 anos teve muito a ver «com as contradições surgidas no seu 
seio e da incapacidade ou impossibilidade do Estado de lidar com as 
heranças económicas do colonialismo e promover o bem estar das po-
pulações» (Branco, 1998: 44). Convém referir que a liderança do país 
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não terá permitido a formação de quaisquer outros partidos políticos 
alternativos, bem como silenciou as possibilidades de contestação à re-
ferida liderança do MLSTP. Disso dão conta Branco & Varela (1998: 20) 
quando dizem que «a liderança de então sufocou qualquer pretensão 
de formação de partidos alternativos ao mesmo tempo que silenciou 
as divergências entre os seus líderes. O partido ganhou o controlo da 
direção do Estado através da fórmula força dirigente da sociedade e do 
Estado». 

Na relação que se estabelece entre o Estado e o grupo que está 
no poder, poder-se-á dizer que a passagem da dominância do poder 
legislativo para o poder executivo surge como um critério que se tor-
nava pertinente para diferenciar as diferentes formas de Estado, tendo 
em conta as modificações da fração hegemónica do grupo que está no 
poder. De referir que as contradições que existem entre os membros 
do grupo que se encontra no poder – como o caso do MLSTP, em São 
Tomé e Príncipe – fragiliza essa mesma hegemonia. A citação anterior 
reflete como as formas de organização do Estado condicionam a ação 
política dos partidos políticos. Contudo, convém referir que um grupo 
– partido político – que está no poder pode condicionar a ação política 
e económica do Estado, bem como – no caso da existência de partido 
único – a possibilidade de contrariar a hegemonia do poder executivo 
face ao poder legislativo – que no caso de regimes de partido único se 
confundem por vezes – inviabilizando a possibilidade de alternância, 
uma vez que não é permitida a existência de outras forças políticas.

No caso concreto de São Tomé e Príncipe, o MLSTP foi a força política 
dominante desde a independência do território em 1975 até à década 
de 1990, salientando-se o facto de o MLSTP ter conseguido legitimida-
de na sua ação política através do apoio popular. O povo – pelo menos 
numa primeira fase, a que chamaria fase da expectativa – estava an-
sioso por mudar, por se sentir independente, ou seja, serem os próprios 
santomenses a definir o seu destino, o rumo a seguir pelo jovem país. 

De facto, o MLSTP – voltando a frisar que não existiam na altura 
outras forças políticas com representatividade no território – apareceu 
como o garante de conduzir São Tomé e Príncipe pelo caminho certo 
rumo ao progresso.  Isso criou expectativa no povo, já que a men-
sagem política era muito forte, apelando principalmente aos valores 
nacionalistas – como será referido ao longo deste capítulo – como for-
ma de eliminar o passado e tudo aquilo que de nefasto trouxe para as 
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populações. O MLSTP aparecia, assim, como um elemento de esperan-
ça, esperança essa que automaticamente passou para as populações.

Retomando a questão do partido único, convém referir que o ponto 
de partida para as análises feitas a este sistema de partido único pa-
recem dar conta de que o modelo para esta tipologia de partido tem 
a sua base num modelo leninista de partido, sendo uma organização 
ordenada de revolucionários que têm como meta chegar e conquistar 
o poder. Nesta conceção, por conseguinte, o partido é o instrumento 
que está ligado à classe dos trabalhadores, da qual emerge, represen-
tando, sendo portador e intérprete de toda a classe, procurando criar 
essa mesma consciência de classe. Um sistema de partido único é, com 
efeito, o produto das tentativas de uma elite política para organizar e 
legitimar o domínio de uma força social sobre outra. 

No que respeita ao partido único em São Tomé e Príncipe, poder-se-
-á dizer que, no primeiro período pós-independência – designado por 
I República –, a caracterização política é apresentada pela opção por 
um regime monopartidário – designado por partido único –, que surge 
como consequência de haver um alinhamento do país com o bloco so-
viético. Esta primeira fase da I República foi caracterizada, economica-
mente, pelo planeamento centralizado e pela nacionalização das roças 
(mais adiante será desenvolvida esta questão), da atividade bancária, 
do comércio externo, dos transportes coletivos e marítimos, da água, 
da energia, do comércio e das telecomunicações.

De referir que os movimentos de libertação das colónias portugue-
sas – nas quais se insere São Tomé e Príncipe – tiveram um apoio claro 
e expresso da União Soviética e dos seus aliados; daí a ligação do regi-
me santomense ao sovietismo. A Guerra Fria – que mais adiante será 
abordada –, a procura de posições geoestratégicas por parte dos dois 
blocos e a necessidade de reafirmar a sua posição em novos pontos do 
mundo viriam a determinar aquela ajuda.

Neste sentido, importa referir que o nacionalismo aparece como um 
legitimador da existência de um partido único, pois foi, aliás, em nome 
da construção da nação que se construíram regimes políticos cuja ma-
triz assentava no partido único como plataforma capaz de prescrever o 
nacionalismo como garante de unidade nacional. Este argumento teve 
consequências políticas, económico-sociais e culturais.

Politicamente, a opção tomada – tendo como pano de fundo a ado-
ção de um regime de partido único – contribuiu para a constituição de 
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ditaduras, para as quais a exaltação dos valores nacionais não repre-
sentou mais do que pretextos para levar por diante políticas que atro-
fiavam os interesses e as vontades populares.

Contudo, convém referir que o MLSTP não foi só constituído tendo 
como base um sentimento nacionalista, defendendo também o prin-
cípio político segundo o qual a unidade nacional deve corresponder à 
unidade política e vice-versa.

Neste sentido, do ponto de vista económico, a existência de partido 
único serviria para concretizar um modelo adotado com base numa 
ideologia que, ao centralizar e estatizar os meios e a própria produção, 
impediu o investimento externo e, consequentemente, conduziu a um 
atrofiamento da economia, com os elevados custos sociais que essas 
opções acarretam.

Do ponto de vista cultural, a existência de um regime de partido 
único condiciona a liberdade de expressão porque aquilo que se produz 
em termos literários – por exemplo – terá de estar em consonância 
com a ideologia dominante, o que por si só atrofia a forma de estar e 
de pensar. 

O lema oficial obedece à lógica de um só pensamento, uma só ação.
A existência de um partido único, tem como consequência a absor-

ção do Estado e da sociedade e, por conseguinte, esse partido detém 
o monopólio da atividade política e institui a violência como instrumen-
to privilegiado de qualquer ação política. Esta situação aparece tendo 
como justificação o desenvolvimento de ações que visam o bem-estar 
em geral.

Importa referir que quando São Tomé e Príncipe se tornou indepen-
dente já o sistema de partido único se tinha generalizado praticamente 
em quase todo o continente africano. 

O partido único MLSTP não nasce em São Tomé e Príncipe, mas no 
Gabão e a elite emergente tinha como elos principais Pinto da Costa e 
Miguel Trovoada.

Quanto à opção política tomada pelo MLSTP, a mesma deverá ser 
contextualizada ou, como Gerhard Seibert (2001: 132) refere, «in-
fluenciado pelo processo de descolonização dos anos 70 em geral e na 
África lusófona em particular, o partido no poder em São Tomé e Prín-
cipe optou pelo modelo político e económico orientado pelo exemplo 
soviético».
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A situação apresentada anteriormente reflete a opção levada a 
cabo por São Tomé e Príncipe de conceber um modelo económico – 
característico do países com regimes de partido único – com base numa 
economia centralizada e planificada, cuja inspiração tinha como base 
um modelo de matriz soviética.

De acordo com notícias veiculadas em São Tomé e Príncipe pelo 
jornal Revolução, o MLSTP tinha o «apoio dos militantes e simpatia da 
maioria esmagadora da nossa população» (MISTP, 1975: 8).

Contudo, prevaleciam várias circunstâncias propícias à aceitação de 
um arranjo político e social tutelado pelo Estado e à imposição de uma 
noção de interesse comum unívoca e terminantemente definida pelos 
governantes.

De referir que o ambiente político se pautava pela constituição de 
lealdades pessoais a coberto da hegemonia do partido único. Assim, 
apesar de no campo político o Governo de São Tomé e Príncipe afirmar 
que no arquipélago existia um apreciável grau de liberdade de expres-
são, tal argumento não é de fácil sustentação atendendo ao facto de 
existir apenas um jornal e oficial. 

A par das questões da pobreza e da equidade, avulta, ainda, a da 
corrupção. Esta questão é tratada de forma algo ambivalente por-
que, apesar da denúncia cada vez mais generalizada da corrupção, o 
opróbrio a ela associado não se reflete na respetiva diminuição, nem 
na condenação inequívoca da corrupção ou das práticas subjacentes, 
como o neo-patrimonialismo e o clientelismo.

O grosso da população atribuía a sua pobreza não à escassez de 
recursos e, menos ainda, a quaisquer contingências do ordenamento 
económico internacional, mas aos políticos da terra. Segundo os mais 
marginalizados, que interpretavam a trajetória do país em função da 
sua experiência de vida, a pobreza não tinha a ver nem com o mercado 
internacional, nem com as contingências da economia mundial; resul-
tava tão-somente do mau desempenho dos governantes.

Os problemas sociais avultavam até porque os mecanismos de pro-
teção social eram muitíssimo fracos e porque a evolução demográfica 
conduziu a uma elevada percentagem de população juvenil, para a qual 
não existia, nesse momento, oferta de trabalho compatível.

De acordo com Branco & Varela (1998: 33), «a crise económica em 
São Tomé e Príncipe era uma realidade, patente aos olhos de todos». 
Porém, os mesmos autores fazem questão de referir que «a crise eco-
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nómica em que se encontrava mergulhado o país não era particular a 
São Tomé e Príncipe».

Se a análise política é importante, a análise económica de São Tomé 
e Príncipe na vigência do regime de partido único torna-se pertinente, 
uma vez que uma condiciona a orientação seguida pela outra.

Convém destacar que a estrutura económica de São Tomé e Príncipe 
tinha herdado uma base económica tendo como referência a economia 
de roças que surgiram e foram desenvolvidas no século XIX.

A vida socioeconómica em São Tomé e Príncipe estava dividida en-
tre, por um lado, as roças com um sistema populacional próprio e, por 
outro, as populações que viviam nas cidades.

2. A Queda do Muro de Berlim e a Viragem Para o 
Multipartidarismo

A queda do Muro de Berlim terá de ser vista como um sinal de que 
os padrões relativos à nova ordem mundial estavam a mudar. Neste 
sentido, este acontecimento aparecia como o início dessa mesma mu-
dança. Era também o sinal que se estava perante uma desagregação 
bem como os acidentes de uma certa utopia política que se tinha enrai-
zado a partir da Revolução Russa.

O referido acontecimento dos finais da década de 1980, contribuiu 
para que as duas Alemanhas se reunificassem, deixando, contudo, por 
resolver a divisão da Coreia. Contribuiu, ainda, para que se operasse a 
decomposição da URSS e consequentemente o fim do poderio econó-
mico e político, bem como o fim do comunismo enquanto movimento 
global.

Uma outra consequência foi a abertura de espaço para a primazia 
política e económica dos Estados Unidos, a qual impulsionou o avanço 
daquilo que era considerado, na ótica soviética, o capitalismo.

De referir ainda que até alguns anos antes da queda do Muro de 
Berlim, a democracia era um regime político minoritário no mundo, 
confinado à Europa Ocidental, à América do Norte, ao Japão e a alguns 
outros Estados. 

Salienta-se que o final do século XX assistiu à universalização da 
democracia, que se deu, primeiramente, na Europa, com a democrati-
zação da Europa de Leste.
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Pode inferir-se que, «durante o final da década de 80, o Mundo mar-
xista caracterizou-se por uma quase total falta de fé na sua anterior 
doutrina central e também por um forte e invasivo anseio da sociedade 
civil, que levou à subsequente desintegração» (Gellner, 1995: 26).

No que concerne às relações internacionais, as transformações 
ocorridas na Europa no final da década de 1980, particularmente a 
queda do Muro de Berlim e o consequente fim do Bloco de Leste, cria-
ram condições para uma alteração no mapa político europeu e tiveram 
repercussões a nível mundial, muito particularmente sobre o continen-
te africano. O colapso do socialismo real sinalizou o fim da noção de 
que um Estado diretivo, centralizador e autossuficiente poderia ser o 
caminho para a justiça social e o desenvolvimento económico dos paí-
ses em desenvolvimento.

No começo da década de 1990, uma nova onda de democratização 
espalhou-se pelo mundo, alcançando o Leste Europeu, a antiga União 
Soviética, a Ásia e a África. Junto com a democracia, vieram as refor-
mas centradas no mercado, facto em quase todos os países desses 
continentes, impulsionadas pelas forças contemporâneas da globaliza-
ção.

As alterações na Europa, atrás referidas, impulsionaram a mudança 
na situação política em São Tomé e Príncipe. 

Até 1990 a sociedade civil santomense não tinha encontrado ain-
da maturidade para intervir ativamente no país. Esta sociedade civil 
encontrava-se como que dividida, pois não conseguia reunir os pres-
supostos que lhe pudessem conferir aquilo que lhe poderia servir de 
motor de desenvolvimento, ou seja a unidade.

Após um longo período de partido único, os santomenses começa-
riam a dar os primeiros passos para as mudanças políticas. 

Ora, a esperança e expectativa perduraram enquanto o povo não se 
apercebeu que as expectativas que lhe tinham sido criadas – o oásis 
prometido – afinal não eram mais do que o prolongamento do anterior 
deserto e a mudança não passava apenas de uma miragem.

O povo sentiu-se enganado pelos próprios compatriotas, que lhes 
prometeram o paraíso, sem o avisar que ainda havia um longo caminho 
a percorrer.

Aponte-se a pertinência das afirmações anteriores, uma vez que só 
perante um regime assente no multipartidarismo é que seria possível 
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a participação do povo nas escolhas sobre o futuro de São Tomé e 
Príncipe. 

A reforma do regime político deve ser parte integrante da estratégia 
do desenvolvimento do país. Dito de outro modo, o regime político é 
função e condicionante da estratégia de desenvolvimento ou, expli-
cando melhor, a primeira etapa na elaboração de uma estratégia é a 
definição de um regime político, a criação e implementação das suas 
instituições.

O modelo escolhido pelo poder santomense instalado após a inde-
pendência era incompatível com as exigências de abertura económica, 
situação que conduzia, por um lado, à estagnação do sistema produtivo 
e, por outro, ao agudizar da crise alimentar. Como consequência desta 
situação, o regime apresentava algumas vulnerabilidades.

A estagnação de São Tomé e Príncipe apresenta duas situações dis-
tintas: por um lado, a existência da necessidade de abertura económica 
com vista a resolver o problema do atrofiamento a que o país estava 
votado; por outro, um regime fechado que impossibilitava essa aber-
tura económica já que a comunidade internacional não via com bons 
olhos o regime político em vigor.

De referir ainda o facto de, devido à orientação política levada a 
cabo em São Tomé e Príncipe, a captação de investimento externo ser 
muito difícil; daí a situação ser muito complicada para o território.

Com pressões internacionais, descontentamento interno, inclusive 
no seio do próprio MLSTP e aproveitando a boleia da queda do Muro 
de Berlim, o país teve de criar condições para uma reforma económica 
e alterações nas orientações políticas, ou seja, criar um Estado demo-
crático.

A abertura ao multipartidarismo em São Tomé e Príncipe veio contri-
buir para que o povo pudesse ser chamado a decidir qual o rumo que o 
país devia tomar. A participação popular na vida política tornou-se um 
elemento chave para a implementação no território de um novo regime 
– a democracia.

Na perspetiva de Heitor Romana (1996: 238), «a institucionaliza-
ção do multipartidarismo conduziu ao surgimento de novas funções 
político-partidárias e a uma mudança na estrutura, na organização e na 
estratégia do MLSTP, que até 1990 se assumiu como Partido/Estado».

De forma geral, os países africanos, sobretudo aqueles que tinham 
alcançado a independência mais tarde, assentavam em regimes de 
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partido único e tratava-se, agora, de reconhecer a «democracia» re-
presentativa e multipartidária. Por isso mesmo se assistiu um pouco 
por toda a parte em África à realização de eleições multipartidárias, 
após a queda do mundo bipolar; situação esta, comungada por São 
Tomé e Príncipe.

A democracia em São Tomé e Príncipe surge da urgência de mu-
danças políticas e económicas; mas é também o garante e condição da 
continuidade dessas mesmas reformas.
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Resumo

Em meados dos anos 1980, a União Soviética confrontava-se com uma profunda 
crise interna. No plano da política externa, acentuava-se o predomínio america-
no promovido pelo Presidente Ronald Reagan, ao mesmo tempo que a Iniciativa 
de Defesa Estratégica ameaçava reduzir a URSS a potência de segunda gran-
deza. Foi neste ambiente que apareceu Mikhail Gorbachev, que se apressou a 
apresentar-se na cena político-diplomática internacional como um homem novo.
Em 1989, o Presidente sul-africano Pieter Willem Botha era afastado pelos seus 
colaboradores próximos e obrigado a ceder lugar a um homem novo, que pôs 
em prática um programa de reformas que desembocou, em abril 1994, na reali-
zação das primeiras eleições por sufrágio universal na África do Sul.
No entanto, seriam Mikhail Gorbachev e Frederik de Klerk verdadeiramente ho-
mens novos? Terão sido merecedores dos Prémios Nobel que lhes foram atri-
buídos?
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Abstract

In the mid-1980s, the Soviet Union was confronted with a deep domestic crisis. 
In terms of foreign policy, the American dominance promoted by President Ro-
nald Reagan was consolidating, while the Strategic Defense Initiative threatened 
to reduce the USSR to a second-rank power. It was in this environment that 
Mikhail Gorbachev emerged, who hastened to introduce himself in the interna-
tional political and diplomatic scene as a new man.
In 1989, Pieter Willem Botha was removed from South African Presidency by 
his close associates and forced to give way to a new man, who implemented a 
reform program that ended in the first elections held by universal suffrage in 
South Africa, in April 1994.
However, have Mikhail Gorbachev and Frederik de Klerk been truly new men? 
Have they deserved the Nobel Prizes assigned to them?

Keywords: Gorbachev, de Klerk, Perestroïka, Pretoriastroïka
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1. A Perestroïka de Mikhail Gorbachev

É um facto inegável que, no momento em que Mikhail Gorbachev 
acedeu à liderança, a URSS se confrontava com uma profunda crise in-
terna. Esta crise comportava três dimensões interpenetrando-se: uma 
crise na legitimidade política do sistema soviético que interagia com 
uma crise na produção económica e no aprovisionamento social, am-
bas agravadas por uma crise nas relações étnicas e culturais (Kennedy, 
1994: 13). Parece, no entanto, pouco razoável procurar neste status 
quo a verdadeira motivação da política gorbacheviana, atendendo à 
permanência de um estado de crise na história soviética. Além do mais, 
há muito que os problemas económicos eram um tema de discussão 
nos círculos políticos e militares soviéticos. Até mesmo Leonid Brezhnev, 
apesar de nunca se ter referido a reformas, reconhecera a necessidade 
de «melhorar o método de planificação» (Cherednichenko, 1976: 44-
45, 51; Grechko, 1976: 167-169). Eis-nos, assim, levados a procurar 
algures a razão da nova retórica do Kremlin.

Em 23 de março de 1983, o Presidente americano Ronald Reagan 
apresentava publicamente a sua Iniciativa de Defesa Estratégica (IDE). 
Ao supostamente fornecer um escudo protetor no espaço contra os mís-
seis balísticos, este programa não era apenas mais um expediente para 
resolver o problema da vulnerabilidade dos Estados Unidos à entrada 
dos mísseis; ele alterava radicalmente todo o quadro estratégico, tor-
nando inúteis as armas ofensivas. Importa ainda referir que Reagan 
nunca lidara bem com a doutrina da destruição mútua assegurada e 
manifestara sempre pouco entusiasmo relativamente ao Tratado ABM 
(Pinto, 1988b: 107) e, nesse contexto, a Guerra das Estrelas fornecia-
-lhe o que Lawrence Freedman designou como a «grande fuga do dile-
ma nuclear» (Mason, 1996: 61). No fim de contas, a IDE permitiria a 
materialização de um conceito muito mais aliciante: o de sobrevivência 
mútua assegurada, assente no desenvolvimento de uma estrutura de 
forças equilibrada (ofensiva-defensiva) destinada a consolidar a dis-
suasão (Davis, 1986: 256-257; Bispo, 1989: 127; Schwartz & Skinner, 
2005). Mas se a IDE visava, sem dúvida, reforçar a segurança dos Es-
tados Unidos, não é menos verdade que pretendia também, por maioria 
de razão, aumentar os custos da segurança da União Soviética, arras-
tada à força para uma nova fase da corrida aos armamentos. Reagan 
acreditava firmemente, e não sem razão, que os soviéticos não podiam 



254

Sérgio Vieira da Silva

ganhar esta nova competição tecnológica e que, por isso, seriam com-
pulsados à cooperação (Schwartz & Skinner, 2005).

Importa, contudo, recordar que, entre 1983 e 1985, o Presidente 
Reagan foi obrigado a multiplicar os esforços para vencer o ceticismo do 
Congresso relativamente a um programa avaliado em 27 biliões de dó-
lares. Isto deixa supor que o Kremlin esperava que a IDE fosse bloquea-
da nos próprios Estados Unidos. Para além disso, os dirigentes soviéti-
cos duvidavam da viabilidade tecnológica do projeto, desconfiando de 
que se tratava de uma operação de desinformação americana destinada 
a pressionar a URSS a celebrar um qualquer acordo – desfavorável – de 
controlo de armamentos. Por último, é quase certo que o Kremlin estava 
na expectativa dos resultados das eleições americanas de 1984. Seja 
como for, não é menos verdade que o KGB já dava sinais de profun-
do nervosismo relativamente ao projeto espacial americano (Garthoff, 
1994: 515-516).

No entanto, as esperanças do Kremlin rapidamente foram defrau-
dadas. Alentado por uma reeleição que lhe dava umas trégua de mais 
quatro anos, Ronald Reagan voltou à carga. Em 6 de fevereiro de 1985, 
no Discurso sobre o Estado da União, o Presidente americano fez o ba-
lanço do debate interno sobre o assunto. Às críticas de toda a natureza 
e conteúdo e ao ceticismo reinante no seio do aparelho político ame-
ricano, o Presidente limitou-se a responder: «Let’s get started» (Me-
yerson, 1989). Mais ainda, no mês precedente, durante uma cimeira 
nipo-americana realizada em Los Angeles, o Primeiro-ministro japonês 
Yasuhiro Nakasone declarara-se favorável a uma participação do go-
verno de Tóquio, com algumas reservas, nas pesquisas associadas à 
IDE (Joyaux, 1993: 95).

Foi neste contexto que Mikhail Gorbachev acedeu, em março de 
1985, à liderança da União Soviética, com o apoio do Partido, do Exér-
cito Vermelho e do KGB, que reconheciam a necessidade de reformas, 
mas ao seu ritmo e sob o seu controlo, o que explica as divergências 
que mais tarde surgiriam entre aqueles e Gorbachev (Conte, 1990: 31, 
39; Borcke, 1990: 62). Uma vez que a nova realidade imposta pelos 
Estados Unidos de Ronald Reagan ameaçava tornar o arsenal estraté-
gico soviético obsoleto e, dessa forma, relegar a União Soviética para a 
condição de superpotência de segunda ordem (Lello, 1990: 47; Conte, 
1990: 31), o objetivo prioritário de Gorbachev era travar o novo progra-
ma espacial militar americano e, dessa forma, garantir a perpetuação 
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do status quo bipolar (Lévesque, 1997: 24; Oudenaren, 1990: 16; 
Huyn, 1990: 1; Zubok, 2000: 6). Como poderia esta missão prioritária 
ser cumprida? Só apresentando ao mundo uma nova URSS, mais mode-
rada, mais conforme aos princípios da comunidade internacional dos Es-
tados e até mesmo mais cooperativa relativamente ao rival americano.

E, assim, de um momento para o outro, tudo é inovação no país 
dos sovietes: por um lado, um novo líder, com uma característica ino-
vadora: só tem 54 anos; por outro, um novo discurso político assente 
num novo pensamento, o qual pressupunha (1) que a guerra já não 
era uma política racional, (2) a busca de novas abordagens para resol-
ver os problemas internacionais, baseadas na coexistência pacífica e na 
cooperação, (3) o reconhecimento de que a humanidade partilhava um 
destino comum perante ameaças globais, (4) o reconhecimento de que 
a interdependência exigia um nível superior de cooperação política, (5) 
a libertação das relações interestatais de todos os constrangimentos 
ideológicos, (6) a atribuição às organizações internacionais, em particu-
lar às Nações Unidas, de uma maior importância no quadro dos esforços 
para preservar a paz e, por fim, (7) uma maior confiança no direito no 
que respeita às relações interestatais (Lieber, 1991: 86). 

Mikhail Gorbachev não tardou, pois, em se apresentar na cena polí-
tico-diplomática internacional como um homem novo, facto que merece 
alguma ponderação. Com efeito, a análise do seu currículo permite-nos 
concluir que a carreira política de Gorbachev é digna de um apparatchik 
de sucesso, o que também não surpreende. Nascido em 1931, inscre-
veu-se em 1950 no Departamento de Direito da Universidade Estatal de 
Moscovo Lomonosov. Em 1952 aderiu ao Partido Comunista da União 
Soviética (PCUS). Pouco depois tornou-se membro do comité do partido 
na universidade. A partir de 1955, a sua carreira fixou ligada a Stavro-
pol, onde foi Chefe adjunto da divisão de propaganda e de agitação do 
Comité da União da Juventude Comunista (Komsomol), sendo sucessiva-
mente promovido até chegar a Primeiro Secretário do Partido do Comité 
Regional em 1970. Em 1971, Gorbachev tornou-se membro do Comité 
Central (CC), deputado do Soviete Supremo da União Soviética (1974) e 
Presidente da Comissão Permanente dos Assuntos da Juventude (1974-
1979). Em 1978 era nomeado para o Secretariado do Comité Central 
para a Agricultura; membro suplente do Politburo em 1979 e membro 
efetivo em 1980; Presidente da Comissão das propostas legislativas do 
Conselho da União (1979-84) e da Comissão dos Negócios Estrangeiros 
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(1984-1985). Gorbachev era, para além do mais, um dos elementos 
mais próximos de Yuri Andropov. Durante a curta liderança de Konstantin 
Chernenko, foi o secretário do Partido Comunista encarregado da ideo-
logia e, oficiosamente, o segundo membro mais poderoso do partido. 
Enfim, em 1985 ascenderia a Secretário Geral do PCUS1.

Por outro lado, se os reformadores eram tão influentes em março de 
1985, de modo a determinar a escolha de Gorbachev, é portanto legíti-
mo que se questione por que razão não conseguiram evitar as eleições 
de Andropov em 1982 e, mais ainda, de Chernenko em 1984? Ou, por 
outras palavras, como conseguiram, em alguns meses, reunir as forças 
necessárias para fazer eleger, por unanimidade, a sua figura de proa? 
Enfim, se existiam reformadores, por que razão não havia plano de re-
formas? Com efeito, embora o fundamento da perestroïka seja por ve-
zes identificado com um discurso de Gorbachev pronunciado em 19842, 
não é menos verdade que a sua apresentação só foi feita no XXVII Con-
gresso do PCUS, reunido em fevereiro-março de 1986. Além disso, em 
1987 o líder soviético ainda dizia: «Quais são os nossos objetivos finais? 
É difícil dar uma resposta exata e pormenorizada. Não é nosso costume 
entrarmos no campo das profecias e tentarmos predestinar todos os 
elementos arquiteturais do edifício público que erigiremos durante o 
processo da perestroïka» (Gorbachev, 1987a: 45).

O debate sobre as novas ideias suscita, também ele, algumas in-
terrogações que merecem ser dissecadas. De acordo com o próprio 
Mikhail Gorbachev, o novo pensamento, pilar doutrinário da sua deri-
va reformista, baseava-se em dois conceitos fundamentais: perestroïka 
(reestruturação) e glasnost (política de abertura). Relativamente ao pri-
meiro, a definição formulada pelo dirigente soviético é ambiguamente 
sugestiva: «Perestroïka é uma palavra com muitos significados. Mas 
se escolhermos entre os seus muitos sinónimos possíveis aquele que 
constitui o seu conceito-chave e exprime a sua essência com maior 
exatidão, podemos dizer o seguinte: perestroïka é uma revolução. Uma 
aceleração decisiva do desenvolvimento socioeconómico e cultural da 

1.	 Para pormenores, ver Hough (1990) e Cienciala (2002).
2.	 Em dezembro de 1984, numa reunião do Comité Central, Gorbachev terá apresentado 

um relatório sobre a Criatividade Viva do Povo, onde afirmava a necessidade de ul-
trapassar as noções dogmáticas das relações de produção sob o sistema socialista, de 
desenvolver a autoadministração económica, de apoiar as iniciativas inovadoras, bem 
como de incrementar a abertura e a democracia socialista. O relatório foi publicado 
seis meses depois (ou seja, após a chegada de Gorbachev ao poder) e continha as 
disposições principais que viriam a constituir o programa da perestroïka (ver Boobbyer, 
2009: 171).
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sociedade soviética que envolve alterações radicais na via para um Es-
tado qualitativamente novo é inegavelmente uma tarefa revolucionária. 
(...) Perestroika é um processo revolucionário porque é um salto em 
frente no desenvolvimento do socialismo, na realização das suas carac-
terísticas essenciais» (Gorbachev, 1987a: 60-61).

O novo conceito de glasnost, por seu turno, data do... século XIX. 
Uma vez chegado ao poder e tendo consciência do ambiente de descon-
tentamento que progressivamente se instalava no Império, o czar Ale-
xandre II prontamente convidou os representantes da nobreza, também 
eles insatisfeitos com o rumo dos acontecimentos, a refletir sobre os 
meios de realizar as reformas sociais e económicas que se impunham. 
Na sua opinião, era melhor abordar os problemas a partir de cima do 
que esperar que começassem a dissolver-se a partir de baixo (Marabini, 
1966: 33). Conhecido na época como glasnost, este expediente serviu 
como «uma ferramenta eficaz para corrigir falhas das instituições buro-
cráticas e contrariar práticas de corrupção entre os funcionários» (Mont-
gomery, 1988). Tratava-se, pois, de promover as reformas necessárias 
para aplacar a indignação da sociedade em geral e garantir a sobrevi-
vência, mais do que insistir numa via que corria o risco de desembocar 
na queda do poder imperial. Atendendo às dificuldades de organiza-
ção e à extraordinária máquina repressiva do Estado, o expediente foi 
também perfilhado pelos meios revolucionários russos para assegurar a 
disciplina político-ideológica e de ação dos militantes. Desenvolvida por 
Pyotr Tkachev e adotada nomeadamente pelos populistas3, a ideia de 
glasnost, que previa o debate aberto de matérias políticas por todos os 

3.	 O populismo teve as suas origens nos anos 1860. O estado de espírito de «ir em direc-
ção ao povo» induziu vários elementos idealistas da jovem intelligentsia, designados 
narodniki (de narod, o povo), a instalar-se nas aldeias para ajudar os camponeses a 
melhorar as suas vidas, mas sobretudo para ali criar centros de agitação e uma força 
revolucionária. Foram, contudo, mal recebidos e a maior parte deles acabou nas pri-
sões, denunciados à polícia pelos camponeses. Após esta experiência decepcionante, 
alguns populistas formaram em 1879 o Narodnaya Volya (Vontade do Povo), um par-
tido que buscava uma mudança revolucionária através do assassinato de membros-
-chave da elite dirigente. Em conformidade, os revolucionários cometeram numerosos 
assassinatos, inclusive o de Alexandre II. Em 1903, a maioria dos membros do Na-
rodnaya Volya aderiu ao Partido Revolucionário Socialista, dirigido por Piotr Lavrov e 
Nikolay Mikhaylovsky. Outros, particularmente os mais jovens, decidiram entrar para 
as fileiras dos bolcheviques. Entre os pensadores e escritores revolucionários do século 
XIX, citem-se Vissarion Belinsky, Alexander Herzen e Mikhail Bakunin, o mais notável 
anarquista do seu tempo. Nikolay Chernyshevsky estabeleceu a base do populismo 
revolucionário, preparando o terreno para o marxismo russo, que seria desenvolvido 
por Georgi Plekhanov, enquanto Pyotr Tkachev se destacaria no plano das ideias or-
ganizacionais. Sobre a evolução dos movimentos revolucionários na Rússia, veja-se 
Marabini (1966: 31-44) e Cienciala (2002). 
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membros do partido, devendo estes, todavia, sujeitar-se à decisão final 
emanando da direção.

O conceito foi reintroduzido por Lenine no seio do Estado soviéti-
co sob a designação de centralismo democrático, entendendo-o como 
«criticismo iniciado e dirigido pela liderança projetado para (...) in-
verter tendências socioeconómicas indesejáveis, acelerar o desenvol-
vimento económico e impulsionar a produtividade laboral. No domínio 
político, ele viu a glasnost a funcionar como um meio para castigar 
a negligência burocrática e para estimular a participação pública na 
vida política» (Gross, 1987: 70). Na sua opinião, «tudo o que acontece 
numa empresa socialista deve ser tornado público (...). As deficiên-
cias na atividade económica de cada comuna devem ser divulgadas 
ao público. Precisamos da crítica pública que exporá os males da nos-
sa economia, sensibilizará signicativamente o público e ajudar-nos-á a 
curar problemas sociais» (Montgomery, 1988). Daqui discorreu Lenine 
a conveniência de organizar o partido com base no centralismo demo-
crático, em conformidade com o qual (1) todas as decisões deviam ser 
tomadas no seguimento de um debate livre, aberto pelo Congresso, o 
órgão representativo do partido; (2) uma vez tomada a decisão final, 
ela não podia ser submetida a novas discussões, devendo, em contra-
partida, ser adotada por todos; (3) todos os funcionários do partido – 
secretários, o Comité Central e outros órgãos executivos – eram eleitos 
indiretamente de baixo para cima entre os seus quadros; por fim, (4) 
os órgãos e funcionários inferiores deviam subordinar-se a todas as 
decisões e instruções dos funcionários executivos do partido (Macridis, 
1982: 141).

Lenine (1973: 163) acrescentou ainda que «um Estado é forte 
quando o povo é politicamente consciente. É forte quando o povo sabe 
tudo, pode formar uma opinião sobre tudo e faz tudo conscientemen-
te». Ou seja, o povo estava mais apto a acreditar e a apoiar o gover-
no, nos seus objetivos e nos seus desígnios, se a participação pública 
fosse consentida. Importa, porém, reter que a amplitude do debate e 
do criticismo tinha limites: as vozes só se poderiam fazer ouvir desde 
que fosse para promover os interesses do socialismo e as opiniões 
divergentes manifestavam-se no quadro de parâmetros estritos. As fa-
ções não eram admitidas no seio do partido e nenhum membro podia 
discordar ou manifestar publicamente as suas queixas. Para contornar 
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esta probabilidade, Lenine apressou-se a conceber a ideia dos inimigos 
do povo.

Em suma, uma função principal do centralismo democrático ou glas-
nost era estimular a participação pública (dos membros do partido) 
na vida política e simultaneamente reforçar a legitimidade do regime 
(Montgomery, 1988). Além disso, ele personifica os próprios funda-
mentos da democracia socialista. Nem mesmo uma abordagem jurídi-
co-política permite escapar a uma tal interpretação do conceito4.

A partir de então, o princípio do centralismo democrático passou a 
ser uma componente essencial da ideologia marxista-leninista, posto 
em prática por todos os sucessores de Lenine sob uma qualquer forma. 
Ele seria, aliás, oficialmente consagrado na Constituição de 1977, cujo 
art.º 3º estabelecia: «O Estado soviético está organizado e funciona 
segundo o princípio do centralismo democrático», o qual «combina li-
derança central com iniciativa local e atividade criativa» (Ludwikowski, 
1996: 39). As liberdades de expressão, de imprensa, de reunião, de 
encontro, de desfile e de manifestação de rua estavam consignadas no 

4.	 «O centralismo democrático é o termo que qualifica o duplo movimento que da base 
para o topo e do topo para a base assegura a unidade política do grupo. O maior poder 
de iniciativa e de discussão é acordado à base; degrau a degrau, através das múltiplas 
formações onde ela se exprime, a vontade política precisa-se e decanta-se, tornando 
a subir em direção à autoridade central. Esta fixa a sua substância que, doravante, 
liga imperativamente o conjunto do povo. Esse processo pareceria muito pouco origi-
nal se víssemos nisso apenas uma técnica de tomada de decisão após discussão. Ele 
aparentar-se-ia ao regime deliberativo de tipo liberal. Na realidade, a aproximação é 
infundada porque o centralismo democrático deve ser encarado no contexto marxista 
que delimita a discussão pelas exigências da Cidade socialista. Estas exigências, é a 
autoridade central que as formula; por conseguinte, o debate só pode incidir sobre a 
sua adaptação às circunstâncias. O mesmo é dizer que, no centralismo democrático, há, 
desde o início do processo, colaboração entre a base e o topo. Contudo, o seu contributo 
não é idêntico porque enquanto que, do topo, emanam as diretivas que traduzem toma-
das de posição autónomas, as iniciativas da base apenas testemunham a consciência 
que ela toma dos imperativos objetivos da construção do socialismo. A vontade da base 
não é validada pela sua própria origem; ela só tem valor se resultar de um esforço para 
pensar a doutrina. É seguramente fácil denunciar na teoria do centralismo democrático 
uma farsa destinada a velar pela espoliação das massas. Na medida em que a teoria 
se aplica às decisões tomadas no seio do partido, é certo que a parte que ela consti-
tui na base não responde ao que seria de esperar de uma discussão democrática. A 
linha política é uma competência do bureau político que não tem de se justificar. Mas, 
tratando-se do procedimento de elaboração de leis, a discussão extremamente ampla a 
que os projetos dão lugar não pode ver-se contestar um caráter democrático. Só que, e 
é este o ponto essencial, a democracia de que se trata é uma democracia marxista, isto 
é, uma democracia em que o individuo e os grupos só têm poder na medida em que são 
comunistas. Eis o postulado fundamental que delimita tanto as prerrogativas políticas 
como a extensão dos direitos individuais. O Poder não é organizado abstratamente para 
ser exercido numa qualquer sociedade. É o Poder da Cidade socialista. Só os crentes 
são admitidos a participar nela» (Burdeau, 1973: 410-411).
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art.º 50º da referida Constituição soviética5, mas deviam, todavia, ser 
exercidas «de acordo com os interesses do povo e com vista a conso-
lidar e a desenvolver o sistema socialista» (Timmermans, 1987: 46). 
Cabia, no entanto, ao Partido Comunista e à sua direção, o Politburo, 
decidir quais eram os interesses do povo, assim como estabelecer o que 
desenvolvia e consolidava o sistema socialista, em conformidade com o 
art.º 3º, que consagrava «a obrigação dos corpos inferiores observarem 
as decisões dos superiores», e com o art.º 6º, que estabelecia que o 
PCUS é «[a] força dirigente e orientadora da sociedade soviética (...). 
Munido com o marxismo-leninismo, o Partido Comunista determina as 
perspetivas gerais do desenvolvimento da sociedade e o curso da políti-
ca interna e externa da URSS, dirige a grande obra construtiva do povo 
soviético e confere um caráter planificado, sistemático e teoricamente 
fundamentado à sua luta pela vitória do comunismo» (Ludwikowski, 
1996: 607). Por outras palavras, todas as liberdades estavam garan-
tidas «desde que não fossem utilizadas para prejudicar a revolução» 
(Malki, 1978: 33)6.

As políticas introduzidas por Mikhail Gorbachev no quadro da glas-
nost não representavam indiscutivelmente nada de novo ou de funda-
mentalmente diferente. Como então declarou, o desígnio das reformas 
era assegurar «uma transição de um sistema de direção excessiva-
mente centralizado de gestão para um sistema democrático baseado 
principalmente em métodos económicos e numa combinação ótima de 
centralismo e de autogestão», acrescentando ao mesmo tempo que o 
partido não toleraria alterações aos princípios da reforma económica 
adotados (Gorbachev, 1987b: 420). No fundo, era suposto as reformas 
avaliarem os problemas relativos aos sistemas social e económico so-
viéticos para se lidar com as mudanças que se impunham. No entanto, 

5.	 Note-se que o reconhecimento de tais liberdades estava já inscrito nas constituições de 
1918 (art.os 14º-16º) e de 1936 (art.os 125º-126º). Todavia, o sentido diretor estava 
sempre presente. Com efeito, o art.º 126º do texto de 1936 proclamava o direito de 
reunião dos cidadãos no seio de organizações públicas – sindicatos, associações coope-
rativas, organizações da juventude, organizações desportivas e de defesa, sociedades 
culturais, técnicas e científicas.

6.	 Refira-se que tais limitações às liberdades estavam já inscritas nos textos constitucio-
nais anteriores. A Constituição de 1918 (art.º 23º) estipula: «Guiada pelos interesses 
da classe trabalhadora como um todo, a República Socialista Federativa Soviética Rus-
sa despoja todos os indivíduos e grupos dos direitos que possam ser por eles utilizados 
em detrimento da revolução socialista» (Eko, 2014: 257); a de 1936 (art.º 131º) esta-
belece que «[p]essoas que cometem ofensas contra a propriedade pública, socialista, 
são inimigos do povo» (Riha, 1969: 613).
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a liberdade de discussão permitida no quadro da glasnost permaneceu 
claramente sob o controlo do Partido. Em suma, a política de abertura 
gorbacheviana mais não era do que uma versão modernizada do meca-
nismo tradicional de autocrítica para consolidar os sistemas económico 
e social; uma versão, refere Richard Schifter, ainda assim liberta de 
algumas das suas características mais despóticas, nomeadamente «a 
punição severa em virtude da simples expressão de opiniões discordan-
tes, as limitações estritas sobre as expressões literárias autorizadas, o 
controlo do Estado sobre todas as outras formas de empreendorismo 
artístico, a punição em virtude da crítica de qualquer funcionário do 
Estado ou de qualquer ação oficial» (Montgomery, 1988).

Diga-se, por último, que muitas outras propostas de Gorbachev 
eram meras reactualizações de conceções antigas. Com efeito, as no-
vas orientações em matéria de política internacional, por exemplo, 
recuperavam fórmulas do passado, como sejam a segurança coletiva 
(Maxim Litvinov), o risco de aniquilamento da humanidade em caso 
de guerra nuclear (Georgy Malenkov), a coexistência pacífica (Nikita 
Khrushchev), a interdependência e a supressão da ideologia das rela-
ções interestatais (Leonid Brezhnev)7.

Outras considerações impedem-nos também de ver na políti-
ca de Gorbachev uma rutura com o passado8. Na verdade, é a Yuri 
Andropov que se deve verdadeiramente a iniciativa e os fundamentos 
da perestroïka (MccGwire, 1991: 260-262). Por outro lado, a análise 
dos debates do XXVII Congresso ou do livro Perestroika revelam ainda 
uma visão profundamente ideológica, continuando a sublinhar o an-
tagonismo fundamental com o mundo capitalista. Entre 1985 e 1988, 
glasnost e perestroïka são sobretudo palavras de ordem destinadas a 
enquadrar uma retoma do controlo do partido, do Estado e da socieda-
de, em nome de um projeto ainda fortemente marcado pela ideologia e 
pelo voluntarismo leninista (Soutou, 2003). «O período entre março de 
1985 e junho de 1988 foi uma época de pesquisa e de preparação da 
perestroika. Literalmente, pode ser designado por período romântico. 
Foi o tempo em que as pessoas acreditavam que era possível melhorar, 
renovar, o modelo do socialismo existente de forma relativamente fácil 

7.	 Veja-se Remacle (1989: 13), Lieber (1991: 86), Conte (1990: 42), Oudenaren (1990: 
12-18) e Soutou (2003).

8.	 Veja-se nomeadamente Hough (1985: 33-55), Hough (1990: 22-43, 156-169), Simis 
(1985: 3-21), MccGwire (1991: 260-264), Bialer (1986: 111-125) e Zinoviev (1987).
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e rápida, livrando-se dos males óbvios da sociedade [soviética]», es-
creve Georgy Shakhnazarov (1996: 41). Enfim, Gorbachev nunca re-
nunciou aos princípios fundamentais da doutrina marxista-leninista, o 
que, aliás, o próprio confirmaria incansavelmente (Nogee & Donaldson, 
1988: 337). Acresce que o XXVII Congresso do PCUS reafirmou que os 
princípios teóricos fundamentais do partido estavam corretos (Becker 
et al., 1986: 59). Somos, pois, levados a pensar que Gorbachev foi um 
simples inovador, como outros antes dele. Assim foi, por exemplo, nos 
anos 1920, quando Lenine concebeu a Nova Política Económica (NEP). 
Com efeito, a miséria da Rússia impusera um relaxamento do rigor dos 
princípios ideológicos e o restabelecimento de um semicapitalismo. A 
direção bolchevique foi ainda obrigada a apelar ao capital estrangei-
ro, fazendo-lhe importantes concessões. Estas decisões permitem ver 
Lenine como um reformista ou um homem novo ou a NEP como uma 
renúncia aos princípios do marxismo-leninismo? Tratou-se pura e sim-
plesmente de uma retirada estratégica, ou seja, de uma adaptação às 
necessidades e às possibilidades do momento (Lenine, 1986: 241-242; 
Oldenburg, 1970: 200, 202-203; Rémond, 1974: 100-101). Da mesma 
forma, a nova política de Gorbachev representava, em última análise, 
«novos meios para alcançar objetivos fundamentalmente inalterados» 
(Kubalkova & Cruickshank, 1989: 103).

Só a partir de 1988 foi possível discernir mudanças sensíveis na 
política externa da União Soviética. Por um lado, porque o conjunto 
de medidas tomadas ao longo dos anos precedentes não conseguiram 
travar a crise do sistema soviético (Bladel, 2004); mas sobretudo por-
que Gorbachev percebeu que, para que o Ocidente levasse a sério a 
sua política externa, era necessário que a União Soviética se tornasse 
credível graças a profundas reformas internas (Chernyaev, 2000: 56, 
308, 330 e 350-351).

A reestruturação da economia, com o intuito de estabilizar o sistema 
socialista, impôs ao Kremlin dois objetivos prioritários: travar a corri-
da aos armamentos e obter a assistência ocidental. Para concretizar 
o primeiro objetivo, Gorbachev propôs uma nova ronda sobre o con-
trolo dos armamentos. O programa militar espacial americano (IDE) 
seria, assim, posto em cheque, enquanto, paralelamente, as despesas 
militares soviéticas haviam entretanto aumentado: em 1989, a União 
Soviética desembolsava ainda cerca de 10 biliões de marcos alemães 
para consolidar as suas posições políticas e militares no mundo (Huyn, 
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1990: 2). Mais ainda, como observou o Secretário americano da Defesa 
Frank Carlucci em agosto de 1988, a URSS continuava «a desenvolver 
os seus exércitos para além das necessidades da sua própria defe-
sa (…), [incidindo] este poder suplementar sobre forças destinadas a 
operações ofensivas de grande envergadura com vista a apoderar-se 
e a conservar um território» (Zorgbibe, 1993: 104). A oferta soviética 
de desarmamento era, assim, um novo expediente, como já o haviam 
sido no passado outras propostas da mesma natureza (Sleeper, 1987: 
73; Seibert, 1986: 41), o que, aliás, deixavam entrever as palavras do 
próprio Gorbachev (1994: 147): «(...) o desanuviamento pode libertar 
recursos muito importantes para fazer crescer o socialismo e, dessa 
forma, aumentar o seu potencial estratégico». Ideia semelhante foi 
veiculada em 1987 pelo coronel-general Dmitri Volkogonov: «A coe-
xistência pacífica contribui para o debilitar do poder do complexo mili-
tar industrial nos países capitalistas e cria condições favoráveis à luta 
política, económica e ideológica do proletariado» (Pinto, 1988a: 181).

Quanto ao segundo objetivo (obter a assistência ocidental), o líder 
soviético propôs a criação de uma casa comum europeia9, chegando 
mesmo a sustentar a necessidade de uma política pan-europeia (Gor-
bachev, 1987a: 213-232). Esta iniciativa permitiria a recuperação de 
uma economia arruinada (e a sobrevivência do sistema soviético), bem 
como a instrumentalização do antiamericanismo europeu. Temas como 
o fim da ameaça comunista e a partilha dos valores humanos comuns 
da civilização europeia (Freidin, 1991: 25-44) eram supostos condu-
zir a prazo a uma redução sensível da presença americana na Europa 
(Gorbachev, 1985)10. Por fim, o preço a pagar pela passagem do atual 
controlo absoluto da URSS sobre a Europa Oriental para o exercício de 
uma simples influência (no seguimento dos programas de reformas) 
seria a extensão dessa mesma influência a todo o continente (Soutou, 
2003).

Em suma, os dois eixos principais da política ocidental da nova 
União Soviética (as propostas de desarmamento e a aproximação à 

9.	 Foi Leonid Brezhnev quem introduziu a expressão em 23 de novembro de 1981, du-
rante uma visita à Alemanha Federal. Ela seria retomada pelo Ministro dos Negócios 
Estrangeiros Andrei A. Gromyko em Bona, em 18 de janeiro de 1983, e, por fim, por 
Gorbachev numa intervenção na Câmara dos Comuns, no Reino Unido, em 18 de de-
zembro de 1984 (ver Eekelen, 1990: 46; Lévesque, 1997: 38-50).

10.	 Mais tarde, os soviéticos vieram a mudar de opinião e a contemplar positivamente a 
presença americana na Europa (Lévesque, 1997: 50).
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Europa Ocidental) deviam sucessivamente desembocar no desenvolvi-
mento económico soviético, no cancelamento do programa americano 
de militarização do espaço, no abrandamento da modernização das 
forças dos Estados Unidos e da Europa Ocidental e, por último, no en-
fraquecimento da Aliança Atlântica.

A abordagem que Gorbachev se esforçou por apresentar como uma 
nova era na política externa da URSS era, pois, em última análise, mais 
formal do que real; ela refletia também em larga medida uma utili-
zação mais sofisticada da propaganda e dos media estrangeiros com 
vista a influenciar a opinião pública internacional (Lévesque, 1997: 25-
26; USDoD, 1987: 11). A este propósito, cabe citar Gorbachev (1994: 
155-156): «Na situação atual, que é tensa, a política mundial é im-
pensável sem uma luta para conquistar a opinião pública, o espírito e 
o coração das pessoas. (...) A luta para conquistar a opinião pública é 
tão obrigatória para os diplomatas como a realização de negociações». 
Foi neste quadro que uma nova comissão para os assuntos internacio-
nais, liderada pelo secretário do Comité Central Alexander Yakovlev, 
foi encarregada, em setembro de 1988, das atividades diplomáticas e 
de desinformação estratégica, dirigidas à opinião pública ocidental11. 
Esta operação, que custou anualmente aos soviéticos três a quatro 
biliões de dólares (Sleeper, 1987: 73), deu durante algum tempo os 
seus frutos, ao ponto de no Ocidente se ter firmado a convicção de que 
Moscovo prosseguia doravante uma política externa mais moderada e 
simplesmente defensiva, ao contrário de Washington (Vicente, 1987: 
49; Ferreira, 1990: 143; Reychler, 1990: 16-23; Conte, 1990: 32, 36-
39; Benoist, 1987: 27-45).

2. A Pretoriastroïka de Frederik W. de Klerk

Em 1989, o regime sul-africano foi abalado por sérios problemas. 
Pieter Willem Botha, o Grande Crocodilo, foi afastado pelos seus cola-
boradores próximos e obrigado a ceder o lugar a Frederik Willem de 
Klerk. Este não tardou em se apresentar ao país e ao mundo como um 
homem novo, ele que frequentemente falava de nova era, de novo mo-
delo, de nova África do Sul. Tais expressões não eram, todavia, novas 

11.	 Sobre as ações soviéticas de desinformação durante a liderança de Gorbachev, veja-se 
USDoS (1988), FBI (1988), Romerstein (1991), Crozier (1996: 46-50) e USIA (1992).
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no léxico político sul-africano. Recorde-se que o próprio P.W. Botha já 
havia reconhecido a necessidade de reformas, algumas das quais em-
preendeu no início dos anos 1980. Coube-lhe também a honra de ter 
dessacralizado o sistema do apartheid, dizendo-o ultrapassado (Haski, 
1987-1988). Foi seguramente este conjunto de razões que levou o jor-
nal The Sowetan, desconfiado, a declarar que de Klerk «vende-se como 
um liberal mas não é melhor que os seus antecessores» (Chelet, 1989: 
10). E a verdade é que o novo Presidente da África do Sul foi, a pouco 
e pouco, dando a impressão de que era um mero sósia político, apenas 
mais atrativo, do seu predecessor, ou seja, um estilo diferente ao ser-
viço de um discurso idêntico (Bole-Richard & Fritscher, 1991; Mufson, 
1990: 122; Nelan, 1989: 135). Um punhado de factos permite, com 
efeito, que nos interroguemos sobre as as suas verdadeiras intenções.

Desde logo, recordemos que, no momento da sua acessão ao poder, 
Frederik de Klerk desfrutava de uma sólida reputação de conserva-
dor. Nascido em 1936 no seio de uma importante família de políticos 
afrikaners, fez os seus estudos de Direito e dedicou-se à advocacia. 
Membro da Afrikaner Broederbond, deputado em 1972 e líder pro-
vincial do Partido Nacional (PN) no Transvaal em 1982, foi, no plano 
governamental, Ministro dos Correios e Telecomunicações e da Previ-
dência e das Pensões (1978), dos Correios e Telecomunicações e dos 
Desportos e Recreação (1978-1979), das Minas, Energia e Planeamen-
to Ambiental (1979-1980), das Minas e da Energia (1980-1982), dos 
Assuntos Internos (1982-1985) e, por último, da Educação Nacional e 
do Planeamento (1984-1989). Ao longo da sua carreira política apoiou 
sistematicamente o princípio da discriminação racial. Enquanto depu-
tado e Ministro, advogou a separação das raças no trabalho, na área 
de residência, na educação e nos locais públicos, opôs-se à criação de 
sindicatos negros e negou-lhes o direito à greve, recusou firmemente 
o princípio «um homem, um voto» e, enfim, rejeitou qualquer diálogo 
com o African National Congress (ANC), considerando que «dar dema-
siado e demasiado depressa aos negros é tão perigoso como dar muito 
pouco e demasiado tarde»12.

Em segundo lugar, é legítimo questionar o espírito reformista ani-
mando um novo Governo que permaneceu imutável quanto aos titulares 

12.	 Veja-se Coquerel (1992: 278-279), Mufson (1990: 122), Vanneman (1990: 7), Herbst 
(1997: 219), Ottaway (1993: 26), Haski (1989-1990) e Bole-Richard & Fritscher 
(1991).
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dos postos ministeriais. Com efeito: só duas figuras de proa desapare-
ceram de cena: P.W. Botha e o seu delfim, Chris Heunis. Mais ainda, de 
Klerk reconduziu nos respetivos cargos todos os membros da securito-
cracia, nomeadamente o Ministro da Defesa (general Magnus Malan), 
o Ministro da Justiça (Hendrik Kobie Coetzee), o Ministro da Lei e da 
Ordem, responsável pelas forças de polícia (Adriaan Vlok), o Chefe do 
Estado-Maior da South African Defence Force (general Johannes Jannie 
Geldenhuys), o Comissário da South African Police (general Hennie de 
Witt) e o chefe do National Intelligence Service (Niel Barnard) (Hen-
derson, 1991c).

Depois, ao contrário do que terá ficado para a história, a aproxima-
ção entre o Governo e Nelson Mandela não foi organizada por iniciativa 
do novo Presidente sul-africano. O primeiro contacto entre as duas 
partes remonta, com efeito, a 1985, quando o líder negro recebeu a 
visita do Ministro da Justiça Kobie Coetzee, no Volks Hospital (Cidade 
do Cabo). Em 1987, na sequência de vários contactos esporádicos, F.W. 
de Klerk patrocinava a criação de um comité secreto tendo em vista 
negociar com o líder do African National Congress (ANC). Para além 
de Kobie Coetzee, o comité integrava Niel Barnard, o general Willem 
Hendrik Willemse, o Comissário do Departamento dos Serviços Cor-
recionais, e Fanie van der Merwe, diretor geral do Departamento das 
Prisões, a quem se juntaria mais tarde Gerrit Viljoen, que viria a ser 
nomeado Ministro do Desenvolvimento Constitucional, em 1989. Em 
maio de 1988 tinha lugar o primeiro encontro formal do comité com 
Mandela, a quem foram de imediato aliviadas as condições de reclusão 
(Mandela, 1998: 571; 583; 587-588; 607)13.

Acresce que, se o alcance das medidas anunciadas por F.W. de Klerk 
em fevereiro de 1990 consente falar-se de discurso histórico, tudo leva 
a crer que o objetivo prioritário era o levantamento das sanções in-
ternacionais (ver Arnold, 1992: 143; Baker, 2000: 110). Recorde-se 
aqui que, de acordo com o Comprehensive Anti-Apartheid Act de 15 
de agosto de 1986, cabia ao Presidente dos Estados Unidos suspen-
der ou modificar as sanções caso o governo de Pretória adotasse pelo 
menos duas medidas: (1) a libertação de Nelson Mandela e de todas 
as pessoas perseguidas por causa das suas convicções políticas, assim 
como as indevidamente detidas sem processo e (2) o levantamento da 

13.	 Veja-se também Haski (1985) e Preez (2004).
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proibição de todos os partidos políticos e o reconhecimento aos sul-
-africanos de todas as raças do direito de criar partidos políticos, de 
exprimir opiniões políticas e de participar no processo político (Davis & 
Schraeder, 1992: 261-262). A relativa coincidência entre os dois factos, 
separados somente por três anos e meio, parece confirmar que Frede-
rik de Klerk esperava obter em troca do seu gesto um levantamento 
das sanções em vigor, nos Estados Unidos e na Europa particularmente. 
O próprio Ministro dos Negócios Estrangeiros Roelof Pik Botha admitiu 
que «insistimos deliberada e persistentemente em recompensas pelas 
reformas que empreendemos» (Landsberg, 2002). Foi, por outro lado, 
possível identificar no ato de libertação de Mandela todas as caracterís-
ticas de uma verdadeira operação de propaganda dirigida para o exte-
rior (ver Mandela, 1998: 611-612). Aliás, a dimensão internacional da 
decisão justificava-se dada a forte pressão exercida pelos Estados Uni-
dos e pela Grã-Bretanha. De facto, em setembro, imediatamente após 
a eleição do novo Presidente da África do Sul, o Departamento de Es-
tado declarou que de Klerk recebera um mandato para proceder a uma 
verdadeira mudança e exortou-o a passar do estádio das promessas de 
reformas à fase das «ações concretas e específicas», nomeadamente a 
libertação de todos os presos políticos e o regresso dos exilados políti-
cos, o levantamento do estado de emergência e a legalização do ANC e 
de outras organizações políticas (HRW, 1989). George Bush e Margaret 
Thatcher manifestaram-se no mesmo sentido, tendo a britânica apro-
veitado a oportunidade para manifestar a sua impotência para «manter 
indefinidamente a sua postura antissanções» (Landsberg, 2002). No 
mês seguinte foi a vez de Herman Cohen afirmar que Washington gos-
taria de ver alguma normalização na vida política na África do Sul, vol-
tando a insistir na libertação dos presos políticos e na legalização das 
organizações políticas, acrescentando que a Administração ponderaria 
a imposição de sanções suplementares se não fossem tomadas ações 
orientadas para o fim do apartheid no decurso da sessão parlamentar 
seguinte (fevereiro-junho de 1990) (HRW, 1989). Isto explica que a 
decisão relativa às medidas históricas só tenha sido tomada em 20 de 
dezembro de 1989 (e não antes).

Quinto, a impaciência em libertar Mandela contrasta profundamente 
com a lentidão em dar início ao processo de negociações. Com efeito, 
se as conversações sobre conversações começaram em março de 
1990, a abertura do fórum nacional de negociação – a Convention for 
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a Democratic South Africa (Codesa) – só teve lugar em dezembro de 
199114. Coube, aliás, ao próprio Nelson Mandela (1998: 633) confirmar 
que «[o] governo não tinha grande pressa de iniciar as negociações; 
contavam que a euforia com que a minha libertação tinha sido recebi-
da esmorecesse. Queriam dar tempo a que eu escorregasse e caísse, 
mostrando que o ex-prisioneiro saudado como salvador era afinal um 
homem altamente falível que tinha perdido o contacto com a situação 
presente». Em abono da verdade, o objetivo prioritário do governo nes-
ta altura era apenas a cessação da luta armada levada a cabo pelo ANC 
(Coetzee, s.d.; Mandela, 1998: 629), o que de resto cedo conseguiu. 
Com efeito, os nacionalistas negros, aquando dos encontros realizados 
em maio de 1990, haviam-se comprometido a reconsiderar a sua luta 
armada (Acordo de Groote Schuur) e, em 6 de agosto seguinte, anun-
ciaram o fim efetivo das atividades do Umkhonto we Sizwe, a ala militar 
do movimento (Acordo de Pretória) (Preez, 2004; Henderson, 1991a). 
A partir deste momento, à falta de pressão militar, as negociações en-
traram numa fase de estagnação e os prisioneiros políticos não foram 
libertados como acordado, sendo a situação dos exilados ainda pior 
(Ottaway, 1993: 6; Faure, 1991: 149; HRW, 1992). Enfim, as restri-
ções à liberdade de imprensa mantiveram-se em vigor até 1994 (HRW, 
1993, 1994). 

Por fim, embora de Klerk tenha abolido algumas leis discriminatórias 
em 1990, como o Separate Amenities Act (que fixava a segregação 
racial em todos os locais públicos), os principais pilares legislativos do 
apartheid mantiveram-se em vigor até 1991, nomeadamente o Group 
Areas Act (segregação residencial), o Land Act (reservando aos bran-
cos a propriedade de 87% das terras do país) e o Population Registra-
tion Act (classificação dos sul-africanos em função das características 
raciais). Todavia, quanto a esta última lei, iriam ser propostas medidas 
transitórias enquanto se aguardava pela elaboração de uma nova cons-
tituição (Lyon, 1995; Haski, 1992).

Apesar dos anunciados intentos reformistas de Frederik de Klerk, 
depressa se tornou evidente que as novas soluções avançadas para 
resolver o conflito interno na África do Sul jamais se inspirariam no mo-
delo de Westminster. O facto é que, ao mesmo tempo que reconhecia 

14.	 Sobre a Codesa, ver Tavernier (1994: 107-108), Bouckaert (2000: 246-247), Ottaway 
(1993: 157-178) e Sarakinski (1995: 259-265).
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a necessidade de mudança, o poder afrikaner entendia que a mutação 
devia acontecer sem ameaçar os «valores e as proezas das comuni-
dades e indivíduos do passado e os nossos sonhos e planos futuros» 
(Giliomee, 1985: 94).

A elite dirigente sul-africana estava ciente de que tinha naquele 
momento muito mais condições para chegar a um entendimento com 
a maioria negra do que num período posterior. Com efeito, o enfraque-
cimento da posição do ANC, por falta de apoio soviético, combinava-se 
com a convicção de que a maioria dos negros atribuía mais importância 
ao bem-estar do que à democracia. O poder afrikaner decidiu, pois, ini-
ciar negociações, acreditando poder alcançar uma solução que restrin-
gisse severamente o poder da maioria. À semelhança de Gorbachev, 
de Klerk imaginava que, tomando a iniciativa, conservaria o controlo 
sobre o processo de transformação (Haski, 1992). Este gesto não era 
fortuito. Lembremo-nos que 1989 foi o ano do apogeu da popularidade 
do líder soviético no mundo ocidental. E se a União Soviética consegui-
ra forjar uma imagem favorável junto dos seus adversários ocidentais, 
por que não o seu aliado sul-africano?

A questão da violência interna parece ter sido um dos principais pi-
lares da nova estratégia de F.W. de Klerk. E se o início das conversações 
sobre conversações coincidiu com o aumento da violência nos ghettos 
negros, vários são também os sinais que nos induzem a acreditar de 
que não se tratou de pura coincidência.

Embora já se registassem, desde 1985, na província do Natal, com-
bates regulares opondo os partidários zulus de Mangosuthu Gatsha 
Buthelezi, líder do bantustão KwaZulu15, aos adeptos da United Demo-
cratic Front (UDF), uma coligação de grupos antiapartheid e do ANC, a 
nova realidade política e a perspetiva de uma partilha do poder entre 
brancos e negros aumentou manifestamente a animosidade entre as 
duas tendências. Neste contexto, em julho de 1990, Buthelezi decidiu 
transformar o seu movimento cultural Inkatha em partido nacional – 
o Inkhata Freedom Party (IFP) – e reclamar o seu lugar à mesa das 
negociações. Entretanto o conflito não tardou a assumir um caráter 
de antagonismo étnico, opondo os zulus do IFP aos xhosas, a etnia de 
Nelson Mandela, de Oliver Tambo e de muitos outros dirigentes do ANC.

15.	 Sobre a questão dos bantustões, veja-se Silva (2013: 161-164).
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O nível elevado da violência não impediu o Presidente de Klerk de 
anunciar, em 7 de junho de 1990, o fim do estado de emergência em 
três das quatro províncias do país, à exceção do Natal. Esta decisão 
era tanto mais despropositada quanto desde 1990 que os confrontos 
entre o IFP e o ANC tinham deixado a província do Natal para alastrar 
ao Transvaal e às townships em torno de Johannesburg, a começar pelo 
Soweto.

Para mais, certos aspetos da situação, nomeadamente o comporta-
mento das forças de segurança, depressa suscitaram suspeitas quanto 
à presença de uma influência oculta ou terceira força na orquestração e 
fomentação da violência entre as fações negras, a fim de fazer abortar 
o processo das negociações ou, pelo menos, de enfraquecer o ANC. Esta 
força oculta seria composta por elementos das forças de segurança (po-
lícia e forças armadas) agindo concertadamente com outras formações, 
como o Inkatha Freedom Party e várias estruturas paramilitares de ex-
trema direita. Para além de treinar e de armar uma parte considerável 
da população com vista a uma guerra civil total, estas forças fomenta-
vam, facilitavam, iniciavam e participavam em atos de violência16. 

Face às acusações de colaboração entre os esquadrões da morte 
da South African Police (SAP) e do Civil Cooperation Bureau (CCB) da 
South African Defence Force, Frederik de Klerk nomeou, em janeiro de 
1990, uma comissão de inquérito. Como era de esperar, no seu rela-
tório final, tornado público em novembro, a Comissão Harms concluiu 
pela inexistência de esquadrões da morte da SAP implicados na morte 
de ativistas antiapartheid (Ottaway, 1993: 34-35; HRW, 1990, 1992).

Já em abril, o Ministro da Lei e da Ordem Adriaan Vlok aprovou 
uma lei proibindo o porte de armas perigosas, incluindo as lanças, os 
machados e as facas, geralmente utilizadas pelos membros do IFP nos 
seus confrontos com os membros do ANC. Esta proibição seria, toda-
via, pouco depois levantada perante o argumento do IFP de que elas 
eram uma expressão da identidade cultural zulu (HRW, 1992). Enfim, 
em finais de julho, rebentava o Inkhatagate, o escândalo que revelou 
a existência de laços estreitos entre o Governo e o IFP. Este terá rece-
bido 90 mil dólares e o seu sindicato, o United Worker’s Union of South 
Africa, mais 500 mil dólares. 

16.	 Para pormenores sobre a terceira força, veja-se Stott (2002), Henderson (1991b), 
Chapleau (1990), TRC (1998a) e TRC (1998b).
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Em outubro de 1991, após a assinatura do Acordo de Paz Nacional, 
foi nomeada uma nova comissão de inquérito. A Comissão Goldstone, 
como ficou conhecida, rapidamente se distanciou do Governo e das 
demais forças políticas. Sem poderes para exigir um depoimento ou a 
produção de prova, a comissão não cessou de reclamar, ao longo das 
inquirições, a atribuição de poderes suplementares, o que o Governo 
não só recusou, como a censurou de proferir um caudal importante «de 
insinuações, de alegações e de acusações [que] ameaçavam a credibili-
dade das forças de segurança» (Bouckaert, 2000: 255). Pouco depois, 
o Governo adotava um pacote legislativo que isentava incondicional-
mente os membros das forças de segurança de qualquer perseguição 
judiciária em caso de crimes, incluindo as mais graves violações dos 
direitos humanos, sem ter de divulgar os pormenores sobre os crimes 
perdoados (HRW, 1993). 

Seja como for, a verdade é que, como observou Mandela, «[se] o 
Governo quisesse acabar com a violência já o teria feito. Tem a capaci-
dade para o fazer. Tem uma força policial e um exército bem equipados. 
Porque não podem ser usados para acabar com a violência?» (Hender-
son, 1991b). Tanto mais que a carnificina fazia um elevado número de 
vítimas: 11.000 mortes desde a chegada de F.W. de Klerk ao poder (Ar-
nold, 1992: 147; Edmonds, 1994). Donde a questão: o que procurava 
de Klerk obter através da incitação à violência?

A primeira grande consequência da violência internegros foi a ero-
são da imagem tradicional da África do Sul como um país marcado pela 
oposição entre uma comunidade branca dominante e uma comunidade 
negra dominada. Não menos importante, a violência permitiu ao Go-
verno revelar ao mundo uma realidade que este nunca se resolvera a 
admitir, a saber, as divisões no seio da comunidade negra. E era agora 
evidente que a sociedade sul-africana era muito mais complexa do que 
um simples face a face racial e que a hostilidade entre os negros era 
porventura muito maior do que aquela que os opunha aos brancos.

A segunda consequência da hostilidade internegros foi a exposição 
das questões tribais ou étnicas, criando simultaneamente a ilusão de 
que o apartheid era, no fim de contas, um mero problema de política 
nacional (Faure, 1991: 146; Arnold, 1992: 146).

Estando o prosseguimento e o sucesso das negociações em grande 
medida dependente da cessação dos confrontos, um terceiro objetivo 
governamental terá sido o prolongamento ou até mesmo o bloqueio 
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do processo (Faure, 1991: 148). Verificou-se, com efeito, um aumento 
da violência, em paralelo com os grandes momentos das negociações, 
que levou frequentemente à sua suspensão por decisão do ANC, como 
aconteceu, por exemplo, após os massacres de Sebokeng (1990) e de 
Boipatong (1992). Esta era uma realidade tanto mais invejável para o 
poder branco quanto ela permitia assacar ao movimento negro a res-
ponsabilidade pelo fracasso das negociações.

O fomento da violência contribuía ainda para fragmentar a opo-
sição negra e, dessa forma, enfraquecer a posição do ANC (Arnold, 
1992: 147), deixando os vários grupos de oposição de se constituir em 
frente comum contra o poder branco (Henderson, 1991b). Mais ainda, 
acreditava-se em Pretória que a violência internegros abriria caminho à 
emergência de forças negras moderadas com as quais o Governo podia 
negociar em posição muito mais vantajosa (Arnold, 1992: 147; Chelet, 
1989: 10; Grundy, 1991: 98; Spence, 1995: 185).

A violência mais não fazia do que reforçar a ideia de que, caso os 
negros acedessem ao poder, os interesses étnicos rivais mergulhariam 
o país numa guerra civil que acabaria num banho de sangue. A ante-
cipação de tal desfecho devia ter o duplo efeito de manter os brancos 
congregados no PN e de afastar os mestiços e os asiáticos do ANC. À 
falta de alternativa credível, estes últimos seriam levados a aderir ao 
PN, enquanto o eleitorado negro se fragmentava. O partido governa-
mental esperava, com efeito, conquistar os votos dos negros que não 
só não apoiavam o ANC, como ainda temiam as disputas entre este e o 
IFP (Arnold, 1992: 146-149).

Por fim e não menos importante, o PN emergiria como a única força 
capaz de garantir a estabilidade do país e a segurança dos seus ci-
dadãos. Esta perspetiva seria, aliás, inteiramente confirmada quando 
o ANC solicitou a intervenção do Governo para pôr termo à violência 
internegros. Para de Klerk, tratava-se, portanto, de vender esta ideia à 
comunidade internacional, que seria racionalmente levada a legitimar 
um poder que, sendo minoritário, não era menos útil aos interesses do 
país, da região e do sistema internacional. Em última análise, a discri-
minação racial seria abolida enquanto os brancos reteriam as rédeas 
do poder. Mas se tal estratégia parecia boa no papel, ela não produziu 
os resultados esperados.
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Resumo

O objetivo do presente ensaio é caraterizar o pensamento geopolítico de Saul 
B. Cohen (com particular enfoque nos principais conceitos teóricos que este 
apresenta), bem como as visões mais recentes da geoeconomia, de forma a 
identificar eventuais pontos de contacto.
Assim, na primeira parte começamos por descrever, em termos gerais, o modelo 
geopolítico preconizado por Cohen, desde as suas origens até ao presente. A se-
gunda parte é dedicada à geoeconomia e às suas principais características, no-
meadamente no que se refere à relação entre os fatores económicos e os fatores 
geopolíticos. Na terceira parte são identificados alguns dos pontos em comum 
entre o modelo de Cohen e a Geoeconomia, recorrendo à análise e observação 
de mapas e gráficos. Por fim, serão apresentadas as principais conclusões resul-
tantes da análise efetuada.
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Abstract

The present essay’s purpose is to describe the geopolitical thought of Saul B. 
Cohen (particularly focused on his theoretical concepts), as well as the most 
recent geoeconomic views, in order to identify possible points of coincidence.
Thus, in the first part we will start by describing in broad terms the geopolitical 
model advocated by this author. The second part is devoted to geoeconomy and 
its main features, specifically regarding the link between economic and geopo-
litical factors. In the third part we will identify some of the main common points 
between Cohen’s geopolitical model and the recent geoeconomic approaches, 
using and analyzing charts and graphics. In the end, we will present the main 
conclusions from the conducted analysis.

Keywords: Cohen, geopolitics, geoeconomy
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1. O Modelo Geopolítico de Saul B. Cohen

Saul Bernard Cohen é um professor universitário norte-americano, 
especialista em geografia política e teoria geopolítica e autor e editor 
de diversas obras e artigos.

Para este autor, a geopolítica define-se como «the analysis of the 
interaction between, on the one hand, geographical settings and pers-
petives and, on the other, political processes» (Cohen, 2009: 12). Estas 
configurações são compostas pelas características e padrões geográfi-
cos e pelas diversas regiões formadas enquanto, por sua vez, os pro-
cessos políticos incluem as forças que operam ao nível internacional e 
ao nível doméstico e que influenciam o comportamento internacional. 
Quer os processos políticos quer as configurações geográficas são reali-
dades dinâmicas que se influenciam mutuamente. A geopolítica dedica-
-se então às consequências desta interação (Cohen, 2009).

O pensamento geopolítico de Cohen assenta numa divisão do mun-
do em dois tipos de domínios: as regiões geoestratégicas e as regiões 
geopolíticas.

As regiões geoestratégicas representam extensões espaciais am-
plas, com significado global e influência mundial, política e cultural-
mente orientadas para poderem opor-se a inimigos comuns (Correia, 
2004). Configuram, segundo Cohen, uma «expressão das inter-rela-
ções existentes numa vasta parte do mundo, analisado em termos de 
localização, circulação, comércio e orientações políticas, culturais e 
ideológicas» (Correia, 2004: 201).

As regiões geopolíticas correspondem a uma subdivisão das regiões 
geoestratégicas. São extensões regionais contíguas e complementa-
res em termos de recursos, onde se verificam comportamentos políti-
cos comuns e características geográficas semelhantes (Correia, 2004), 
«constituindo-se como bases para o surgimento de nódulos de poder 
no interior das regiões geoestratégicas» (Dias, 2010: 205). 

Neste sentido, podemos dizer que a principal diferença entre as re-
giões geoestratégicas e as regiões geopolíticas reside no significado 
global das primeiras e regional das segundas (Dias, 2010).

Esta tipologia de domínios corresponde a uma estratificação em dois 
níveis, à qual dever ser associado um terceiro nível: o Estado. Nes-
te sentido, identificam-se três níveis de análise que se poderão defi-
nir como macro (região geoestratégica), meso (região geopolítica) e 
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micro (Estados, regiões autónomas ou outras subdivisões territoriais) 
(Cohen, 2009).

Inicialmente, Saul Cohen considerou a existência de dois grandes 
domínios geoestratégicos: o mundo marítimo e o mundo continental 
euro-asiático (Correia, 2004) admitindo, no futuro, o surgimento de 
uma outra região geoestratégica centrada no Oceano Índico (Dias, 
2010). Esta divisão, apresentada em meados dos anos 1960, resulta 
do contexto de Guerra Fria que, à época, se verificava.

A: Mundo Marítimo Dependente do Comércio 
B: Mundo Continental Euro-asiático 

Fig. 1 – As regiões geoestratégicas (Dias, 2010: 204)

A União Soviética era assumidamente a potência que correspon-
dia ao padrão continental e os Estados Unidos a potência padronizada 
como marítima. A primeira com capacidade de projetar poder na Eu-
rásia e a segunda, para além de possuir características continentais na 
sua terra mãe, ostentava decisiva capacidade de projeção de poder e 
podia intervir em qualquer local do globo alcançável a partir do mar.

Tal como previsto por Mackinder, Spykman e Cohen, a potência ma-
rítima lidera um conjunto de pactos e alianças com Estados da periferia 
da Eurásia para aplicar a sua estratégia de contenção, num mundo em 
que a distribuição de poderes se manifesta nitidamente bipolar, sendo 
essa região o principal pólo de atuação e de exercício de influência.
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Mais recentemente, Saul B. Cohen identificou um terceiro domínio 
geoestratégico, localizado na Ásia Oriental, centrado na China, e que 
compreende características marítimas e continentais, resultando num 
domínio que se poderá chamar anfíbio. Esta região corresponde atual-
mente à maior concentração de população mundial.

Fig. 2 – Mais de metade da população mundial vive na área correspondente  
ao interior do círculo1

Da conceção de Cohen resulta um terceiro conceito, que se refere 
aos pontos de fricção entre os domínios geoestratégicos e que configu-
ram «regiões geopolíticas especiais e independentes» (Correia, 2004: 
202). Por outras palavras, representam uma «grande região estrategi-
camente situada, ocupada por um certo número de Estados em conflito 
e refém dos interesses opostos de grandes potências contíguas» (Cor-
reia, 2004: 202). A este conceito foi atribuída a designação de shatter-
belt ou cintura fragmentada. Por outras palavras, as dinâmicas geopo-
líticas globais assentam na competição entre domínios geoestratégicos, 
o que leva ao surgimento de diversos focos localizados de tensão e/ou 
conflito.

1.	 Fonte: <http://www.washingtonpost.com/blogs/worldviews/wp/2013/05/07/map-
-more-than-half-of-humanity-lives-within-this-circle/>, último acesso a 17 de janeiro 
de 2014).
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Cohen identifica ainda um quarto conceito referente aos Estados 
facilitadores da circulação de pessoas, bens e ideias (Cohen, 2009), a 
que chama de gateway states. Estes Estados são pequenos em área e 
população e localizam-se frequentemente perto das principais rotas de 
acesso. Possuem recursos (humanos e/ou naturais) altamente espe-
cializados, sobre os quais se podem construir economias exportadoras 
(Cohen, 2009). Por não serem autossuficientes, dependem do comér-
cio com outros Estados e tornam-se, por isso, importantes pontos de 
encontro e plataformas de circulação. Dada a sua pequena dimensão, 
tornam-se habitualmente fontes de emigração, o que lhes permite ad-
quirir ligações a comunidades localizadas noutros países, onde poderão 
ir buscar fluxos de capital e know-how tecnológico (Cohen, 2009). Glo-
balmente, estes Estados desempenham um papel positivo no âmbito 
da cooperação económica e social, não obstante Cohen sustentar que, 
por vezes, se podem verificar exceções. Por exemplo, considera que 
«Jamaica and Cape Verde Islands are Gateways for the transfer of An-
dean cocaine for the European market» (Cohen, 2009: 53).

2. Da Geoeconomia

Se durante um longo período da História a segurança político-militar 
constituiu a principal preocupação de um Estado no âmbito da sua 
política externa, com o passar do tempo, e especialmente após o final 
da Guerra Fria, as questões económicas tornaram-se no principal en-
foque das relações entre Estados. Neste sentido, Almeida (2012: 235) 
considera as componentes económicas essenciais, uma vez que «(…) 
embora conjunturais, têm a capacidade de modelar o Estado de uma 
forma mais duradoura, o que se vem a refletir na sua força, tanto inter-
na como externa». Assim, a geopolítica evolui de forma a acompanhar 
as novas dinâmicas do relacionamento entre o poder e o espaço. 

De entre estas novas dinâmicas, algumas são particularmente re-
levantes para o surgimento da geoeconomia: a multiplicação de redes 
de interdependência (o mundo é mais pequeno com as comunicações), 
a competitividade económica (passa a ser o critério decisivo de poder 
com a queda da cortina de ferro) e o surgimento de atores não-es-
taduais (aparecimento na cena internacional de atores heterogéneos 
para além dos Estados).
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Philippe Moreau Defarges defende que no final do século XX se to-
mou consciência de três factos fulcrais: «Primeiro, a finitude da Terra. 
Os homens podiam, finalmente, encarar o planeta como um todo e que 
só numa perspetiva global, de toda a humanidade para todo o espa-
ço, os graves problemas com que esta se defronta são suscetíveis de 
solução. (…) Segundo, a ocupação, a conquista e a partilha da Terra 
estão concluídas, o espaço terrestre está politicamente dividido, pelo 
que a busca de poder se orienta preferentemente para outros objeti-
vos que já não o solo, mas o controlo de fluxos, de bens, de capitais, 
de pessoas, de imagens. Terceiro, a permeabilidade das fronteiras, 
face à mobilidade de capitais, de pessoas em busca de trabalho, da 
informação. Isto implica que, para lá das fronteiras oficiais, fixas, bem 
delimitadas, surjam outras fronteiras fluidas, flutuantes, diferenciadas 
consoante a matéria em causa. Hoje há a considerar fronteiras geo-
gráficas, fronteiras nacionais, fronteiras regionais, fronteiras culturais 
e civilizacionais, fronteiras económicas, fronteiras de segurança e nada 
obriga a que cada uma delas coincida com as restantes» (Correia, 
2004: 247).

É neste contexto que surge a geoeconomia, cuja definição ainda 
hoje suscita algumas ambiguidades, e que vem, até certo ponto, re-
introduzir uma perspetiva de análise da geopolítica clássica, dada a 
articulação entre espaço, geografia e poder. A geoeconomia relaciona-
-se com a necessidade da gestão do espaço para servir o poder (nova 
geopolítica) mas também com substituição do militar pela economia e 
a economia pelo poder (geopolítica clássica). No seguimento da afir-
mação de Luttwak de que «as guerras militares foram agora substituí-
das pelos conflitos económicos» (Ferreira, 2005), pode dizer-se que «a 
geoeconomia tomou o lugar da geopolítica» (Lucas, 2006).

De acordo com Baru (2012: 2), podemos definir a geoeconomia 
em duas vertentes diferentes: «as the relationship between economic 
policy and change on national power and geo-politics – in other words, 
the geopolitical consequences of economic phenomenon, or, as the eco-
nomic consequences of geopolitical trends and national power. Both the 
notion of trade follows the flag, that there are economic consequences 
of the projection of national power, and the idea that the flag follows 
trade, that there are geopolitical consequences of essentially economic 
phenomena, would constitute the subject matter of geo-economics». 
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Considerando estas duas vertentes (as consequências geopolíticas 
dos fenómenos económicos e as consequências económicas das ten-
dências geopolíticas), verificamos um nexo de causalidade dual ou, por 
outras palavras, uma inter-relação de efeitos recíprocos.

Assim, e tendo também como referência a caracterização da geoe-
conomia que nos é dada por Correia (2004: 281) enquanto «a política 
orientada para intervir na resolução de problemas espaciais associados 
à economia, gestão de recursos, de fluxos, de resposta equilibrada às 
necessidades humanas», podemos dizer que esta está menos interes-
sada em fatores estritamente geográficos e de poder militar do que em 
fatores de ação económica, política e globalização.

3. Pontos de Contacto entre a Geoeconomia e o Modelo 
Geopolítico de Cohen

De acordo com Correia (2012: 284), os espaços geoeconómicos 
apresentam-se em vários níveis: «o mundial ou global; o regional su-
praestatal (blocos económicos); o nacional ou do Estado soberano; o 
regional subestatal que pode agrupar regiões de diferentes Estados 
vizinhos». No mesmo sentido, como já referimos, também Cohen prevê 
diversos níveis espaciais (geoestratégicos, geopolíticos, Estado).

Uma atualização da análise deste autor (Cohen, 2009) identifica o 
Médio Oriente como a zona de instabilidade ou cintura fragmentada 
(shatterbelt) por excelência, considerando que o Sudeste Asiático já 
não o é, uma vez que incluiu a região geoestratégica capitaneada pela 
China. Considera também que o continente africano se mantém como 
uma grande cintura fragmentada prevendo, no entanto, a emergên-
cia do sul deste continente como uma «cohesive geopolitical region» 
(Cohen, 2009: 29). Por outro lado, este autor manifesta dúvidas no 
que se refere ao que designa como Zona de Convergência Euro-asiática 
(2009: 29) e que se estende do Báltico, através da Europa de Leste, do 
Trans-Cáucaso, e da Ásia Central, até à Mongólia, deixando em aberto 
as possibilidades de se tornar numa nova cintura fragmentada ou evo-
luir para um gateway entra o Ocidente e a Rússia.

Assim, se tomarmos em consideração alguns dos principais indi-
cadores económicos e os analisarmos tendo em conta a geografia do 
planeta, poderemos identificar alguns factos relevantes.
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Se tivermos por referência a tipologia dos salários por país, repre-
sentados no mapa abaixo, verificamos que os países melhor classifica-
dos se encontram nas zonas mais próximas do centro nevrálgicos das 
regiões geoestratégicas (Estados Unidos da América, Europa, Rússia 
e China). Ao mesmo tempo, constatamos o fraco posicionamento da 
maioria dos países localizados na zona central de África e Médio Oriente 
(embora de forma não tão evidente nestes últimos).

Fig. 3 – Classificação dos países por tipo de salário (2011)2

No mesmo sentido, verificamos que os dez países com maior Produ-
to Interno Bruto3 (Fig. 4) estão também próximos do centro das suas 
regiões geoestratégicas.

2.	 Fonte: <http://www.mapsofworld.com/thematic-maps/economy-maps/world-econo-
mic-classification.html> (referência de 20-01-2014).

3.	 O Produto Interno Bruto representa o somatório dos bens e serviços finais produzidos 
num país, durante um determinado período de tempo.
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Fig. 4 – As dez maiores economias do mundo (2013)4

Por outro lado, o ranking dos países mais pobres, em 2013 (Fig. 5), 
localiza-os maioritariamente no continente africano, acentuando a sua 
tendência para se manter como uma grande cintura fragmentada.

4.	 Fonte: <http://www.mapsofworld.com/world-top-ten/world-top-ten-gross-domestic-
-countries-map.html> (referência de 20-01-2014).
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Fig. 5 – Os dez países mais pobres do mundo (2013)5

No que diz respeito ao poder militar, tendo como referência os gas-
tos militares, mais uma vez verificamos que o ranking dos países com 
os maiores gastos em matéria de defesa é encabeçado pelos Estados 
que emergem como principais referências em cada uma das regiões 
geoestratégicas identificadas por Cohen (Fig. 6).

5.	 Fonte: <http://www.mapsofworld.com/world-top-ten/world-top-ten-poorest-coun-
tries-map.html> (referência 20-01-2014).
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Fig. 6 – Gastos militares (2012)6

Em relação aos conflitos em curso no ano de 2012, podemos ve-
rificar uma particular incidência nas cinturas fragmentadas do Médio 
Oriente e África bem como na Zona de Convergência Euroasiática e em 
alguns pontos do Sudeste Asiático.

Fig. 7 – Mapa dos conflitos no mundo (2012)7

6.	 Fonte: <http://www.jobs-not-wars.org/global-military-spending2012-chart/> (refe-
rência de 20-01-2014).

7.	 Fonte: <http://uppsalaconflictdataprogram.wordpress.com/2013/09/19/map-of-the-
-worlds-conflicts-in2012/> (referência de 20-01-2014).
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De referir que os Estados Unidos da América são indicados nesta 
distribuição geográfica dos conflitos por se considerar a luta contra a 
al-Qaeda, e a Rússia no que respeita ao conflito no Cáucaso. Constata-
-se que as situações de guerra e as de conflito (ou recuperação des-
te) se encontram efetivamente localizadas nas áreas identificadas por 
Cohen como cinturas fragmentadas ou em vias de se tornarem em tal 
cenário.

Conclusões

A multipolarização económica do mundo, traduzida na emergência 
de novas potências (como é o caso da China), a globalização, bem 
como as crises económicas e financeiras, levam ao surgimento de no-
vos vetores da análise geopolítica ou, como referem alguns autores, ao 
surgimento de uma nova geopolítica (Correia, 2004).

Neste contexto, importam não só as análises assentes na relação 
entre as características geográficas de um determinado território e os 
respetivos processos políticos, mas também a influência, por exemplo, 
dos fatores geográficos na competitividade económica e desta no ação 
política e/ou vice-versa. Assim, mais do que simplesmente abandonar 
as teorias geopolíticas ditas tradicionais, talvez importe revisitá-las à 
luz destas novas abordagens. 

Como vimos, a visão do mundo de Cohen centra-se predominante-
mente em duas dimensões de análise: a posição e a circulação. O seu 
modelo geopolítico baseia-se na divisão do mundo em dois tipos de re-
giões (geoestratégicas e geopolíticas) de diferentes níveis e dimensões, 
compreendendo ainda dois outros conceitos: shatterbelts e gateways.  

Por seu lado, a geoeconomia embora tendo origens implícitas algo 
recuadas (bastando para isso recordar a ação política decorrente do 
mercantilismo e as dinâmicas de relacionamento entre os Estados nes-
sa época) ganha hoje um novo fulgor. A deslocação de ênfase do poder 
militar stricto sensu para as capacidades e poder económico, bem como 
a crescente (inter)relação entre as decisões económicas e a ação po-
lítica abrem novas possibilidades de análise no âmbito da geopolítica.

Quer o modelo geopolítico de Cohen quer a Geoeconomia apresen-
tam uma visão dos espaços decomposta em diversos níveis, em função 
da sua dimensão (geográfica e/ou económica), aos quais correspondem 
determinadas características comuns. Se tivermos em consideração a 
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representação do globo de acordo com o modelo de Cohen e sobre ele 
fizermos uma análise em termos geoeconómicos, poderemos chegar a 
algumas conclusões gerais relevantes:

•	 a primeira é que os shatterbelts correspondem a áreas de con-
flito e pobreza endémicos, não obstante a existência de conside-
ráveis recursos naturais;

•	 os Estados líderes das regiões geoestratégicas correspondem às 
maiores economias mundiais e, simultaneamente, aos maiores 
investidores em defesa e armamento;

•	 a estabilidade política e o crescimento económico são interde-
pendentes podendo contribuir para o surgimento de zonas de 
estabilidade ou mesmo regiões geopolíticas (veja-se o caso da 
zona sul do continente africano);

•	 em sentido inverso, verifica-se também uma relação de inter-
dependência entre a instabilidade política e a degradação das 
condições económicas, podendo criar as condições para o surgi-
mento de uma cintura fragmentada (como por exemplo a zona 
de Convergência Euro-asiática);

•	 os Estados gateway correspondem a zonas de elevada circula-
ção de pessoas, bens e mercadorias, politicamente estáveis e 
com poucos recursos naturais. 

Verificamos, portanto, que não só o modelo geopolítico de Saul 
Cohen mantém a sua atualidade, como as abordagens geoeconómicas 
lhe conferem uma renovada importância.

Referências Bibliográficas

Almeida, P. (2012). Do Poder do Pequeno Estado. 2ª ed. Lisboa: Instituto Supe-
rior de Ciências Sociais e Políticas.

Baru, S. (2012). A New Era of Geo-economics: Assessing the Interplay of Eco-
nomic and Political Risk. Online: <http://www.iiss.org/-/media/Images/
Events/conferences%20from%20import/seminars/papers/64319.pdf> (re-
ferência de 12-01-2014).

Cohen, S. (2009). Geopolitics – The Geography of International Relations. 2nd 
ed. Maryland: Rowman & Littlefield Publishers Inc.

Correia, P. (2004). Manual de Geopolítica e Geoestratégia: Vol. I – Conceitos, 
Teorias e Doutrinas. 2ª ed. Coimbra: Quarteto Editora.



295

O Modelo Geopolítico de Cohen e a Geoeconomia

Dias, C. (2010). Geopolítica: Teorização Clássica e Ensinamentos. Lisboa: Pre-
fácio.

Ferreira, T. (2005). A Geoeconomia Como Determinante nas Relações In-
ternacionais da Nova Ordem Mundial. Online: <http://www.sedep.com.
br/?idcanal=25160> (referência de 21-01-2014).

Lucas, J. (2006). Segurança Económica. Online <http://mardosuldachina.blo-
gspot.pt/2006/11/29-11-2006-segurana-econmica.html> (referência de 
02-03-2013).





2017

RECENSOES

2015
41

~

2014/15





299ResPublica 14/2015
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e Direita em Portugal: Consensos, 
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João de Almeida Santos*  

(1) É um tema sempre fascinante, importante e actual, este, o da 
Esquerda versus Direita. E quando muitos dizem que a distinção já não 
tem sentido, os autores, neste interessante livro, defendem e demons-
tram a sua actualíssima pregnância. E bem! De resto, já é probervial 
dizer que os que afirmam que a distinção já não tem sentido são de 
direita! Mas a dicotomia mantém a sua validade. E esta é a posição de 
Norberto Bobbio, um homem cuja autoridade intelectual e política é 
difícil pôr em causa, sobretudo nesta matéria. E ele, a este propósito, 
remete-nos para Dino Cofrancesco, dizendo, com o próprio, que «se 
com a desconsagração do marxismo-leninismo acabou para sempre 
a leitura maniqueísta da oposição direita-esquerda, esta não fica de 
modo nenhum desprovida de sentido: a libertação do homem do poder 
injusto e opressivo (…) mantém-se, pensando bem, como núcleo duro 
da esquerda como categoria do político em condições de resistir a qual-
quer processo de desmitização» (Bobbio, 1994: 53).

(2) Mas esta é simplesmente uma distinção prática, uma âncora 
identitária, uma bússola simplificadora para um posicionamento ético-
-político elementar da cidadania ou uma topologia especial que aju-
da a descomplexificar o real (veja-se Reto & Sá, 2016: 33-38). Ou 
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seja, estas noções representam somente uma topologia política, não 
uma ontologia política: «Os dois conceitos direita e esquerda não são 
conceitos absolutos», diz Bobbio. «São conceitos relativos. Não são 
conceitos substantivos ou ontológicos. Não são qualidades intrínsecas 
do universo político. São lugares do espaço político. Representam uma 
determinada topologia política que não tem nada a ver com a ontolo-
gia política» (Bobbio, 1994: 66). São, portanto, noções relativas que 
servem para orientar o cidadão num determinado sentido ou noutro.

(3) A distinção executada pelos autores é feita através das seguintes 
discriminantes: igualdade, liberdade, religião, autoridade, optimismo-
-pessimismo, natureza do regime politico, família, conservadorismo-
-modernidade (moral), ocidente-oriente, ambiente, democracia-dita-
dura (Reto & Sá, 2016: 84-114). E, independentemente das variações 
verificadas (entre 1999 e 2013, em Portugal), da intensidade ou, nal-
guns casos, da convergência de posições, fruto da conjuntura ou dos 
progressos civilizacionais, confirma-se facilmente que, aqui, a esquer-
da está mais dum lado (e a direita mais do outro): é mais igualitária, 
mais laica, menos autoritária, mais optimista, menos presidencialista, 
mais moderna, mais ecológica, mais democrática. 

(4) O livro de Norberto Bobbio Destra e Sinistra (1994) a que se 
referem os autores continua a ser muito interessante para efeito de 
separação das águas. Nele, Bobbio defende que o centro da distin-
ção reside na igualdade e que o objectivo da esquerda (moderada) é 
remover os obstáculos que tornam homens e mulheres menos iguais 
(Bobbio, 1994: 79, 83, 89). 

(5) Importa, todavia, fazer outras distinções. Por exemplo, entre 
esquerda moderada e esquerda radical. Os valores até podem ser os 
mesmos, mas com intensidade diferente. E é nesta intensidade que as 
diferenças se agudizam para níveis que podem já não ser componíveis, 
se apontarem para meios extremos de resolução, incompatíveis com a 
lógica de composição de interesses e valores própria da democracia. 
Uma coisa é falar de igualdade, outra de igualitarismo. 

(6) Os autores constatam, todavia, que a díada não conheceu em 
Portugal uma radicalização, mas uma evolução no sentido «do reforço 
das posições de centro», não se tendo passado «para uma grande radi-
calização ideológica em 2013» (Reto & Sá, 2016: 122-123), apesar dos 
efeitos da crise. O que é verdade. E sobretudo porque isso representa 
um reconhecimento, por parte da esquerda portuguesa mais intensa 
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(Bloco de Esquerda e Partido Comunista Português), de que é nesta 
zona que se podem resolver os problemas e afirmar uma verdadeira 
alternativa ou, pelo menos, uma resposta realista à direita, como se 
verifica neste momento ao apoiar no parlamento um governo do Par-
tido Socialista. 

(7) A metáfora é espacial. Já o era na Câmara dos Comuns, nas pri-
meiras décadas do século XVIII (o partido governamental sentava-se à 
direita do Speaker). E foi também assim na Constituinte de Versailles, 
em 1789. E na religião: o bem está sempre à direita [veja-se o meu 
Paradoxos da Democracia (Santos, 1998: 69-80) e Bobbio (1994: 48)]. 
Portanto, se formos ao ADN das noções a esquerda deverá fazer um 
reajustamento genético? Em parte não, porque não só se fez intérprete 
do futuro, para onde aponta o valor da emancipação, como já revelou 
que é capaz de governar! Mas isto significará que tem de se sentar 
forçosamente à direita, quando governa? Este é o dilema e o desafio: 
governar, mas à esquerda!

(8) Mas, para isso, o que hoje está a fazer cada vez mais falta 
(digo, à esquerda), e mantendo-se a distinção, é uma clara definição – 
mas não suportada somente em descrições estatísticas e sociográficas 
ou numa simples axiologia sem cartografia cognitiva – de conteúdos 
ideais, conceptuais, ideológicos e programáticos capazes de integrar 
uma nova cartografia cognitiva em condições de guiar a cidadania nes-
te novo e complexo mundo emergente formado por indivíduos comple-
xos, de múltiplas pertenças e detentores de instrumentos de acesso 
directo ao espaço público deliberativo (veja-se, a este propósito, San-
tos, 2015).
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